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SENHORES : 



A vossa commissSo de legislação civil, cônscia do difBcil 
encargo que lhe foi commettido, estudou detida e minucio- 
samente a proposta de lei n.° 162-A sobre reorganisação 
judiciaria, apresentada ao parlamento pelo illustrado mi- 
nistro da justiça em sessão de 9 de julho do anno próximo 
passado, e vem apresentar-vos o resultado dos seus tra- 
balhos. 

É de tal modo reconhecida a necessidade da remodela- 
ção no organismo da judicatura; é tão visivel a conve- 
niência de tornar effectivo o preceito consignado nos arti- 
gos 118.® e 10.® da carta sobre a independenciádo poder 
judicial) e ao mesmo tempo a de firmar em bases solida- 
mente justas o direito ás transferencias e nomeações dos 
^1 magistrados, e o direito e a forma de lhes exigfif a res- 
A ponsabilidade, em execução dos artigos 120.® a 123.® da 
^ mesma carta ; é tão manifesta a urgência de dotar conve- 
-O nientemente o quarto poder politico do estado, cuja retri- 
'^^ buição, insufficiente e mesquinha em geral, está notoria- 
- mente desigual ; que a vossa commissão pronunciou-se por 
1 unanimidade a favor da reforma, em these, salvas as opi- 
' f nioes individuaes que não podiam deixar de manifestar-se 
vi na complexidade dos assumptos graves, difficeis e embara- 
V çosos, de que ella trata. 

Reformar por completo a legislação orgânica de um po- 

\^ der politico é perigoso e quasi impossível em circumstan- 

tv cias normaes. 

Nw A prudência aconselha que se tome por base a organi- 

^J^ sacão existente, modificando-a nos diversos ramos que 

^ mais notoriamente careçam de aperfeiçoar-se, e deixando-a 

O^ subsistir na sua contextura primordial, robustecida pelas 

Os^ tradições, usos e costumes do povo. 

Só nas grandes transformações constituintes de uma na- 
ção é permittido ao estadista refundir e remodelar as ba- 
ses da organisação politica, destruindo o existente e 
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creando novos principios fundamentaes ; mas ainda assim 
a substituição deve ser prudente e sagaz. 

Quando no principio d*este século a Bélgica se separa- 
va da França, readquirindo a sua antiga autonomia, o 
espirito nacional reclamava cegamente e com ardor patrió- 
tico a aniquilação de todas as leis que podessem recor- 
dar-lhe a dominação estrangeira. Foi n^essa occasião que 
a voz auctorisada de um deputado illustre proferiu na 
assembléa constituinte estas memoráveis palavras: 

«Não ha poder publico que deva ser delimitado ou de- 
finido com mais exactidão que o poder judiciário ; nenhum 
que deva organisar-se com precauções mais escrupulosas, 
e com mais rigorosa prudência (avee ime pructence plm 
inquiete). A influencia doeste poder é superior á dos ou- 
tros; é de todos os momentos, porque todas as acçSes do 
homem na sociedade caem no domínio da administraçiio 
da justiça. A boa organisação da justiça, e por conser 
guinte a boa organisação judiciaria, são condições esseur 
ciaes e vitaes para qualquer nação.» 

A Bélgica reconstituiu-se, mas os prin<jipios da legisla- 
ção franceza, no que respeitava a organisação judiciaria, 
foram lig^ramente modificados; assegurou-se a indepen- 
dência do px)der judicial em harmonia com a nova consti- 
tuição, e instituiu-se o tribunal supremo de revista. A isto 
se limit^ a reformai 

mesmo succedeu em Portugal, quando a revolução de 
1640 proclamou a ijadependencia e realisou a nossa sepa^ 
ração da Hespauha. As ordenações filippinas, mandadas 
recopilar das manuelinas e das leis posteriores por alvará 
de Filippe I, de 5 de ji^nho de 1595, e concluidas e prO' 
mulgadas por alvará de Filippe II, de 11 de jaoaeira de 
1603, foram mantidas por lei de 29 de janeiro, de 1643 
(apesar dos odiosos privilégios concedidos ás ordens eccl^ 
siasticas, e á nobreza), até se mandar proceder a nova re- 
copilação. Diz assim o decreto da confirmação: 

aHei por bem, de minha certa sciencia, poder real e 
absoluto, de revalidar, confirmar, promulgar, e de novo 
ordenar e mandar que os ditos cinco livros das ordena- 
ções e leis, que n^elles andam, se cumpram « guardezo, 
como se até o presente praticaram e observaram, como se 
por mim novamente foram feitas e ordenadas, promulga^ 
das e estabelecidas, em tudo que não. estiver por mim 

1 Lefévre, Recueil de loisy ou code de V orgo/rdsotion judiciaire em 
Belgique. Avant-propos» 



Digitized by 



Google 



feito em minhas leis e provisões, e outras, validamente 
depois d*ellas feitas, praticadas e observadas, emquanto 
nSo mandar fozer a dita recopilaçSo e não mandar o con- 
trario.» 

N^este decreto el-rei D. João IV apenas exceptuou as 
leis contrarias á liberdade, prerogativas e fi^nnquems da co- 
roa, ás ordenaçSes da fazenda real, artigos das sizas, fo* 
raes, provisSes de privilégios particulares e regimentos le* 
gUimamenté fekoe e observados. 

PARTE I 

Organisaçâo fllippina 
e reforma de Mousinho da Silveira 

Segundo a organisaçâo judiciaria das ordenações do reino 
o primeiro tribunal do paiz era o desembargo do paço*, que 
accumulava funcçoes de poder legislativo, executivo e ju- 
dicial, tendo por chefe ou presidente el-rei, do qual deri- 
vavam toda a sua jurisdicção os magistrados do reino. Assim 
08 desembargadores do paço, alem das attribuiçSes de re- 
vi«5o, que hoje pertencem ao supremo tribunal de justiça, 
exerciam funcçoes de graça hoje dos secretários doestado, e 
tinham o poder de dispensar as leis, como se formassem um 
corpo legislativo. As suas variadas attribuiçSe^ acham-se 
compendiadas na ordenação, livro i, titulo iii, e nos regi- 
mentos. Os magistrados eram nomeados e destituidos livre- 
mente pelo Rei, com excepção das justiças dos coutos e 
honras, onde os donatários da coroa lhe disputavam essa 
prerogativa *. 

Na ordem hierarchica seguiam-se a casa da supplicação 
de Lisboa e o senado do Porto, formando dois districtos 
judiciaes com sede n^aquellas duas cidades, e competin- 
do-lhes conhecer das appellaçSes e aggravos, e interpretar 
authenticamente as leis por meio de assentos, attribuição 
esta que actualmente pertence ao poder legislativo pelo 
artigo 15.* § 6.** da carta constitucional. Os dois senados, 
comquanto iguaes em categoria, não eram absolutamente 
igaaes nas attribuições, pois que a alçada da relação do 
Porto era menor, e das causas que a excediam cabia ag* 
gravo ordinário para a casa da supplicaç?lo. Também os 
assentos interpretativos da relação do Porto, tomados em 
mesa grande pelo regedor das justiças com desembarga- 

1 Coelho da Rocha, Historia de atreito pátrio, 3.* ediçSop&g. 119. 
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dores por elle escolhidos nos termos da ordenação livro i, 
titulo V, § 5.® não eram considerados lei do paiz senão 
depois de confirmados pela casa da supplicação, da rela- 
ção de Lisboa, desde a publicação da lei de 18 de agosto 
de 1769. 

Fora do continente havia as relaçSes de Goa, Bahia, 
Rio de Janeiro, Maranhão e Pernambuco, com attribui- 
ç5es similares. 

Não formavam parte da organisação judiciaria propria- 
mente dita, comquanto tivessem attribuiçoes administra- 
tivas e jurisditíção contenciosa, os tribunaes especiaes, 
conselho de fazenda, mesa da consciência e ordens, con- 
selho ultramarino, mesa censória, junta do commercio, 
conselho geral do santo oí&cio e junta dos três estados. 

Os districtos judiciaes das duas relaçSes eram divididos 
em comarcas, termos e vintenas. 

Ná comarca os magistrados eram os corregedores^ cujo 
nome derivava das correições aos empregados de justiça, e 
os provedores e contadores de fazenda, que eram juizes dos 
orphãos. 

Aquelles tinham attribuiçoes eiveis, criminaes e de cor- 
reição judicial. Estes attribuiçoes orphanologicas, de cum- 
primento de testamentos e de inspecção de estabelecimen- 
tos pios, alem das físcaes e administrativas. 

Nos termos havia juizes de fóra^ triennaes, e de nomea- 
ção regia nas cidades e villas mais notáveis, ou cercadas 
e grandes, e similhantes ás notáveis * e havia juizes ordi- 
nários, annuaes, de eleição popular nas terras menos im- 
portantes; — e em todos os termos 24 almotacés de eleição 
annual, servindo dois ejn cada mez. Os juizes ordinários 
eram naturaes das terras e tinham jurisdicção eivei, crimi- 
nal, policial e orphanologica onde não houvesse juizes dos 
orphãos. Os juizes de fora tinham quasi as mesmas attri- 
buiçoes com differença da alçada, que era quatro vezes 
maior. Os almotacés exerciam attribuiçoes policiaes e ad- 
ministrativas de diversas espécies, e julgavam as coimas 
summariamente, as causas sobre servidões urbanas, e os 
embargos de obra nova dentro das cidades ou villas da 
sua jurisdicção. Alem doestes magistrados regulares havia 
terras de donatários e mestrados, onde os juizes de fora 
tinham attribuiçoes de ouvidores, que conheciam por ag- 
gravo dos despachos dos juizes das terras, exercendo na 
ouvidoria funcções de corregedores de comarca. 

1 Ordenação, livro i titulo lxv § 9.<» 
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Finalmente nas vintenas ou aldeias com vinte ou mais 
moradores, distantes uma legua da sede do termo, o juiz 
pedaneo ou da vintena era electivo, annual, julgava sobre 
moveis até ao valor máximo de 400 réis, e conhecia dos 
crimes e damnos segundo as posturas municipaes, dando á 
execução as sentenças. 



Assim se conservaram as cousas com ligeiras variantes 
durante um período de mais de dois séculos, até ás revo- 
luçSes liberaes de 1820 e 1832. D. João IV nâo podéra 
reformar a legislação filippina, como lhe pediram em cor- 
tes os três estados, porque, empenhado com a Hespanha 
na guerra da independência ou da acclamação, tinha prin- 
cipal cuidado na defensão do reino e na paz e socego da 
republicaj segundo affirma no decreto de 29 de janeiro de 
1643; mas a verdade é que o throno da serenissima casa 
de Bragança, oscillante pelos azares da guerra, e care- 
cendo para sua firmeza da união das diversas classes, quiz 
grangear a boa vontade de todos, respeitando antigas pre- 
rogativas; e, temendo o poderio das ordens religiosas e 
dos donatários da coroa, preferiu deixar subsistentes leis 
obsoletas com repugnantes privilégios, a satisfazer a von- 
tade da nação, que, victoriosa nas luctas com Castella, e 
sacudindo o jugo de velhas autocracias, fez solemnes de- 
ciaraçSes de direitos populares nas cortes de Lisboa em 
lt>41«. 

As isenções, os privilégios, as doaçSes regias, o direito de 
asylo, e os foraes, empregados nos primitivos tempos da 
monarchia para attrahir povoadores, para ganhar partidá- 
rios e para acudir ás necessidades monetárias de um paiz 
guerreiro, eram providencias legislativas, dictadas pelo di- 
reito feudal e senhorial, que se circumscreviam a interes- 
ses locaes, em logar de centralisar a acção do governo, e 
de dar unidade á legislação e espirito de nacionaUdade aos 
povos. Estas leis só serviam de os isolar e cortar entre elles 
relações sociaes*. 

O clero e as ordens religiosas, n'um paiz onde o tempo- 
ral se confundia com o espiritual, e a ordem da nobreza, 



* Deducção chronologica, parte 1.*, divisão 12.* § 646.° e se- 
guintes. Memoria de litteratura de João Pinto Ribeiro no tomo 2.» da 
academia real das seiencias. Francisco Velasques de Gouveia, Joa^i- 
nes IV, Bex juste consalutattía. §r^ ^ 

2 C. Rocha, Historia de direito pátrio, § 90.% 3.* edição pag. 75. 
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dooataria de muitas terras do reino^ chiaram a tal grau 
de poderio e a tanta concessão de pritilegios^ que a ad^ 
minist ração publica estava sujeita ao poder dos eeclesiasti*' 
oos e dos titulares orgulhosos e altivos. N^estas condições 
impossivel fora a D. Joio IV e a seus successores arros- 
tar com a influencia e o predomínio das ordens religiosas 
que, monopolisando a instrucçâo, oppunham-se ao progredi- 
mento da legislação pátria, ao estudo das sciencias e á ad- 
quisiçao de livros não exceptuados nos incUces expurgato- 
rios publicados pelos padres da companhia. 

£ra crime e peccado mortal comprar livros prohibidos 
ou condemoados n^aquelles mdices. Nem o pesado mon- 
tante, ou a assombrosa energia do marques de Pombal, o 
celebre reformador da universidade, conseguiu destruir 
completamente o poderio das classes privilegiadas. 

Foi preciso que o amor de liberdade, caracteristico do 
povo portuguez, sacudisse a oppressão de antigos abusos 
para, em seguida ás revoluções de 1820 e 1832, se estabe- 
lecerem novos principies politicos e com elles as bases de 
reorganisaçlo judicial. 



A constituição liberal de 1822 foi abolida com a oontra- 
revolução absolutista de 1823. Em 29 de abril de 1826 o 
senhor D. Pedro IV outorgava ao povo portuguez a carta 
constitucional, hoje existente, e acompanhava-a da iiba 
Terceira para o Porto em 8 de julho de 1832 com um 
pequeno exercito de 7:500 bravos, que obrigou o poderoso 
exercito realista a depor as armas em 27 de maio de 1834 
pela convenção de Évora Monte. Sobreveiu a revolução 
popular de 9 de setembro de 1836, que destituiu a carta e 
proclamou a constituição de 1822, a qual, depois de algu- 
mas modificações, ibi sanccionada pela rainha a senhora 
D. Maria II, e publicada e jurada em 4 de abril de 1838» 
Na constituição de 1826 admitte-se a distincção do se- 
gundo poder do estado — o moderador (artigo 11.^); creou- 
se um conselho doestado de membros vitalícios de nomear 
ção regia (artigo 107.®) e uma camará de pares vitalícios 
e heráitaríos sem numero fixo (artigo 39.®), Na constitui- 
ção de 1838 supprimia-se o poder moderador e o conselho 
doestado, e organisava-se a camará dos pares de senadores 
eleitos pelo povo por categorias, e renováveis por metade 
periodicamente com a camará dos deputados. Entretanto o 
partido setembrista caíra vencido pelo partido cartista nas 
eleições de 1840; e em 27 de janeiro de 1842 a subleva- 
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çâo do Porto, dirigida por um dos mmÍ8tro&, conseguia 
restaarar, oomo lei fundamental do estado a carta, mo* 
diâcada depois em 1852 pelo acto addieional e pela lei de 
24 de julho de 1885, que transigiu com o principio da 
constituição de 1838 relativamente á electividade de um 
terço dos dignos pares. 

Consignou a carta constitucional de 1826 a divisão dos 
poderes políticos; decretou a liberdade de imprensa, a in- 
violabilidade do domicilio e o sigillo dos correios, o direito 
eleitoral, a abolição dos privilégios e das torturas, a igual- 
dade perante a lei; garantiu o direito de propriedade e de 
liberdade individual; prohibiu a prisão sem culpa formada 
e a isonfiscação de bens ás famílias do delinqujente; decla* 
rou formalmente que seria mantida a independência do po- 
der judicial, e dividiu as funcçSes da judicatura entre jui* 
zes de facto ou jurados e juizes de direito. 

Envolvido n'uma guerra civil fadigosa e arrojada, o im- 
p^ador soldado, ao contrario do que succedêra no reinado 
de D. João IV, dirigia com. a espada as operaçSes milita- 
res, e com a penna de oiro de Mousinho da Silveira re- 
digia e assignava muitas das leis orgânicas, que, comquanto 
defeituosas n'um ou n'outro ponto, synthetisavam os princi- 
pios liberaes, e adquiriram jus á admiração publica. 

Entre as variadas leis de 1832, promulgadas em Ponta 
Delgada, publicaram- se sobre assumptos judiciaes o de- 
creto n.® 24 de 16 de maio d'aquelle anno, que organisava 
a judicatura segundo os princípios da carta constitucional, 
o decreto de 18 de maio que regulava os juizos dos or- 
phãos, e o decreto de 19 de maio, que definia as attribui- 
ções do supremo tribunal de justiça. 

É notabilissimo o relatório que precede os decretos 
n.®* 22, 23 e 24 de 16 de maio, no qual o chorado, enér- 
gico e infatigável estadista, Mousinho da Silveira faz o 
confronto da labyrinthosa confusão de poderes públicos do 
velho regimen com a divisão harmónica por elle levada a 
effeíto e successivamente aperfeiçoada. 

Fallando do estado cahotico da accumulação de funcçSes 
heten^neas, diz : 

«Era absurdo que as camarás dependessem dos gene- 
raes, que os juizes fossem fornecedores e que os ecclesias- 
tíoos fossem administradores e ás vezes soldados; era ab- 
sixrdo que a lei exigisse dos magistrados conhecimentos 
locaes ^ ao mesmo tempo os retirasse quando começavam 
a adqniril-os ; era absurdo que os militares chamassem os 
julgadores e os reprehendegseni por maus fornecedores; 
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e era absurda tanta cousa, e tanta, que a sua enumeraç^ 
formaria um livro e não um relatório. N'este cabos acbou 
a carta o malfadado reino e bastava o numero dos que 
viviam da confusão, da desordem e da faculdade de abu- 
sar, invocando as leis, para ter surgido contra ella a co- 
horte de seus inimigos, os quaes poderam encobrir ao povo 
ignorante o mal individual que presentiram na perda dos 
seus embustes, para lhe fazerem olhar como o maior dos 
males o maior dos bens.» 

Acrescenta depois: 

aQuanto á justiça Portugal era um povo de juizes, ju- 
risdicções e alçadas, e a relação do Porto chegou a ter 
300 desembargadores; e se addicionarmos a isto os oflSciaes 
de justiça e a multiplicidade de recursos e delongas, in- 
certeza de foros contenciosos, crescidas despezas e perdas 
de tempo, acharemos em resultado que o povo portuguez 
pagava a esta gente uma contribuição enorme.» 

A poderosa cabeça d^aquelle estadista, febrilmente labo- 
rioso, conseguiu, em curtissimo espaço, reformar a fazenda 
publica, a administração civil e a organisação judiciaria 
sobre bases inteiramente novas. 

«No que proponho, dizia com modéstia e verdade o gi- 
gante ministro do senhor D. Pedro IV, haverá mil defei- 
tos, mas cabem no quadro das emendas ; no velho era pre- 
ciso destruir para emendar, e tão irregular era o edifício 
que, corrigil-o dentro do plano, era impossivel.» 

Comtudo, separando as attribuiçôes confundidas dos di- 
versos poderes do estado, conservou na ordem judiciaria, 
propriamente dita, alguns dos antigos preceitos, transigindo 
com os hábitos. Substituiu o desembargo do paço pelo su- 
premo tribunal de justiça, com funcçòes de revisão, divi- 
dido em duas secções, uma civil e outra criminal, e com- 
posto de oito conselheiros, tendo a sede em Lisboa. 

Fez a divisão do reino e Algarves, da Madeira e Porto 
Santo, e do archipelago dos Açores em quatro circules ju- 
diciaes (districtos de relação); estes em comarcas (com 
juizes de direito singulares e vitalicios); estes em julgados 
(com juizes ordinários electivos e annuaes); e estes em fre- 
guezias (com juizes pedaneos e com juizes de paz, tam> 
bem de eleição popular). Regulou a eleição e funcciona- 
mento dos jurados para julgarem sobre facto no eivei e no 
crime, e para ratificarem a pronuncia ; supprimiu os foros 
privilegiados ; e creou a magistratura do ministério publico 
e os recursos para a coroa, interpostos dos actos das au- 
ctoridades ecclesiasticas. 



Digitized by VjOOQIC 



11 

Decretou para as promoções dos juizes de direito o prin- 
cipio exclusivo da antiguidade. 

Deu aos juizes pedaneos nas respectivas freguezias as 
funcções de officiaes de policia judiciaria, competindo-lhes 
exclusivamente conhecer das causas de damnos até o valor 
de lf?200 réis, e tendo por attribuiçSes principaes : — jul- 
gar as causas de coimas até áquelíe mesmo valor; pren- 
der em flagrante delicto os delinquentes, remettendo-os no 
praso de vinte e quatro horas ao juiz ordinário ou de di- 
reito; satisfazer as requisições dos juizes superiores, do 
promotor de justiça e da auctoridade administrativa^ e 
manter a ordem e fazer observar os regulamentos de po- 
licia. Podiam ser suspensos pelo presidente do tribunal da 
relação, emquanto que para os juizes de paz e ordinários 
a faculdade da suspensão competia ao governo. 

Deu aos juizes de paz, electivos e gratuitos, a attribui- 
ção única de procurar conciliar as partes em suas deman- 
das, pelo decreto de 16 de maio, artigo 17.*^, mas dois 
dias depois, no decreto de 18 de maio, commettia-lhes 
attribuições orphanologicas como adiante veremos. 

Deu aos juizes ordinários, também electivos mas retri- 
buídos, o poder de julgar, sem appellação nem aggravo, 
as causas eiveis de qualquer natureza até o valor de réis 
12j5!O00 em bens de raiz e de 24j5iOOO réis em moveis, 
fazendo-as executar, e o poder de preparar as outras cau- 
sas eiveis, que excedessem a sua alçada, e as causas 
crimes. 

Deu aos juizes das comarcas o poder de julgarem de 
direito em primeira instancia todas as causas excedentes 
á alçada dos juizes ordinários, com recurso para a relação 
do districto, e também o de prepararem e julgarem as 
causas da competência d^aquelles juizes inferiores no jul- 
gado, sede da comarca, onde não podia haver juizes ordi- 
nários, sendo, no caso de ausência ou impedimento, sub- 
stituídos alternadamente pelos advogados da comarca, a 
começar pelo mais antigo. O juiz de direito ia fazer as 
audiências geraes á sede dos diíFerentes julgados da co- 
marca, começando pelo doesta. A prova dos factos era 
submettida á votação do jury, excepto nos pleitos funda- 
dos exclusivamente em direito e n'aquelles que podessem 
decidir-se por inspecção ocular ou por documentos, pois 
n'estes casos os juizes ordinários, depois de preparados os 
processos excedentes á sua alçada, enviavam-os aos juizes 
de direito, que os julgavam em audiências ordinárias sem 
intervenção de jury. Também não intervinha o jury nas 
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coHtraTençoea, cujas penas nSo €xced«Bsem a cinco dias 
de prftão e 12í5K)0O réis de malta. 

Deu aos juizes das relaçSes a« attribuiçSes de tribnnal 
de segunda instancia para julgar^n indistinctamente tanto 
os feitos eiveis como os crimes, ao contrario do que orde- 
nou para o supremo tribunal, onde havia uma secção ct- 
vel e outra criminal. Determinou que as allegações fossem 
oraes e os julgamentos feitos em conferencia, emquanto 
que para o supremo tribunal a minuta de revista e a con- 
traminuta eram por escripto. 

Deu finalmente ao supremo^ tribunal, alem das attribui- 
ç3es de revista nas duas secçScs segundo a natureea das 
causas, competência para decidir conflictos de jurisdicçSo, 
para conhecer dos erros de officio dos seus membros, dos 
dos tribunaes de segunda instancia, e dos empregados do 
corpo diplomático, sendo estas resoluções tomadas em ses- 
são plena das duas secções reunidas. 



Tal era o estado do organismo judiciário nas duas epo- 
chas mais distinctas da monarchia portugueza: o regimen 
absolutista e o regimen liberal. 

O decreto de 18 de maio de 1832 estabelecera uma alte- 
ração profunda nas funcções orph&nologicas com a creação 
dos conselhos de familia a resolver os negócios de famiiia, 
tendo por presidente com voto o juiz de paz a superinten- 
der nos interesses dos menores, na nomeação do tutor, e 
no inventario e partilhas com audiência de um curador 
pelo juiz nomeado. A difficil confirmação da tutela ás mães, 
viuvas, considerada como mercê regia, passara também das 
attribuiçSes do desembargo do paço para os juizes de paz. 
A este respeito diz energicamente Mousinho da Silveira: 

«A lei não consentia que a mãe protegesse o filho sem 
licença regia. A jurisprudência das tutelas e as praticas 
que se tinham introduzido n^esta matéria, eram d^aquellas 
contribuições dos povos, de que tive a honra de fallar a 
Vossa Magestade quando asseveçei que nenhum povo pa- 
gava mais e que nenhum thesouro recebia menos. O le- 
trado fazia o requerimento e era pago ; um vizinho o re- 
mettia para Liftboa e tinha presente ou dinheiro; de Lisboa 
vinha a informar, e mais dinheiro; o provedor ou o corre- 
gedor informavam e não informavam de graça; tomava 
para Lisboa, mais dinheiro; e voltava ao provedor ou cor- 
regedor. Então um feito dispendioso era ewripto, chaman- 
do — sentença de tutela— e tudo isto por se ter dado o 
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nome de mercê especial á declaraçSo de que a mãe dos 
oorphâos nSlo era indigna!... Outro grave inconveniente: 
nas cidades e viUas si^nente existiam juizes dos orphãos^ 
e em vão buscava uma £amilia innoce^te um campo dis- 
tante para viver em paz. Quando vinha a maior calamidade 
que pôde soffrer um filbo^ qual é a morte de seu pae ou 
mâe, e quando elle era mejiior, seguia-se a immediata ca- 
lamidade de vir um juiz de longe vencer caminhos^ e 
devorar o que a doença tinha deixado á pobreza!» 

Á nova organisação orpbanologicay a instituição do jury 
a julgar sobre o facto, a creaçSo do mintisterio publico, a 
suppressào das jurisdicç5es privilegiarias, e de judicaturas 
emmaranbadas; a divisão dos poderes administrativo, fa^ 
zendariOj e judicial até então confundidos; a abolição do 
livre direilH) de demittir ou suspender os juizes ; o estabe- 
lecimento de recursos para diminuir o poderio oligarchico 
das auctoridades ecclesiasticas ; o acabamento de magistra» 
turas de commissão ; a descentralisação f unccionaria ; a re- 
tribuição dos magistrados por ordenados íixos, e o exter^ 
ifiinio dos emolumentos, que no dizer do sábio ministro 
arruinavam o melhor caracter primitim; foram conquistas 
tão assombrosas, que por si só levariam Mousinho da Sil- 
veira á immortalidade com o testemunho inolvidável de 
gratidão do povo poriuguea. 

Nâo foram, comtudo, nem o podkun ser, isentos de de- 
feitos os seus valiosos trabalhos legislativos. A divisão de 
poderes não ficou completa; os juizes pedaneos continaram 
a ser simultaneamente auctoridades judiciaes e administra- 
tivas ou policiaes. A independência do poder judieial ficoa 
melhorada, mas não assegurada, e as judicaturas electivas, 
com a única habilitação de saber ler, escrever e contar, fo- 
ram origem de grandes desastres na administração da jus- 
tiça. 

A alta missão de dar o seu a c%yo é (na phrase clássica 
de João de Barros) transformou^se, porém, não se expun- 
giu inteiramente dos vicios inveterados. A organisação ju- 
diciaria de 1832 foi suocessi vãmente modificada, pela nova 
reforma de 29 de novembro de 1836 e 13 de janeiro de 
1837, pela novíssima reforma dé 21 de maio de 1841, 
pelas leis de 19 de dezembro de 1843, de 16, 18, 20 e 21 
de julho de 1855, 27 de junho de 1867 e 16 de abril de 
1874, pelos decretos de 19 de abril de 1847, de 20 de se- 
tembro de 1849 e 28 de dezembro de 1869, pelo código 
do processo civil, e por muitas leis posteriores que oppor- 
tunamente serão examinadas em capitules especiaes. 
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Doeste esboço histórico dos dois principaes períodos da 
vida judiciaría se conclne a verdade aíBrmada pelo sr. Már- 
tens Ferrâi> no seu excellente relatório que precede a pro- 
posta de lei de organisação judicial de 28 de fevereiro de 
1860: 

«Nâo é prudente riscar n^um dia as tradições de muitos 
annos; nem o modo de ser de um povo pôde ser posto de 
parte quando se trata de reformar a sua administração. 
Aqui o eclectismo illustrado deve ligar n^uma só escola a 
base histórica das instituições com a theoria de reformas 
que o adiantamento das idéas aconselha.» 

Assim fez Mousinho da Silveira, o demolidor do velho 
e desconjuntado edifício judicial. Na reconstrução deixou 
ainda vestígios da primitiva architectura, posto que as janel- 
las fícassem mais amplas para respirar o ar puro da liber- 
dade, e as portas mais largas para dar ingresso a todos 
com a igualdade proclamada na carta. 

Assim ao desembargo do paço succedeu o supremo tri- 
bunal de justiça; á casa da supplicação de Lisboa e senado 
do Porto as relações das duas cidades; aos corregedores 
de comarca os juizes de direito das comarcas; aos juizes 
de fora, e ordinários dos termos, succederam os juizes or- 
dinários dos julgados; aos almotacés e juizes de vintena os 
j/uizes eleitos ou pedaneos de freguezias; e aos provedores 
os juizes de paz, e depois d^elles os curadores dos orphãos 
com os juizes de direito. 

Talvez possa ser acoimada de inútil, se não de osten- 
tosa, esta vista retrospectiva pelos campos da historia. Jul- 
gámos comtudo necessário rememorar sem pretensões de 
erudição. 

Ao juiz, ao magistrado do ministério publico, ao advo- 
gado, aos officiaes de justiça, e em geral ao jurisperito, 
pouco importa o conhecimento histórico da organisação ju- 
diciaria. A sua principal missão é conhecer e applicar a 
lei existente. Só excepcionalmente podem ter necessidade 
de consultar n'um ou n^outro ponío estricto, os anteceden- 
tes da judicatura como elemento de interpretação. 

Não admira por isso que o estudo da parte histórica 
seja descurado, e que os executores do direito constituido 
desconheçam os velhos moldes, a que se adaptava a antiga 
estructura judicial. 

Succede o contrario ao legislador, que para indicar o ca- 
minho a que se dirige precisa de conhecer o ponto de onde 
partiu. 
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Em direito constituendo é indispensável saber a historia 
do passado, estudar cuidadosamente as transformações da 
sociedade, ter de memoria todas as organisaç5es judiciaes 
substituídas e o êxito de cada uma d'ellas, investigar o func- 
cionamento successivo das diversas ordens de judicatura, 
conhecer as virtudes e os defeitos do funccionalismo ; e, 
tendo aprendido nas h*ç5es do passado, organisar com mão 
firme os aperfeiçoamentos da estructura judiciaria, definir 
as habilitações, direitos e deveres do pessoal forense, e 
determinar com clareza a esphera de cada magistratura 
para evitar conflictos de jurisdicção. 

Dizia com rasão Mousinho da Silveira, fatiando da an- 
tiga confusão de poderes: «Assim está feito o mundo: dos 
erros do passado, e só d^elles nascem os acertos». 



Feita esta exposição genérica passemos a tratar em ca^ 
pitulos especiaes os pontos principaes da reforma, como 
meio de facilitar a analyse das diversas provisões. 



PARTE II 

CAPITULO I 

Hagistratura secundaria 

Determina o artigo 125.® da carta constitucional que 
haja somente dois graus de jurisdicção, ou duas instancias; 
mas é conhecida como axiomática, por governantes e go- 
vernados, a impossibilidade de circumscrever as comarcas 
a tão pequena área que concilie a commodidade dos povos 
com a decente sustentação do pessoal forense e com a exi- 
guidade dos rendimentos do thesouro. 

D'ahi nasce fatalmente a necessidade de admittir a ju- 
dicatura inferior para causas de pouca importância, sem 
se contrariar o principio dos dois graus de jurisdicção. 

Que esses juizes inferiores se chamem «pedaneos, elei- 
tos, ordinários, de paz, ou municipaes», que haja duas or- 
dens doestes magistrados com qualquer das denominações; 
que sejam pagos pelos municipios, pelo estado, ou só retri- 
buídos por emolumentos ; — assumptos são esses de tão li- 
geira variante, que pouco interessam ás necessidades da 
ordem social. 
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O essencial é que haja justiça prompta, ccMumoda e ba- 
rata. 

Foram os juizes pedaneos e os juizes ordinários garantia 
de independência e de liberdade para o povo portuguez, 
no tempo em que o absolutismo e a autocracia subjugavam 
o terceira estada. 

Então o povo escolhia os seus juizes; e estes, fortes pelo 
sufiragio; £siziam quasi sempre pender a balança da justiça 
a favor da classe de onde saiam. Nas discórdias entre os 
senhores das terras e a plebe, ou entre o estado e o povo, 
quem triumphava era o povo. 

D^ahi provieram duas ordens de magistrados especiaes 
ou privilegiarios : os juizes privatims dos coutos, honras, 
cabidos e collegiadas, e os juizes de fora, estranhos á ter- 
ra, que o rei nomeava para contrapor aos juizes ordinários, 
salvo nos termos cabeças de comarca, onde não havia jui- 
zes ordinários, mas só juizes de fora. D'este modo a acção, 
considerada parcial, das justiças locaes e electivas era cor- 
rigida, ou antes annuUada, pelo direito de nomeação e es- 
colha de julgadores parciaes, e pela dadiva regia de juizes 
privativos. 

Implantado entre nós o systema liberal, decretada a in- 
dependência do poder judicial, e declarado libérrimo o di- 
reito de petição e queixa com as immunidades da imprensa 
livre, as justiças electivas deixaram de ser o baluarte pro- 
tector dos direitos populares e transformaram se n^uma ver- 
dadeira calamidade nacional. 

Surgiram de toda a parte as queixas contra as prepo- 
tências e a ignorância dos juizes inferiores e começaram os 
estadistas a pensar no modo de transformar a magistratura 
subalterna. 

A primeira tentativa n'eete sentido foi a do decreto de 
29 de novembro de 1830 que extinguiu os juizes ordiná- 
rios, sob o fundamento de que era uma magistratura in- 
cem pativel com os dois graus de jwrisdioção ordenados na 
<3arta constitucional de 1826. 

Não chegou o decreto a exeeutar-se e os juizes ordina 
rios, tradicionaes nos costumes populares, resistiram áquella 
primeira investida. 

Pouco tempo depois a ma.gistratura electiva dos juizes 
ordinários era restabelecida de direita, e foi conservada, 
com a dos juizes pedaneos ou eleitos, nas reformas judi- 
ciaes de 1832, 1836 e 1841, que estabeleoepam os juizes 
de paz meramente conciHadoires, latos termos da carta. 

Em 1855 pela lei de 18 de julho artigo L® supprinai- 
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ram-se os juizes ordinários só nos julgados cabeças de co- 
marca^ passando as respectivas funcçSes a ser exercidas 
pelos substitutos dos juizes de direito. 

Em 1860 nova tentativa do sr. Mártens Ferrão procurou 
extinguir os juizes ordinários na sua proposta de lei de or- 
ganisação judiciaria de 28 de fevereiro d'aquelle anno. 

O illustrado estadista, que é um dos jurisconsultos mais 
eruditos, mais profundos e mais estudiosos da magistratura 
portugueza, escreveu um relatório admirável em que re- 
velou os seus vastos conhecimentos da sciencia jurídica e 
da historia de legislação patría, comparada com a legisla- 
ção dos paizes cultos ; porém, na deducçSio dos artigos da 
sua proposta de lei desviou-se das tradições poi*tuguezas e 
desattendeu as necessidades praticas, talvez porque os seus 
estudos de professor distinctissimo não lhe deixaram accu- 
mular os conhecimentos empíricos indispensáveis para a 
boa reformação do organismo judiciário. 

A creaçâo do tribunal de assentadas com a respectiva 
organisação do jury de três comarcas limitrophes era por 
si sufficiente para levantar clamores da parte dos que fi- 
cavam obrigados a um serviço violento e despendioso na 
deslocação de concelho para concelho, por caminhos péssi- 
mos n^aquella epocha, e com meios de transporte quasi 
primitivos. 

O julgamento por assentadas, originado da revolução 
franceza e «executado em alguns paizes da Europa com fe- 
liz êxito, esltadava-se nos bons livros, mas era inapplicavel 
ás condições e aos costumes do nosso paiz. 

Na parte terceira d'aquella proposta de lei o sr. conse- 
lheiro Mártens Ferrão extinguia os juizes ordinários e elei- 
tos, passando parte das attribuições para os juizes de paz, 
e outras para os juizes de direito, e pedia auctorisação 
para crear até djez comarcas mais, e um logar de tabellião 
de notas em cada um dos julgados supprimidos. 

Não chegaram a ter sancção parlamentar as propostas 
do eximio jurisconsulto ; e as justiças electivas resistiram 
á segunda tentativa de extermínio. 

Em 1867, pela lei de 27 de junho, o sr. conselheiro 
Baijona de Freitas conseguiu decretar a extincção dos jui- 
zes ordinários, dos eleitos e dos sub-delegados do procura- 
dor régio, passando para os. juizes de paz as attribuiçSes 
dos juizes eleitos, os julgamentos sobre movei e damno até 
1 0)9000 réis, e fora da sede da comarca os embargos de 
obra nova e arrestos sujeitos á confirmação do juiz de di* 
reito, aos quaes deviam estes processos ser remettidos em 
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TÍnte e quatro horas e ser ratificados no praso improroga- 
vel de oito dias. 

As outras attribuíçoes dos juizes ordinários passaram 
para os juizes de direito^ e a^ dos sub-delc^ados para os 
delegados^ com excepção da contados processos, que ficou 
a cargo do escrivão com verificação e assignatura do juiz 
-de paz. 

A nomeação doestes magistrados, trieunaes e inamovi- 
veia» deixava de .ser electiva, passando para o governo sob 
lis4a triplico proposta pelo presidente da relação com au- 
diência dos juizes de direito e das camai*as municipaes. 

Ficou auctorisado a governo a fazer nova divisão dos 
juízos de paz, a aherar a classificação comarca, a mudar 
a sede e a crear até vinte e cinco comarcas novas, onde as 
existentes tivessem mais de 9:000 fogos ou um quarto da 
população estivesse a mais de 15 kilometros da sede, com- 
tanto que as antigas comarcas não ficassem com menos de 
6:000 fogos. Ficou também o governo auctorisado a crear 
um Ipgar de tabelliào de notas em cada julgado supprimi- 
do, e a aogmentar o numero dos escrivães e officiaes de 
diligencias nas comarcas ampliadas com a extincção dos 
julgados. 

N^esta terceira campanha contra todas as justiças electi- 
vas chegou a decretar se-lhes a pena de morte ^ porém a 
esceoução ioi suspensa, quando sobreveiu a crise politica 
derivada da resistência passiva em janeiro de 1868, no 
Porto, ás refoi^mas da situação fusionista. Pela portaria de 
25^ de janeiro de 1868 foi suspensa a lei de 27 de junho de 
1867 até se apresentarem ás cortes novas propostas de 
reorganisação judiciaria, que não chegaram a ser projecta- 
das por aquelle ministério. 

Sem examinar aqui as rasões em que se fundava asus- 
pensão, cumpre todavia dizer-se que as manifestações po- 
pulares do movimento de Janeiro eram ôontra o imposto 
do consumo, que mais tarde foi convertido em lei, consi- 
deravelmente aggtavado, *e contra a nova circumscripção 
administrativa da lei do 26 de junho de 1867, que.arroja- 
damcaate extinguia, de um jacto, alguns districtos, muitos 
coaoelhos e todas as parochias ecclesiasticas transforman- 
do-as em parochias civis. 

No meio dos clam^ree quâ^ levantou a energia reforma- 
dora e audaz d^aquella administração intelligente ninguém 
chorou de «audade pela suppreftsão dos jjoizes electivos! 

Volvidos quasi dois.annos, depois da queda da situação 
r^eneradnra, 8obra,çava a pasta da justiça um incansável 
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trabalhador, um apostolo fervoroso das iQstituiçSes monar- 
<;hico-d«uocraticas, e um honestíssimo zelador das econo- 
mias do thesouro, o sr. conselheiro José Luciano de Cas- 
tro, que no decreto dictatorial de 28 de dezembro de 1869 
declarou nâo poder executar a lei^ suspensa, de 27 de ju- 
nho de 1867 (xporque a questão financeira absorvia e do- 
minava todas as preoccupaçdts e cuidados dos governos^ não 
sendo conveniente, por precipitada ambição de reformar, ir 
suscitar embaraços e levantar resistências que, enfraquecendo 
o poder, hajam de aggravar ainda a já penosa situação da 
fazefida publica e r^jlectir-se tristemente no fubwro do paiz. 

Confessava o honrado estadista a conveniência de fazer 
nova cárcumscripçâo judicial desde os juizes de paz até os 
das comarcas ; mas tolheu-lhe o passo por um lado o receio 
de contrariar hábitos largamente radicados, com interesses 
creados e preconceitos populares, e por outro lado se nâo 
principalmente o receio de, executando a reforma, aggtm- 
var a divida publica com a creaçâo de mais de vinte e 
<áBco comarcas. 

N^aquelle decreto em que o consciencioso estadista de- 
nunciava 08 seus escrúpulos liberaes, conservou a nomea- 
^êifí regia dos juizes ordinários, apesar da sua viva fé na 
«ieiçao tomo base do sistema representativo, porque entendia 
Hr mais que muito duvidosa a effl^acia do principio ele- 
ctivo dos funcciona^Hos judiciaes que dévem ser alheios ás 
ngitoípes politicas e ás paixões populares. Quer dizer : con- 
siderou como derivada da politica partidária a eleição dos 
juizes inferiores; e por isso conservou no artigo 7.^ do seu 
decreto para os juizes ordinários o direito de nomeação re- 
gia, consignado i») artigo 8.^ da lei de 27 de junho de 
1867 para a magistratura dos juizes de paz. 

Por essa r^orma dictatorial eram extinctos e annexados 
ás respectivas comarcas os julgados onde nâo houvesse, 
dentro de dois annos, tribunaes e cadeias e pessoal habi- 
litado (bacharéis formados em direito) para juiz ordinário 
e subdelegado, ou recursos pecuniários das camarás muni- 
cipaes para lhes pagar os ordenados. Ficou triennal e in- 
amovível esta magistratura, continuando os juizes de paz 
electivos, com a attribuiçao única de conciliadores nos ter- 
mos da carta constitucional; e continuou suspensa a lei de 
27 de junho relativamente á magistratura dos juizes elei- 
tos, acerca dos quaes nenhuma providencia se tomou. 

Se fosse licito investigar as crenças do sr. conselheiro 
Luciano de Castro talvez podesse affirraar-se que nas suas 
provisões dictatoriae*» teve em vista, alem da economia do 
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thesoaro publico, procurar um meio indirecto para a ex- 
tincçào (los juízos ordinários; mas as camarás municipaes 
na sua quasi totalidade fizeram sacrificios. enormes para a 
conservação dos julgados tradicionaes. 

Foi, posto que indirecta, a quarta tentativa mallograda. 

Succederam no curto espa^*o de quatorze mezes ao mi- 
nistério progressista-historico, presidido pelo chorado du- 
que de Loulé, que deixou o poder em 19 do maio de 1870, 
quatro ministérios presididos pelos illustres finados, dáque 
de Saldanha, marquez de Sá da Bandeira, duque d' Ávila 
e Fontes Pereira de Mello. Este ultimo organisou nova si- 
tuação em 13 de setembro de 1871, da qual ficou fazendo 
parte como ministro da justiça o sr. conselheiro Barjona 
de Freitas, que insistiu na extincção dos juizes eleitos e 
subdelegados, e nas auctorisaçdes parlamentares que lhe 
haviam sido concedidas pela lei de 27 de junho de 1867; 
mas conservou a magistratura dos juizes ordinários trien- 
naes, de nomeação regia, pela carta de lei de 10 de abril 
de 1874. Alargou e definiu a alçada e attribuiçdes dos jui- 
zes ordinários, que são approximadamente as designadas 
no artigo 34.** do código do processo civil; e, em logar de 
25 comarcas, cuja creação auctorisára a lei de 27 de junho 
no artigo 13.** § 2.^, ampliou a auctorisação até 30 no ar- 
tigo 2.** § 2.^ da lei de 16 de abril. Completou-se a divi- 
são judicial por decreto de 2 de setembro de 1876 com 58 
comarcas de 1.* classe, 39 de 2.* e 64 de 3.*; e com 629 
julgados ordinários. 

Pela quinta vez os juizes ordinários resistiam na lucta 
contra elles empenhada desde longa data. 

Em 1880 abria o sr. conselheiro Adriano Machado nova 
campanha contra os juizes ordinários na sua proposta de 
lei de 26 do abril d'aquelle anno, pela qual supprimia os 
juizes ordinários, restabelecendo os juizes eleitos com a al- 
çada elevada a 6f$000 réis nas cidades de Lisboa e Porto, 
e metade doesta quantia nas outras terras do reino, e creando 
os juizes municipaes, pagos pelo estado ou pelo municipio 
em cada concelho cuja sede distasse mais de 10 kilome- 
tros da cabeça da comarca. Juntamente regulava as incom- 
patibilidades dos juizes, as transferencias e syndicancias ; 
creava legares de adjuntos ás procuradorias regias de Lis- 
boa e Porto para inspecção judicial, e três legares de jui- 
zes de instrucção criminal em Lisboa; e cumulava os loga- 
res de juiízes municipaes e de delegados de segunda e ter- 
ceira classe com as funcçSes de conservadores. 

Caiu o ministério em 1881 e a proposta de lei, comquanto 
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chegasse a obter parecer favorável da maioriia da oommis- 
sâo de legislação civil, nâo foi convertida em lei. 

Ainda doesta sexta vez os juizes ordinários escaparam 
aqs golpes inortaes que ha muito lhes dirigiam situaçSes 
politicas de diversos partidos ; e o sr. conselheiro Júlio de 
Vilhena nas suas propostas de lei de 23 de dezembro de 
1883 conservou aquella magistratura pelos motivos que 
mais tarde revelou na sessão de 12 de junho de 1887, di- 
zendo o seguinte, que se lê no Diário du camará, pag. 
1698 : lEu devo declarar a v. ex.* com toda a franqueza 
que nílo sou pela suppressão dos juizes ordinários, e en- 
tendo que ibi um erro fazer perder esse sabor clássico, dei- 
xem-me dizer assim, que tinha essa justiça local. Entendi 
sempre que se devia conservar o juiz ordinário como uma 
magistratura local, como o homem bom da localidade, e 
como uma instituição, que representava o principio de que 
o individuo devia ser julgado pelos homens da sua locali- 
dade, eleitos como os vereadores das camarás municipaes, 
e representando como elles a consagração popular. Foi sob 
a influencia' doestes principies que Manuel Passos e Mou- 
sinho da Silveira entenderam que os juizes ordinários de- 
viam ser respeitados, porque eram uma instituição inhe- 
rente ao municipalismo p07iuguez9. 

Em 1886 veiu nova investida com o decreto dictatorial 
ãe 29 de junho. Os juizes ordinários foram extinctos de di- 
reito, comquanto nâo o estejam ainda de facto, e as suas 
attribuições passaram para us juizes, de paz, creando-se os 
juizes municipaes temporários com funcçòes restriçtas de 
juizes de direito. 



Taes sSlo as vicissitudes por que tem passado a magis- 
tratura secundaria desde a revolução liberal até hoje. 

Mousinho da Silveira e Passos Manuel, respeitando os 
costumes antigos, conservaram a magistratura electiva dos 
juizes ordinários e pedaneos ou eleitos, creando e susten- 
tando os juizes de paz meramente conciliatórios. 

O sr. conselheiro Frederico Guilherme da Silva Pereira 
quiz as funcções de juizes ordinários exercidas na cabeça 
da comarca por substitutos dos juizes de direito, e nos ou- 
tros julgados por juizes privativos. 

Os srs. Mártens Ferrão e Barjona de Freitas no primeiro 
consulado, propunham a extincçâo dos juizes ordinários e 
eleitos, cumulando nos jui:íes de paz as attribuiçòes conci- 
liatórias e contenciosas. 



Digitized by 



Google 



28 

O 8r. eoDselhetro José Luciano de Caetro restabelecia o» 
juizes ordinários a expensas das camarás (primeiro passo 
para a creaçSU) dos juizes mtmioipaes), deixava os juizes 
de paz electivos meramente conciliadores, e não curou doa 
juizes eleitos apeêar dê duvidar da enteada do j>rmeipio 
dêetíw do» funeoionarioê judieiaeê^ 

O sr. eonseifaeiro-Barjona de Freitas no sen segundo con- 
sulado conservou os juizes concitiadores, remodelou os jui- 
zes ordinários de nomeação regia^ e extinguiu os juizea 
eleitos. 

O código do processo ©ivil, adoptando oê princípios da. 
lei de 16 de abril de 1874, apenas alterou a lei do sr. Btov 
jona tomando quasi fticultàtivo o chamam^fito ás concitia- 
çSes previas. 

O sr. conselheiro Adriano Machado era partidário dos- 
juizes pedaneos ou eleitos e dos juizes de paz electivos, só 
conciliadores, e creava os juizes municipaes sobre as rninas 
dos juizes ordinários. 

O sr. conselheiro Beirão supprimiu os juizes ordinários^ 
dando aos juizes de paz as funcçdes cont^iciosas d'aquel- 
les cumuladas com as conciliatórias, e adoptou as idéa» 
do sr. Adriano Machado relativamente á creaçfto dos jui*- 
zes municipaes. 

Todos os estadistas, mais ou menos divergentes sobre as 
attribuiç5es das diversas judicaturas, sao conccnrdes na ne*- 
cessidade das justiças sectindarias. 

A questSo de nome é sem importância real. 

Besta examinar entre outros asBuraptos: 

1.** Se os juizes de paz devem ser electivos ou de no- 
meação regia, e quaes as suas attribuiçôes ; 

2.** Se deve haver outra magistratura secundaria, con^ 
qualquer denominaçlk), e quaes as suas funcçSes para a re- 
gular administração da justiça e commodtdade dos povos; 

3.^ Se as justiças de primeira instancia tanto da ordem 
superwr como da inferior devem ser mngulares ou coUeoti- 
vas. 

CAPITULO II 

Iniiesde pai 

Pronunciou-se a vossa cominissâo contra a doutrina dos 
artigos 48.**, 40.** e 51.*^ da proposta de lei, na parte em 
que se declara electiva a magistratura dos juizes de paz. 
Beixou-se o nobre ministro da justiça impr^sionar por es* 
crupulos constitucionaes, visto como os artigos 128.*^ e 
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1^.*^ da lei fundamental do paiz declarara «qne rtKo p(K 
dera começar processo algnm sem préria conciliação, para 
o qne haverá jnizes de paz electivos, pelú mesmo tempo » 
maneira qne se elegem os veretxdores das catnar<w^; mas a 
sua recta consciência jnridica levou-o a confessar franca- 
mente perante a comroissXo, qne a elevada missão de jol» 
gar sobre qne8t(!les de direito não deve ser commettida a 
níagistrados electivos. 

Entregar o direito de julgar, embora em causas de pe- 
quena impo tancia, aos eleitos do povo, o mesmo fora que 
deixar na ntóío dos mais ricos e poderosos e dos maiores 
influentes eleitoraes a decisão dos pleitos. A acção da jus-^ 
íiça seria na mão de juizes electivos dependente, e por 
isso mesmo parcial, em prejuizo dos pobres e dos despro- 
tegidos. 

Â independência do quarto poder do estado, proclamada 
na carta constitneional, seria letra morta. Succeder* se-iam- 
as sentenças injustas, sobre mobiliários e questões de damno 
até lOáKXK) réis, as execuções e as penhoras arbitrarias 
até igual quantia, quando o potentado eleitoral da circuni* 
Bcripção ou seus adeptos, dominados por paixSes locaecr, 
fossem auctores ou exequentesw 

CoBTerter-se-ía a judicatura em arma eleitoral terrível, 
com o consequente cortejo das violências e dos excessos^ 
ão poder. 

A historia dos juizes eleitos e ordinários electivos no^ 
nosso paiz dá-nos paginas tristes e ensinamento provei 
toso. 

Que o juiz de paz, limitadas as snas ftmcçSes ao preeei^ 
tuado no artigo 134.* da novissíma reforma judiciai, devesse 
ser electivo, é doutrina constitucional, é principio justo, e 
é sensato. Os eleitores designam a pessoa que reputam 
mais cordata e mais respeitmla para evitar pleitos^ e para 
contiMttr interesses oppostos. A auctoridade conciliadora, o 
boraem bom da cmjumscripção, pôde ter força moral para 
reprimir Ímpetos injustos, para julgar de bono eéiBqm)^ e não 
ter as qualidades e a sciencia precisas para resolver stri^ 
cti júris, 

A carta constitucional, estatuindo o principio electivo^ 
restringiu-o comtudo aos actos meramente conciliatórios, e 
partiu do principio de que todo o processo eivei devia ne- 
cessariamente ser submettido ao prévio juizo da concilia- 
ção. Estabeleceram excepções, segundo a natureza daa 
causas, a qualidade dos pleiteantes, e o numero dos réus, 
varias leis de processo, e nomeadamente o artigo 210.*' 
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da novissima reforma judiciaria^ ou decreto de 21 de maio 
de 1841. Veiu depois o código do processo civil ampliar no 
artigo 357.**, § 1.°^ as excepções á obrigação de prévias 
tentativas conciliatórias; e nos artigos 131.^, 132.^ e 136.^ 
declararam-se suppriveis as nuUidades de £alta ou irregu* 
laridade da conciliação^ das quaes os juizes só podem tomar 
conhecimento a pedido dos interessados e no praso restri- 
cto de cinco dias da data em que houve conhecimento das 
nullidades. 

Esta provisão, que alterou fundamentalmente o artigo 
211.^ da novissima reforma judiciaria, foi o golpe mortol 
nos juizes conciliatórios. 

iioje é raro o prpcesso em que as partes começam pelo 
juízo da conciliação, e raríssima a causa em que essa nul* 
lidade supprivel é arguida pelo réu. 

D 'aqui resulta que os motivos pelos quaes a carta con- 
stitucional exigia a eleição popular para o cargo de juiz 
de paz deixaram de ter rasão de ser. 

Supprimida em substancia a conciliação prévia e obrí^ 
gatoria, não pôde manter-se a formula electiva que a re- 
vestia. 

Deixar subsistentes os juizes de paz, como a carta os 
creou, sem terem que fazer, seria uma inutilidade ab- 
surda. 

Para que os juizes de paz não fiquem na organisação ju- 
dioiaria como entidade obsoleta, necessário foi alargar a 
área das suas attribuiçdes, dar- lhes poderes de preparar e 
julgar causas de pequeno valor, e fazel-os entrar na ciasse 
de julgadores de direito. 

O principio electivo da carta deve manter-se pára os 
juizes de facto (jurados criminais ou commerciaes) é ainda 
para os juizes arbitres, de escolha dos pleiteantes; mas 
não pôde nem deve subsistir para uma judicatura ex-con- 
ciliatoria, que foi transformada substancialmente por necessi- 
dade indeclinável derivada das provisões reformadoras do 
código do processo civil. 

Não ha na resolução, tomada de accordo com o sr. mi- 
nistro da justiça, menos re«»peito pelos princípios constitu- 
cionaes, não só pelos motivos que ficam indicados, mas 
porque o preceito da carta não pôde considerar-se doutrina 
fundamental da constituição, como já foi julgado pelo par- 
lamento. 

A lei de 27 de junho de 1867 determinou que a nomea- 
ção dos juízes de paz fosse feita pelo poder executivo, sem 
reclamação dos partidos liberaes. No decreto dictatorial hoje 
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com força de lei de 28 de dezembro de 1869 o nobre pre-. 
sidente do conselho de ministros, então ministro da justiça, 
reconhecia a inconveniência do principio electivo para os 
juizes ordioarios; e, decretando a nomeação regia doesta 
magistratura, dizia: 

<Nâo poderei ser plausivelmente arguido por adoptar 
n^este projecto de decreto o mesmo principio que já achei 
coBTertido em disposiçilo legal. Virão tarde os reparos. Por 
muitos houvera de se dividir a responsabilidade.» 



Na maioria dos paizes cultos os juizes de paz são de no- 
meação regia. Consultando as organisaçSes judiciarias no 
excellente livro de Demora bynes ConsHtutionê eurapéenneê^ 
achamos quasi banido o principio electivo para a judica- 
tura inferior. 

Assim: 

Na Bélgica os juizes de paz e seus substitutos são ina- 
movíveis, vitalícios e nomeados pelo governo, tendo em 
matéria cível attribuiçSes extrajudiciarias ou conciliatórias, 
e simultaneamente attribuições judiciarias com o poder de 
julgarem causas sem appellação até o valor de 18^000 réis 
(100 francos), e com appellação até o valor de 54f9000 réis 
(300 francos); e em matéria penal o poder de julgarem as 
contravençSes de policia e de regulamentos municipaes, os 
delictos de mendicidade, vadiagem e outros, com applica* 
çâo de penas até oito dias de prisão corporal e 36^000 réis 
(200 francos) de multa. Não têem competência em causas 
commerciaes. 

Em França os juizes de paz differem dos da Bélgica em 
serem amoviveis. A sua alçada é como n^este paiz de 100 
francos; mas as causas cíveis que podem julgar com re- 
curso de appellação não excedem a 200 francos, isto é,^ 
dois terços da competência belga. Julgam as causas de 
contravenção, cuja penalidade não exceda cinco dias de 
prisão e 15 francos de multa. 

Na Itália o conciliatore, com funcçSes gratuitas, é no- 
meado pelo rei sob proposta de três candidatos, apresen- 
tada pelo conselho communal. A sua competência nas ac- 
ções eiveis e commerciaes inobiliarias vae até á importan-^ 
cia de 30 liras (6;$400 réis) ou á de arrendamentos, cuja 
renda annual não exceda 30 liras. Das suas decisões ha 
appellação para o pretor, que também pôde exercer as 
funcçSes de juiz de paz no impedimento do conciliatore. 

Na Grécia os juizes de paz são vitalícios, retribuídos e 
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de nomeação regia. Exereem ftmcç^es conciliatórias e têem 
competência para o julgamento das cansas ciyeis até 40 
francos (7i5í200 réis) sem appeDaçâo, e até 200 francos 
(36<5O0O réis) com appellação. Presidem aos conselhos de 
família, arrolam os bens e ímpSem sellos como providen- 
cia» conserratorias nos inventario», e jnlgam em primeira 
instancia a» causas de policia, cuja pena nSo exceda a 10 
francos (lt>800 réis) de multa e três dias de prisão. Co- 
nhecem especialmente de certos delictos relativos a flores- 
tas, devastações de campos e jardins. 

Na HoUanda o juiz do cantão (juiz de paz) é vitalicio, 
retribuido, e nomeado pelo rei d 'entre uma lista tríplice, 
proposta pelo tribunal collectívo de primeira instancia. A» 
snas attribuiçdes, em matéria cível e commercial, são : jul- 
gar, sem appellação, todas as causas de valor nao exce- 
dente a 50 florins (cerca de 19^5(000 réis) e com appella- 
ção até 200 florins, alem de out.as causas especíaes sem 
limitação de valor. Em matéria penal julgam os d*4ictos de 
pena não excedente a 20 florins, e, com recurso de appel- 
lação, todas as infracções em que a pena correspondente 
nSo seja superior a sete dias de prisão e 75 florins de 
multa. 

Na Noruega, na Dinamarca e em outras nações da Eu- 
ropa, ha eomraissões temporárias de conciliação e juizes de 
paz ou conciliadores, com attribuições cumulativas de jul- 
garem causas de pequeno valor. Estes magistrados infe- 
riores são electivos, mas o direito de eleição é restrictifisimo, 
porque só pôde recair em nomes indicados pela auctoridade 
communal ou pelo conselho parochial com approvaçSo do 
conselho de bailiagem. A lista para escolha é geralmente 
triplico. 

Entre nó», e pela proposta de lei sujeita ao vosso exame 
e reproduzida n'esta parte do decreto com força de lei de 
29 de julho de 1886, artigo 2.% os juizes de pa^, de no- 
meação regia e triennaes, julgam soln^e mobiliários, execu- 
ções e questões de damno até 10^000 réis, procedem a 
embargo de obra nova e a arrestos eujo valor não excedít a 
50^51000 réi«, sujeitos a confirmação superior, e tomam ju- 
ramento aos tutores, curadores e cabeças de casal, alem 
das attribuições delegadas, da imposição de sellos, e das 
providencias conservatórias nas heranças jacentes. 

Ficam, pois, os nossos juizes de paz, como os da Itália, 
sem as attribuições em matéria penal dos da França^ 
Bélgica e Paizes Baixos; e ficam sem outra competência 
orphanologica, que não seja a de tomar juramento aos tu- 
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tores e cabeças de casal, afastando-se n^este ponto da le- 
gislação da Grécia, e dos preceitos que já foram lei do 
paiz no decreto de 18 de maio de 1832, o qual dava aoB 
juizes de paz a presidência dos conselhos de familia, com 
Toto delibeâwtivo. 

A competência dos nossos juizes de paz, julgando até 
10;9KX)0 réÍB causas mobiliarias, é inferior ás da França, 
Bélgica e HoUanda, cuja alçada excede muito aquella 
quantia; e é ainda inferior ás da Qrecia e Itália, posto que 
n^estas duas nações a alçada não chegue a lOjSOOO réis^ 
porque das decisões dos }ui«es inferiores ha sempre recurso, 
o que não succede n^aqnelles paizes. 

Podem d'aqui concluir os timoratos ou receiosos da igno- 
rância dos juizes de paz, que a nossa lei é muito mais cau*^ 
telosa, e que a proposta de organisação judiciaria, sujeita 
ao exame do parlamento, é mais restrictiva que a da maio** 
ria doB paizes cultos. 

Não ha no estado actual das cousas pessoal apto para 
bem desempenhar as funcções de juizes de paz. E verdade 
incontestável, sobretudo nos districtos mais afastados das 
cabeças de comarca, ou das grandes povoações agglomera* 
das, onde os juizes de paz são quasi analphabetos. 

Mas a -rasão d^isto encontra-se nos artigos 131.^, 132.* 
e 136.^ do. código do processo civil, que indirectamente 
annnJiou os juizes conciliatórios, e encontra-se ainda i» 
&cto de não ter podido até agora fazer-se a nomeação doa 
escrivães de juizes de paz nos termos da lei de 29 de ju^ 
lho de 1886, que não se executou, porque a vossa eommi»- 
são (SL mesma que funccionou no intervallo das sessões par- 
lamentaíres) entendeu conveniente lembrar ao illustre minis- 
tro da justiça a necessidade de sustar a execução d^aquella 
lei, até se fazer a revisão e promulgação da nova proposta 
de organisação judiciaria, em que podiam ser modificadas, 
como effectivamente foram, algumas das providencias legis- 
lativas. Basta para exemplo a transformação dos juizes de 
paz electivos em juizes de nomeação regia. 

Doeste modo, a largueza das attribuições dadas aos jui- 
zes de paz, não deve assustar ninguém. O pessoal apta 
apparecerá quando possa auferir uma remuneração sufi- 
ciente, posto que modesta, e quando, alem de conciliador 
nominal sem exercicio effectivo, for simultaneamente jul* 
gad(Hr. 
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CAPITULO III 

Juizes municipaes 

NSto pode dizer-8e com verdade que a judicatura dos jui- 
zes municipaes, preceituada no decreto com força de lei de 
29 de julho de 1886 seja uma instituição completamente 
nova. 

E antes a reconstituição, com alargamento de attribui- 
çõeS) dos juízos ordinários, municipaes, que pelo decreto 
de 28 de dezembro de 1869 passavam a ser pagos pelos 
municipios e perdiam a natureza de electivos, nâo podendo 
a nomeação do governo recair senão em bacharéis forma- 
dos em direito com funcç5es triennaes. 

A primeira vez que em projecto parlamentar se lhes deu 
o nome de juizes municipaes foi na proposta de lei do sr. 
conselheiro Adriano Machado, de 26 de abril de 1880. 

De £Etcto os antigos juizes ordinários que, na phrase ex- 
pressiva do sr. Júlio de Vilhena, tinham o sabor elástico 
de uma instituição inherente ao municipalismo portuguez, não 
eram outra cousa senão juizes municipaes com um nome 
de baptismo pouco sjmpathico segundo o sentido translato 
que hoje usa dar-se á palavra m^dinario. 

Eram os antigos juizes ordinários de origem electiva em- 
quanto que os municipaes são de nomeação regia? 

Já o parlamento na sua alta sabedoria lhes tinha tirado a 
qualidade de electivos approvando o decreto de 28 de dezem- 
bro de 1869 e confirmando-o na carta de lei de 16 de abril 
de 1874. 

Alargou-se-lhes o âmbito da judicatura, exigiu-se-lhes a 
habilitação de bacharel formado em direito, ficaram sem 
nenhuma das attribuições dos juizes ordinários, porque es- 
tas passaram todas para os juizes de pae? 

Houve uma reconstituição, mas não deixaram de ser o 
que eram : juizes inherentes ao municipalismo portuguez. Aos 
antigos juizes eleitos corroBpondem os juizes de paz; aos 
juizes ordinários os juizes municipaes; ambos transformados 
e com augmento de attribuiçdes. 

Participam da qualidade de juizes de direito de ordem 
inferior aos de 3.* classe, sobretudo depois que a coromis- 
são alterou o direito vigente e a proposta de lei, artigo 59.®, 
dando recurso directo, não para o juiz de direito da comarca 
mas para a relação? 

É verdade. Ficam sendo uma parcella de judicatura pri- 
maria, mas também esta não pôde julgar as cansas de per- 
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das e damnoB intentadas contra os juizes de direito e dele- 
gados do procurador régio, nem rever as sentenças dos tri- 
bunaes estrangeiros, como os juizes da relação não podem 
julgar as caubas, intentadas contra outros desembargado- 
res, contra os conselheiros do supremo tribunal e contra os 
magistrados do ministério publico junto doestes tribunaes. 

Sâo determinadas por circumstancias especiaes as exce- 
pções consignadas nos artigos 1:173.% 1:093.®, 1:087.® e 
ainda nos artigos 38.®, 290.®, n.®* 1.®, 2.® e § único, arti- 
gos 291.®, 274.® e seguintes do código do processo civil, 
assim como a da magistratura dos juizes municipaes é de- 
terminada pela conveniência da mais prompta administra- 
ção da justiça e pela necessidade de attender á commodi* 
dade dos habitantes dos julgados, quando elles residirem a 
mais de 15 kilometros da sede da comarca. 

Não é a magistratura dos juizes municipaes uma insti- 
tuição uniforme para todo o paiz ; é uma excepção neces- 
sária para os que, afastados dos centros populosos, têem 
comtudo o mesmo direito que todos os súbditos portuguezes 
a recorrerem á justiça ao pé de suas casas. 

Pagam, como os outros» os impostos geracs ao estado por- 
que o fisco não faz excepçSes; e d^esses impostos sáe a sua 
quota parte para os ordenados da magistratura. Justo é, pois, 
que não sejam privados dos benefícios que uma circum- 
scripção judicial regular concede aos súbditos portuguezes, 
moradores mais perto da cabeça da comarca. 

Se não se defende no rigor da theoria a parcellação, em- 
bora excepcional, das funcçSes de juiz de primeira instan- 
cia, sustenta-se bem, como excepção pratica, para as regiões 
em que a distancia, as difficuldades de viação, o estorvo 
de correntes caudalosas, os hábitos do povo, e as suas relações 
commerciaes, tenderem a constituir um agrupamento social 
diverso do da cabeça da comarca. 

A legislação ingleza, na sua observância pelos preceitos 
utilitários, dá-nos provas exuberantes de que os paizes mais 
bem governados são os que não se subordinam aos rigores 
das deducções tbeoricas. 

E certo que o juiz da comarca, onde se creou o julgado 
municipal, fica reduzido nos proventos e nas attribuições ; 
mas não é menos certo que para esse mal está o remédio 
no artigo 18.® do decreto dictatorial de 29 de julho de 1886 
e nos artigos 123.® a 128.® da proposta de lei dereorga- 
nisação judiciaria e nas respectivas tabeliãs. 

Se a comarca ficou reduzida, muda-se a classificação, 
collocam-se. os magistrados em outra comarca de classe su- 
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perior, a iademnisam-se tod(M3 os empregados judiciaes dos 
prejukos soffridos emquaato não forem convenientemente 
eolíocados e não receberem o augmento de vencimentos que 
oa proposta de lei se pede ao parlamento. 

Entre a conveniência de um ou mais juizes e a conve- 
niência publica nào ha hesitação possivel. A magistratura 
judicial creou-«e, e paga*se-lhe, para servir os povos e não 
para servir juizes. Por muito respeito e muita considera- 
rão de que elles sejam, como são eífectivamente credores, 
sempre o interesse publico deve estar superior ao interesse 
jj^ivado. 

O que é indispensável é que não se abuse, como até hoje 
ííMjO se tem abusado, d'^quellas excepções que só em cir- 
cumstancias especiaes e restrictas podem justificar-se. 

Á instituição dos julgados municipaes foi largamente 
4eb$tida na commiasão ; e a alguns dos seus vogaes pare- 
ceu que esta magistratura, se der bons resultados praticoe, 
está destinada n^um futuro mais ou menos próximo a, en- 
carar na organisAção regui&r formando-se comarcas de 4.^ 
i^Iasse. 

£ê não pareça exagerado o numero de quatro: nove são 
mi claaaes em França para os juizes de paz e seis para os 
tribunaes de primeira instancia; e a Belgicja, com um ter- 
ritório e população inferiores &os de Portugal, tem os seus 
vinte e seis trilmnaes de primeira instancia divididos em 
três classes. 



Os juizes municipaes em Hespanha são ao mesmo tempo 
juizes de paz. Em material eivei intervêm na celebração 
àúR actos de oonciliação; exercem jurísdicção voluntária 
«m t determinados casos; conhecem em primeira instancia, 
e em processo summario, das demandas, cujo valor não 
«Kceda a 250 pesetas (45j$000 réis) ; tomam providencias 
4}onservatorÍAs relativamente a heranças e a casos de danmo 
irreparável e imminente dando immediatamente conheci- 
mento ao tribunal de partido (comarca), e desempenham 
as commisstiles que lhes forem dadas pelos juizes de instruc- 
ção ou de comarca. Em matéria penal conhecera dos deli- 
•ctos e conb^vençoes, instruem preventivamente as causas 
€a'iminaes faz^ido corpos de delicto, prendendo em fla- 
^*ante, etc, e desempenham as commissSes auxiliares, de- 
legadas pelos juizes de instruoção. 

O oai^o de juiz municipal, que s<S pôde recair em le- 
tíiados quando os houver no termo, é biennal e obrigato- 
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rio ; e a sua nomeação é feita pelos presidentdfi das relaçSes 
(auàiencia) em lista tríplice proposta pelos tribunaes de 
partidO; ou de primeira instancia. 



Pelo nosao direito vigente os juizes municipaes divergem 
dos do paiz vizinho. Hão sào conciliadores, porque essas 
attribuiçoes pertencem aos juizes de paz. Sao triennaes e 
nomeados pelo governo de entre oe bacharéis formados em 
direito, precedendo concurso perante as relações. Julgam 
nas causas eiveis as demandas sobre bens mobiliários, as 
questões de damno e as execuções mobiliarias de valor 
superior a lOíJOOO réis, mas nâo excedentes a 50íJO0O réis; 
e julgam as questões sobre bens im mobiliários sem limita- 
do de minimo até á quantia máxima de 30^000 réis. De- 
terminam partilha nos inventariofi em que o vaior total da 
herança nâo exceda a 100^000 réis. Preparara todos oe 
processos excedentes á alçada do juiz de direito com ex- 
dusâLo dos enu»ierados no artigo 5.^ do decreto de 29 de 
íulho de 1886, e no artigo 54.** da proposta de lei de reor- 
ganisaçâo judiciaria. Finalmente, a forma de processar não 
é sempre summaria; seguem o prooesso ordinário ou espe- 
cial, segundo a natureza das causas. 



Comparando ainda o direito vigente com a proposta de 
lei apresentada pelo sr. conselheiro Adriano Machado em 
sessão de 26 de abril de 1880 achamos as seguintes di£69- 
renças. 

Propunha o sr. conselheiro Adriano Machado: 

1.® Que podesse haver julgados municipaes nos conce- 
lhos distantes da sede da comarca mais de 10 kilometros; 

2.^ Que em cada julgado municipal houvesse uw cir(»ilo 
de jurados» excepto pai^a os crimes mais graves especifica- 
dos no artigo 7.^ da carta de 1^ de 18 de julho de 185Õ; 

3.^ Que os juizes municipaes accumulassem as funcçdes 
de conservadores de registro predial dentro dos seus jul- 
gados, e que a sua nomeação só podesse neoair em candi- 
datos legaes á magistratura judicial, nào podendo na pro- 
moção para a 3.^ claase ser preteridos por delegados mais 
modernos; 

4.° Que tivessem o ordenado de 200sS000 réis pagos, em 
regra, pelos cofres do estado, alem dos emolumentos con- 
tados pela mesma tabeliã dos juizes de direito; sendo a 
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camará municipal obrigada a dar sempre casa de babitação 
aos juizes e suas famílias; 

õ.^ Que as substituições d'este8 juizes fossem feitas por 
eleição popular; 

6.^ Que os sub-delegados accumulassem as funcç5es de 
contadores e tabelliâes de notas, sendo substituídos no ta- 
belliado pelos escrivães, dos quaes haveria dois, pelo me- 
nos, em cada julgado; 

7.*^ Que as suas attribuiçdes seriam as declaradas taxa- 
tivamente no artigo 12.^ da referida proposta de lei, com 
a excepção additada pela commissão parlamentar relativa- 
mente aos recursos dos conservadores. 



O direito vigente, transcripto na proposta de lei do sr. 
ministro da justiça, dá aos juizes municipaes attríbuições 
mais restrictas e difficulta a creação dos julgados, como 
pôde vêr-se da simples comparação de disposições: 

1.^ Só podem crear-se julgados municipaes nos conce- 
lhos distantes mais de lõ kilometros da sede da comarca 
(proposta de lei, artigo 12.^). Ha pois uma differença de 5 
kilometros mais de distancia para poder fraccionar-se a 
área da comarca. 

2.^ Não ha circulo de jurados em cada julgado, o que 
prejudicaria a formação do jury da comarca. O pensa- 
mento do sr. conselheiro Adriano Machado era evitar aos 
recenseados para jurados o incommodo da deslocação. O 
sr. conselheiro Beirão entendeu, e bem, que a augusta 
funcção de julgar os seus pares, em matéria criminal, deve 
ser commettida a juizes de facto scientes e conscientes da 
sua elevada missão ; e que para ter um jury illustrado e 
independente precisava de restringir, como restringiu, as 
exclusões do recenseamento no artigo 69.® § 3.®, e de não 
fraccionar o círculo de jurados, dando-lhes, era compensa- 
ção do maior incommodo nas distancias a percorrer, a van- 
tagem de serem dispensados n'um período os que tivessem 
servido n^outro (artigo 71.®). 

A excepção dos julgamentos de direito com a parcella- 
ção da judicatura comarca tem muito menos inconvenien- 
tes que teria a excepção dos julgamentos de facto na 
íraccionação do circulo de jurados da comarca. Na judica- 
tura de direito os juizes, da comarca e municipal, podem 
co-existir com vantagem para a commodidade geral dos 
habitantes do julgado. Na judicatura de facto a subdivisão 
do circulo prejudicaria a boa constituição do jury, a troco 
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-étL nmiar eomniodidade de poucos e com desfuntag^m pu- 
blica, Qtbeaaft lida do foro criminai sabe aedifficuldades ^\3!Q 
ha em oDsstituir o jury n^um paia que coneidera indevida- 
meote as IcmeçSes de jurado como um onuse nõo isomo 
«um direito. 

H,^ Nâo saem os juizes municipaes temporários da dasse 
dos habilitados ^m concurso para juizes de dii^rto ; mas 
slo candidatos á magistratura vitalícia de primeira instan- 
cia (artigos 31.®, 32.** e 13.®, § único). Não aceumulam a 
judicatura com as funcções de conservadores; porque se- 
ria inconveniente fraccionar outras repartições publicas re- 
gulares, com a consequente confusão de copias do descri- 
pç5es e inscripções, só para augmentar os proventos dos 
juiaes municipaes. 

4.* Não Bç onera o thesouro publico com os ordenados 
Aos juúses, porque só podem crear-se os julgados mmnici- 
paes a eicpensas das camarás interessadas na creaçiio 
(artigo 14.®). 

5,* Não são os substitutos dos juizes municipaes de efei- 
çSd popular, mas sim de nomeação do governo sob pro- 
f osla dos presidentes das relações (artigo Ô7.®). G princi- 
pio electivo dos substitutos mão ae conciliava com o prin- 
cipio da nomeação regia dos proprietários. 

6.^ Aceumulam os subdelegados as funcç5es de conta- 
dores, mas não as de tabeiliães de notas, cujos officios de 
serviço voluntário requerem habilitações especiaes e uma 
arganisação separada do serviço judicial obrigatório. 

7.* As aíttribuições dos juizes municipaes são mais ros- 
trictas pela legislação vigente, porque não têem a compe- 
■ tencia que lhes 4ava a proposta do sr. consefljeiro Adriano 
.Machado nas seguiirtes (^osas: 

AlienaçBes « subrogações de bens dotaes (proposta do 
-gOT^mo, artigo 54.^, n.® 8.*) ; 

Interdieção e «nradoria definitiva dos bens de auseotos; 
(lidem, n.^» 1.® e 2.®); 

Beclamações sobre recenseamento eleitoral (idein, n.® 9.'^); 

Execuções fiscaes e hypothecarias (idem, n.® 13.^) ; 

Crimes julgados com jury, pois que actualmente só po- 
(â«QQ jalgar os de processo «jrreccional (idem, n.® 14.^); 

£x6cuções sobre bens immobiiíarios, que pela proposta 
tde 26 de abril de 1880 podiam pro<%ssar«se atè o ^v^lor de 

Wm>0 féis. 

j .Ill 

Doeste rápido esboço comparativo se concluo que ò de- 
creto com força de lei de 29 de julho de 1886, reprodu- 
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zido na proposta de lei n.® 162-Á; contém disposições pre- 
feríveis ás da organisaçilo dos juizes municipaes hespa-- 
nhoes e ás da proposta de lei de 26 de abril de 1880. 

Ás manifestações da opinião têem sido favoráveis á érea- 
çâo dos julgados muniqipaes; e a experiência nos dirá se 
elles correspondem á expectativa. Quaudo não correspon- 
dam em factos, será fácil a transformação em comarcas de 
4.^ classe, e o ensaio será em todo o caso proveitoso. 

CAPITULO IV 

Juizes singulares 

Divergem as leis orgânicas da magistratura judicial so- 
bre o numero de juizes nos tribunaes de primeira instancia. 
Em Hespanha os tribunaes de partido (ou de comarca) 
são compostos de 3 juizes, presididos extraordinariamente 
por 1 juiz de audiência (relação) por turno. O mesmo 
succede na Bélgica, cujos vinte e seis tribunaes são com- 
postos de 3 até 19 juizes, segundo as três classes e a im- 
portância das comarcas (arrondissement); na Dinamarca, só 
na capital, cujo tribunal civil é composto de 17 juizes, e 
o criminal de 11; nos Paizes Baixos, na Itália, na Rússia, 
na Grécia, 'na Suissa e na França, onde ha seis classes de 
comarcas cora 3 até 6 juizes cada uma. 

Em Portugal, tanto pelo decreto orgânico n.® 24 de 16 
de maio de 1832, como pelas leis posteriores, foram sem- 
pre compostos de juizes singulares os tribunaes de pri- 
meira instancia. 

Têem também juizes singulares a Suécia (fora das ci- ' 
dades, porque n 'estas ha juizes inamovíveis, de nomeação 
regia, com três assessores, eleitos pelos deputados provin- 
ciaes), a Noruega, a Dinamarca (só nas comarcas de pro- 
víncia, porque em Copenhague ha tribunaes coUectivos), e 
a AUemanha (tribunal civil de bailiagem, sendo coUecti- • 
vos os tribunaes regionaes, que julgam em matéria penal). 
Qual dos dois systemas é preferi vel? 
Pelo lado económico não resta a menor duvida de que 
os juizes singulares devem continuar a subsistir. Não 

nitte a situação do thesouro público triplicar a despeza. 

í lado da melhor administração da justiça é sustentável 
Iquer dos dois alvitres; mas somos francamente parti- 
dos juizes singulares. Se é menos fácil o erro, o des- 
o ou a imprevidência, em 3 juizes que em 1 só; 
ia coUectividade ha a discussão como meio de apurar a 
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yerdade, completando-se os conhecimentos de um juiz cora 
' o critério e a illustraçâo dos outros ; também nao é menos 
verdade que aos juizes collectivos falta aquella unidade de 
acção, e aquella promptidão de resoluçSes, que são o prin- 
cipal caracteristico dos juizes singulares. 

Esperar a reunião de 3, ou 2 juizes, que não resi- 
dam na mesma habitação, para decretar um acto urgente 
de administração judicial, é entorpecer a acção da justiça, 
que em muitos casos deve ser prompta e eíHcaz. O erro 
possivel ou o descuido do juiz singular corrige-se com os 
embargos, quando a sua resolução não admitta recurso su- 
perior, e corrige-se com as appellaçòes e aggravos, quando 
exceda a sua alçada a causa ou o facto sobre que recaiu a 
resolução. Comprehende-se ejustifica-se a existência dos tri- 
bunaes collectivos de primeira instancia, quando ha, como 
em Hespanha, 2 juizes instructores no eivei e no crimi- 
nal, em cada tribunal de partido ou de comarca; mas não 
se defende o principio da colleciividade quando o juizo, 
alem das iuncçSes de julgamento, tem de decretar os actos 
preventivos, de resolver os incidentes, e de ordenar a in* 
strucção dos processos. É verdade que o preparatório dos 
processos devia, havendo tribunaes collectivos, ser incum- 
laido a um só juiz, mas não é menos verdade, que muitos 
actos de instrucção e a decisão de incidentes mais impor- 
tantes careceriam (|e ser levados á conferencia, demorando 
as sentenças tínaes de primeira instancia. 

Nem se argumente com a moderna instituição collectiva 
dos tribunaes administrativos, denominados impropriamente 
tribunaes de primeira instancia, porque ahi as funcções são 
quasi todas de recurso, quando ha offensa de lei ou pre- 
terição de direitos, fundadas em actos e resoluções dos 
agentes da administração. 

lia organisação da judicatura singular, primaria, ha har- 
monia e simplicidade; porque, ou as decisões e sentenças 
são justas e de direito certo, caso em que não è necessário 
chamar ninguém para a conferencia, ou são injustas e de 
direito duvidoso, caso em que o vencido tem recurso ao se- 
gundo grau da jurisdicção collectiva. 

Doesta forma os juizes collectivos só deliberam nos ca- 
sos duvidosos, isto é, quando os vencidos não se dão por 
convencidos. 

E esta a melhor belleza da nossa organisação judicial. 
Nas funcções judiciaes como nas de medicina, na protec- 
ção da fazenda como na protecção da saúde, existe identi- 
dade de acção, umas vezes singular outras collectiva; se a 
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doença é ligeii^ e Babído o aeu tri^iameato cura-a o BiedÍQ9> 
asBÍst^ite; »e, peio Goiitrark>, é ^rave, ou duvidosa a «ua 
origem, faz-se a conferencia de medieos. E seja dito ccHtt 
verdade que liem eempre a ecotferenem, oa o exame de 
muitos, dá o melhor reisahada, tanto n^umaB eomo n^outras 
fnncçoiefi* 

CAPITULO V 
Candidatos á 2nagistr«(tnraittdi(ual 

Dm artigos da propoata de lei o «nak Ttgorosan^ite 
oondbiatido, tanto na commisfiiío :O0ffi0 nas innufiieras publ^ 
caçSes - avulsas, foi sem duvida o artigo .82.% que cbamMi 
sobre ai a ira dos delegados do ^iroeurador ^egio, e dos 
magistrados do ministério pnbUeo e jndieiaes; a ã!eBtesky 
por má, vontade contra os advogadas que temisiãea?am sett» 
enmlos; a <d'aquelles, poirqae viam lui tnova cofiQi»i?rencia 
moD prejuiaso á expect&biva de éitmto ^ bmuís :peoKtma as- 
oensão á ^magistratura judicial. 

Â dkcusi&o impressa foi por veaes a^^paixonada e ipe^ 
vecadora de elasse para classe social, esquecendo-se as boas 
normas de serenidade e de imparcialidade que devem pre^ 
í»dir a controvérsias d'<esta tnatuneza. 

Nos assumptos de ordem publica, c(mqo é inoemiestavet 
mente a boa orgamsaçâo judiciaria, ningnem deve preoc* 
GuparHse ceai o interesse de classes, senão muito «ecunda- 
riamente. 

Qoaes são os bacharéis formados em direito mds habi- 
litados para o exeroioio da judicatura? 

Beside a sciencia somente n^uma dasse.? 

A probjdade, a rectidão, os conbeeimei^oB tbeorioea & 
pn^cos ^ apanágio exeluuvo dos magistrados do minis- 
terip publico? 

Devem os juizes ir busear^se a todiHB as posiçlfes iseoiaea, 
onde possam encontrar-se baduireis em juris|n*udencta, tko* 
mens dignos, seiío&, probos, sabedores de direito e da pri^ 
tica de julgar? 

E esta. a questão previa que tem de ser resolvida no in- 
teresse da círdem «ocial e não no interesse das classes ás 
funccionarios de qualquer categoria. 

Examinado este assumpto á altura dos precitos tbeari- 
cos, parece fora de duvida que a judicatura e o ministre 
publico, aquella destinada a julgar, e este a promover b 
vigiar o cumprimento da lei, deviam formar duas magk* 
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temtwoLB iaj^eiaraawnte mpavMLaft, coon aeceasos disthietos^ 
•em podeveod passar àe mna para a outra. 

A Índole doestas funcçSes é differente : a dos jiúa6»> es^ 
paetante' ea pasww « ina moviv d> resolre sobre e (pie- lhe 
pedem; a do ministério publico, activa, vigilante e Bmomr 
vel, pronove as lesoluçdes do jvàz^ e^ como representante 
^ pâder exeootivo^ intervim em tndo qsiie interessa & or» 
"ãBOft s«cial. 

Ambas as magistraturas tâem a flaesm» eonúãwraçSo pa>- 
blica, e uma não pôde reputar-se superior á outra. 

Todiavk, eorao a» dreoamtaiioias do tfaesouro nSo per- 
Btttam reminierar eoml^oamente- o» cblegador»^ do procn- 
Tmàfor legm*, esteb«fbearaiii«-Ba»4fatts proventos- ina^çnifica»- 
l0ft^ p9r9m0téêU'ee*Oie8t i»< aeeeasa á maigrâtratura judieial. 

Igtial prrnnêêêa.^ a peias memias' laades, sa fea aos adisâ- 
BÍalaradores de concelho, na airtigo 3;^ da. lei de 29 demmo 
da 1843 ; aios (M«servadorea, na artigo 27.^ da lei da I de 
jribo de ld6d, no artigo 22»^ do decreto reguiam<^itar de 
14 de* nua de 186&, e- no artigo 14.^ do regulamento de 
28 de abril de 1870; e aos juizes municipaes, no deoroto 
anti' ferça de lei de 20 de julho de ISêê, artigo IS*^ 

IS&s pddo' admittír^se, por baara & dignidade do podar 
l^slativo, que aqfmlia prom^H^a fosse ama burla destinada 
a illadir ineautos, e a obter fimoeioBapios qm sem elia não 
i^parecerianr nos respactivos concursos ; nem pôde admiti" 
t^-ser qoo o poder eaeecatívo- tenha o direito de fazer exv 
eiosõea contra a ki qne fíxao quadro dos candidato» á ma^ 
gntratnra judicial. 

Bos adminiatradoi^s de eaneelbo apenas uibf ou dois £o 
Tsast nomeado» juizes. Do» conservadores privativos e seus 
ajudantes em Lisboa e Porto (aos quaes assistia maior dlr 
Tèit&y porque alam do eoncnrso documental de delegados 
tàpevam o conearso da pvòvaa eseriptas para conservadare») 
nenhum quiz mgvAr a rmn^fistraifurtê^ judicial e só um foi n0>> 
Hwada oin^ador gorai dos orpkias, a requerimento seu* Dos 
cn^^o» censervadMtia prrvativ^os fora de Lisboa e Povto^ 
ji%uos foram aomeados juizes dos tribunae» adminisitratí- 
vc», mas juiz de comarca» nenhum^ 

A proposta de lei do sr. ministro da justiça assegura o 
ingresso na magistratura judieial ao» conservadores e jui«- 
068 municipaes ; confirma a exclusão dos administnadores 
^ eoncelbov que hojci são semente* eandídatos^ á magistra- 
tear» do ministro publico pelos artigos 279.® e 280.® do 
código administrativo, e acrescenta uma nova classe «a dos 
-«dvogados», que também n^aqueUes artigos do código ad- 
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ministrativo são admittidos aos togares de agentes do mif 
nisterio publico, tendo quatro annos de bom serviço de 
advocacia. 

Será isto justo e conveniente á boa organisaçSo judicia.* 
ria? 

E só n^este terreno que deve ser tratada a questão sem 
descer a personalidades, e sem confrontar habilitações de 
classes, o que levaria a esclarecer verdades que a prudeur 
eia aconselha que se omittam. 

Se consultarmos as organisações judiciarias da Europa 
veremos que o quadro dos juizes é tirado geralmente dos 
bacharéis ou doutores em direito, exercitados em trabalhos 
forenses ou no professorado. As cartas de formatura habi- 
litam para concorrer a todos os empregos públicos que mais 
ou menos directamente se liguem com a sciencia jurídica. 

Kâo ha exclusivismos de classes de funccionarios. K^ 
censeiam se os juizes entre os que, em concurso de provas 
òraes ou escriptas, se mostrem mais aptos para exercer a 
judicatura. 

E isto o mais racional. Se os cursos superiores de direito 
não servem para saber applicar o direito, inútil é a avul- 
tada despeza que se íáz com as universidades. 

Em Hespanha os. candidatos a juizes saem da classe dos 
aspirantes á judicatura. Para poder ser admittido a aspi- 
rante é preciso ser cidadáo hespanhol, ter completado vinte 
e três annos, possuir titulo de licenciado em direito por 
universidade custeada pelo estado, e ser approvado em con- 
<^urso perante uma junta qualiticadora do mérito relativo, 
composta do presidente e fiscal do tribunal supremo, de 
dois vogaes do mesmo tribunal ou da relação de Madrid^ 
do decano do collegio dos advogados, de três letrados de 
nomeação do governo, de dois cathedraticos da universi- 
dade de Madrid, e de um secretario com voto. 

Depois dos exercicios tbeoricos e práticos ajunta forma 
uma lista por ordem do mérito dos examinados, e por essa 
mesma ordem o ministro da justiça faz a nomeação dos 
aspirantes, que ficam fazendo parte do quadro do collegio 
dos respectivos tribunaes, concorrendo ás sessões como as- 
sistentes, sem voto deliberativo. 

Os aspirantes a juizes têem preferencia a quaesquer ou- 
tros letrados na nomeação para juizes municipaes, juízes 
de instrucção e substitutos dos tribunaes de partido, ou co- 
marca. 

Na entrada psra a magistratura judicial eíFectiva em 
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primeira instancia^ a nomeação em cada cinco vacaturas 
recáe sobre dois aspirantes mais antigos, sobre dois dos 
mais distinctos que nâo excedam o terço da escala da an- 
tiguidade, e o quinto sobre o mais distincto de toda a ciasse 
dos aspirantes, comtanto que tenha um anno de exercicio. 

Na entrada para os tribunaes de audiência (relações), em 
cada quatro vacaturas duas nomeações recaem em presidentes 
dos tribunaes de comarca, uma no tenente fiscal ou advo- 
gado fiscal da audiência (que são adjuntos do ministério 
publico), uma no secretario do tribunal supremo ou de re- 
lação, n'um advogado com dez annos de exercicio, ou n'um 
cathedratiço de direito com seis annos de professorado. 

Na entrada para o supremo tribunal três vacaturas são 
preenchidas em presidentes de relações, fiscaes ou magis- 
trados mais antigos de Madrid e a quarta em advogados 
com vinte annos de exercicio fora da capital, ou quinze na 
capital, tendo pago nos últimos oito a primeira quota de 
contribuição industrial. 

Quanto a promoções ha no reino vizinho tribunaes de 
ingresso e tribunaes de accesso; de modo que para a judi- 
catura superior podem entrar directamente, alem dos ma- 
gistrados judiciaes de ordem inferior, alguns dos magistra- 
dos do ministério publico, os advogados e os professores de 
direito. 

Na Bélgica não ha quadro de aspirantes á judicatura 
como ha otn Hespanha; mas os candidatos a juizes saem 
também da classe dos bacharéis ou doutores em direito, 
que tenham exercido funcções judiciarias inferiores, seguido 
a advocacia, ou professado o ensino jurídico durante dois 
annos pelo menos. 

São candidatos directos aos tribunaes de appellacAo e de 
cassação os que reunirem os requisitos acima indicados, 
tendo mais tempo de exercicio, e sendo propostos em nu- 
mero determinado para escolha do rei pelos tribunae.^t de 
appellação e conselhos provi nciaes, ou pelo tribunal de cas- 
sação e senado, segundo as vagas forem na seo^unda instancia 
ou no tribunal supremo. Não ha, pois, como no nosso paiz, 
direito de accesso obrigatório dos juizes de primeira ins- 
tancia para os tribunaes superiores. 

Em França os juizes são escolhidos e nomeados entre 
os licenciados em direito que tenham exercicio do fSro por 
dois ou mais annos, e têem preferencia na nomeação os 
substitutos ou juizes supplentes, que saem também dos ha- 
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bilitadoa para jai^ea effoctívoa, MmultaneameBtt com os 
Biibstitutoa 6 delegado» do ministério pablico.. 

Na Inglaterra os tribnnaes sao de ordens diversas e de 
oxganisaçao embaraçosa^ tendo quatro gmos de iorisdicçao 
e funccionaBdo ora como juiaea de equidade^ ora como trl- 
bHJiaes 9tri€éi juria. Os vogaes saem geralmente da classe 
doa advogados. 

Na Itália os jniaes san» recrutadoa «itre os pretores (es- 
pécie de juizes municipaes com attríb«içi§e& de policia), 
entre os delegados do ministério paUico, advogados com 
sele annos de exercieio, ei entre os aggitmti ffiucUziari, e 
os udkori que sao delegados de segurança publica e re- 
presentam o ministério publico perante o pretor e o vice* 
pretor. 

Na Allemanha em geral, e em especial na Prasaia, sâo 
caadídatos a juizes os professores^ e os que tiverem com- 
pletado cursos juridieos^ mas hâo de si^tar-se a dois 
exames práticos. O primeiro ei&ame para referendar ou pra- 
ticante é feito perante um jury composto de juizes^ offi- 
oiaes- do ministério pnbtieo, advogados e professores de 
direito. 

Duas reprovações successivas importara exclusão. Os 
ajpprovados sujeitam-se a um tirociíiio de quatro annos 
como praticantes nas íuncçSes judiciaes^ nas do ministério 
publico, ou nas de advogado. 

Completo o tiroeinio &sem novo- exame oral e escripto 
perante uma commissão de magistrados e fitnccicmarios; e, 
sendo approvados, recebem o diploma de babilita^Lo como 
i^regadôs, sem veneimesito, aos tribunaes de biúliagem 
ou. de districto, ou como substitutos dos tribunaes e do mi- 
nistério publico, e têem direito ás nomeações definitivas 
para as vacaturas dos logares de jiúzes, de agentes do 
miitisterío publico, de advogados ou de notários. 

Comparando esta organização oom a franceza, diz De- 
mombynes, Consiitmçõeã evropeas, tom. ii, pag. 78õ : cCes 
conditions d'admÍ8SÍbAlité jaaroMêemt devoir présenter plus» 
de garanties». O amor pátrio nâo o deixou confessar fran- 
camente a superioridade da organisaçâo allemã, na parte 
respectiva ás ex^encias do ticocinio pratico para poder ser 
admittido o candidato a todas as funcçSes judioiaes, quer 
oorigatorias, quer voluntárias. 

Em todo o caso, examinando as outras organisaçSes judi- . 
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€Íai6& da> Europa^ não bft um paia unioo em que o ingresio 
na mi^lxatura judieial seja privilegia de uma clauae* 
Mais ou menos rigor nas condiç^s de admissão; mas as 
portas amplamente abertaa a todos os jurisconsultos ou 
jurisperitos, que reunam a sciencia á probidade. 

£ isto o que nos ensina a tbeoria e a experiência dos 
paizes cultos, que nlío têem juizes inferiores em sabe^ a 
]Dereeim«[ito aos noseos. 

Preciso se torna acabar com a rotina, e injectar sangoe 
na¥o na magistratura judicial, embora prudente e cautelo- 
samente, psra respeitar, quanto possível, os usos e oostur 
mes desde 1832 até hoje. 

Conseguiu o sr. ministra da justiça e ¥Ossa aommissSo. 
esse cl&8ider€ttwití Cremos que sim. 

No artigo 32.^ da proposta de lei, que j4 estava consir 
deravelmente modificado da primitiva redacção, baseada» 
nas leis belga, hespanhola e italiana, introduziu ainda a 
eommisaão novas modíficaçòes, que, depois de larga discus- 
são, foram redigidas pelo próprio ministi^o. Cedeu elle da 
pensamento iniciai, não porque em theeria podesse so£- 
&er impugnação séria, senão poitque na applioação rigo- 
rosa dos princípios theorieos surgiria a reacção do habito, 
trsdicioiíal, do preconceito intransigente e costume inver 
teradoy e a do personalismo ou funceionalísmo, que é a 
« peior das reacçSes em todas as reforma» de qualquer ram» 
de administração pubUna no nosao paia. 

Por este projecto de lei o numero de quatro annos de 
serviço efikeiivo exigido aos magistrados- do ministério pu* 
blieo e aos conservadores, para poderem ser considerados 
candidatos á magistratura judicial, foi elevado a sei» annos 
para os conservadores, ficando assim iguaes em direitos 
aos juizes municipaes,, a quem se exigem dois triennios de 
exerdcio. 

A dififerença consiste em que os conservadores só ficam 
sttjjeitos a concurso documental, porque já fizeram o seu 
exame de provas escriptas e foram por lei considerados- 
substitutos dc^s juizes de direito; emquanto que os juiaes 
manicipaes só fizeram exame documental, e por isso care- 
cem de completar a habilitação com exame de provas oraes 
e escriptas* 

Quanto aos advogados, visto como se lhes eoncede agora, 
um direito que até hoje a lei não recodbecia, é mais rigo- 
rosa a exigência para o ingresso á magistratura. 

Precisam de ter pelo menos um anno de pratica nos 
teemoa do& aortigos- 164^^ e 16bJ paca poderem advogar; e 
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depois, para poderem ser juizes, mais dez annos de exer- 
cicio, tendo pago nos últimos cinco^ de contribuição in- 
dustrialy quota nâo inferior á collecta individual lançada 
pelo grémio a metade dos advogados mais collectados da 
respectiva comarca. 

Importa esta restricção a certeza de que o advogado, 
concorrente á judicatura, é julgado pelos seus próprios col- 
legas um dos mais distinctos e dos que maiores interesses 
auferem do exercício da sua industria. 

Se os proventos da banca de advogado sSLo de tal modo 
convidativos, que elle não queira trocar a sua posição pela 
de juiz, certo é também que aos advogados menos babeis, 
menos estudiosos, ou menos trabalhadores, fica tolhido o 
direito ao concurso pelo facto de não attingirem o algaris- 
mo da contribuição industrial, que a fazenda publica re- 
cebe dos mais acreditados ou mais procurados 

Acresce ainda que o concurso é feito perante as relaçSes, 
onde o mérito dos concorrentes é conhecido pelos seus actos 
públicos, pelos seus escriptos, pelos seus discursos e pelo 
seu saber e probidade. 

Nos recursos interpostos para as relações têem os julga- 
dores um meio seguro de conhecer, successiva e regular- 
' mente, as virtudes e os defeitos do pessoal forense do dia- 
tricto judicial, alem dos meios fáceis de indagação resul- 
tantes da opinião publica, n'uma área judicial que está em 
relações directas com os juizes de segunda instancia. 

Apurados os candidatos por uma forma desigual em nu* 
mero de annos de serviço, ainda se preceituou outra restric- 
ção de favor para os magistrados do ministério publico. Em 
cada três vacaturas de juizes a primeira é preenchida pelo 
delegado mais antigo, a segunda pelo mais distincto, e a ter- 
ceira pelo roais habilitado de todas as outras classes de 
concorrentes: conservadores, juizes municipaes e advoga- 
dos. 

Assim se transigiu com as praticas adoj^tadas, salva- 
guardando-se os interesses dos magistrados do ministério 
publico, os quaes fundavam as suas reclamações, não no 
direito adquirido que não tinham, mas na expectativa de 
direito. Se ha prejuízo para alguém é para a classe dos 
conservadores 'e dos juizes municipaes, a quem se reduz 
consideravelmente a expectativa do direito de ingresso na 
magistratura judicial. 

Governar é transigir. As theorías do jurisconsulto cedem 
ás necessidades da applicação. 

Relembrámos aqui as eloquentíssimas palavras do sr. 
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Mártens Ferrão: cNão é prudente riscar n'um dia as tra- 
dições de muitos annos. O eclectismo iliustrado deve ligar 
n'uiDa só escola a base histórica das instituições com a 
theoria das reformas que o adiantamento das idéas aoon-> 
selha». 

CAPITULO VI 

Independência, inamovibilidade, responsabilidade 
da magistratura judicial 

Define a proposta de lei nos artigos 2.° até 5.^ o que 
seja independência responsabilidade e inamovibilidade dos 
magistrados judiciaes ; e em capítulos distinctos estabelece 
as regras a seguir para assegurar cada um d'aquelles prin- 
cípios que a carta constitucional proclamou em theoria nos 
artigos 118.% 120.% 121." e 123.°, indicando somente no 
artigo 122." a forma como os juizes podem ser demitti- 
dos, e no artigo 130.® a forma como devem ser promovi- 
dos das relações para o supremo tribunal de justiça. 

Diversa» leis restringiram a acção do poder executivo 
sobre a magistratura judicial; mas todos os esforços empre- 
gados não conseguiram dar aos juizes a completa inde- 
pendência de que elles precisam para que independente 
seja também o elevado mister de julgar. 

Independência, inamovibilidade, responsabilidade são 
idéas tão annexas que não pôde assegurar-se uma sem 
acautelar as outras. 

Dizia com rasão, no seu excellente relatório das propos- 
tas de lei de 1860, o sr. Mártens Ferrão: 

c^a ordem do poder judicial tudo quanto comprometter 
ou diminuir a sua independência, tudo quanto a titulo 
d^essa independência procurar estabelecer a irresponsabi- 
lidade legal, prejudica a administração da justiça e fere o 
credito do poder. 

cO poder judicial é independente, mas não é infallivel, 
nem impeccavel. Contra a fallibilidade dos seus actos es- 
tabelece a lei as differentes instancias graduadas, segundo 
as nmiores presumpções de sciencia e pratica de julgar; 
contra a possibilidade do abuso, tcU) facU de crear á sonri' 
bra da independência, é necessário que a sociedade adopte 
garantias que lhe dêem, não só uma boa administração de 
justiça, mas também plena coníiança e verdadeira fé n^aquel- 
les que a administram, porque a justiça é a religiiio social.» 

Foi isto o que o sr. ministro da justiça procurou reali- 
sar na sua proposta de lei. 
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Nd» actoB de jadicatui^a, propriamente ditoG^ o» magifr- 
llRadoa jadioide» são abeoiutur e completamextl» independeor 
tesB des ontroB podeves do espado ; e, comquanto subordír 
BadoB ao» superioces^ biecarohieoa no cumpriíiiento doa da*- 
veres profissionaes, ainda assim gosa cada um de indopen^ 
dencia nas íuncçoes de n^ilgf^ dentro da sua esphera de 
acção, salvo o direito de lhe corrigirem as sentenças e des- 
pachou) <mí tKibimaas suf^riores». 

N^este ponto a aonaoienâia é o guia único, se não proce- 
dem com dolo ou má fé, susceptiveis de comprovar-se e 
SB^rimir-Be nas Lei» penaes (código penai^ arttga 2â4u^ e se- 
IPttintes). 

Quando, por^, deiscam de observar a lei, preterindo as 
formuiasy desatendendo redamaçdes^ justas^ demexsBidQ ea 
despachos e as senteoças alem do» praso» fixado» wm código 
do piioeesso, deipresando as ordens superiores legitima» e 
9M prescmpçSes legaes^ attinente» á jucUcaÉura ;. assumptos 
aSo estes de matéria disciplinar em que superintende o ma- 
gistrado de hierarchia superior, salva a acçSo individind 
de perdas e damnos, nos termos doioodigo^ do prooetnoici- 
j ^l artigo 1:092.° e seguintes, 1:173,« e 1:174.° 

N'e»de ponto os juizes inferiores sio dapende&tes dos 
I flopeisioi^ea UeraiiGhiQoat. 

Finalmente quando o magistrado pratica abusos^, fóra 
ds8 funcçoes da judicatura; quando (por hypotíicsB semen- 
te) se embriaga, até ao eseandíEdo o desprestígio, ou pra- 
tica deshonestidades oífensivas do decoro* do hom^u, que 
é ao mesmo tempo magistvado ; quando, despachados ou 
promovido para servir n^uma oomarca, se^ recusa a tona» 
posse, aem motivo justificado, no praao da lei ; n'e^S) e 
tmtt casos similfaantes de ordem social, é o ciuadSo e não 
ei juiz que tem de dar contas dos abuso» aoB^ podere» eon^ 
iriiinidos do estádio. 

N^este ponto tào ha completa independência perante' o 
psder e3aeflutívo qoe lhe pisugst,^ © que^ embora não possa 
demittili-o, pôde promí^Br a oorreeçáo disciplinar, auspt^ 
dftl-o temporaxdiamente no» termos da consti^ição, e até 
€olloeal-o fora do quadro sem vencimento, como se precd^ 
tua no artigo 44° §§ 3.°, 4.° e 5.° 

Foi com este intuito que o sr. ministro da jut^iça rodi*^ 
giu os artigos 22.° e 122.° da sua proposta de lei, cnjaa 
diaposiçõ^ têem precedentes^ nos> paíze»^ cultos, como na 
lialia; mas, tendo-se levantado elamoroi^ na imprensar jt»* 
lidioa e na classe dos magistarados contra a interferência 
do poder executivo na magistralaira judicial indepenãentef 
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o sr. conselheiro Veiga Beirão, que nunca teve na naenie 
aáacMT «quella independência, senSo assegural^a mais, coo- 
cordou com a commissão em supprimtr as tihkouifi p»* 
la^naas do artigo 22.^ e em dao* no^a fórma ao mpreaio con- 
selho de magktrattira judioial. 

E difSeil «extremar em alguns eaaos os deveirea do cida-^ 
dio doB «deiteves «do joíe que aooumula as duas qualidades, 
de homem e de magistrado; e d^easa difficuldade nasceu;* 
conveniaacia da «niedi&oi^ào indicada, sem oemtado querer 
affirroarse o principio de que o juiz seja um aaitocrata^ 
deaUgade de tedos es yídoviIos de i«speito pelo cumpri- 
mento dos actios legtíimos áo poder executivo. 

O nnado oomo o projecto de reforma garante os direitoa 
e tooraa -esigiveiB a« reaponeabiUdadea dos juiees é o qua 
yae resumir-se nas três secçòes segoináes : 

SECÇÃO I 

SeyujTAuçfls de indepenAencia 

Atprtmeira eondiçâo essencial para que a magistratura 
seja independente é que eUa tenha os meios indispensável» 
para satisfação das necessidades da vida. 

N'vm pais pequeno, em que o contribuinte está muito 
soixreearse^do de impastes, e em que metade das reoei-* 
tas do estado é destinada ao pagamento ^e juros de divida 
pnUiea, .mal pôde dar-se á magistm^tora a larga reeom* 
pensa que merecem os árduos estudos da jurisprudeDom 
appli(*.ada, as longas vigilias, os cuidados constantes, aa 
inquietações de consciência, as pesquizas da verdade, e a 
prívaçik) da soeiabilidade, que reclamam um quasi isola- 
mento dos jutaes, qu^ na cadeira do tribunal, quer no ga* 
híttMe do trabalho. 

Maa, se nâo -podem pelas círeumstaneias do thesouro ter 
uma retribttiçfto condigna, justo é que pdo menos «e lhes dê 
o necessário para deoente sualentaçSo do nmgistrado e de 
sua ifamilia. 

No augmento de ordenados e na reduoção dos emoln^ 
mentos encontrou o sr. ministro da justiça a solução do 
parofafemo.. 

Cofnarcas ha em que o producto dos emolumentos junla 
com o ordenado garante aos jxàsBm proventos, se não mais 
que remuneratórios, peio menos mas que os auífieientoi 
pana terem segura a sua independência; porém n'nm 
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grande numero de comarcas os emolumentos sâo de tal 
modo exíguos que o juiz fica limitado quasi exclusiva- 
mente ao vencimento fixo. 

As primeiras sâo os morgadios da carreira judicialy como 
justamente lhe cbama o relatório da proposta. 

As segundas sâo a quaresma da magistratura. 

Das primeiras àscende-se ás relações, descendo em retri- 
buição. 

Das segundas sobe-se para as primeiras pela escada do 
favoritismo. 

A proposta, não só acaba com o favor ministerial, dando 
aos juizes mais antigos o direito de escolha, mas estabe- 
lece uma retribuição maior por graduações de comarcas, 
tornando os juizes independentes da solicitação constante 
ao poder executivo para as diversas transferencias e pro- 
moções da sua longa carreira. 

Os morgadios ou conezias supprimem-se em beneficio 
da igualdade de proventos na mesma classe. 

Dos emolumentos, que a tabeliã dos salários judiciaes 
consigna aos juizes, passam dois terços para o estado. O 
terço restante é destinado a completar a dotação e a re- 
compensar o serviço desigual nas comarcas das diversas 
classes, de modo que o que mais trabalha aufira maiores 
lucros. 

Com o augmento dos vencimentos na efiectividade lu- 
cra o magistrado a melhoria na aposentação e no terço por 
diuturnidade de serviço. 

Assim se torna mais firme, mais segura, mais indepen- 
dente a posição dos magistrados perante o poder execu- 
tivo. 

, A forma da cobrança dos emolumentos, estabelecida nos 
al*tigos 201.** § 2.° e 207.** da proposta, correspondentes aos 
artigos 213.** e 211.** do projecto de lei, é outra iniiovação 
destinada a assegurar a certeza do pagamento dos proven- 
tos devidos ao funccionalismo judiciário, evitando que o 
juiz tenha de receber directamente das partes ou do escri- 
vão, por pequenas parcellas, a retribuição das suas assi- 
gnaturas e dos seus despachos. 

O principio da gratuidade da judicatura mal se harmo- 
nisa com o pagamento prévio ou im mediato de alguns actos 
dos juizes. Agora é o estado quem pelos seus representan- 
tes recebe os preparos, salários e emolumentos, dando pe- 
riodicamente aos juizes a terça parte, que lhes for devida. 

Quanto aos juizes criminaes dáse-Ôies mais indepen- 
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dencia e mais auctoridade moral perante a opinião publi- 
ca, nem sempre justa, privando-os absolutamente de rece- 
berem quaesquer emolumentos em todos os processos crimes 
em que for parte o ministério publico, e arbitrando-se-lbes 
uma gratificação compensadora. Não poderá assim a male- 
volencia attribuir ao interesse próprio do juiz a sentença 
conderanatoria, nem a declaração de iniquidade do jury. 

Nos artigos 91.^ n.*» 8.S e 113.^ e 114.° do projecto en- 
contram-se também providencias, tendentes a evitar a de- 
pendência do poder judicial perante o poder executivo, 
em assumptos alheios ás fancçSes de julgamento. 

Os presidentes das relações poderão licenciar os desem- 
bargadores por trinta dias em cada anno, sem necessidade 
de auctorisaçâo especial do ministério da justiça. Actual- 
mente esta faculdade é só concedida ao presidente do su- 
premo tribunal para os respectivos juizes conselheiros e 
empregados da secretaria. (Novíssima reforma judiciaria 
artigo 21.° n.° 6.° combinado com o artigo 47.° n.° 9.°) 

Supprimidas as pequenas ferias de Natal e Paschoa, ele- 
vou-se ao dobro o período das ferias de setembro, permit* 
tindo-se aos juizes a saída, por trinta dias, do território 
da sua jurisdicçâo, sem necessidade da licença exigida pela 
legislação vigente. 

Os direitos dos juizes consignados na secção seguinte, 
3^ iguahnente garantias de independência do poder judi- 
cial. 

SECÇÃO II 
Seguranças de inamovibilidade 

Consiste a inamovibilidade da magistratura, conforme a 
definição do artigo 4.°, em não poderem os juizes ser trans- 
feridos, promovidos, suspensos, aposentados e demittidos 
senão nos casos e pelo modo fixado na lei. 

Cumpre examinar as alterações que a reforma proposta 
faz á legislação vigente sobre tão importantes assumptos. 

§1- 

Das transferenoias 

Diversos .têem sido os períodos fixados em diiferentes leis 
para a transferencia geral simultânea dos juizes de primeira 
instancia. Á novissima reforma judiciaria, no artigo 89.°, de- 
terminou o praso de três annos, que foi elevado a quatro 
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pelo artigo %,^ da lei àe 18 de agosto de 1848, e a seis pelo 
artigo 4.^ da lei de 21 de julho de 1855 ; mas, como n^estaa 
leis se exigia preambularmente a claesiticação geral das ast- 
tignidades dos juizes, ainda não feita, fot am-se effectuaxida 
as transferencias periódica^ mas não flimultaneanieote, noB 
termos da lei de 31 de outubro de 1840 e de 18 de agosto 
de 1848, com as modifioaçdes do artigo 4." ^§ 4.'' e 5.^ da 
lei de 21 de julho de 1855. 

O sr. conselheiro Adriano Machado, na sua proposta de 
Im de 26 de abril de 1880, pedia outra vez a reducçao a 
quatro annos ; mas em oompensaçSLo das despezas de jor- 
nada, deslocamento ^ nova installaçâo, concedia um subsidio 
fixo de 50ÍI000 réis, e variável de 100 réis por kilometro 
^mtre as sedes das comarcas, a cada um de vinte jaises 
mais modernos de 3.^ classe. 

•O sr. ministro da justiça conserva o período actual de 
um seisemiio para as transferencias geraes e simultaneaB no 
artigo 38.^ do projeoto, mas nâo dá subsidio para despesuis 
de jornada, e concede aos magistrados, pela ordem da sua 
antiguidade, o direito de escolha das «comarcas para onde 
desejam «er transferidos, devendo ser sorteadas qs restan- 
tes comarcas ilâo pedidas. 

Duas exoepçSes estabelece ao direito de preferoBcia: 
Primeira a de terem requerido a transferencia para as co- 
marcas onde uâo podem ser juizes nos termos do artigo 63.^ 
(incompatibilidade absoluta) ; segunda a de solicitarem co- 
marcas onde não convenha ao serviço publico a collocaçlo 
do magistrado (incompatibilidade relativa, como seria por 
exemplo a de sua esposa ter na comarca bens de raiz ainda 
indivisos, e cuja .pontilha judicial ou amigável haja de ser 
ali feita.) N'este e em casos similhantes faltaria ao juiz au- 
etoridade moral, e os administrados olhariam com descon- 
fiança a «ua transfierencia para aquella comarca. AiadEa 
aasim, para. que em aome do interesse do serviço publiooA 
magistratura nâo fique idopendente do arbitrio do foà&t 
eKecuti^o^ o sr. ministro da justiça deixa ao supnemo con- 
nelho 'de magistratura judicial a resolução das incompatiM- 
lidades relativas. 

No mesmo intuito de assegurar a permanência sexennal, 
e garantir a independência dos juizes, prop5e o illustrado 
ministro no artigo 11.*^ § único que, no caso de ser alterada 
|K>r lei a classificação das comarcas, não poderão ser 'des- 
locados os juizes que n'eUafi estiverem, emquanto inã# 
completarem o tempo de serviço, ou não tiverem de ê&t 
promovidos. Esta disposiçfio tem por fim evitar uma inva** 
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Bâo poesively embora poaço provável, do poder legislativo 
nos direitofi do poder judicial. Para deslocar am juiz que 
nãa eonviesse aos interesses da politiea partidária, bastaria 
mudar a classíficação^ da comarea. 

Ha pela legislação vigente três espécies de transferencia : 
sexeonal, voluntária, e por conveniência do serviço publico; 
todas de mais ou menos arbítrio do ministro. 

Pelo projecto de lei, sujeito á discussão parlamentar, 
subsiste a transferencia sexennal, simultânea, nos termos 
já indicados, considerando- se a cmivemencia de serviço como 
simples restricção ao direito de escolha dos ma<2;istrados 
(artigo 38.*^ § 4.®). Subsiste a transferencia voluntí^ria den- 
tro do sexennio, por troca, por passagem das ilhas para o 
continente, ou a requerimento de um ou mais interessados 
quando vagar outra comarca da mesma classe, dando se 
aos juizes mais antigos o direito de escolha como na trans- 
ferencia geral (artigo 38.** §§ 5.** e 7.**). Permitte-se Siknente 
a transferencia extraordinária por motivos de ordem publica^ 
quando factos posteriores á collocaçâo tomem difficil ou pe- 
rigosa a conservação do juiz na comarca. Esta transferencia 
extraordinária só pôde dar-se, precedendo voto a^ft^rmatwo 
do supremo conselho de magistratura judicial sob proposta 
fundamentada do governo (artigo 38.® § 7.^). 

Assim fica plenamente assegurada a independência da 
magistratura, que nSo carece àe solicitar o favor do mi- 
nistro nas suas suecessivas transferencias e collocaç^es. 

Pôde baver complicações na transferencia simultânea de 
seis em seis anoos? A mudança dos magistrados ao mes- 
mo t^fnpo em todâs as comarcas do paiz pede ser embara- 
çosa para a regularidade dos trabalhos forenses, e pant a 
commodidade pessoal dos juizes que precisam de prevenir 
a sua nova residência com a devida antecipação? 

A estes inconvenientes procura obstar o artigo 2.® das 
dispofriç5es tranritorias, declarando que a primeira transfe- 
rencm simultânea será no principio do primeiro anno ju- 
dicial, depois de convertido em lei este projecto ; quer isto 
dizer que os trabalhos preparatórios para a collocaçlo dos 
magistrados nas divisas comarcas, serão feitos com a de- 
vida antecedência, publicando-se a lista geral, e dando-se- 
Ihes o tempo das ferias para a remoção e nova installação. 

Se pôde haver inconvenientes na deslocação simultanesa, 
sILo elles sobejamente compeiisados com a segurança na 
independência dos magistrados que só por meio do processo 
indicado, podem fazer escolha das comarcas e ser coUoca- 
dos coin igualdade relativa. 
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N'um opúsculo intitulado Independência do poder judicial , 
publicado ha pouco por um magistrado anonymo, que não 
pôde ser suspeito para ninguém, porque combate injusta- 
mente o projecto de reforma, lêem-se a paginas 18 estas 
significativas palavras: cUma das partes mais bellas do 
«novo projecto de organisaçâo judiciaria é sem duvida esta 
«em que o illustre ministro se penitenceia, por si e seus 
c antecessores, privandose da faculdade de escolher juizes 
«para as comarcas, ou comarcas para os juizes, e deixando 
«isso á antiguidade e á sorte. Honra lhe seja.U 

Da promoçSo 

Nos artigos 33.** a 37.® estabelece-se a forma da promo- 
ção dos juizes, e o direito de renuncia á promoção, res- 
tringindo-se a acção do governo. 

A promoção é hoje regulada pela carta de lei de 21 de 
julho de 1855, segundo a qual as comarcas foram dividi- 
das em três classes, graduando-se a antiguidade dos juizes 
pela data da posse e pelo serviço eifectivo; declarando-se 
que as transferencias só possam decretar-se dentro da mes- 
ma classe ; e aí&rmando-se que a primeira collocação é ne- 
cessariamente para comarca de 3.^ classe, d^onde serão os 
juizes promovidos para a 2.* e d'ahi para ai.* por um 
systema combinado de antiguidade e merecimento, como se 
preceitua no artigo 4.** § 1.° e artigo 5.® da mesma lei. 

E ao supremo tribunal de justiça que compete resolver 
as duvidas sobre a antiguidade, e propor de entre nove juizes 
mais antigos de cada classe uma lista de três nomes (dos 
considerados mais distinctos) para cada promoção da 3.* 
para a 2.* classe, doesta para a 1.% e d'afai para a segunda 
instancia. 

Dos três nomes pôde o ministro escolher livremente um. 
A promoção da relação para o supremo tribunal é feita ri- 
gorosamente pela ordem da antiguidade nos termos do ar- 
tigo 130.** da carta constitucional. 

Na proposta de lei do governo aquelle systema é modi- 
ficado com vantagem para a independência dos magistrados, 
4]ue não carecerão de conquistar as boas graças e o favo- 
ritismo dos ministros da justiça. As promoções até á 1.* 
classe serão feitas exclusivamente por antiguidade, evitan- 
do-se assim que um juiz possa ser indefinidamente prete- 
rido. Tendo entrado na categoria dos julgadores de pri- 
meira instancia, justo é que se lhe dê o accesso dentro d'essa 
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categoria e que se aquilate o merecimento do magistrado 
pelo exame dos seus serviços em todas as classes. Já assim 
não succede na passagem de uma para outra instancia : 
ahi terá de fazer-se uma promoçíío por antiguidade para 
evitar preterições indefinidas, e outra por distincção para 
que sirva de estimulo e de incitamento ao estudo do ma- 
gistrado, e ao seu zelo e dedicaçUlo pelo serviço, sendo cora- 
tudo limitada a promoção por distincção dentro do numero 
de juizes de 1.* classe que tenham pelo menos metade do 
tempo de serviço de juiz mais antigo d^essa classe. 

Não é o ministro da justiça quem premeia o mérito do 
magistrado zeloso, porque a proposta tem de partir do su- 
premo conselho de magistratura judicial composto de jui- 
zes conselheiros, do supremo tribunal de justiça. (Projecto, 
artigos 121.^ e 122.«) 

Não 86 declara no projecto quaes os elementos que hão de 
servir de base para o julgamento do mérito, nem é fácil 
classi6cal-os. Na intelligencia superior, na honestidade pro- 
vada, no zelo pelo serviço, no acerto e promptidão dos jul- 
gamentos, no valor scientifico, emfim no conjuncto de todas 
as qualidades que devem dar-se n'nm bom juiz, attes- 
tadas pelos autos, pelas informações officiaes, pelas syndi- 
cancias, e pela uniformidade da opinião em diversas co- 
marcas, encontrará o supremo conselho de magistratura 
juàcial os elementos precisos para aquilatar o mérito rela- 
tivo dos magistrados. 

Os bons juizes são conhecidos e indigitados por opinião 
wiiforme em todo o paiz. 

A entrada para a segunda instancia começa pela relação 
dos Açores obrigatoriamente, quando não estiver completo 
o numero de juizes ou desembargadores, que de sete fica 
reduzido a cinco. 

Aos magistrados do ultramar com doze annos de effe- 
ctivo serviço ultramarino é permittido completar os três 
annos restantes como aggregados á relação de Ponta Del- 
gada, comtanto que depois se obriguem a servir como jui- 
zes eíFectivos o tempo fixado no artigo 34.** § único. 

Com estas providencias, não só se definem claramente os 
direitos á promoção cortando um certo arbitrio da legisla- 
ção actual, senão também evita-se a campanha renovada 
em quasi todas as legislaturas contra a conservação da re- 
lação de Ponta Delgada, oampanha promovida, não pela 
conveniência manifesta da suppressão, mas pela repugnân- 
cia quasi unanime dos magistrados em seguirem viagem 
com as suas familias para o archipelago açoriano, na idade 
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avançada em que lhes cabe a promoção. Em HespMfiha ha 
dois tribunaes de audiência (relações) nas ilhas Baleares e naa 
Ubás Canárias com menos rasâo de existência que a, do ar 
chipelago dos Açores. 

O principal argumento com que se combatia a conser- 
vação d'aquelle districto judicial «falta de juises em effis- 
ctívo serviço» foi destruído com as providencias dos arti- 
go» 33.® a 36.® do decreto com força de lei de 29 de julho- 
de 1886 transcriptas nos artigos 33.®, 93.® e 94.® do pre- 
sente projecto de lei, e additadas no artigo 34.® § único. 

A distancia, a difficuldade de communicaç5es com o conti 
nente, e os serviços prestados á causa liberal são motivos bas» 
tantes que levaram a vossa commissão a votar pela conser- 
vação do districto judicial dos Açores quando foi proposta e 
discutida a sua suppressâo. Do relatório das propostas de 
lei de 1860, em que aquella relação era sacrificada ás eco- 
nomias, tomámos os seguintes periodos significativos : 

cE mau symptoma e indicio de decadência em uma na- 
ção o esquecimento e o desprezo do seu passado. Quan<^ 
ella despreza as lições da historia e repelle a fotça das tra- 
dições e dos elos que prendem entre si gerações successi- 
vas, não é então uma sociedade nova que se forma, é um 
estado anormal que se perpetua.» 

E mais adiante: 

«A despeza feita com a boa adminis^ação da justiça é 
o capital que recebe mais productiva applieação. Os juros 
doesse capit;al recebe-os a cada momento a sociedade em 
boa ordem publica, e em segurança para a sua existência, 
para a propriedade e para a industria de todos os seus 
membros. » 

N'estas palavras eloquentes fica dada a resposta aos im- 
pugnadores do districto judicial açoriano. 

Da relação de Ponta Delgada os magistrados que o re- 
quererem são transferidos pela antiguidade para as relações 
do continente, e por antiguidade promovidos depois para o 
supremo tribunal de justiça. 

E licito aos magistrados renunciar ás promoções por an-- 
tíguidade e por distíncçSo. 

Da saspensão e demisaSo 

Diz-se no artigo 4õ.® da proposta de lei que os juizes po- 
dem ser suspensos nos casos e pela fórma prescriptos na 
constituição, n'esta e nas mais leis do reino; e no artigo 46.® 
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que eó podem ser demittídos por sentença, o que é preceito 
<^nfttítQckmai estatuído no artigo 122.^ da carta, que tem 
de re«peitar-se. 

Vejamos, pois, quaes as disposições que ficam vigorando 
3, respeito de suspensões. 

Determina a carta coni&titiicional no artigo 121.^ que os 
juizee, ouvidos previamente e sob consulta do conseltio does- 
tado, possam ser snspensos pelo rei por queixas contra el- 
les feitas, e que os papeis concernentes a essas queixas se- 
jam remettidos á relação do res]ieetivo districto para pro- 
ceder na (órma da lei. 

Desenvolvendo aquelles princípios declarou a novíssima 
reforma judiciaria nos artigos 781.^ a 786.^ que depois de 
suspenso ^ juiz por decreto real e na forma da constituí^ 
ç9k>9 o tribunal da relação examinará, em secções reunidas^ 
se foi observada a forma estabelecida na lei. No caso ne- 
gativo julgará sem effeito a suspensão; e no caso affirmar 
tivo riscará a suspensão ordenimdo que se instaure o 
proeesso. 

O código do processo civil nos artigos 1:092.*^ e 1:173.** 
fez um único additamento áquellas disposições da novisr 
«ima reforma judiciaria, mandando processar perante o su- 
premo tribunal de justiça, em secções reunidas, as causas 
que digam respeito aos juizes da relação, e aos juizes con- 
^eiheíros do tribunal supremo. N 'aquelles artigos do código 
-do processo civil determina-se a forma de processar as ac- 
ções de perdas e damnos em quatro casos : 

1,** Quando os juizes tiverem sido condemnados por cri- 
me de suborno, peita e concussão ou prevaricação ; 

2.^ Qu£Uido houver dolo ; 

3.^ Quando a lei expressamente os tornar responsáveis 
por peidas e damnos; 

4.** Quando denegarem justiça, recusando jH*oferir despa- 
cho, dar sentença ou cumprir, nos termos da lei, as deci- 
sões dos tribunaes superiores. 

Declarou o código tívil nos artigos 2:401.^ e 2:402.® que 
os juizes são irresponsáveis pelos seus julgamentos, exce- 
pto quando praticarem crimes, quando, sendo annuliadas 
as sentenças nos tribunaes superiores, se deixar expressa- 
mente o direito salvo aos lesados para haverem perdas e 
<lamnos, ou quando forem multados e condemnados em cus- 
tas na forma do código de processo. Especifica, nos ar- 
tigos 1»2.^ 222.^ 223.'' 303.*^ e outros, os casos de respon- 
:sabílidade por perdas e damnos. 

Defimu o código penal no livro ii, título iii, capítulo xni 
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artigos 284.^ a 323.®, quaes os crimes públicos praticados 
pelos juizes a que correspondem as penas de suspensão e 
outras; e na secção 8.*, artigos 326.® e 327.® estabelece 
disposições geraes para as penas disciplinares ou correc- 
cionaes. 

Finalmente o projecto de lei preceitua nos artigos llõ.*^ 
a 120.® quaes sejam as penas meramente disciplinares, e 
o modo de as applicar, e organisa nos artigos 121.® e 122.® 
o supremo conselho de magistratura judicial. 

Taes são as disposições de direito constituido e de di- 
reito constituendo, relativamente á suspensão dos magis- 
trados. 

D^ellas se vê que a pena de demissão só pôde ser im- 
posta por sentença judicial condemnatoria ; emquanto que 
a pena de suspensão pôde ser applicada por três fóriíias: 

1.* Preventivamente rios casos graves de ordem publica, 
por decreto real, ouvido o juiz e o conselho doestado, dan- 
do-se immediato conhecimento da suspensão temporária ao 
tribunal judicial respectivo para examinar se foram obser- 
vadas as formalidades legaes e ordenar a instauração do 
processo ; 

2.^ Criminalmente por eíFeito de sentença judicial con- 
demnatoria; 

3.* Gorreccionalmente pelo supremo conselho de magis- 
tratura judicial. 

Para 03 casos graves de ordem publica existe o corre- 
ctivo na constituição do estado. 

Para os crimes está preceituada a penalidade no código 
penal e nas leis do processo. 

Para os erros de officio e faltas praticadas no exercício 
das funcçSes de julgador estabelecem providencias o códi- 
go civil, o código de processo civil e a novíssima reforma 
judiciaria, na parte não revogada. 

Para os delictos e contravenções e para as faltas oflFen- 
sivas da dignidade do julgador, fora do exercício das suas 
funcções, declarou o código penal nos artigos 326.® e 327.® 
que a pena correccional applicavel seria determinada em 
leis, regulamentos ou regimentos especiaes. 

£, como não ha actualmente leis, regulamentos ou re- 
gimentos que determinem as penas correccionaes parajui* 
zesj nem possa admittir-se que pelo facto de serem juizes 
estejam fora da alçada da lei, que pune os vicios vergo- 
nhosos dos outros cidadãos, seguia-se como necessária con- 
sequência, que para reprimir taes abusos havia necessi- 
dade de recorrer ás disposições communs do código penal, 
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quer suspendendo o juiz na forma da eonstituiçUo, quer fa- 
zendo intentar processo criminal, baseado no direito com- 
mum, perante as relações ou perante o supremo tribunal. 

Felizmente, diga-se a verdade em abono da magistratu- 
ra portugueza, não tem havido necessidade de recorrer a 
taes expedientes. Pôde havel-a; e é preciso que n'um paiz 
liberal não haja privilégios para ninguém. 

Lucra a magistratura em que a lei estabeleça penas aos 
seus desvarios, porque assim terá mais auctoridade moral 
para condemnar os dos outros. 

Foi n^esta ordem de considerações que o sr. ministro da 
justiça se inspirou para redigir os artigos 45.°, e 115.® a 
122.® da sua proposta de lei, os quaes foram modificados 
pela vossa commissâo, de accordo com o governo, na forma 
e não na essência. 

No artigo 1 15.® supprimiram^e as palavras «faltar ao cum- 
primento dos deveres profissionaes, — dentro ou fórá do exer- 
cício das suas funcçdes, — do zeloso cumprimento dos seus 
deveres» para ficar bem claro que a alçada do conselho de 
correcçSlo não chega ao ponto de punir correcionalmente as 
faltas profissionaes do juiz, mas só aquellas que, sendo 
commettidas pelo homem, envergonhem o juiz, offendam a 
dignidade da classe, e diminuam o respeito publico pelo 
magistrado, e as que, sendo attinentes á judicatura, forem 
de ordem administrativa, alheias á consciência e ao foro 
intimo do julgador. As faltas commettidas no exercício das 
fancções ficam sujeitas á correcção hierarchica pelo modo 
prescripto nas leis adjectivas. 

No artigo 122.® supprimiu-se a presidência do ministro 
da justiça ás sessões do supremo conselho de magistratura 
judicial. 

A este respeito lêem-se nas actas 8.* e 9.* as seguintes 
palavras : 

«O sr. Eduardo José Coelho declarou que tinha a mais 
illimitada confiança no sr. ministro da justiça, e que seria 
uma honra para a magistratura a presideacia doeste ao su- 
premo conselho de magistratura judicial, mas parece-lhe 
que não é bem respeitada com esta presidência, em prin- 
cipio, a independência do poder judicial com a intervenção 
directa e immediata do poder executivo nas attribuições 
que se pretendem dar ao supremo conselho. Todos os 
membros presentes da commissão fizeram iguaes declara- 
ções com relação á confiança que lhes merece o actual mi- 
nistro da justiça, reservando a discussão e votação da pro- 
posta para a sessão seguinte. Lembrou o relator a conve- 
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niencia de additar a proposta do sr. Eduardo José Coelho 
d'esta fórma : Que deverá ser presidente nato do supremo 
conselho de magistratura judicial o presidente do supremo 
tribunal de justiça ou o seu substituto, quando aquelle es- 
teja impedido ; elegendo-se portanto só quatro membros e 
não cinco. Que deverá ser secretario sem voto, e informa- 
dor, o director geral dos negócios da justiça^ ficando estas 
propostas para serem consideradas juntamente com a do 
sr. Eduardo José Coelho.» 

Na acta da sessão seguinte: 

<0 sr. ministro disse que, cumprindo mais uma vez de- 
clarar que um dos principaes intuitos da sua proposta de 
lei era assegurar a independência do poder judicial, não 
tivera em mira amesquinhar aquelle principio, mas sim dar 
aos ministros da justiça a presidência de um conselho me- 
ramente administrativo e disciplinar^ com a maioria dos 
membros eleitos entre a magistratura superior; comtudo, 
querendo mais uma vez aíBrmar o seu propósito, e accedendo 
ás considerações feitas pelos srs. Eduardo José Coelho e 
relator, nenhuma duvida tinha em que o artigo 122.^ seja 
redigido de accordo com as propostas doestes dois vogaes, 
deferindO'Se a presidência ao presidente do supremo tribu- 
nal de justiça, e o secretariado, sem voto, ao director ge- 
ral dos negócios da justiça, acceitando as supplencias nos 
termos da proposta do sr. Eduardo José Coelho. O que a 
cofnmissão unanimemente approvou.^ 

No projecto de lei, tal como foi approvado e é proposto 
pela vossa commissao, assegura-se a independência do ma- 
gistrado, garantem-se os direitos da sociedade ao procedi- 
mento correcto dos juizes, e mantem-se o prestigio da ma- 
gistratura, que para condemnar os vicios dos outros precisa 
de reprimir os seus. 

Quando os magistrados superiores censurarem, repre- 
henderem, ou suspenderem outros membros da magistra- 
tura é porque a dignidade da classe exige a correcção* 

Será uma gloria para os magistrados, e motivo de re- 
gosijo para a sociedade portugueza que a penalidade da 
lei se tome inútil. 

A vossa commissao confia que assim succederá. 

Da aposentarão 

A primeira disposição legislativa que consignou o direito 
de aposentação dos magistrados judiciaes, foi devida á ini- 
ciativa de Félix Pereira de Magalhães. Pela carta de lei 
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de 9 de julho de 1849 estabeleceram-se duas espécies de 
aposentação: obrigatória por moléstia grave e incurável; 
e facultativa por diuturnidade de serviço, (juando o magis- 
trado tivesse sessenta annos de idade. 

Para a aposentação facultativa exigi am-se pejo menos 
vinte annos de effectivo serviço; e graduavam-se os ven* 
cimentos segundo o exercicio e a categoria do aposen- 
tando. 

Para a aposentação obrigatória não havia Umite de ida- 
de, e bastava que houvesse dez annos de exercicio a fim 
de ter metade do ordenado; quinze annos dois terços, e 
vinte ou mais annos o ordenado por inteiro. 

No intuito de regular a pensão de aposentação, compu- 
tou-se o ordenado dos juizes em 600f5000 réis, e o dos de- 
legados em 400íJ000 réis. 

Declarou-se no artigo 16.®, que quando o governo, por 
iniciativa própria, consultasse o supremo tribunal de jus- 
tiça, não podeHa aposentar o magistrado se a consulta 
fosse negativa; e, sendo aflk*matíva, a requerimento do 
interessado, não poderia conceder aposêntcíção de menor 
vantagem qtue a consultada. 

Yeiu depois a lei de 21 de julho de 1855 (segunda) am< 
pliar a aposentação por conveniência de serviço (obrigato^ 
ria) a dois casos mais: 1.®, quando os magistrados judi- 
ciaes por debilidade ou entorpecimento das suas faculda- 
des não possam continuar a exercer o officio de julgar; 
2.\ quando, por actos praticados no exercicio dos seus 
legares^ tenham manifestado que a continuação na effeçti- 
vidade do serviço pôde causar graves transtornos á boa 
administração da justiça, sendo então restrictas as vanta- 
gens da aposentação aos vencimentos do aposentado. 

Em qualquer d'este8 dois casos não podia decretar-se a 
aposentação sem preceder consulta aíBrmatíva do supremo 
tribunal de justiça, com a qual o governo tinha de con- 
formar-se tombem quanto ás vantagens da aposentado (ar- 
tigo 3. «). 

Additou-se no» artigo 7.® o direito de aposentação por 
motivo de moléstia ao juiz que tiver menos de dez annos 
de exercicio, caso em que ficaria vencendo um terço do 
ordenado. 

No artigo 6.® tomou extensivas á aposentação por diu- 
turnidade do serviço (facultativa) as disposições do arti- 
go 3.®, declarando que, se a consulta do supremo tribunal 
for affirmativa, serão as aposentadas sempre decretadas tta 
conformidade d'ella. 
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Tomou mais explicita esta provisão o artigo 42.® § único 
da proposta de lei do sr. ministro da justiça, porque o voto 
do supremo conselho de magistratura judicial fica formal- 
mente sendo deliberativo. 

Antes, porém, de compararmos as disposições da pro- 
posta de lei com a legislação vigente, forçoso é relatar as 
alterações feitas por leis posteriores. 

No artigo 1.® do decreto com força de lei de 15 de ju- 
lho de 1870 prohibiram-se as aposentações, jubilações ou 
reformas quando não se verificasse o caso de absoluta im- 
possibilidade de continuar no serviço ; e no § único resalva- 
ram-se as disposições da lei de 21 de julho de 1855. Cout 
seguintemente por aquelle decreto revogaram-se os precei- 
tos da lei de 9 de julho de 1849, na parte respectiva ás 
aposentações por diuturnidade de serviço, e continuou a 
ser mantida a aposentação obrigatória d^essa lei e da de 
21 de julho de 1855 em três casos : 

1.® Por moléstia grave e incurável; 

2/ Por debilidade ou entorpecimento das faculdades 
mentaes do julgador; 

3.° Por grave prejuízo na boa administração da justiça, 
quando o juiz praticar actos que o tornem incompatível 
com as funcções de julgar. 

Publicou-se depois a lei de 16 de julho de 1885, creando 
a caixa nacional de aposentações. A primitiva proposta, 
que era mais radical, fbi-se modificando successivamente, 
de transacção em transacção, até que por disposições ex- 
pressas do artigo 1.** § único e do artigo 16.® ficou resal- 
vada toda a expectativa de direitos nos termos das leis 
anteriores, declarando-se terminantemente que a lei de 
1885 não era applicavel aos empregados que antes da sua 
promulgação tivessem entrado para o serviço publico. 

A lei de 1885 reduzia para o futuro os encargos do the- 
souro, mas não remediava a situação actual da fazenda pu- 
blica, que paga ao pessoal civil inactivo a oitava parte dos 
orçamentos destinados ao pessoal activo. D^ahi veiu a ne- 
cessidade de se publicar em dictadura o decreto, hoje com 
força de lei de 17 de julho de 1886, que fez profundas al- 
terações na lei anterior. 

Fixou-se no artigo 7.® o limite máximo da pensão em 
l:200jJ000 réis para todos os casos de aposentação ordiná- 
ria, a qual só pôde dar-se, tendo o aposentando sessenta 
annos de idade e trinta de serviço, absoluta impossibilidade 
physica ou moral de. continuar no serviço, e tendo contri- 
buído durante dez annos, pelo menos, com a quota legal 
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para a caixa das aposentações, salva a excepção do arti- 
go 29.« 

Declararam-se nos artigos 4.® e 8.^ os casos em que pôde 
ser concedida a aposentação extraordinária, e quaes as pen- 
sões respectivas; e no artigo 9.** §§ 1.° e 2.** mandou-se 
computar para o calculo da pensão o terço por diuturni- 
dade de serviço, e, alem do terço, quaesquer retribuições 
accessorias para o caso de haver limite de idade fixado na 
lei. 

Preceituou-se no artigo 14.® § 1.®, que as quotas de 5 
por cento pagas pelos empregados públicos, que se impos- 
sibilitarem antes de terem adquirido direito á aposentação 
extraordinária, lhes sejam restituídas sem juros. 

Providenciou-se no artigo 29.® que as disposições, relati- 
vas á aposentação ordinária e extraordinária, terão de re- 
gular-se pela legislação anterior e não serão applicaveis, 
entre outros funccionarios, aos juizes e magistrados do mi- 
nistério publico, que tiverem completado quinze annos de 
serviço, contarem sessenta de idade, e estiverem absoluta- 
mente impossibilitados, tenham ou não contribuído durante 
dez annos para a caixa da aposentação. 

Finalmente no parecer n.® 138 sobre as emendas ao hill 
de indemnidade na parte respectiva ao decreto de 17 de 
julho de 1886, diz-se: g^ue, segundo a letra e espirito d^a- 
juelle decretOy os direitos adquiridos pelos magistrados judi» 
ciaeSj quanto a aposentares^ consignados nas leis especiaeí 
anteriores, foram integralmente garantidos, excepto quanto u 
cabimento, porque por motivos de manifesto interesse publico 
não podia fazer-se uma excepção quanto a estes funcciona^ 
rios. 

E assim é certo que o ordenada) do juiz de direito de pri- 
meira instancia é iixado na quantia de 600^00 réis para 
os effeitos da aposentação^ segundo o artigo õ.° § 3 ^ da lei 
de 1849, e que o processo tem de seguir os tramites da le- 
gislação anterior. lÉI pois indubitável, excepto quanto ao ca» 
bimento, que as aposentações para os magistrados especiaes 
de qualquer instancia, que á publicação do decreto de 17 de 
julho já tinham direito a ellas, hão de realisar-se caso exis- 
tam as condiçZes previstas nas differentes leis especiaes, re- 
guladoras d*este assumpto. 



De perfeito accordo com aquella interpretação, votada 
nas duas casas do parlamento, additaram-se as disposições 
transitórias doeste projecto de lei no artigo 5.®, declaran- 
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do-^e que aos magistrados judioiaes nomeados anterior- 
mente ao decreto de 17 de julho de 1886 são applicav€d« 
as providencias das leis de 9 de julho de 1849 e 21 de ju- 
lho de 1855 (modificadas pelo decreto de 15 de jullio de 
1870), excepto quanto a cabimento; e providenciou-se nos 
artigos 40.® e 41/ da proposta e doeste projecto de lei para 
o caso das aposentações obrigatórias, e sem espera de car 
bimento. 

Escusado será acrescentar que ficam também salvas as 
disposições especiaes relativas á aposentação dos magistra- 
dos jud4ciaes do ultramar nos termos do decreto de 14 de 
novembro de 1878, artigo 27/, que se refere ao decreto 
de 17 de novembro de 1869 e á carta de lei de 28 de ju- 
nho de 1864. 

Duas alterações faz o projecto á legislação anterior : 
1.^ A de passarem as attribuiçoes consultivas do supre- 
mo tribunal de justiça para o supremo conselho de ma- 
gistratura judicial ; 

2.^ Á de se tornar obrigatória a aposentação para os 
magistrados que tiverem completado setenta e cinco annos 
de idade. 

A primeira modificação não affecta a garantia dos magis- 
trados, porque é sempre o tribunal supremo que lhes torna 
efiectivos os direitos e exigiveis as obrigações, importando 
pouco que as resoluções sejam tomadas em sessão plena, 
eu por uma commissão delegada do tribunal pleno e por 
elle eleita; mas tem administrativamente a vantagem de 
mais prompta decisão nos negócios, porque a experiência 
mostra que as commissões muito numerosas, ou não se reu- 
ifêm, ou fasem pouco serviço» Em diff^entes paizes os tri- 
bunaes superiores dividem os trabalhos pelos juizes, de 
modo que uns tratam da parte administrativa e disoípUniur 
e outros da parte judiciíd : assim, em Hespanha ha solai 
(secções) de judicatura, e mia» de gobiemo^ que correspoa- 
' defm ao supremo conselho de magistratura judicial. 

A segunda modificação (limite de idade) encontra-se em 
quasi todas as organisações judioiaes com a difierença de 
ser fixada, em uns aos sessenta annos, como em Hespanhai 
e em outros aos sessenta e cinco, setenta, e setenta e cinco, 
segundo as condições climatéricas e o estado financeiro dos 
diversos paizes. 

O sr. ministro da justiça propoz a aposentação obriga- 
tória aos setenta e cinco annos ; e comquanto sejam raros os 
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juizes que chegam a esta iclade em estado de poder julgar^ 
comtudo a cofomksâo, por maioria, adoptou a proposta para 
nlo aggravar o estado do thesouro, embora entendesse que 
o limite de idade nâo deveria ultrapassar os setenta annos. 

Da aposentado obrigatória nasce como rigorosa conse- 
quência a obrigação de pagar, sem cabimento, os renci- 
nento® aos juises que eontra sua Tontade sâk) colloeados 
fára do serviço activo, e o terço d^esses vencimentos quando 
a elles tenham direito, excepto no caso do artigo 1.** n.® 2.®, 
e «rtígo 2.** da lei de 21 de julKo de 1855, transcripto no 
artigo 41.® § 2.® da proposta de lei. 

Ainda assim, a aposentação obrigatória pôde ocoasionar * 
ftoe aposentados o prejuízo da não recepção dos emolumen- 
toe; mas, como aos setenta e einco annos os magistrados 
judiciaes devem em regra estar já nos tribunaes superiores, 
e, como os emolumentos dos juizes de primeira instancia 
sSo reduzidos a um terço, augmentando-se-lhes os ordena- 
do6, desapparece o prejuizo para aquelles, e é insignificante 
para estes, tendo a justa compensação no descanso do lar 
domestico, e na tranquillidade de espirito necessária em tão 
avançada idade. 

SECÇÃO ni 

Da responsabilidade dos juizes 

Á segurança dos direitos dos magistrados deve corres- 
ponder a segurança do cumprimento das obrigações, como 
preeeitua a carta oonstitucional no artigo 145.^ § 27.** 

Independência não é absolutismo, como liberdade não é 
licença. 

£ por isso que se estabeleceram noe artigos 115.® e 
120.® as penas disciplinares de censura, rsprehensão ou 
êwpenêêky temporctria, que pouca ou nenhuma appli cação 
poderão ter á nossa beirada e zelosa magistratura judicial, 
mas quo são em todo o oaso necessárias na lei, como com- 
plemento da provisão do artigo 326*® do cod^o penal, e 
do artigo 123.® da lei fundamental do estado, e como exem- 
plo que parte de cima para dar força cbe auètorídade á pu- 
nição dos abuses e delietos dos cidadãos. 



No artigo 19.® declara-se incompatível o logar de juiz 
com o exercício de qualquer outra jurisdicção e com todo 
o cargo electivo, á excepção do de par ou deputado; exi- 
ge-se a responsabilidade pela contravenção d^aquellas pro- 
hibíç5es, ^oltocando-se o contraventor fóra do quadro da 



Digitized by 



Google 



62 

magistratura, sem exercido nem vencimento, precedendo 
era todo o caso voto aíBrmativo do supremo conselho de 
ma^s^stratura judicial. 

No rigor dos principies, as funcçoes de juiz deviam ser 
incompatíveis com as funcçSes de par ou deputado ; e houve 
quem na commissâo propozesse um de dois alvitres : a de- 
claração d^aquella incompatibilidade, ou a permissão de 
accumular a judicatura com todo o cargo electivo nHo re- 
tribuído. 

E indubitável que a boa administração da justiça fica 
geralmente prejudicada com a ausência do juiz, durante o 
período das funcçSes legislativas, e que o exercício do 
substituto tem por vezes levantado sérios e justificados 
clamores era algumas comarcas. Todavia ha três rasSes 
ponderosas, pelas quaes se entendeu dever conservar n'esta 
parte a legislação existente : — o direito politico consuetudi- 
nário, radicado nos nossos costumes ; — a valiosa cooperação 
que a magistratura judicial tem prestado e continuará a 
prestar na discussão e aperfeiçoamento das leis; — a necessi- 
dade de representação no poder legislativo para velar pela 
independência do judicial, assegurada na constituição. 

Não ha as mesmas ras5es para os outros cargos electi- 
vos. O juiz não deve abandonar as funcçoes de magistrado 
para se occupar da administração de um estabelecimento 
pio, da vereação municipal, de associaçSes particulares ou 
de negócios do districto como procurador á junta geral. 

Acolá é o interesse publico que reclama a sua coopera- 
ção. Aqui é o interesse particular ou local, que prohibe a 
accumulação, por serem incontestavelmente muito mais im- 
portantes as attribuições do juiz, que mais interessam á 
causa publica. 

No paiz vizinho ha quatro ordens de incompatibilidades : 

1.* A do exercício de qualquer outra jurisdicção ; 

2.* A de outros empregos ou cargos, retribuídos pelo 
estado, pelas cortes, pela casa real, pelas províncias, ou 
pelas administrações populares; 

3.* A de deputados provinciaes, alcaides, regedores, ou 
quaesquer outros cargos provinciaes ou municipaes ; 

4.* A dos empregos subalternos dos triburiaes ou julga- 
dos. 



Estabeleceram-se no artigo 20.** as prohibiçSes que já 
estavam sendo observadas pelos nossos hábitos, mas que 
não se achavam consignadas expressamente na lei. O ma- 
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gistrado judicial carece de coUocar-se muito acima das lu- 
ctas e das paixões locaes; precisa de manter a mais com- 
pleta imparcialidade nos actos politicos da sua circumscri- 
pçâOy para nito lhe faltar auctoridade moral quando for 
chamado a resolver questões em que a sua opinião não pôde 
nem deve estar manifestada. 

Respeita-se-lhe a independência; mas é necessário que 
elle respeite a dos outros poderes públicos. Pôde livremente 
pugnar pelos seus principies politicos e partidários, pôde 
empregar todos os meios licites para ter representação no 
parlamento. Dentro da área da sua jurisdicção é-lhe vedada^ 
com justa rasão, toda a interferência politica ou eleitoral, 
salvo o direito de votar. 



Outra disposição asseguradora da responsabilidade do 
juiz é a do artigo 24.® da proposta e do projecto de lei, 
que permitte em matéria disciplinar a queixa directa ao 
superior hierarchico pelas infracções do magistrado infe- 
rior. 

Estatuiram-se nas leis do processo as attribuições dos 
magistrados de hierarchia superior para corrigir e multar, 
por eflfeito de recursos, os juizes recorridos. 

Facultou o artigo 145.® § 28.® da carta constitucional a 
reclamação, queixa ou petição ao poder legislativo e ao 
executivo pelas infracções das leis. 

Vem agora a proposta de lei tomar mais eflfectiva a res- 
ponsabilidade do magistrado, dando ao queixoso o recurso 
directo ao superior hierarchico. 

Se, por exemplo, um juiz de paz se recusa a despachar 
um requerimento em assumpto da sua competência, se se 
retira da área da sua circumscripção, sem ficar substituído, 
para evitar que se pratique um acto judicial, a parte quei- 
xosa pôde recorrer ao juiz de direito para que, preceden- 
do audiência, intime o juiz de paz a cumprir o seu dever ; 
isto sem prejuízo das penas criminaes, e das acções de in- 
demnisação civil, e sem prejuizo da correcção disciplinar, 
que, sob proposta do juiz superior, ou do poder executivo, 
possa ser imposta pelo supremo conselho de magistratura 
judicial. 



No artigo 26.® propõem-se as syndicancias extraordiná- 
rias aos actos dos juizes, as quaes sô podem ser determi- 
nadas quando haja consulta affirmativa do supremo conse- 



Digitized by 



Google 



64 

lho de magistratara judicial^ nos termos do artigo 121.^ 
n.® 5.® doeste projecto de lei, que additou a proposta do 
governo. 

Pôde, pois, £s^er-se a sjndicancia em doia casos: 
1.^ Quando o ministro da justiça, informado pelos seus 
agentes, propozer a pena disciplinar ao supremo conselho 
de magistratura judicial (artigo 26.°); 

2.^ Quando o juiz, processado disciplinarmente, reque- 
rer a investigação dos seus actos, como meio de provar a 
injustiça ^rs accusaçSes (artigo 121.^ n.° 5.^). 

Assegurasse a independência dos juizes não permittindo 
a syndícancia sem auctorisaçlo do supremo conselho de 
magistratura judicial. 

Assegura- se a boa ordem publica, e evitam-se despezas 
e actos inúteis, não permittindo requerer a syndicancia ao 
juiz arguido, senão quando o supremo conselho entenda 
que deve acceitar a queixa^ mandando seguir o processo 
disciplinar. 

Não basta que o juiz se julgue ferido na sua dignidade^ 
ou no seu amor próprio, por quaesquer accusações da im- 
prensa e por qualquer manifestação dos seus administra- 
dos, para lhe assistir o direito de pedir syndicancia dos 
seus actos. E. preciso que o supremo conselho de magis- 
tratura judicial emitta o, seu voto sobre a nece»sidade ou 
conveniência do deferimento a esse pedido, e é necessário 
que o juiz requerente esteja submettido ao processo disci- 
plinar, ou tenha sido castigado disciplinarmente. 

Motivos insignificantes têem sido invocados, em diver- 
sas epochas, como fundamento do pedido de syndicancias 
por parte dos magistrados. 

Não pôde nem deve satisfazer-se o pedido para não dei- 
xar a liberdade de acção do poder executivo á mercê dos 
excessos de pundonor ou dos caprichos orgulhosos de quem 
quer qne seja. 

A respeito de syndicancias dividem*se as escolas e as 
opiniões. 

Uns querem a investigação periódica e regular dos actos 
dos magistrados judiciaes; outros preferem a investigação 
extraordinária e parcial em casos deternsinadoa. 

Os primeiros dizem que a syndicancia extraordinária é 
inefficaz e que lança sobre o syndicado uma grave sus- 
peita, que o desauctorisa, reflectindo se no seu caracter. 

Os segundos a&nnam que a syndicancia regular é uma 
formalidade inútil, sem vantagem para a boa administração 
da justiça,- tendo o grave mcoaveniente de poder conver- 



Digitized by VjOOQIC 



65 

ter-se em alfobre de afilhados syndicantes, com detrimento 
para o thesouro publico e com irrisão para quem paga a 
inutilidade. 

Aquelles são theoristas meticulosos. 

Estes são positivistas experimentados. 

E todos argumentam na melhor boa fé. 

Encontram-se nos fastos parlamentares exemplos de uma 
e de outra escola. Assim: 

Pela lei de 28 de novembro de 1840 artigo 8.® a syndi- 
cancia era obrigatória para os juizes ordinários, de paz e 
eleitos, no fim do biennio de serviço, e para os juizes de 
direito quando fossem transferidos. 

Pelos artigos 54.° e 79.® § único da nova reforma judi- 
cial ou decreto de 21 de maio de 1841 continuava a ser 
obrigatória a syndicancia, pelos procuradores régios ou 
magistrados do ministério publico designados pelo gover- 
no, na epocha das transferencias. 

No decreto de 1 de agosto de 1844 artigo 3.® permit- 
tiam-se (facultativamente) as syndicancias no fim de cada 
triennio sob o nome de residências; e no decreto regula- 
mentar de 25 de setembro de 1844 preceitua- se o processo 
a seguir por parte dos magistrados syndicantes. 

Por este regulmento obriga'Se o juiz syndicado a sair da 
comarca durante trinta dias, praso em que deve estar en- 
cerrado o auto, podendo comtudo exceder-se aquelle praso 
por ordem positiva do governo. Mandam-se affixar editaes 
chamando todos os queixosos a depor; declara-se que a 
syndicancia é simultaneamente extensiva aos actos dos 
escrivães; indicam-se os elementos que devem empregar-se 
para a investigação; obrigam-se as camarás a dar casa de 
residência aos syndicantes, que devem ser magistrados do 
ministério publico superior, e arbitra-lhes o governo uma 
gratificação diária; finalmente, declara-se que o processo 
da residência ou syndicancia é puramente informatorio. 

Voltou a lei de 18 de agosto de 1848 a legislar sobre o 
assumpto, deixando facultativas as residências nos termos 
do decreto de 1844, regulando as transferencias periódicas 
de quatro em quatro annos, com a excepção do artigo 4.®, 
e as extraordinárias por conveniência de serviço publico, 
e preceituando a collocação fora do quadro da magistra- 
tura sem exercicio nem vencimento aos magistrados judi- 
ciaes, que sem motivo justificado deixarem de tomar posse, 
dentro do praso legal, dos legares para que foram nomea- 
dos ou promovidos. 

O sr. Mártens Ferrão nas suas propostas de lei de 28 
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de fevereiro de 1860 e o sr. Adriano Machado na de 26 
de abril de 1880, declararam periódicas e obrigatórias aa 
syndícancias ; mas, como nenhuma das propostas chegou a 
ser convertida em lei, ficou vigorando a legislação anterior, 
que o sr. ministro da justiça manteve, e que a vossa com- 
missao entendeu dever conservar, entre outros motivos, 
para evitar a despeza publica que viriam a occasionar as 
syndicancias obrigatórias no fim de cada sexennio. 

Assegurada a independência dos juizes, que nao podem ser 
incommodado» por actos do poder executivo visto como ao 
supremo conselho de magistratura judicial compete decre- 
tar a syndicancia! justo é que se permittam as investigar 
ç8es extraordinárias sobre o procedimento dos juizes para 
se lhes tornar efifectiva a responsabilidade nos termos da 
carta constitucional. 

A diflferença entre a le^slaçâo actual e a proposta de 
lei sujeita ao vosso exame consiste em que a syndicancia 
é actualmente feita pelos magistrados do ministério publico, 
delegados do governo, e para o futuro será feita por ma- 
gistrados judiciaes de igual ou superior categoria, sendo o 
ministério publico meramente promotor. 

D'esta forma; pensa a vossa commissão que a proposta 
de- lei é preferível á legislação ajbtual, e que a independên- 
cia áos juizes fica mais assegurada. 
'\ 

CAPITULO vn 

Assistência judiciaria e ordem dos advogados 

ê 

Das innovaçSes, inseridas na proposta de lei n.® 162-A, 
as que noais se tornam recommenáaveis pela sua urgente 
Becessidade são: a creação da ordem dos advogados e a 
assistência judiciaria. 

SECÇÃO I 

Da ordem dcys »lvogados 

Os obreiros humildes e obscuros da jurispericia pátria, 
que consomem loiras hcnras de enfadonhas lucubraçocs no 
seu gabinete de trabalho, e que escrevem paginas admirá- 
veis de investigação paciente para morrerem sepultadas 
DOS autos e no pó dos arcbivos, sem lograrem muitas ve- 
zes a ventura de ser lidas, precisavam que se lhes levan- 
tasse o nivel moral das suas nobilissimas funcçSes judicia- 
rias. 

Considerados injustamente como instituição mercantil, 
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«em consciência e sem esempalo^^ Boffi*em todoe o deecre- 
^to pròv^iiiente dos defeitos de poucos. 

A quasi totalidade dos advogados^ (cumpre distôl-o com 
absoluta verdade), é séria, proba, desinteressada e cai* 
^adooa no cumprimento dos seus deveres. Poucos ha que^ 
formando um jaiso errado dás suas elevadíssimas funcçõea 
ccmsultivas e patronaes, seguem um caminho errado em 
prejuízo da classe. 

È nlo admira que assim succeda. Abandonados á indus* 
tria litteraria, quando inexperientes da malevolencía e das 
paixões mundanas i^oncluem. o curso universitário, não en- 
contram na sua nova carreira o guia paternal, a direcção 
intelligente, o correctivo das fra(j[uezas, o conselho pru- 
dente, o ensinamento do exemplo, nem as luzes da expe- 
riência, que pôde dar-lhes o collegio dos advogados, insti« 
tuido coitío ordem disciplinar e directora. 

Sem futuro e sem garantias, sem outro estimulo ou inci- 
tamento que não provenha da consciência da sua honesti- 
dade, o desíderatum do advogado ao começar a carreira do 
patrocínio oíHeial e voluntário, é, segundo se affinna^ c ga- 
nhar dinheiro em troca do eseripto ou da oração ]>• 

Diz* se do advogado que: 

aNao faz escolha da causa, não escrupulisa nas formulas 
i)b8truccionÍ8tas para triumphar do adversário, não duvida 
indicar os meios indirectos para conseguir o fim injusto^ 
nlo hesita em aconselhar estratagemas para illudir o im- 
posto fiseaL O seu fim é vencer. Vae n'Í8SO o seu credito 
de esperançoso advogado, e o seu interesse pessoal. 

cLucta contra os magistrados judiciaes, cujas boas gra- 
ças não pôde conquistar, ji porque lhes contraria a acção 
recta da justiça, já porque lhes corrige muitas vezes oa 
lapsos, feríndo-lhes o amor próprio da sciencía superior 
presqmptiva. Lucta contra os interesses sooiaes protegendo 
nas causas crimes a absolvição dos assassinos, ladrões e 
malfeitores convictos. Lucta contra as auctoridades admi- 
nistrativas e policiaes para subtrahir á sua acção os desor- 
deiros e 08 remissos. 

«Não procura ser útil á sociedade, trata de ser agradável 
ao constituinte. 

«Tem por fim o lucro^ fem por missão a lucta constante^ 
iem por meios a verdade ao lado do sophisma e a sã juris- 
prudência ao lado da chicana e da argúcia, i 

Não é absolutamente exacta a apreciação, mas cumpre 
não dissimular que a crença geral é esta, ao que parece. 

D'ahi provém para a classe o descrédito social, ainda 
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que injusto; d'ahi deriva a necessidade indeclinável de in- 
stituir a ordem dos advogados para que seja real a defi- 
nição dada no artigo 164.^ da proposta de lei, pelo illus- 
trado ministro da justiça, o qual revelou sempre pratica- 
mente, como muitos outros, no exercício da sua nobre 
profissão, as qualidades que n'aquelle artigo attribue ao 
advogado. 

E preciso dar a estes funccionarios outra orientação, ou- 
tro destino, outras seguranças, outras honras, para desviar 
a idéa do mercantilismo, que se lhes attribue*. 

A proposta de lei vem obviar aos defeitos apontados, in- 
stituindo nos artigos 164.** a 187.®, como parte da organi- 
saçâo judiciaria, a ord?m dos advogados, cujo primitivo 
projecto foi apresentado ás cortes em sessão de 16 de abril 
de 1880, renovada a iniciativa nas legislaturas de 1884 e 
1885, e approvado pela commissão de legislação civil, que 
mandou para a mesa o parecer em sessão de 1 de julho 
de 1881. 

Obriga- se o bacharel formado a praticar durante um 
anno, com bom comportamento e aproveitamento, no cartó- 
rio de advogado inscripto na ordem para poder ser admit- 
tido ao exercicio da advocacia; 

Instituem-se conferencias periódicas para discussão e re- 
solução de consultas jurídicas; * 

Permitte-se a creação de cursos práticos de direito para 
instrucção de officiaes de justiça e solicitadores, com pro- 
veito dos praticantes a advogados ; 

Criam-se os conselhos da disciplina e da ordem com o 
fim de punir as faltas commettidas no exercicio das func- 
ç5es da advocacia, ou no comportamento publico, quando 
haja offensa do decoro da profissão ; e dá-se a esses con- 
selhos o poder de advertir, censurar, suspender, por praso 
não excedente a um anno, e até expulsar da ordem (como 



1 Não queira ver-se, no que fica escripto, uma censura á classe dos 
advogados, a que se honra de pertencer, posto que em exercicio 
accidental e restricto, o auctor d 'este relatório. Protesta que não é 
esse o seu intuito. 

Louva os muitos que, nâo tendo outras fontes de receita, conser- 
vam a probidade e o desinteresse, desculpa os poucos que, para 
adquirirem os parcoe meios de sustentação, carecem de acceitar o 
patroeinio de causas menos justas, e lastima a falta de alguns que, 
tendo mais vastos recursos intellectuaes, abandonam a carreira da 
advocacia para procurarem na politica ou no funccionalismo publi- 
co uma posição social mais segura e mais elevada. 
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a vossa commissâo entendeu, dever additar), os que forem 
merecedores de punição; 

Protege- se, em nome da collectividade, o advogado ou 
praticante que for injustamente offendido ; 

Torna-se extensivo o patrocinio oflacioso e obrigatório 
das causas crimes aos pleitos civis e commerciaes, cujos 
auctores ou réus sejam pobres; e finalmente, abre;-se o ac- 
cesso á magistratura judicial quando o advogado, digno, 
honesto, laborioso e sabedor, tiver um certo numeto de an- 
nos de exercicio na honrada profissão da advocacia. 

Parece fora de duvida que esta innovação no nosso 
organismo judiciário concorrerá poderosamente para assegu- 
rar a independência, garantir o futuro e melhorar a posi- 
ção do advogado, tornando-o ao mesmo tempo mais cuida- 
doso no cumprimento dos seus deveres profissionaes, mais 
estudioso para conquistar melhor futuro, e mais caritativo 
na solicitude e abnegação com que deve proteger aquelles 
a quem o infortúnio negou os meios pecuniários para a 
defeza dos seus direitos. 

Â par da melhoria fica a severidade disciplinar ; a par 
dos direitos as obrigações correlativas. 

E nova para nós a instituição da ordem dos advogados; 
mas ha muito que ella fructifica em outras nações cultas. 

No paiz vizinho ha obrigatoriamente um collegio de ad- 
vogados e outro de procuradores em cada um dos tribunaes 
de audiência (districtos de relação), que são treze no con- 
tinente, um nas ilhas Canárias, e outro nas ilhas Baleares, 
e é facultativo o estabelecimento de coUegios nas capitães 
de província, fora das sedes das relaçSes, e nas povoações 
onde ^ houver vinte procuradores ou advogados em exerci- 
cio. E illimitado o numero de advogados que podem inscre- 
ver se na ordem, e prohibe- se-lhes o exercicio simultâneo 
das funcç5es de advogado e de procurador. São obrigados 
ao patrocinio gratuito dos pobres, distribuindo-se-lhes o ser- 
viço pelo secretario do tribunal sob a inspecção do juiz 
mais moderno, estando sujeitos á jurisdicção disciplinar 
dos tribunaes. Não teem tabeliã de honorários os letrados 
e\ de salários os procuradores; e as partes podem impu- 
gnal-os perante o tribunal que os estima e fixa sem recur- 
so, ouvidos os interessados e os coUegios dos advogados ou 
procuradores. 

Pela proposta' de lei do sr. ministro da justiça, dando-se 
aos advogados as garantias que ficam indicadas e sobre 
tudo o accesso á magistratura judicial, estabelecem -se duas 
classes de penas disciplinares : as que podem ser impostas 
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pelos juizes nos termos do código penal; artigo 419.^, e do^ 
código do processo civil, artigo 98.**, e as que podem ser 
impostas pela ordem, segundo os artigos 177.® e 180.* da 
mesma proposta, correspondentes aos artigos 170.* e 172.*^ 
do projedo de lei. 

D'aquí se vê que a penalidade portogneza fica sendo 
mais rigorosa que a de Hespanba ; e os direitos dos advo- 
gados ficam sendo inferiores porque n^aquelle paiz são ad- 
mittidos directamente aos provimentos dos logares de juizes 
de audiência (relação) e do tribunal supremo, emquanta 
que no nosso só podem aspirar a nomeaçSLo directa para 
logares de juizes de terceira classe. 

SECÇÃO n 

Da assistência judiciaria 

No es:cellente relatório com que o illustrado e estndioso^ 
jurisconsulto o sr. conselheiro Júlio de Vilhena prece- 
deu as suas propostas de lei de 23 de dezembro de 1883 
acham-se compendiados, em estylo elevado e com infor« 
maç5es eruditas, os motivos que o levaram a propor o- 
patrocinio gratuito e obrigatório para os indigentes. O «r. mi- 
nistro da justiça, igualmente estudioso e illustrado, ado- 
ptou nos artigos 188.® a 197.® da sua proposta de lei de 
organisaçâlo iudiciaria as bases do projecto de lei n.® 3 do* 
sr. Júlio de Vilhena, salvas ligeiras modificações em pon- 
tos secundários. Já o sr. conselheiro Mártens Perrlo em 
29 de fevereiro de 1861 tinha apresentado proposta idên- 
tica. 

NXo ha paíz culto oi»le nito esleja estabeSecido por lei o^ 
patroeínso gratuito para os deserdáHos da fortuna, e onde- 
fiSo se abi^ franco aocesso aos tribanaes de justiça seja 
íptal for a situação do pl^teante. 

Portugal, expansivo nas svas manifestações generosas e 
earitativas, precisava de [n-eencher esta importante lacuna. 

Procura faael-o o sr. ministro da justiça. Bem haja. 

Não se crearam só para os ricos ou abastados os tribu- 
«aes judiciaes. A carta constitucional declarou no artigo 
145.® § 12.* q«e a lei é ignal para todos, «q^er proteja, quer 
castigue. Cumpre tornar pratico o principio theoríoo láa lei 
Aindamental. 

Sobre este assumpto n3U) pôde haver duas opiniSes. 

No relatório refei4do vapresentam-se importantes dados 
estatistíeos, dos «quaes se deduz á evidencia que o patrociiiiO' 
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gratuito para os indigentes tem sido proficaamente apro- 
veitado. 

Diz o sr. Jolio de Vilhena a pag. 33 : 

f Para se conhecer o beneficio concedido por esta insti- 
tuição nos paizes estrangeiros e o modo regular como ahí 
funcciona bastará notar que durante o anno de 1880 foram 
adnittidas na Itália ao patrocinio gratuito 36:072 causas, 
floido 491 perante o tribunal de cassação, 3:438 perante 
os tribunaes de appellação, e 32:143 perante os outros trí> 
tn&naes. Tomando como base o recenseamento da população 
feito em 1871 e o numero total de causas propostas pe- 
rante 08 differentes tribunaes, observa o ministro da justiça, 
sr. Zanardelli, no seu relatório referido ao anno de 1880, 
que aquelle algarismo representa 135 causas sobre 100:000 
habitantes e 66 «aasas patrocinadas sobre 1:000 causas 
intentadas. Em França, durante o periodo que decorre desde 
18Õ1, em que foi instituída peU lei de 22 de janeiro a as- 
sistência judiciaria, até 18Õ5 o numero de causas offereci- 
das perante os tribunaes de primeira instancia para conse- 
guir a assistência foi de 8:<M7, subindo gradualmente de 
1855 a 1869 até 11:311 ; de 1861 a 1865 até 16:057 ; de 
1866 a 1870 até 19:318; e de 1871 a 1875 até 2â:361. 
Em 1879 o numero de causas foi já de 30:597, o que repre- 
senta 83 causas sobre 100:000 habitantes e 41 causas pa- 
trocinadas sobre 1:000 causas propostas.» 

Mostram ainda as estatísticas francezas, que em 1884, 
no anno immediato ao da apresentação da proposta do sr. 
Júlio de Vilhena, houve em França e possessões algerianas 
17:305 assistências, das quaes 7:109 terminaram por sen- 
tenças favoráveis, 5:157 por conciliação ou composição, « 
5K)39 por sentenças contrarias. 

Foi portanto favorável aos patrocinados um numero su- 
perior a dois terços dos pleitos em que se concedeu a as- 
sistência. 

São eloquentes estes algarismos ! 

Estando todos concordes na necessidade inadiável de 
«crear a instituição, começam, todavia, as divergências opí- 
niatívas desde que da theoria se desce á forma da reaU- 
sacão. 

Que o patrocinio gratuito só deva ser concedido ao es- 
trangeiro quando no respectivo paiz gosarmos o mesmo 
beneficio, é principio justo de direito internacional, que o 
sr. ministro da justiça consignou no artigo 196.® da sua 
proposta de lei para as causas eiveis ou commerciaes, pois 
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que nas causas críminaes o patrocinio é já extensivo aos 
estrangeiros pelas nossas leis de processo. 

Assim a Bélgica nas convenções com a Itália em 12 de 
novembro de 1870, e com a França em 22 de março do 
mesmo anno estipulou a reciprocidade de patrocinio gra- 
tuito para os súbditos d^aquellas nações. 

Que o direito de assistência nâo deva limitar-se aos que 
forem ahaòlutamente indigentes foi o pensamento do sr. Már- 
tens Ferrão, o do sr. Júlio de Vilhena no artigo 8.® do seu 
projecto, e o do sr. ministro da justiça no artigo 190.® da 
sua proposta, que a vossa commissâo modificou suppri- 
mindo o n.® 1.° para tornar mais claro aquelle pensamento 
e por entender que o n.** 1.** estava virtualmente compre- 
hendido no n.« 2.® 

Não bastam as certidões dos escrivães de fazenda rela- 
tivas ao pagamento de impostos, as da junta do credito 
publico relativas ao averbamento de inscripções, e o attes- 
tado de pobreza passado pelas camarás e confirmado pelos 
administradores do concelho, para se poder aquilatar com 
segurança o estado pecuniário de quem reclama a assis- 
tência. 

Quantos individues deixam de pagar impostos conheci- 
dos tendo aliás importantes valores em titules ao portador? 

Quantos mendicantes, avaros, têem fallecido deixando 
accumulado e escondido em miseras e^podres enxergas o 
producto da mendicidade e da avareza? 

Desde que o conselho de disciplina da ordem dos advo- 
gados tem de proceder a um inquérito rigoroso, e de es- 
gotar os meios de conciliação antes de conceder a assistên- 
cia, justo era que não se estabelecessem peias no direito de 
concessão, que deve ser subordinado somente a dois prin- 
cipies genéricos: falta de meios necessários, e justiça da 
causa. 

Accentua-se, porém, a principal divergência de opiniões 
na forma de constituir o tribunal dos julgadores, a quem 
deva ser commettida a concessão da assistência. 

Na Bélgica, Inglaterra, HoUanda e Suécia são os juizes 
da causa que julgam sobre a necessidade da assistência. 
Este systema tem o inconveniente de antecipar, por induc- 
ções prováveis, a opinião do tribunal, o que a lei prohibe 
expressamente aos juizes. 

Na Noruega e Dinamarca é o governo que permitte a 
assistência judiciaria. Seria este para o nosso paiz o peior 
de todos os expedientes, como sensatamente observa o sr. 
Júlio de Vilhena. 
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Na Grécia e na Baviera é o ministério publico que se 
pronuncia sobre a necessidade da assistência. Tem contra 
si este systema os mesmos inconvenientes que ficam indi- 
cados, pois que o ministério publico é representante do 
governo, e pôde ser chamado a intervir no feito como parte 
principal ou como assistente. 

Na França e na Itália concedem o patrocinio gratuito 
commissões especiaes, em que entram funccionarios, juris- 
consultos, juizes e magistrados do ministério publico. 

Na Hespanha são entregues aquellas funcçSes aos coUe- 
gios dos advogados; e nos tribunaes de partido, onde nao 
houver collegios, ao juiz mais moderno sob promoção do 
secretario do tribunal. 

Na proposta do sr. Mártens Ferrão o conselho director 
da assistência judiciaria era composto do delegado do pro- 
curador régio, do administrador do concelho e de um ad- 
vogado, na primeira instancia; e do procurador régio, do 
governador civil e de um advogado proposto pela associa- 
ção dos advogados, na segunda instancia. 

Pela pfoposta do sr. Júlio de Vilhena formavam a com- 
missão na primeira instancia o presidente da camará, o 
escrivão de fazenda e um advogado; nas relaçSes o presi- 
dente da commissão executiva da junta geral, o delegado 
(hoje director) do thesouro, e um advogado; no supremo 
tribunal de justiça um membro do poder legislativo, o di- 
rector das contribuições directas e um advogado. 

Na proposta do sr. ministro da justiça o patrocinio gra- 
tuito é concedido para todas as instancias á jsimilhança da 
lei hespanhola, pelo conselho de disciplina dos advogados; 
e, emquanto não for constituida a ordem dos advogados, 
por uma commissão composta do presidente da camará, do 
administrador do concelho, de um advogado, ou não o ha- 
vendo, de um solicitador indicado pelo juiz, para as cau- 
sas a propor na primeira instancia. Nada se providenciou 
quanto ás causas que hão de seguir na segunda instancia, 
porque ao tempo em que se verificar a appellação deve já 
estar constituida a ordem dos advogados. 

D'este rápido esboço parece poder concluir-se com se- 
gurança que a constituição da commissão de assistência, 
proposta pelo sr. ministro da justiça, é preferível a todas 
as outras. 

Se os advogados são os consultores legaes e oíBciosos 
dos pleiteantes rícos ou abastados, não perdem a sua com- 
petência quando tiverem de pronunciar-se sobre os direitos 
dos indigentes. 
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Ir buscar os julgadores preventivos de direitos civis ou 
commerciaes á classe das auctpridades administrativas ou 
fiscaes (que podem não ser bacharéis no curso jurídico) o 
mesmo fôra que reclamar para uma conferencia medica o 
bacharel formado em direito. 

Não basta a illustração, a capacidade e .a rectidão, pre- 
sumptivas das auctoridades chamadas a dar o seu voto ; é 
necessário, é indispensável que tenham competência nos 
assumptos sobre que hão de ser ouvidos. 

Julga por isso a commissão que o nobre ministro da 
justiça presta um excellente serviço ao seu paiz na louvá- 
vel iniciativa da sua proposta de lei sobre a creação d* 
ordem dos advogados e da correlativa instituição da assis- 
tência judiciaria. 

CAPITULO vm 

O projecto de reforma em geral 

Se é licito ás commissSes delegadas do poder legislativo, 
quando são chamadas a dar parecer sobre propostas de lei 
de iniciativa ministerial, louvar os actos do pKxfer execu- 
tivo, a vossa oommissão de legislação civil faltaria ao mais 
rigoroso dos deveres, omittindo aqui uma publica e so- 
lemne demonstração de subido apreço pela nobre isenção 
com que o integerrímo ministro da justiça se priva das 
amplas attribuiçoes conferidas nos artigos 75.® § 3,^ e 120.^ 
da carta xron&titudonal^ para tornar mais effectiva a inde- 
pendência do poder judicial, proclamada em theoria no ar- 
tigo 118.^ da mesma carta. 

E preciso que se diga a verdade toda, louvando quem o 
raereoe. 

Os ministros da justiça de todas as sítuaçSes politicas e 
de todos os grupos partidários têem-se esquivado digna e 
honradamente ás perseguições a que têem querido leval-os 
a paixão politica dos partidos e o rancor dos potentados 
eleitoraes. 

Raros são os factos de condescend^icia mini^eríal que 
hajam prejudicado magistrados judiciaes ou do ministério 
piÍJ)lico e oíficiaes forenses, porque o ministério da justiça 
desde longa data e com raríssimas excepções, se as ha, 
tem sabido conservar-se alheio ás pressões do interesse 
partidário. 

A pasta da justiça precisa de ser pura como uma ves- 
tal ; e todavia nas faculdades do governo existe o poder da 
concessão de favores, sem prejudicar direitos de ninguém 
e sem oíFender a pureza da pasta. 
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E doeste poder de favoritismo legal que o nobre minis- 
tro da justiça se despoja por um meto espontâneo da sua 
consciência honesta, e por um movimento probo do seu re- 
ctissimo caracter. 

Quando outros motivos não houvesse para a reforma 
proposta dever ser convertida em lei, bastavam as disposi- 
ç5es respectivas á independência do poder judicial, e ao 
modo de retribuição ; mas não menos importantes sãlo tam- 
bém as que respeitam á responsabilidade dos magistrados 
na forma de lhes exigir o cumprimwito dos deveres legae» 
perante o supremo conselho de magistratura, á creação 
dos juízos de instrucção criminal, e juizos commerciaes, á 
constituição, intervenção e funccionamento do jury, ao au- 
gmento do quadro do ministério publico e respectivo acces- 
80, á creação da ordem dos advogados e assistência judi- 
daria, á creação dos logares de distribuidores thesoureiros. 
As aposentaçdes dos officiaes de justiça, e emfim impor- 
tantíssimo é o serviço da codificação, que denota assi- 
duo trabalho, vontade perseverante e intelligencia supe- 
rior. 

A proposta do governo é a compilação methodica de 
disposições dispersas em muitas e variadas leis, que ficam 
em parte alteradas segundo as indicaç<5es da experiência. 

Efifectivamente nâo se limitou a proposta a consignar os 
novos princípios em que a reforma devia assentar, addi- 
tando, alterando, modificando e reorganisando n^essa parte 
disposiçíJes actualmente vigentes, se não também, procu- 
rando comjHrehender toda a matéria da organisaçio judicia- 
ria, compendiou n'ella muitas outras disposições, transcri- 
ptas da legislação actual. 

De aecordo com o illustre ministro da justiça, a vossa 
commissão deliberou sujeitar ao seu exame, tanto as inno- 
vaçõe^ introduzidas na reforma, como as anteriores provi- 
sões legaes, n'ella incluidas, reservando-se assim a facul- 
dade de as modificar, quando o entendesse conveniente, 
no intuito de aperfeiçoar o organismo da judicatura. 

SECÇÃO I 
Exame financeiro e economioo do projecto 

No importantíssimo serviço prestado á boa ordem judi- 
cial e aos respectivos magistrados e officiaes de justiça, o 
nobre ministro deixou-se dominar completamente por exa- 
get^do esjnríto de economia. 

Esqueceu aquelle notável conceito do sr, Mártens Fer- 
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râo, já transcripto a fl. 16 d'este relatório, que de novo 
se transcreve aqui, porque nunca é inútil repetil-o: 

ccÂ despeza feita com a boa administração da justiça é 
o capital que recebe mais productiva applicaçâo. Os juros 
doesse capital recebe-os a cada momento a sociedade, em 
boa ordem publica e em segurança para a sua existência, 
para a propriedade e para a industria de todos os seus 
membros. » 

Na suppressao dos logares de contadores para melhor 
remunerar os delegados do procurador régio, cuja retribui- 
ção de SOOfJOOO réis é irrisoriamente mesquinha; — na sup- 
pressao dos logares de curadores geraes dos orphaos para 
crear receita, com a qual podesse fazer face á despeza da 
creação de novos delegados criminaes, havendo ainda no fu- 
turo um importante saldo positivo ; — na suppressao de nove 
logares de juizes das relações de Lisboa, Porto e Ponta 
. Delgada, para augmentar a receita destinada aos encargos 
novos da proposta; — na reducção considerável dos proven- 
tos dos emolumentos aos juizes commerciaes e eiveis de 
Lisboa e Porto, e da maior parte das comarcas de 1.* clas- 
se, para melhor remunerar os da 3.* e 2.*, e os dos tribu- 
naes superiores ; — na creação de receita dos direitos de 
mercê e sêllo com a instituição dos louvados judiciaes ; — 
no incalculável augmento de receita publica, com a crea- 
ção dos armazéns geraes, preceituada nos artigos 410.® a 
427.® do projecto do código commercial, já approvado 
n'esta camará; — o nobre ministro da justiça parece antes 
um ministro da fazenda a zelar escrupulosamente os di- 
nheiros públicos, que um ministro da justiça a reorganisar 
os serviços da sua pasta nas rigorosas bases da justiça e 
da. equidade. 

A vossa commissão, admirando e louvando a idiosyncra- 
sia económica do illustre ministro, entendeu comtudo que 
os seus cálculos financeiros tomaram por base uma receita 
judicial exageradamente diminuta ; e por isso insistiu com 
ardimento e pertinácia no sugmento dos vencimentos aos 
delegados do procurador régio e aos juizes de terceira clas- 
se, que não estavam representados por nenhum dos mem- 
bros da commissão, achando-se estes por esse facto mais 
livres de escrúpulos na pertinácia da solicitação. 

Confessou o consciencioso ministro que a retribuição 
actual dos delegados é mesquinha, comquanto não se ani- 
masse a acceitar as propostas de augmento de despeza. 
Isso bastou para que a commissão não hesitasse em alterar 
as tabeliãs com o augmento, ainda insufiiciente, de mais 



Digitized by VjOOQIC 



77 

100^000 réis a cada delegado, sem aggravamento de en- 
cargos no orçamento do ministério da justiça, como passa 
a demonstrar com algarismos eloquentes. 

As relações dos emolumentos contados nos diversos juí- 
zos, enviadas pelos contadores judiciaes, estão longe de ex- 
primir a verdade, por defeito dos copistas, por descuido na 
escripturação, por inexactidão dos extractos, por insufficien- 
cia de elementos em algumas comarcas, onde nâo appare- 
ceram livros de escripturação de alguns annos, por terem 
alguns processos deixado de subir á conta, ou por qualquer 
outra causa. 

A verdade sabida, e averiguada por informações dos pró- 
prios juizes interessados, diz-nos que nenhuma das relações 
recebidas trouxe conta de emolumentos a mais, e pelo con- 
trario muitíssimas trouxeram nota de emolumentos a menos. 

Alguns exemplos mostrarão de um modo claro a exacti- 
dão d'esta affirmativa. 

A comarca de Coimbra figura na media das notas dos 
emolumentos de 1884 a 1886 com 505j5100 réis, sendo 
580j51555 réis do anno de 1884, 475}5045 réis do anno de 
1885, e 459íJ700 réis do anno de 1886 ; e todavia a co- 
marca de Coimbra tem rendido em cada anno aos respe- 
ctivos juizes quantia superior a 2:000/§000 réis de emolu- 
mentos cobrados! 

As notas dos tribunaes privativos de commercio accu- 
sam a media de 600j5íOOO réis, sendo notável que em um 
d'elles figure o algarismo exacto de 600^5(000 réis em cada 
um dos três annos de 1884 a 1886 sem discrepância de um 
real; e comtudo por informações fidedignas sabese que, só 
por um dos dois cartórios dos escrivães, recebeu o respectivo 
juiz em 1885 1:886^1175 réis, e em 1886 1:959,5(810 réis. 

O rendimento de emolumentos no tribunal do commer- 
cial de Lisboa foi no anno de 1879 de 2:338??600 réis. 

A comarca de Moimenta da Beira, que figura no anno de 
1884 com 295ÍÍÕ50 réis, no anno de 1885 com 317^445 
réis, e ncí anno de 1886 com 322,5480 réis, rendeu effecti- 
vamente ao juiz em um anno próximo d^aquelles 414^1255 
réis e no immediato 449j5l755 réis de emolumentos cobrados! 

A comarca dè Oliveira de Azeméis rendeu ao juiz no 
ánno de 1869 860,^000 réis, no anno de 1870 870,5000 
réis, no anno de 1871 770,5000 réis, no anno de 1872 
840,5000 réis, no anno de 1873 1:026^00 réis, e no anno 
de 1874, só em dez mezes incompletos, 530^1000 réis; e 
todavia figura no calculo do nobre ministro da justiça, por 
indicações do contador, com o algarismo de 400,5000 réis. 
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Paremos aqui para nào avolumar os exemplos de inexa- 
ctidões, que a vossa commissâo acredita não serem devida» 
ao propósito deliberado dos informadores officiaes de fal- 
tarem á verdade, mas a carência de elementos seguros 
para uma estatística exacta. 

D'aquí pareceu á commissâo poder fií&rmar com segu- 
rança que, lançando mais 25 por cento, livres para o es- 
tado, sobre o total dos emolumentos que serviram de base 
ao i Ilustre ministro para o seu calculo financeiro, fica ainda 
muito áquem da realidade. 

Por outro lado é preciso também addicionar ao rendi- 
mento, já prefixado no relatório da proposta em 1 14:872^5729 
réis com o acréscimo de 25 por cento ou 28:713íJ182 réis, 
o algarismo provável dos emolumentos nâo contados na 
primeira instancia, provenientes de execuções, despachos 
para levantamento de dinheiros de deposito, certificados de 
registo, pertences nos titules de credito publico, e averba- 
mentos nas acções de bancos e companhias, cartas de sen- 
tença, termos de repudio de herança, termos de entrega de 
documentos e rubrica de livros, os quaes escapam á acção 
do contador por serem recebidos em mão sem irem pre- 
viamente á conta. 

Foram estes emolumentos computados livres para o es- 
tado pela vossa commissão por um calculo exageradamente 
diminuto, mas feito assim de propósito, em õOjJOOO réis 
para cada juizo civil, o que dá para os cento sessenta e 
nove juízos mais 8:450í5iOOO réis. 

O terceiro elemento, que se levou em conta para cobrir o 
deficit^ foi a receita futura dos julgamentos das contravenções. 

Muitas d'ella8 não se julgam por falta absoluta de tempo, 
visto como nos juizos criminaes de Lisboa e Porto vêem-se 
os juizes embaraçados com os processos crimes e policias 
correccionaes, havendo ás vezes necessidade de julgar mais 
de uma dezena d^ellas no mesmo dia. 

Os resultados d'esta accumulação de trabalho dão fáceis 
de prever: prescreve uma grande parte das multas, o 
quando chega a designar-se dia para o julgamento das 
contravenções já desappareceram ou ausentaram-se os con- 
traventores, e os que apparecem não têem por onde paguem. 

Dos numerosíssimos processos parados nos diversos car- 
tórios e dos que de novo se vão iniciando, e das partici- 
pações feitas quotidianamente em juizo, pede afoitamente 
concluir-se que a receita provável futura do julgamento 
mais rápido e da formação de mais processos das contra^ 
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v^açSes nao pôde »em deve ser inferior a 2:000^000 réis 
livres para o thesouro, por cada um dos bairros ; e multi- 
plicando esta quantia pelos seis bairros de Lisboa e Porto, 
teremos uma receita certa de 12:OOOf5íOOO réis, devendo 
notar-se que na tabeliã n.^ 1 se reduziram os proveotos dos 
juizes de contravenções, tirando- se-lhes, nos processos que 
julgarem a quarta parte dos emolumentos, os quaes pas- 
sam todos para o estado. 

Finalmente o quarto elemento é a receita certa, prove- 
niente do imposto de rendimento sobre o augmento dos 
ordenados dos juizes e dos magistrados do ministério pu- 
blico; é o seguinte: 

Imposto de 2 por cento, segundo o augmento 

fixado na proposta 2:809^S379 

Mais 2 por cento sobre o augmento aos dele- 
gados 3346000 

Total 3:143â379 



Nao deve também omittir-se que o ministério da justiça 
creou receita da contribuição industrial para os louvados 
judiciaes, calculada em 20:000^5000 réis, a qual diminuo o 
deficit no orçamento geral do estado, e receita do rendi- 
mento da penitenciaria que dá ao thesouro um augmento 
de cerca de 19:000)5000 réis, sem fallar dos armazéns ge- 
raes, creados pelo código commercial, cujo rendimento im- 
portantíssimo não pôde calcular-se. 

Pareceu, pois, de toda a justiça não se negar aos de- 
legados o pequeno augmento de mais 100^000 réis, quando 
é certo que nem o sr. ministro da justiça tem aggravado os 
encargos do thesouro, nem d'aquelle augmento de venci- 
mento resulta augmento eflFectivo de despeza. 

Para o demonstrar plenamente examinem-se os seguin- 
tes cálculos: 

Conta da desp^^za orçamental futura 

Supremo tribunal de justiça 

17 juizes conselheiros, a réis 
2:000??000 34:000?S000 

O terço por diuturnidade de ser- 
viço Il:333í5(333 

Gratificação ao presidente, . . . 400^000 45.733A333 

45:733^33 
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Transporte 45:733,^333 

Relação de Lisboa e Porto 

32 juizes, a 1:500,?000 réis . . 48:000^000 
O terço por diuturnidade de ser- 
^S^ 16:000^000 64:000^000 

Relação de Ponta Delgada 

5 juizes, a 1:500^(000 réis 7:500,J000 

O terço por diuturnidade de ser- 
viço 2:500^000 

Gratificação ao presidente .... 200^000 io*200ãOOO 

Juízos de primeira instancia 

Em Lisboa e Porto 9 varas eiveis, 5 crimi- 
naes, 2 commerciaes, e fora de Lisboa e 
Porto 56 comarcas, de 1.* classe, dão ao todo 
72 juizes. 

72 juizes de 1.* classe, a réis 

l:000íJ000 72:000,J000 

O terço por diuturnidade de ser- 
viço - 24:000,JOOO 

GratificaçSes a 5 juizes crimi- 

naes, a òOOjJOOO réis 2:500^1000 

Gratificações a 6 juizes eiveis 

em Lisboa, a 200^000 réis. 1:200}J000 

38 comarcas de 2.* classe, a 

900íJ000réis 34:200^000 

6 juizes de instrucção criminal, 

a 900j5000 réis 5:400;J000 

64 comarcas de 3.* classe, a 

700^000 réis 44:800í5lOOO jg^. iqOjJOOO 

Delegados ^ 

Mais lOOíJOOO réis a 167 delegados do pro- 
curador régio 16:700í5ÍOOO 

320:733^333 

1 Não se incluem os ordenados de 500i|i000 réis aos 9 delegados 
de Lisbua e Porto, e os ordenados de 300^000 réis aos 158 delega- 
dos das outras comarcas, porque também nâo figuram na Conta da 
desjpeza do orçamento actual. Addicionando-se na despeza futura, te- 
rão também de addicionar-se na despeza actual, e o resultado final 
de calculo da differença será o mesmo de 144:266i|i710 réis. 
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Tramporte 320:733í51333 

Conta da despeza do orçamento actnal 
dos juizes 

Supremo tribunal de justiça. . . 32:533}5í328 

Relação de Lisboa' 25:599j5i994 

Relação do Porto 25:599^994 

Relação dos Açores 10:933íí331 

Juizes de primeira instancia. . 81:799í5>976 i76«466á623 

Differença a mais réis . . . 144:266j5(710 

Receita orçamental fatura 

Emolumentos totaes do supre- 
mo tribunal de justiça 4:967j5(75l 

Emolumentos totaes da relação 

de Lisboa 5:33Oí5í420 

Emolumentos totaes da relação 
do Porto (calculados pela de 
Lisboa, apesar de serem mais 
elevados) 5:330j5420 

Emolumentos totaes da relação 

dos Açores 482?J595 

Dois terços do eivei na primeira 

instancia e todo o criminal. . 84:224j5l081 * 

Mais 25 por cento sobre os de 
primeira instancia (a quarta 
parte de 114:872^729 réis). 28:713?J182 

Acréscimo de emolumentos não 

contados 8:450^000 

Receita provável, a maior, dos 
julgamentos das contraven- 
ções 12:000íS000 

Imposto de rendimento sobre o 

augmento de ordenados .... 3:143/?379 i52*641á828 

E a differença no augmento da despeza. . . . 144:266jJ71Ô 
Saldo a favor do thesouro 8:375j5118 

DemoDstraçld da T^ba de 84:224^081, qae passa 
para receita do estado 

Importam os emolumentos de primeira instancia no ci- 
1 Vide o calculo demonstrativo doesta verba. 
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vel, orphanologico commercial e criminal, segundo as notas 
dos contadores, ena réis 114:872íJ729 

Civel em Lisboa 7:394^(262 

Civel no Porto 4:991^(791 

Criminal em Lisboa 5:632á(349 

Criminal no Porto 1:182^5(520 18:200j5922 

Para as outras comarcas restam 96:67 lj5807 

Das comarcas do reino fora de Lisboa e Por- 
to, calculando uma sexta parte, approxima- 
damente, de emolumentos criminaes que 
passam todos para o estado 16:111^(917 

restam 80:559^890 

Doestes 80:559^5890 réis, dois 

terços para o estado 53:706í5(593 

e um terço para os juizes. . . 26:853^5297 

80:559;5890 

Importam os emolumentos eiveis em Lisboa 

e Porto 11:386^(053 

Doestes passam para o estado 

dois terços, ou 7:590^(702 

e um terço para os juizes, ou 3:795^(351 

11:386^5053 

Becapitulando : 

Dos emolumentos de 114:87235729 réis ficam a pertencer: 

Ao8 juizes: 

do civel de Lisboa e Porto, 

um terço 3:795?5351 

do civel nas outras comarcas 

um terço .\ 26:853^5297 30:648^648 

Ao estado: 

do criminal em Lisboa e Porto 6:814?5869 

dois terços do civel em Lisboa 

e Porto 7:590j5702 

do criminal nas outras co- 
marcas 16:111,5917 

dois terços do civel nas ou- 
tras comarcas ........... 53:706(5593 84*224á081 

• Somma 114:872^729 
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SECÇÃO II 
InnoYaQSes na organisação Jndioiaria 

Examinada a parte económica e financeira da proposta 
e dp projecto de lei résta-nos o exame geral e resumido 
dos principaes assumptos da parte orgânica do que ainda 
nâo se fallou nos capitulos anteriores. 

Largamente, para o âmbito limitado de um relatório, se 
apreciaram as disposições respectivas á magistratura judi- 
cial, á ordem dos advogados e respectiva assistência judi- 
ciaria. Justo é nâo terminar esta segunda parte sem fallár 
de outras innovações de ordem administrativa e em especial 
do ministério publico e dos officiaes de justiça. 

As innovações do titulo i da proposta de lei, tenden- 
tes a ordenar melhor a administração da justiça, alem das 
que ficam indicadas nos capítulos anteriores, sito as se- 
guintes : 

A) Mudança do districto de Coimbra da relação do 
Porto para a de Lisboa (artigo 9.® § 1.®); 

B) Faculdade, quando haja accordo de ambos os plei- 
teantes, de renunciar ao jury nos processos commerciaes, 
excepto nos de fallencia (artigos 68.® e 76.® da proposta 
correspondentes aos artigos 68.° e 78.® do projecto) ; 

C) Creação dos juizes commerciaes em todas as comar- 
cas do reino (artigo 77.® da proposta e 71.® do projecto); 

D) Creação dos juizos de instrucção criminal e contra- 
venções nas comarcas de Lisboa e Porto (artigos 80.® a 
83.»);. 

E) Presidência das relaçSes de Lisboa e Porto por con- 
selheiros do supremo tribunal de justiça (artigo 88.® § L®). 

Doestas providencias justificase : 

Al.* com a simples comparação de algarismos. A re- 
lação do Porto abrange 78 comarcas, emquanto- que a de 
Lisboa comprehende 66, sendo a população d'aquella8 su- 
perior; e passando para Lisboa as 11 do districto de 
Coimbra, fica este districto judicial com 77 e o do Porto 
com 67. As estatísticas judiciaes accusam um movimento 
mais que duplicado na relação do Porto. No anno de 1886 
distribuiram-se na relação do Porto 3:710 processos e na 
de Lisboa 1:705. Haverá pois maior igualdade na divisão 
do trabalho e dos proventos dos escrivães. 

A 2.* com os exemplos do jury eivei facultativo. A 
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carta constitucional e o decreto n.** 24 de 16 de maio de 
1832 dividiram as fancçSes da judicatura em julgamento 
de facto pelos joimdos^ e julgamento e applicação do di- 
reito pelo juiz. Depois que as leis posteriores declararam 
que em matéria eivei bastava a renuncia de uma das par- 
tes para não funccionar o jury, foram raras as causas jul- 
gadas por jurados. Accentuou-se a confiança no poder ju- 
dicial, e os pleiteantes estão mais seguros e mais tranquil- 
loB com a rectidão e imparcialidade dos juizes. Nas causas 
criminaes por sua natureza excepcional não pôde dispen- 
sar-se o jury por haver factos em que só a consciaicia po- 
pular deve ser juiz ; e por isso intervém os jurados sem* 
pre nos processos criminaes ordinários, dispensando-se 
somente nos processos correccionaes. Nas causas commer- 
ciaes também o jury não pôde dispensa^-se em todos os 
casos, como nos processos de fallencia, e em outros, cuja 
prova só pôde bem ser apreciada por outros commercian- 
tes, attenta a natureza especial e secreta do» negociçs do 
commercio, impeditiva da producção da prova legal. E por 
isso que na proposta de lei o sr. ministro da justiça exige 
o accordo de auctores e réus para que a questão de facto 
seja também julgada pelo juiz, excepto quando os factos 
estiverem provados por documentos authenticos ou authen- 
ticados. Assim, exceptuadas as causas da fallencia e as 
provadas com documentos, todas as outras serão ou não 
submettidajs ao jury, no julgamento de facto, segundo o 
accordo das partes relativamente á necessidade ou desne- 
cessidade de intervirem jurados. E uma innovação conve-r 
niente, de que hão de aproveitar-se os pleiteantes de boa fé. 

A 3.* com a generalisação das formas de processar a to- 
das as comarcas do paiz. Se o systema é útil convém que 
se applique em todos os tribunaes; se é mau supprima-se 
e'substitua-se. O que não pôde admittir-se é que seja con- 
veniente em umas comarcas e inconveniente n^eutras ; ou 
que n^aquellas se julgue com intervenção de jurados, ap- 
plicando o juiz o direito, e que n^estas se julgue por árbi- 
tros, homologando o juiz a sentença. O inconveniente único 
que levou o legislador a deixar de crear tribunaes especiaes 
docommercio em todas as comarcas do paiz, foi a falta de 
commerciantes para constituir jury, como se vê do decreto 
de 19 de abril de 1847 ; mas esse estorvo remediou -o, com 
applauso publico, o nobre ministro da justiça no artigo 77.** 
da proposta de lei, additado e modificado no correspondente 
artigo 71»° dO' projecto. 
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Â 4.* com 08 d«do8 estetísticos cio movimenli»» evimi^ 
nal. No anno de 18Z8 houve em Lisboa 1:^64 poceasos 
crimes, competindo a cada districto 654; e em 1880 jul- 
garamse também em Lisboa 1:719, sendO' no primeiro* dis- 
tricto 792, no segundo 484 e no terceiro 443. Os proces* 
808 de policia correccional regularam pela media de 2:030^ 
sendo preciso julgar no mesmo dia de^nas d^elles nos tr«B 
distríctos. 

No Porto o movimento criminal foi menor, mas ainda 
assim rela<Í7amente importante. 

Basta» estes elementos estatistioos para mostrar á sa- 
ciedade que é necessário augmentar o numero d^os julga- 
dores no <$ríme, ou creando mais distríctos criminaes, ou 
separando o processo preparatório das funcçòes de julga- 
mento, e dando aos juizes de instrucção a competência 
para todos os processos de simples contravenção. 

Optou o nobre ministro da justiça e a maioria da vossa 
commissfto por este ultimo expediente. Em todos os paizes 
onde ha tribunaes collectivos dividem-se os magistrados 
em juizes preparadores e juizes julgadores, tanto no eivei 
como no crime, tendo demonstrado a experiência os resul*- 
tados satisfatórios da divisão de funcç5es, principalmente 
na investigação dos crimes, em que ha verdadeiros prodí- 
gios de observação paciente e de estudo minucioso tanto 
no aproveitamento dos mais leves indicies, como nas reve- 
laçêSes da sciencia medico-legal. 

Em Lisboa e Porto, diga-se a verdade sem oíFensa para 
ninguém, preparam- se geralmente mal os processos crimi- 
naes por falta absoluta de tempo para a assistência do juiz 
e do delegado. São os escrivães que fazem os summarios. 

É rara a causa eivei em que os juizes assistam ao inque^ 
rito das testemunhas^ apesar de ser este um dos actos mais 
importantes para esclarecer o julgador sobre a questão de 
facto. Os advogados, longe da acção do juiz, perguntam, 
reperguntam e instam as testemunhas, que se contradizem 
a cada passo, ficando os depoimentos tão inextricáveis, que 
é diflScil achar-se a verdade. No criminal não pôde exi- 
gir se dos escrivães nem a sciencia jurídica, nem a argú- 
cia investigadora para aproveitar indícios transformando*oB 
em certeza, e o resultado é muitas vezes a impunidade. 

Taes foram as ras5es que suggeríram a idéa de dividir 
o preparatm'io do julgamento criminal e' de tirar aos jui- 
zes criminaes o julgamento das contravenções dentro da 
área dos bairros, porque fora d'ella, e den<3*o das circum- 
scripçSes dos distríctos, ficam ainda os juizes do crime com 
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as attribuiçoes de preparadores e de julgadores, posto que 
o trabalho seja consideravelmente menor. 

A 5.* com a necessidade de mais permanência nas diffi- 
ceis attribuiçoes de um bom presidente, e com o maior 
respeito que geralmente se tributa a um juiz de hierarchia 
superior. Comquanto seja facultativa por lei a escolha do 
presidente das relações (que deve ser pessoa de confiança 
do governo por causa das funcçoes administrativas e con- 
sultivas), sempre o uso fez prevalecer a antiguidade para 
não melindrar as susceptibiUdades dos magistrados. Deri- 
vavam d'ahi dois graves inconvenientes : a presidência suc- 
cessiva, e limitada em tempo, nas mãos de desembargado- 
res que, por passarem em curto espaço ao supremo tribu- 
nal, nem ao menos chegam a conhecer as exigências do 
cargo; e por outro lado a possivel falta de actividade e de 
espirito organisador nos desembargadores mais velhos, que 
podem ser excellentes juizes e péssimos disciplinadores. A 
nomeação do presidente entre os juizes conselheiros do su- 
premo tribunal de justiça corta o mal pela raiz, poi*que 
cessam os melindres da escolha. 

§1.- 

Do ministério pnblioo 

Sem investigar a origem histórica do ministério publico 
successivamente modificado e aperfeiçoado até á organisa- 
ção moderna; sem procurar saber se aquella instituição 
nasceu do direito romano, do feudalismo na Allemanha, 
das leis das Doze Tábuas ou da jurisprudência franceza ; o 
que parece não ter duvida é que ella teve pela primeira 
vez o nome de ministério publico durante o reinado de Fi- 
lippe, o Bello, nas ordenanças de 25 de março de 1302 e 
de 13 de julho de 1318. 

Ligadas umas e separadas outras vezes as funcçSes de 
accusadores públicos e de procuradores ou commissarios do 
rei^ foi no século xiv que a magistratura do ministério pu- 
blico se constituiu definitivamente em França e em geral 
na Europa, embora a Deducção chronologica entenda que 
em Portugal data do tempo da fundação da monarchia, e 
em especial dos reinados de D. Afíonso II e D. AíFonso 
m sob o nome de procuradores da coroa nas questões com 
a Cúria romana. 

Os procuradores da coroa, e depois de D. .João II os re- 
gedores da casa do rei ou da supplicação, os palatinos, os 
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ouvidores do rei e da rainha, e os promotores do fisco, 
eram antes agentes da casa real, no tempo em que o pa- 
trimónio dà coroa se confundia com os bens nacionaes, que 
agpntes regulares do poder executivo para promoverem e 
zelarem os interesses nacionaes. 

Assim pensa o illustrado jurisconsulto o sr. Mártens 
Ferrão no relatório da procuradoria geral da coroa e fa- 
zenda, dirigido ao governo em 31 de maio de 1871, e pu- 
blicado na Revista de legislação e jurisprudência de Coim- 
bra, 4.® anno, n.^ 175. 

Tentou a assembléa constituinte em França supprimír o 
ministério publico para demolir os abusos d^aquella insti- 
tuição monarchica, mas prevaleceu a idéa de a reformar, 
porque, na phrase do sr. deputado Silva Cordeiro, «a tão 
despropositado intuito de suppressão desde logo se ante- 
pozeram palpáveis e evidentes as vantagens que d 'elle ha- 
via a esperar na indeclinável necessidade de um magistrado 
de iniciativa própria, que communicasse ao mechanismo 
judiciário, de si inerte, a actividade e o movimento. (Ebtu- 
dos de estatistica e organisação judicial, em via de publica- 
ção.) 

Da promulgação da nossa carta constitucional vem a 
moderna instituição do ministério publico, separada dos 
agentes privativos e particulares da serenissima casa de 
Bragança, embora se conservassem aos fiscaes do interesse 
publico e nacional os nomes de procurador geral da co- 
roa e de procuradores régios. 

As funcçôes próprias do ministério publico achara-se dis- 
persas em varias leis e decretos, no regulamento de 15 de 
dezembro de 1833, decreto de 16 de janeiro de 1843 
e no código do processo civil, compendiados no Pecúlio 
do procurador régio do sr. Castro Neto, e no excellente 
Manual do ministério publico do sr. conselheiro Navarro 
de Paiva. 

A altissima e gloriosa missão do ministério publico é re- 
presentar a sociedade perante os tribunaes, defender a pro- 
priedade nacional, promover a accusação e perseguição dos 
crimes públicos, e a cobrança coerciva dos créditos do es- 
tado, defender os direitos dos incapazes, e proteger offi- 
cialmente todos os que se reputam impossibilitados de pro< 
mover os seus interesses. 

Na legislação romana o thesouro publico era defendido 
pelos questores, e os incapazes pelos tutores e curadores, 
deixando-se a perseguição dos crimes á accusação popu- 
lar. 
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No actual direito pátrio a nksâo dos reproBentantes do 
ministério pablioo é mais rasta, tendo^ alem das yaria* 
dissimfis attribittçSes actiTas^ as de consultores 'do poder 
executivo. 

Larga e vigorosa é a sua aoçâo, eomo amplo é o campo 
das suas operações. Todavia, na multiplicidade de direitos 
e de obrigações entre particulares, entre estes e o estado, 
e entre as pessoas a quem o estado deve protecçSio, chega 
muitas vezes a duvidar^se se a acçSo do ministério publico 
é ou não obrigatória, e se deve intervir como parte prin- 
cipal ou secundaria. 

Preciso se toma, pois, defimr^lhe e preciear-lhe as attri- 
buições taxativamente. E o que o governo projecta fazer 
em resultado do artigo 149/ da proposta de lei, porque 
nslo cabem nos limites de um código orgânico as minúcias 
e as especialidades casuísticas. A codificação official das 
attribuiçòes dos magistrados do ministério publico tem o 
seu logar próprio n^um regimento ou regulamento geral. 

Tratando-se da organisação do ministério publico, a pri- 
meira pergunta que naturalmente occorre ao espirito é se 
estes magistrados devem ser amoviveis ou inamovíveis, 
como 08 magistrados judiciaes independentes. 

Segundo a nossa legislação consideram^e, e com justo 
fundamento, magistrados amoviveis pelas rasões dadas no 
oapitulo n do relatório que precede a proposta de lei, e 
pelas que desenvolve o sr. Mártens Ferrão no capitulo III 
do relatório que serve de preambulo á apresentação das 
suas propostas de lei de 28 de fevereiro de 1860. 

O agente do minist^io publico é mandatário do poder 
executivo, e o mandato é sempre revogável. 

Algumas nações ha onde não existe a instituição do mi- 
nistério publico, como na Noruega, na Suécia, na Dina* 
marca e na Inglaterra, em que a accusação dos crimes é 
promovida pelas auctoridades administrativas ou policiaes. 

Ha outras nações onde o ministério publico só tem attri* 
buições e» matéria penal, como na Áustria, na Hungria, 
e-na confederação Suissa (procurador geral da confederação), 
eaceeptuada a justiça cantoual, como em Berne e outi^os can- 
tões, cujos magistrados do ministério publico têem também 
funcções eiveis. 

Ha finalmente outras nações em que o ministério pubHco 
tem attribuições similares ao de Portugal, como em Fran- 
ça, na Hespanha, na Itália, na Bélgica, nos Paises Brâcos, 
na Grécia, na Bussia, na Finlândia e na Boumania. 
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Mas em toda» eUas, <m exerçam somente foncçSes cri» 
minaes ou accumuladas com as funcçSes cíveis, os magís* 
trados do ministério publico são sempre amoviveis, eomo 
representantes ou mandatários do poder executivo ; e no 
cantão de Berne até os juizes sSLo amoviveis. 

Contra a amovibilidade representaram os delegados do 
procurador régio em petições dirigidas á vossa commissSo 
e em arti^s nos jomaes de jurisprudência. N'um d^esses 
jornaes, Beviêta do foro portuguez^ 2.° anno, n.®* 14 e 15, 
invocou -se a organisaçãio allemà dos procuradores do estadK) 
(staatsamoait)^ citando-se Dubarle para se concluir que o 
ministério publico deve ser inamovivel; porém, contra a 
affirmativa de Dubarle, lê -se iem Demombynes, Constitui' 
coes ewapêas, tomo ii, pag. 781 e 782, o seguinte: «O mi- 
nistério publico é representado na Allemanba por um procu- 
rador superior do império foberreichsanwait) e por muitos 
procuradores do império (reichsanwaltj. Tanto um como ou- 
tros são nomeados pelo imperador sob proposta do conselho 
federal; e podem, em todo o tempo^ ser suspensos ou apo- 
sentados (Stre mis en disponibilité), por decreto imperial, 
conoedendo-se-lhes uma pensão». 

Se a Índole especial do ministério publico não permittiu 
ao nobre ministro da justiça e á vossa commissão declarar 
inamovíveis aquelles magistrados, deram-se-lbes em compen- 
sação muitas garantias, que não têem na legislação actual. 

Assim : 

a) Não podem os magistrados do ministério publico ser 
transferidos senão dentro da mesma classe hierarchica por 
conveniência de serviço, ou em período regular no fim de 
cada sexennio (artigo 127.** e 152.°); quando pela legisla- 
ção actual a transferencia é de livre arbítrio do governo, 
podendo fazel-os permanecer por mais de seis annos n'uma 
comarca má, e de insignificante rendimento. 

b) Não podem ser demittidos senão nos casos taxativos 
do artigo 154.**, ouvidos previamente, e declarando-se no 
decreto o motivo que detônninou a demissão, pois tornou- 
se lhes extensiv» a garantia do artigo 240.** do código ad- 
mímstratÍTO, relativa aos admtBisliradores dos concelhos de 
primeira (Hrdem, akeraado-se as disposições da novíssima 
re£orma judicial, aartigos 23.**, 51.** e dl.** § único; 

c) Não podem os delegados ser nomeados senão, para eo»- 
maicas de 3*^ olaeie, sendo pr^novidos por antiguidade 
para a 2.% e doesta para a 1.^ por antiguidade ou por disi^ 
tincção (artigo 14&**). Nos t^nnos da legislação actual a no^ 
meação para qualquer classe é de livre arbitrio dos gover* 
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nos, quo nâo raro têem collocado nas comarca» míiis im- 
portantes, em primeira nomeação, os delegados inexperien- 
tes; e por vezes os mais inferiores em capacidade e mere- 
cimento. 

d) Facultou-se aos candidatos a delegados o concurso 
perante as procuradorias regias das relaçSes, evitado-se o 
incommodo e a despeza de virem a Lisboa dar as suas pro- 
vas no ministério da justiça, incommodo muito maior e 
mais oneroso para os candidatos das ilhas adjacentes (ar- 
tigo 145.**); e deu-se-lhes a garantia da prova dupla (escri- 
pta e oral) para melhor se aquilatar o mérito relativo. 

e) Augmen taram- se os proventos dos delegados com a 
creação dos novos tribunaes de commercio, de que elles fi- 
cam sendo secretários (artigos 76.® a 79.** e 131.®, terceiro 
periodo), e com mais lOOjJOOO réis de ordenado a cada um, 
modificando-se n^esta parte a proposta do governo, que, 
comquanto julgasse justo o augmento, entendeu conveniente 
nâo tomar a iniciativa por economia do thesouro (artigo 137.® 
e tabeliã n.® 2). 

/) Alargou-se para os eíFeitos do accesso o quadro do 
ministério publico com mais vinte logares (artigo 130.® e 
150.®), sendo: 

6 de ajudantes do procurador geral da coroa e fazenda, 
que hoje são de livre nomeação; 

3 de procuradores régios; 

2 de ajudantes que sailim geralmente da classe dos ma- 
gistrados judiciaes, em commissão; 

2 de secretários das procuradorias regias; 

1 de secretario da procuradoria geral da coroa; 

2 de secretários dos tribunaes privativos do commercio; 
1 de outidor perante a junta do Credito publico; 

3 de revedores das relações, que não eram considerados 
magistrados do ministério publico, mas que na realidade 
exercem funcç5es de fiscaes da lei perante o poder judicial. 

gj Deu-se accesso exclusivo aos delegados de 1.* classe 
para as varas de Lisboa e Porto, para secretários dos tri- 
bunaes privativos de commercio, das procuradorias regias 
e da procuradoria geral da coroa, para revedores das rela- 
ç3es, e para a ouvidoria da junta do credito publico (ar- 
tigo 147.®) 

h) Deu-se também a estes magistrados accesso por pro- 
moção em uma vaga, e n'outra por distincção dos delega- 
dos de 1.* classe, fora de Lisboa e Porto, para logares de 
ajudantes do procurador régio (artigo 148.®) 



Digitized by VjOOQ IC 



91 

i) Garantiu -se a promoção para logares de procuradores 
régios aos magistrados do ministério publico superior desde 
os delegados de 1 .^ classe que tenham pelo menos dois an- 
nos de exefcicio n'essa classe, ou na superior, depois de 
promovidos áquella (artigo 149.**); finalmente 

j) Deu-se aos magistrados do ministério publico de qual- 

3uer categoria o direito de serem providos, por nomeação 
o governo, nos logares de ajudantes da procuradoria ge- 
ral da coroa e fazenda, uma vez que tenham dez annos de 
serviço eflfectivo e distincto, comprovado no exercicio das 
suas funcções (artigo 150.**), excepto em uma de cada três 
vacaturas a que fica reduzido o actual e amplissimo direito 
de livre nomeação. 

Feita esta breve resenha e abstendo-se de a commentar 
julga a vossa commissão que não descurou as legitimas 
aspiraçSes dos magistrados do ministério publico, cujos 
interesses e direitos, de completo accordo com o sr. minis- 
tro da justiça, lhe cumpria zelar com a dedicação imposta 
pelo dever de advogar lealmente . a causa de uma classe 
que não teve representantes officiaes nas suas discussões. 

Não podendo realisar o desejo de separar inteiramente 
as duas magistraturas de caracter diverso, a judicial e a 
do ministério publico, porque a isso se oppunha o estado 
do thesouro, transigiu com as circumstancias e melhorou 
notavelmente a situação precária da magistratura do mi- 
nistério publico, assegurando ao mesmo tempo a indepen- 
deucia da judicial. 

§2.0 

Dos officiaes de Justiça 

Não entraram n'este projecto de lei os tabelliães de no- 
tas e os solicitadores, comquanto façam também parte do 
pessoal judiciário, porque as suas funcções, voluntárias 
em regra, têem direitos e deveres especiaes que escapam 
ás leis orgânicas do corpo judicial. E verdade que volun- 
tárias são também em regra as funcções do advogado, e < 
por isso pôde parecer que não deviam ser incluidos n'este 
projecto ; mas desde que se creou a ordem dos advogados 
com a respectiva obrigação do patrocinio gratuito, e desde 
que se declaram candidatos á magistratura judicial, for- 
çoso é consideral-os como parte integrante do organismo 
da judicatura. 
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Ob notaiioa e os solicitadores precisam de reforma nas 
eaas leis e regulamentos orgânicos, mas a reconstitnição 
do sea organismo haverá logar em collecçao separada de 
legislação que o nobre ministro da justiça, no seu infati- 
gável amor ao estudo e dedicação á gereneia da pasta, 
projecta concluir^ tendo já entre mãos valiosos trabalhos 
sobre o assumpto. 

Introduziram-se, porém, no titulo IV da proposta, dis* 
posiçSes referentes aos officiaes de diligencias de todos os 
juizos para se at tender ás justas reclamações aprestmta^ 
das as parlamento e á com missão pelos officiaes de dili- 
gencias da relação do Porto e dos juizos de direito de pri- 
meira instancia de Lisboa. 

Effectivamente os officiaes de diligencias são officiaes de 
justiça com as attribuiçoes dos antigos meirinhos de que 
fallava a ordendqão^ livro i, titulo LXXix, § 45.°; são os 
legitimes executores dos mandados judiciaes, cora caracter 
official e com fé publica, classificados como officiaes de 
justiça nas leis do processo, e anteriormente no decreto de 
12 de julho de 1772, na lei de 24 de outubro de 1764 e 
nos alvarás de 17 de janeiro de 1766, de 18 de outubro 
de 1768 e de 26 de março de 1803. 

Tendo sido incluídos no numero dos officiaes de justiça no 
artigo 191.® n.® 8.® do projecto, necessário foi definir-lhes os 
direitos e obrigações ; e d'ahi veiu a completa alteração na 
disposição dos artigos de todo o titulo iv, dividindo o capi- 
tulo único da proposta em dois capitules, o primeiro com 
duas secções e o segundo com quatro. No capitulo ii, sec- 
ção I, trata-se da nomeação, transferencia, suspensão, de- 
missão, e dos direitos e obrigações dos officiaes de justiça 
nos artigos novos 206.® a 209.®, onde se transcreveram as 
principaes disposições da carta de lei de 8 de maio de 1884, 
e onde se regulou a forma da sua nomeação, dando-se-lhes 
o direito de promoçãO' para officios superiores e mais ren* 
dosofi, direito que não têem pela legislação actual. 

Outros pedidos ha nas representações dos officiaes de 
diligencias de vários juizos, que não poderam ser attendi- 
dos, porque pertencem á ordem do processo, e não á orga^ 
nisação judicial. 

Desejou a commissão incluil-os na tabeliã n.^ 4, doudos 
lhes o direito* de aposentação como aos outro» officiaes de 
justiça, mas eiKumtiiaram-se taes difficuldade» na fixação 
da quota pensionaria por terem uns (ordenado» e emohu 
mentos, e outros somente emolumentos, variáveis e ÍQcer> 
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tos noB diversos juizos, que se julgou mais acertado man- 
ter o 9tatu qv4>. 

Attendeu, pois, a eommissão, no que lhe foi possivel, as 
representações doestes funcoionairios, cuja vida é laboriosa 
e arriscada; indo alem do pedido na concessão dos direitos 
de preferencia^ em igualdade de circumstancks; para ai 
promoções ás classes superiores. 

Nas organisações judiciaes dos paizes cultos ha um só 
escrivão ou secretario para cada juizo, responsável por to- 
dos os officíaes de justiça, e pelos escrivães sirballernos ou 
substitutos, os quaes são propostos por elles e approvados 
pelos juizes, ou pelo poder executivo, precedendo a veri- 
ficação das habilitações exigidas por lei. Foi este exemplo, 
geralmente adoptado, que inspirou o pensamento do artigo 
212.** § 4.** da proposta de lei, que procurava reunir n'um 
só todos 08 cartórios de cada comarca sob a direcção e fís- 
ealisação de um dos escrivães. 

A vossa com missão, convicta das vantagens de haver 
um archivo judicial único para cada juizo^ achou todavia 
tantos e taes inconvenientes e obstáculos na realisação pra- 
tica d'aquella útil idéa, que lembrou ao nobre ministro da 
justiça a necessidade de a abandonar. 

Para se organisar um só cartório judicial em cada co- 
marca com as precisas condições de segurança e de regu- 
laridade fora preciso que houvesse, como nos outros paizes, 
um escrivão secretario único em cada juizo. 

Entre nós são os escrivães iguaes em direitos, em ca- 
tegorias e em retribuição nos actos da sua competência. 
Dar a supremacia a um era prejudicar os direitos adqui- 
ridos dos outros ; alem d4sso não ha edifícios apropriados 
para a accumulação de todos os processos pendentes com as 
divisões necessárias para o trabalho regular dos diversos 
escrivães do mesmo juizo. 

No artigo 207.** § 4.** da proposta correspondente ao ar- 
tigo 211.° § 2.° do projecto de lei reconheceu-s© a neces- 
sidade de construir edifícios próprios para o archivo dos 
feitos fíndos, de modo que não haja o risco de incêndio, e 
que fíquem acautelados em logar seguro; o que deverá re- 
aliôar-se por accordo entre o governo e as camarás muni- 
cipaes. . 

Podem preparar-se estes edifícios com capacidade para 
se fazer dB futuro um só cartório dentro ou ao pé do tri- 
bunal. 

Varias representações, dirigidas á camará dos senhores 
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deputados e á commissão pelos escrivães de direito de 
Lisboa, de Braga, de Amarante, de Mirandella; de Leiria, 
de Almada, de Aldeia Gallega do Ribatejo, de Amares, de 
Almeida, de Baião, de Barcellos, das Caldas da Rainha, 
de Celorico da Beira, da Figueira da Foz, de Faro, do 
Funchal, de Montalegre e de Angra do Heroismo, recla- 
mam contra algumas das disposições da proposta de lei e 
pedem melhoria na situação actual. 

Avulta principalmente o numero de reclamações sobre o 
augmento de trabalho, e diminuição de proventos. 

Transcrevendo as palavras do relatório do illustrado 
ministro da justiça na parte respectiva á necessidade de 
diminuir o numero de officios de escrivães, queixam -se 
com insistência do maior trabalho gratuito e das graves 
responsabilidades que lhes trouxe a lei de 18 de agosto de 
1887 com relação á decima de juros, do augmento de tra- 
balho e de despezas em papel, impressos e editaes, que 
lhes acarretou o serviço do recrutamento, e da duplicação 
de trabalho, applicação de multas e imposição da pena de 
demissão no regulamento da contribuição do registo de 31 
de março de 1887, que, a par das novas exigências, pri- 
vou-os da percentagem de 2 por cento das certidões ex- 
trahidas dos inventários para liquidação da contribuição 
de registo por titulo gratuito, distribuindo-a pelos paro- 
chos e regedores, que limitam as suas attribuições a uma 
simples participação de óbito. 

De facto esta modificação nas leis e regulamentos ante- 
riores cerceou os proventos dos escrivães, que nas comar- 
cas de Lisboa e Porto e nos centros mais populosos, onde 
se accumulam as maiores fortunas, eram relativamente 
importantes, chegando a attingir algarismo superior a réis 
lOOjJOOO annuaes em alguns cartórios. 

Desejara a vossa commissâo de legislação civil attender 
n^esta parte á representação unanime dos escrivães; mas 
não cabe nas suas attribuições, porque este assumpto é da 
competência da illustre commissâo de fazenda e do nobre 
ministro das finanças. 

Limitou-se, portanto, a enviar as representações ao go- 
verno para serem* devidamente apreciadas. 

Pelas mesmas rasões não lhe é também possivel atten- 
der o pedido relativamente ao augmento da quota pensio- 
naria da aposentação, fixada na tabeliã n.° 4, que foi, 
como devia ser, calculada de accordo com o ministério da 
fazenda, ouvida a direcção geral de contabilidade. 

A tabeliã proposta em substituição é a seguinte: 
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Tabeliã n.<> 4 



Cincoenta annos de idade e vinte 
e cinco de bom e effectivo ser- 
viço-: 

Com cinco annos de efifectivQ ser- 
viço na classe 

Com menos de cinco annos 






32 

> u 9 



l;000i?000 1:000^000 

900^000 9po3ooo 



Escrivães dos juizes 
de direito 



1.* classe S.*^ classe S.* classe 



600^^000 I 500^000 
500^000 400^000 



450^000 
350^000 



A reducção de dez annos na idade e de cinco em serviço 
importaria a revogação do decreto n.** 1 de 17 de junho 
de 1886, onde se exige como preceito geral para todas as 
aposentações ordinárias os sessenta annos de idade e trinta 
de serviço efifectivo. Nâo podia nem devia a commissão de 
legislação civil propor-vos uma excepção para a classe dos 
escrivães, nem a illustre commissão de fazenda a acceita- 
ria, se proposta lhe fosse. 

Esta simples consideração basta para (sem examinar e 
comparar o augmento pedido com as quotas de pensSes 
dos outros funccionarios do estado) a vossa commissão 
poder asseverarvos que não devia attender n*esta parte a 
representação d^aquelles funccionarios de serventia vitali- 
cia, embora seja muito e sincero o desejo de lhes melhorar 
a situação. 

Quando appareceu publicado o decreto n.° 1 de 17 de 
junho de 1886, representaram os escrivães ás cortes, pe- 
dindo que lhes fosse extensiva a aposentação. Agora que 
está prestes a realisar-se aquelle pedido, declaram preferir 
o actual systema de aposentação por substituição, nos ter- 
mos das leis de 11 de setembro de 1861 ^ç 17 de fevereiro 
de 1876; e, o que é mais notável, um dos escrivães, si- 
gnatário da representação, declara preferir o systema de 
substituições, e publicou um opúsculo em que se lê a pa- 
ginas 9 e 57 o seguinte: 

«O terceiro beneficio do projecto de reforma consiste em 
permittir aos funccionarios de justiça a sua aposentação, da 
mesma forma que já foi concedida a outros funccionarios. 
Esta importante concessão era de ha muito reclamada, e a 
sua não existência importava um inqualificável desleixo, e 
mesmo desprezo por tantos individues muito probos, com 
serviços de toda a espécie, com um exemplar comporta- 
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mentO; e com uma reconhecida oeoessidade de meios para 
se alimentar e a sua familia. 

«Agora, pela proposta do ex."° sr. ministro da justiça 
attendeu-se felizmente a uma das mais urgentes necessidades 
qne se sentiam no foro portoguez, visto que as reformas 
que já exiatiam pelas cartas de lei de 11 de setembro de 
1861 e 17 de setembro de 1876 não produzem os eff eitos 
desejados, especialmente depois da publicação doesta se- 
gunda lei. 

<r Oxalá, pois, que o parlamento fiaça garantir convenien- 
temente a reforma dos officiaes de justiça, para que aos 
funccionarios aposentados não lhes faltem os recursos pre- 
cisos e de que tanto ficam carecendo, attendendo a que 
ficam sem os seus oíBcios « sem terem substitutos que lhes 
forneçam recurso algum,» 

Não poderam ser attendidas aquetlas duas reclamações 
dos escrivães, mas é justo confessar com absoluta verdade 
que nas provisões do projecto algumas vantagens e garan- 
tias se deram aos ofíiciaes de justiça, as quaes não existem 
na legislação vigente. Taes são : 

a) Augmento de proventos com a creação dos tribunaes 
de commercio em todas as comarcas (artigos 76.® a 79.** 
§2.»); 

h) Reducção do numero de officios para melhor retribui- 
ção do pessoal reduzido (artigos 191.** e 197.°); 

c) Não poderem ser suspensos, até trinta dias, senão de- 
pois de ouvidos j pelos presidentes do tribunal (artigo 200.** 
§3.°); 

d) Não poderem ser demittidos pelo governo, nem sus- 
pensos por mais de trinta dias, senãoi com previa audiên- 
cia e informação dos presidentes dos tribunaes (artigo 201.**) ; 

e) Não poderem ser transferidos por conmniencia de ser^ 
viço senão para comarcas da mesma classe (artigo 220.**, 
idêntico ao artigo 152.**, § único, e artigo 11.® das dispo- 
sições transitórias), o que não excluo a transferencia para 
classe superior por promoção; 

f) Serem promovidos, como os delegados, das classes in- 
feriores para as superiores (artigos 207.*^, 214 e 216.**), 
restabelecendo-se a forma da nomeação e promoção do de- 
creto de 12 de novembro de 1881, artigo 20.'', que foi 
logo revogado no aono seguinte por decreto de 7 de setem- 
bro de 1882; 

g) Fazerem o concurso perante as relações dos districtos 
jadíciaes, sem os sacrificios e a despeza da vinda a Lisboa, 
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especialmente para os candidatos das ilhas (artigo 216.^), 
por provas oraes e escriptas com alteração no decreto de 7 
de dezembro de 1871, que só exige provas escriptas; 

h) Terem um thesoureiro afiançado do juizo, ao qual 
compete fazer a cobrança e arrecadação dos preparos e 
emolumentos, simultaneamente com, os que passam para o 
estado, intervindo n'essa cobrança os agentes do ministério 
publico oficiosamente (artigos 211.° n.° 4.**, 212.° § 4.° e, 
2J3.°); 

i) Poderem os escrivães ter ajudantes com fé publica, que 
não só os auxiliem nos actos praticados nos cartórios, du- 
rante a ausência dos proprietários, mas também nos ter- 
mos e actos do processo, a que assistam os magistrados 
do ministério publico e o juiz, quando por este forem au- 
ctorisados nos casos de urgência de serviço (221.° § 4.°), e 
finalmente ; 

j) Terem o direito de aposentação (artigo 20õ.° e ta- 
beliã n.° 4), que é uma importantíssima concessão, por- 
que livra os substituidos da dependência dos substitutos, 
os quaes por vezes dão o que querem ao proprietário do 
officio, sobretudo quando elle está impossibilitado physica 
ou moralmente de fiscalisar os seus interesses. Assegura- 
ram-se comtudo os direitos adquiridos dos actuaes substi- 
tutos no artigo 9.° das disposições transitórias, como se fez 
para os actuaes magistrados e candidatos. 

As outras reclamações dos escrivães de Lisboa foram at- 
tendidas em parte, e não o pòderam ser n'outra parte. 
Convém, comtudo, registar-se que elles louvam a exigên- 
cia da boa calligraphia como condição essencial para os 
candidatos a escrivães (artigo 202.° § 1.° da proposta cor- 
respondente ao artigo 216.° § 1.° do projecto). Maiores 
louvores devem tributar ao sr. ministro da justiça os ma- 
gistrados judiciaes e do ministério publico, os advogados e 
os que frequentam o foro, e conhecem a calligraphia hie- 
roglyphica, e a orthographia enigmática de muitos officiaes 
de justiça em varias comarcas do paiz. 

O maior supplicio da vida forense é a decifração de cha- 
radas calligraphicas e orthographicas. 

Entre as reclamações não attendidas sobresáe a de que- 
rerem ser equiparados aos juizes ou pelo menos aos ma- 
gistrados do ministério publico nas garantias: 1.* de pro- 
moção por antiguidade (artigos 33.° e 38.° § 2.° e 146.° a 
150.°) ; 2.* de não poderem ser suspensos e demittidos senão 
nos termos dos artigos 45.°, 46.° e 154.°, ouvido o supremo 

7 
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eonseltia d« magietifflÉura noa termos do ai^tígo 12-1.^ do 
projçcto. 

Deâejavai», pois> mais seguranças que as conferidas ao 
ministério publico pelo artigo 152.° § imioo; maa ao mes- 
mo tempo nâo queriam ficar sujeitos á transferencia sexen- 
nal obrigatória, determinada para os magistrados. 

Aquella pretensão foi,, como nâo podia deixar de ser, 
rejeitada, porque seria a anavchia dots tribimaes a possivel 
reação dos escrivães contra as ordens dos juizes, quando 
8e> negasse a estes o direito de os suspender, e ao governo 
o direito de os transferiip ou demittir. N'este caso o» escri- 
irâes não eram inferiores aos juizes ; eram iguaes aos mar 
gistradoft. A subordinação e disciplina desappareciam da 
ordem judicial. 

!Não receiem os escrivãesi a arbitrariedade dos seus sur 
periores, nem as violências dos ministros da justiça. Os 
bons funccionarios são sempre considerados; e contra os 
maus tem havido talvez exagerada benevolência pela bran^ 
dura dos nossos costumes sociaes. 

Com as garantias que o projecto de lei dá aos officiaes 
de justiça ficam sufficientemente assegurados nos seus di^ 
rei tos de funccionarios, sentindo a commissão não ter com- 
petência para melhorar a situação pecuniária a alguns que 
reconhece estarem mal retribuidos« 

§3.0 
Disposições transitórias e tabeliãs 

Nas disposições transitórias procurou a commissão, de 
accordo com o governo, resalvar todos os direitos, adquiri- 
dos e até a expectativa de direitos que podessem ser pre* 
judicados pela reforma. 

N'este intuito declara inapplicavel a disposição do arti- 
go 40.°, n.° 3.® (limite da idade para as tuncçSes da ma- 
gistratura judicial), aos juizes que ao tempo da publicação 
da lei já tiverem completado setenta e três annos, salvo 
se requererem a aposentação depois de completos os se- 
tenta e cinco; 

Assegura a collocação nas relaçSes do continente aos 
desembargadores da relação de Ponta Delgada, para não 
rerem prejuízo com a reducção dos quadros ; 
Conserva nas comarcas os actuaes juizes até completa- 
L o sexennio, sem ficarem sujeitos á transferencia ge- 
de que trata o artigo 38.® do projecto, e ainda alem do 
ennio até que a transferencia geral se faça; 
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Dá o- direito de epçâa ftos juiae» áe pvitneira instancia 
para receberem os navo« ordenados com o terço dod eai^ 
luinentOB eiveis, oa contínuai^m a recedber os matigtofir orde^ 
ttados e todos os emokirneutos até serem tiranslieridios oci 
promovidos ;• 

Mantém as comvnisBdes do minieterio' publieo superior 
aos- magistrados judidaes que as exercerem á data à» pin^ 
malgação da lei ; 

Garante aos actuaes magistrados o> dii^ito' de* aposentai 
çâo, nos termo9 do artigo 5.® ; 

Dispensai de novo concurso os candidatos legaes á ma-* 
gistratura judicial e do ministério publico e ao» offieios 
de juatiça, valendo para todos os eâfeitos os conoursoe an^ 
teriores; 

Suppríme os cinco logares de curadores geraes dos or« 
phâos em Lisboa e Porto, creando-se em substituição cinco 
logares de delegados criminaes ; mas respeita os direitos ad- 
quiridos dos actuaes curadores, conôervando-lhes os orde- 
nados e emolumentos até que haja vacaturas; 

Conserva aos actuaes substitutos dos offioiaes de justiça 
08 direitos consignados nas leis de 11 de setembro de 
1861 e 17 de fevereiro de 1876, e toma esses direitos ef- 
feetivos com dispensa do acabamento do tempo, desde que 
o official substituído seja aposentado nos termos doeste pro^ 
jecto de lei ; 

Assegura, finalmente, todos os direitos adquiridos dos 
actiíaes funccionarios na reorganisaçâo das secretarias de- 
pendentes do ministério da justiça, pela forma indicada no 
artigo 13.® e § único. 

Houve quem nSo julgasse conveniente a suppressão dos 
logares de curadores geraes dos orphâos em Lisboa e Porto 
pela multiplicidade de assumptos importantes e difficeis de 
resolver na jurisprudência orphanologica, que é uma das. 
mais complicadas especialidades do vastíssimo campo do 
direito. 

N^ foi possível obter-se um mappa exacto dos despa- 
chos annuaes de cada uma das curadorias, mas está averi- 
guado que o protector oíBcial dos menores e incapazes pre- 
cisa de trabalhar com assiduidade para fazer o expediente 
regular, sem que lhe sobeje o tempo para outras occupa- 
ç5es. 

Tudo isto a commissâo ponderou devidamente ; mas 
ainda assim resolveu adoptar a suppressão proposta pelas 
seguintes consideraçSes : 
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1/ Porque, sendo os curadores iguaes em categoria aos 
magistrados do ministério publico em Lisboa e Porto, têem 
proventos muitíssimo superiores aos doestes, que nSLo tra- 
balham menos, e que precisam de comparecer pessoalmente 
em muitos actos judiciaes da sua competência. 

2.^ Porque não ha harmonia de iuncçSes entre os dele- 
gados nas comarcas de primeira classe, e os delegados nas 
varas eiveis de Lisboa e Porto, sendo mais importantes e 
mais vastas as attribuiçòes dos magistrados das provincias 
que os das duas cidades principaes do reino. 

3.* Porque é inconveniente, se não incompativel a accu- 
mulação de attribuiçòes eiveis e criminaes nos delegados 
de Lisboa e Porto, quando ha magistrados diversos para o 
eivei e para o crime; emquanto que nenhuma incompati- 
bilidade pôde haver no exercicio simultâneo das funcçSes 
eiveis e orphanologicas, comraettidas aos mesmos juizes. 
Estar o delegado assistindo a uma audiência geral no tri- 
bunal do crime, e ter ao mesmo tempo de promover no 
juizo eivei um arresto urgente para acautelar direitos da 
fazenda publica, é exigir o impossível. 

Com a suppressão dos legares de curadores geraes criam- 
se cinco legares de delegados do procurador régio privati- 
vos para o crime, os qúaes hão de funccionar e promover 
somente perante os juizes criminaes, e em matéria penal. 
Os outros nove delegados eiveis ficarão com a orphanolo- 
gia, que é a parte principal, e com a representação eivei 
de auctores, réus ou meros assistentes, nas causas em que 
a lei os manda intervir, o que é a parte menos trabalhosa 
das suas funcçSes. 

Perante os juizes do crime haverá promotores penaes ; 
perante os juizes eiveis e orphanologicos promotores espe- 
ciaes, distinctos e separados d^aquelles. 

Esta divisão, incontestavelmente mais harmónica e ac- 
commodada á indole de tribunaes de natureza diversa, 
concorrerá para se fazer melhor serviço de expediente, sem 
os inconvenientes das funcçoes simultâneas, que são tanto 
mais incompatíveis quanto mais populosas forem as co- 
marcas. 

Da creação de cinco delegados criminaes e da suppres- 
são dos legares de curadores geraes resulta economia para 
o thesouro. 

Com os ordenados e emolumentos actuaes dos curadores, 
e com os ordenados e emolumentos do cível pertencentes 
aos magistrados do ministério publico, pôde facilmente 
fixar-se a retribuição dos nove delegados cíveis, e dos cinco 
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delegados criminaes, liavendo ainda economia para o the« 
souro, e havendo em todo o caso maior igualdade nos pro- 
ventos de cada um dos funccionarios. 

O exame dos processos orphanologicos, hoje commettido 
a cinco funccionarios, ficará dividido por nove, e lucrará 
o serviço com a promptid?lo do expediente. 

Na tabeliã n.° 1 arbitrâ-se a cada juiz do eivei em Lis- 
boa a gratificação de 200í?000 réis, alem de 1:000/51000 
réis de ordenado, ficando os juizes do Porto somente com 
o ordenado ; emquanto que para os juizes criminaes é igual 
a gratificação em ambas as cidades. 

Explica-se est^ diversidade de retribuições pela diffe- 
rença de movimento forense entre uma e outra comarca. 

No crime os emolumentos passam todos para o estado e 
portanto a gratificação carece de ser maior, ficando os jui- 
zes iguaes em vencimentos. 

No eivei dois terços dos emolumentos passam para o esta- 
do, e o terço restante acresce aos ordenados dos juizes. Con- 
seguintemente, calculando os emolumentos, segundo os es- 
clarecimentos obtidos, na media approximada de l:800j5íOOO 
réis para cada vara do Porto, e de 1:200^000 réis para 
cada vara de Lisboa, ficará o terço dos emolumentos com 
a gratificação e o ordenado na quantia total de 1 :600síl000 
réis para cada juiz de Lisboa, e em igual quantia para 
cada juiz do Porto a somma do terço dos emolumentos cora 
o ordenado ; fora o terço dos ordenados por diuturnidade 
de serviço para todos os magistrados, o que elevará o ven- 
cimento total de cada um a l:933jJ333réis, ou seja appro- 
ximadamente a quantia de 2:OOOj5iOOO réis. 

Quer isto dizer que alguns juizes de primeira instancia 
receberão ainda vencimentos superiores aos dos juizes das 
reláç3es, fixados em 1:500/J000 réis, fora os insignificantes 
emolumentos de relator que não excedem a 60ç$000 réis. 

A vossa commissão viu esta desigualdade, mas teve pre- 
cisão de a acceitar, porque por iim lado era-lhe impossível 
augmentar a despeza das relações nos limites do escasso 
orçamento do ministério da justiça, e por outro lado era in- 
justo cercear mais os vencimentos de algumas comarcas de 
primeira instancia, que já ficam muito reduzidos com a en- 
trega ao thesouro publico' dos dois terços dos emolumen- 
tos. 

Pela mesma rasão não pode a commissão, como deseja- 
va, augmentar os ordenados do ministério publico superior 
na tabeliã n.® 2, tendo de contentar-se com mais 100f?000 
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i?éi3 n o«4|i ^ekigaáo do $)irooiiirAdor régio, .<»ibtkl€i«( A ijousíte 
de repetidas e ipertinazes ijai«taQâa«. 

Na tabeliã n.^ 3 adda€áoxiai';um'^se m ordenados doa e»- 
ciÍTêes do criítíiiiftl .ejpa JU&boa e Pxm^o, ,e dos «ollàbaes de 
diligencias de vaa^ios Jvu^s, que, figu<raado no orçamenta 
do ministério da JMStiça, deixaram de .se menicáoiíar na pror 
posta. 

# 

ConcUúndo este eapíitulo, (Mide icom ioda a certeza a£ãr<- 
mar-se que a reforma, nâo s^ndo tâo oosipleta quanto o de<- 
fiefaya o nobr^ minisiU^o da ju&tiça e a cpinmás^&o, «quíie ti- 
nham diante de si difficuldades inveociveisi melhorou cofiAr 
tudo js^tavelmedite o organismo da judícajtura. 

PAETE ni 
Modificações, por artigos, á proposta de lei 

Compendiaram- s^ na primeira parte d'este rela^río as 
bases principaes da organisaçSlo judiciaria nos dois perío- 
dos mais difitíjM^tos da piossa vida politica--^ o regiiDeii 
absolutista e o regimen liberal. 

Des(enFolyeram-se na segunda parte, «m capitulos espO' 
eiaes, as modificações feitas e propostas, successivamente^ 
aos principios orgânicos da primeira reforma judiciaria li<^ 
beral de Mousinho da Silveira, comparando-se as dispoai^ 
çSe^ vigentes nuais importantes com a^ innavaçSes lembra* 
das pelo sr. ministro da justiça, e apneciando-se na ^VA 
eonteztura geral a reorganisaçâo proposta. . 

N'esta terceira parte vão indicar^-se, pela ordem doe ar^ 
t^os, as alterações, ampliações, restricções e substituiçSei 
que a vossa eommissão, sempre de accordo com o ar. mi* 
nistro da justiça, entendeu dever fazer á proposta do go- 
yerno, daiidorse resumidamente os motivos das modifica^ 
çSes sobre pontos de doutrina, sem mencionar as fldtera' 
ç3es em pontos de redacção por sarem facilmente com» 
preheiãsiveis. 

Propurari a vossa <M)mmis8ão ser tSo breve quanto poB-» 

SÍF©1 

TITULO I — CAPITULO I 

,Artigo6,°-r-Acreseeotou-se um § 3.^ em que se deelaram 
extensivas as disposições do projecto de lei na paris appli- 
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cavd aos magistrados jadtciaes, que, estaxtdo em serviço 
publico junto de qualquer dos ministérios, já iforem fuizeB 
ou tiveiH3m por kâs especiaes a categoria de juizes^ 

Hesitou a ooanmissSo, e com ella o sr. ministro da jus* 
tiça, se devia especificar n^esta iei todos os magistradois 
que pelo código administrativo, pela organisaçSk) <ios tri- 
butmes *de guerra e da marinha, e por leis particulares, 
fazem parte do quadro da magistratura judicial, estando 
todavia sujeitos a outro regimen e recebendo vencímeiítos 
por outros mioisterios. . 

Para isso fora Tiecessario codificar ifcqui as leis de exce- 
pção, complicando um trabalbo que deve ser simples, claro 
e harmónico. 

Resdveu-se por isso declarar genericamente que aos ma- 
gistrados judiciaes em serviço de commissâo ou permanea* 
te, fora da judicatura regular, somente sâo exteDsiv«is a^ 
disposições d'esta lei que lhes poderem «er applicaveÍB, 
sem prejuízo da iegislaçlo especial ; e que n^ deixam de 
faser parte do quadro dos magistrados judiciaev«* pelo facto 
de exerc^'em outras fancçBes publicas auctorisadas por 
lei. 

O mesmo principio se tomou appiicavel aos magistrados 
do ministério publico no artigo 130/, § único, e no arti- 
go 4,® das disposições transitórias^ 

CAPITULO II 

Artigo 9.®, § 1.® — Deliberou-ee especificar as comarcas 
ultramarinas, que por lei especial pertencem, pana o effei* 
tos de recursos, á relaçâio de Lisboa* 

Sâo na provincia de Cabo Verde duas: Sotavento, com 
sede na cidade da Praia de S. Thiago, e Barlavento, com 
sede na ilha de Santo AntXo, Na Guiné portugueza uma, 
omn sede na capitai do dístricto, que é Bolama. 

No decareto de 14 de novembro de 1878, que fez nova 
divisão das con^areas pelos dois districtos judiciaes: orien- 
tal ou de Nova Goa, e occidental ou de Loanda, manteve- 
se no artigo 5.^, § único, a legislação especial anterior, que 
abrangia no districto da relação de Lisboa aquellas três co- 
marcas, unicamente para o effeito dos recursos, sem que 
por esse facto os juizes possam considerar-se como fazendo 
parte da magistratura do continente^ Têem a sua nomea- 
ção, promoção, transferencia, suspensão e aposentação re« 
guiadas pelas leis do ministério da marinha e ultramar atá 
que lhes chegue o tempo de serviço para passarem á ma- 
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gistr atura do reino ; mas os recursos das sentenças e des- 
pachos doeste» magistrados são interpostos para a relação 
de Lisboa por estarem as sedes das comarcas em commu- 
nicação mais facil com a capital do reino que com a capi- 
tal do districto judicial de Loanda. 

E uma excepção á magistratura ultramarina*, que se jus- 
tifica pela mais commoda e mais prompta administração da 
justiça. 

Da interposição dos recursos para a relação de Lisboa 
deriva necessariamente, como consequeacia, a sujeição 
d^aquelles juizes ultramarinos aos desembargadores da re- 
lação da capital para os effeitos da^ leis do processo. 

Artigo 12.®, § único e artigo 13.® — Limitou-se a facul- 
dade da annexação de freguesias a julgados municipaes. 
Para se fazer a annexação é necessário: 1.®, que a fregue- 
zia esteja a mais de 15 kilometros da sede da comarca; 
2.®, que pertença á mesma comarca onde está o julgado* 
Declarou-se também que a annexação de qualquer fregue- 
zia a um julgado municipal só poderá fazer-se a requeri- 
mento da junta de parochia respectiva, não bastando o re- 
querimento da camará municipal, comquanto este seja suf- 
ficiente para a creação do julgado. 

A primeira providencia tem por fira evitar o mal que re- 
sultaria da instabilidade da comarca, passando-se fregue- 
zias de uma para outra. Assim, o julgado municipal poderá 
ser augmentado, mas só por desannexação de freguezias da 
mesma comarca, e sem prejuizo da integridade das comar- 
cas próximas. 

Dadas circurastancias extraordinárias que aconselhem a 
mudança de freguezias de uma para outra comarca, está o 
remédio no artigo 11.® do projecto. 

O parlamento não fica privado de ordenar a desannexa- 
ção para comarca diversa; mas ha de então fazel-o por 
uma lei que não se limite a engrandecer uma circumscri- 
pçào municipal á custa de outra circumscripção comarca. 
Ha de rever a classificação das duas circumscripçSes, e ha de 
simultaneamente harmonisar a divisão judicial com a admi- 
nistrativa. 

A segunda providencia tem por iutuito assegurar ás jun- 
tas de parochia o direito de iniciativa para resolver livre- 
mente se mais lhe convém a justiça municipal ou a da co- 
marca, visto serem directamente interessadas na resolução 
a tomar. 

Supprimiram-se também no artigo 13.® as palavras fi- 
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naes da proposta de lei^ por causa da alteração de doutrina 
no artigo 16.® 

Artigo 13.°, § único. — Para garantir os proventos do 
funccionalismo do juizo municipal durante o tempo para 
que foi nomeado, impoz-se ás camarás municipaes a obri- 
gação de manter o julgado e de satisfazer os encargos du- 
rante o triennio. Só no fim doeste praso é permittida a sup- 
pressão do julgado, ainda que a camará não satisfaça as 
condições a que se obrigou. 

De outra forma tinha o município um meio simples de 
' se desfazer de um juiz municipal ou sub-delegado que não 
fossem do seu agrado : — era pão lhes pagar. 

A despeza é obrigatória durante o triennio, e o juiz e 
sub-delegado têem acção contra o municipio para have- 
rem os ordenados dos três annos. 

E justa esta segurança para não deixar o funccionalismo 
á mercê dos caprichos ou da imprevidência camarária. 

Com o mesmo intuito se additou o artigo 14.®, n.® 2.® 

Artigo 14.®, n.®' 1.® è 2.® — Ampliou-se a obrigação de 
terem as camarás, para creação dos julgados municipaes, 
cadeias apropriadas, não só para detenção policial e tran- 
sito de presos, mas também para cumprimento de penas 
correccionaes impostas no julgado. 

Discutiu-se a conveniência de fixar ordenados certos e 
uniformes ao juiz municipal e aò sub-delegado, mas preva- 
leceu a idéa de deixar essa fixação ás camarás, segundo 
08 seus recursos e a área do juizo, tolhendo-se-lhe tamsó- 
mente o direito de alterar esses ordenados durante o trien- 
nio. 

Artigo 16.® (combinado com o artigo 13.®) — Substituiu-se 
a doutrina da proposta, que permittia a creação e alteração 
dos julgados municipaes e, dos districtos dos juizes de paz 
por simples decreto do governo. 

Entendeu-se que não havia rasão para exceptuar as pe- 
quenas circumscripç3es judiciarias das regras geraes estabe- 
lecidas no artigo 11.® Se a providencia é conveniente para 
umas, também o deve ser para as outras circumscripçoes. 

'Èstabeleça-se por uma vez a divisão geral judiciaria ; 
procurem-se todos os elementos e dêem-se todas as garan- 
tias para que ella se faça com imparcialidade, com justiça 
e com harmonia; mas, logo que esteja feita, só ao parla- 
mento compete corrigii-a ou alteral-a. 

A permissão constante para successivas modificações é 
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delegação absoluta do poder legístaiivo «o exeoatÍTO, 
delegação que não se coaduna com os preceitos cimstitu^ 
cionaes. 

Que as cartes dêem aos governos poderes, limUaãos em 
tempo, para fazer uma divisão geral com a clausula de 
dar contas do uso das auctorísaçSes a fim de serem ratifi- 
cadas ou modificadas, é muitas vezes uma necessidade de 
ordem publica, que não carece de justificar-se; mas que 
esses poderes sejam permanentes e que o governo tenha 
sempre a faculdade de crear, supprimir, dividir ou alterar 
as circumscripç5es judiciarias de qualquer ordem, é uma 
invasão de attribuiçSes, um perigo para a independência dos 
poderes do estado, e um flagello para os ministérios que 
hão de ver-se perseguidos pelas rivalidades locaes. 

Todas as alterações n'estc capitulo, feitas com plena e 
espontânea approvação do sr. ministro da justiça, são des- 
tinadas a assegurar mais a independência do poder judi- 
cial^ e a garantir- lhe os vencimentos. 

CAPITULO III 

Artigo 19.^ — Restringiram-se as incompatibilidades da 
accumulação de fuocções aos jui£es de primeira instancia^ 
das relações e do supremo tribunal de justiça, por se en- 
tender que o rigor do principio das incompatibilidades ap- 
plicado aos juizes de paz e aos municipaes limitaria de tal 
modo os candidatos á magistratura secundaria, que só na 
classe dos rioos ou abastados, ou então na dos inbabeis, 
poderia achar-se quem quizesse servir aquelles cargos. £f- 
iectivamente podem o negociante honesto, o camarista in- 
telligente, o director de uma associação, ser bons juizes de 
paz, como pôde ser bom juiz municipal o advogado pe- 
rante o juízo de direito da comarca, comtanto que não ad- 
vogue nas causas da sua competência e sujeitas á sua ju- 
risdicção definitiva ou preparatória. 

D'ahi nasceu a idéa de modificar a proposta do goremo, 
transigindo com as ciroumstancias. 

Artigo 20,^ — Supprímiu se o n.** 4.^ da proposta, substi- 
tuindo-se pelo n.^ 1." do projecto de lei, e tízeram-se os 
s^uintes additamentOB : 

!N".^ 2.^ da proposta correspondente ao n.*^ 3.^ do proje- 
cto. — ^Deu^se nova redacção a este numero para ficar bem 
claro o pensamento da proposta. O juiz, nos limites da sua 
drcumseripçãoy não pôde exercer outros actos el^toracs 
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qne nSo «6}«m o «Ae t^eitiar e os q«e Ifae ibrem reqwBÍtaAoft 
nos termos i^aes^ara puniç&o dos •eriminosot. iMlo «xepoe 
foneçdes Ae repressão; assegura a liberdade Peitoral, fio- 
nindo quando haja delicio ou facto er inamoso eonsmumado. 
As attribuiçòes preventivas competem aos presidentes das 
mesas y aos magistrados aámitisiratíToe, e á força pubUca, 
qaattdo é legalmeate chamada « intemrir. 

N.° 3.® da proposíta oorre^oadente ao n.* 4." do preje- 
eto. — Addicionaram-se as palavras «sobre actos pubiioos» 
para tirar todo o pretexto a illações que já se produzi- 
ittBi, sem râfsaOy na imprensa jurídica. £ claro que nem o 
jah pôde ser priv^ado de felitsítar um vogal de qualquer 
eorporaçSk) publica pelo seu annÍTersario oatalicíO; nefu de 
peprorar ou censurar, em carta partíctdar^ qualquer minis^ 
tro por erro de gerência nos negócios públicos. O que nSo 
pôde é louvar nem censurar, como juiz^ sobre udos de »er- 
tíiço publico^ porque lhe cumpre acatar a independência 
dos outros poderes do estado. 

N.** 4.® da proposta, substituído pelo n.® 1.® do proje- 
cto. — Pelos mesmos motivos foi supprimida a doutrina da 
proposta, cujo pensamento nlx> podia ser o que se lhe quiz 
attribuir, por effeito de erro de interpretação ou de má 
vontade. O que se prohibia era a concorrência a actos ou 
solemnidades não officiaes, com ol qualidade e com as imU 
gnias judiciaes, e não a assistência como mero particular, 
•em o caracter e a auetoridade de juiz. Todavia, como a 
disposição do n.^ 4.® da proposta se achava Tirtualmente 
comprehendida nos números anteriores, resolveu-se elimi- 
nal-o, substituindo-o pelo n.° 1.® do projecto, que obriga 
todos os juizes em eflfectivo serviço a residir na sede da 
respectiva círcumscripção, o que até hoje nem sempre se 
tem observado. 

Exige-se o bem publico, a promptidão da justiça, e é a 
disposição que deriva dos artigos 41.® e ôl.® do código 
civil. 

N/ 5.® da proposta e do projecto. — Harmonisou se a 
doutrina doeste numero com a doutrina do artigo 114.®, 
permittindo ao juiz sair, por trinta dias em cada anno, da 
área da sua circumscripção, sem licença previa, no tempo 
de ferias. 

E mais outra affirmação do governo e dos membros da 
eommissão, que desejam, quanto possível, tornar indepen- 
dentes os juizes da sujeição indirecta ao poder executivo. 

Artigo 22«® — Foi eliminada toda a segunda parte doeste 
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artigo a respeito da subordinação disciplinar ao mi^jsterio 
da justiça, pelos motivos que já ficaram expostos na se- 
gunda parte doeste relatório, capitulo Vi, pag. 44 e 45, e 
secção II, pag. 55 e 56. 

Artigo 24.® — Fez-se um additamento explicativo ás fal- 
tas que dão logar ao recurso para o superior hierarchico. 
São as faltas commettídas no exercido das ftincçdes do 
juiz recorrido. 

Artigo 26.® — Restringiuse o direito de mandar o go- 
verno proceder a syndicancias aos actos dos juizes. Não 
basta a audiência, é precisa o, consulta affirmativa do su- 
premo conselho de magistratura judicial, como ficou já 
declarado, capitulo vi da segunda parte doeste relatório, 
secção m, pag. 64. 

Addicionaram-se mais dois §§, 3.® e 4.®, para regular a 
forma das syndicancias, e o direito de as decretar, quando 
forem solicitadas pelos juizes. 

CAPITULO IV 

Artigo 29.®, § 1.® — Declarou-se o n.® 1.® excluindo das 
íuncçSes judiciaes o estrangeiro naturalisado. 

Artigo 30.® — Ficaram de nomeação regia os juizes de 
paz pelas . considerações feitas na segunda parte, capi- 
tulo II. 

Artigo 31.® — Supprimiram-se as palavras «devendo a 
nomeação recair em bacharéis formados em direito^ domi- 
ciliados no julgado ou fora d'eKe», porque a primeira pro- 
visão já está comprehendida no artigo 29.®, n.® 3.®, e a 
segunda foi modificada pelo artigo 20.®, n.® 1.® 



o 



Artigo 32.® — Alteraram-se profundamente as disposi- 
ções relativas a candidatos á magistratura judicial, pela 
forma indicada no capitulo V. 

Artigo 34.® — Acceitou-se o principio da promoção por 
distincção da 1.* classe para a relação, em vista das ra- 
s5es • mencionadas no capitulo VI, secção ii, § 2.® d 'este 
relatório ; mas restringiu-se o direito de accesso por mere- 
cimento distincto aos juizes de 1 ,* classe, que tiverem pelo 
menos metade da antiguidade de juiz mais antigo da classe. 
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Fica um mixto de antiguidade e distincçâo como já existe 
na legislação actual. A qualificação de juiz mais distincto 
é feita, não pelo ministro, mas pelo supremo conselho de 
magistratura judicial, nos termos do artigo 121.°, n.° 1.®, 
com a garantia de imparcialidade que ha a esperar de 
juizes conselheiros do supremo tribunal de justiça. 

No § único fez-se uma alteração á magistratura do ul- 
tramar, que poderá antes de completar os quinze annos 
de serviço ser aggregada á relação de Ponta Delgada. 

As rasoes justificativas encontram-se no referido capi- 
tulo VI, secção II, § 2.® 

Artigo 35.*^, § 1.*^ — Additaram-se as palavras: «ou se 
antes doeste ter expirado declarar por escripto não a ir to- 
mar». Se o juiz de novo despachado para a relação de 
Ponta Delgada declara formalmente que renuncia á pro- 
moção nos termos do artigo 37.®, ou que não pôde tomar 
posse por qualquer motivo allegado por escripto, inútil é 
esperar que decorra o praso de sessenta dias, deixando a 
relação dos Açores privada de um juiz por todo o tempo 
que decorrer desde a data da declaração até á data legal 
de tomar posse o juiz que houver de substituil-o. 

Artigo 38.®, § 7.® — Additou-se este paragrapho para 
declarar a forma como devem ser feitas as transferencias 
extraordinárias dentro do sexennio, as quaes pela legisla- 
ção actual são do arbitrio do ministro da justiça, como fica 
exposto' no capitulo VI, secção ii, § 1.®, a pag. 49, e para 
o futuro serão de escolha dos juizes mais antigos, ou or- 
denadas pelo supremo conselho de magistratura judicial 
com voto deliberativo. 

Sempre que acossa commissão, identificada com os in- 
tuitos do sr. ministro da justiça, teve ensejo de assegurar 
por qualquer forma a independência dos magistrados judi- 
ciaes sem prejuízo do serviço publico, não hesitou em o 
fazer. 

Artigo 39.® — Supprimiram-se as ultimas palavras d'este 
artigo, que eram transcripção do artigo 12.® do decreto de 
29 de julho de 1886, por serem inúteis aqui. Não ha ne- 
cessidade de se declarar especialmente que os juizes muni- 
cipaes podem «ser demittidos, suspensos e transferidos por 
conveniência de serviço, nos casos em que o podem ser os 
jidzes de direito t quando este assumpto é regulado de um 
modo genérico para todos os magistrados judiciaes. 
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Artigo 41,^,, § 3.^ — Fea-se oste additâmemo para har^ 
monisar a propeslia die lei eom o disrposto no- avtãgo 14.^ d» 
decirelo de 17 dj& jiulha da 1886^ 

Artíg»/ 43.^ — Addicionoarse a eflte> a«rtigo pava a eonta^^' 
gem da antiguidade- do» juizes o temp^ em que exercei^eoir 
funcçOea legislativas pelas Fas5es dada« a pag^ 62. 

liíSio fôita justo que ficassem prejudicados na antiguidade 
desde que a lei lhes faculta a entrada na rapresen/taçâO' 
nacional. 

Só se. conta para a antiguidade o tempo effectivo de juiz^ 
cumulado com o da legislatura; e para os effeitos da apo- 
sentação contarse, nao^ só o serviço da judicatura e o das 
ÊuicçSes legislativas, mas também o dos- cargos anteriores 
que derem direito á aposentação* nos tei*mos do artigo 6.^ 
do decreto de 17 de julho die 1886, e especificadamente os 
mencionados no § 1.® do artigo 43.® do projecto, 

R pouco mais ou menos a disposiçlU) da lei de 21 de 
julho de 1855, artigo 2.^ § 3.? 

Acrescentou-se á proposta de lei um paragrapho para 
fixar a antiguidade de dois ou miús juizes que hajam sido 
despachados na mesma data^ e tomado posse dentro do* 
praso legal, tendo o mesmo numero de annos de serviço 
effectivo. 

N^este caso regula-se a antiguidade: pelo maior exercicio 
de cargos públicos anteriores. 

CAPITULO V 

Artigo 47.*^ — Deliberou-se eliminar o n,® 4,°, por se en- 
tender que a manutenção da ordem e a prevenção contra 
as rixas e motins são attribuições dos agintes da adminis- 
tração, alheias ás funcçdos do julgador. 

Dividiu-se em dois números a competência indicada no 
Qí.® 2.® passando a ultima parte a formar o n.° 3.°, e to- 
mando o 3.° a designação de 4.° com a alteração abaixo 
indicada. 

Supprimiram-se no n.° 2,° as palavras : cque não forem 
cabeça de comarca, com excepção de Lisboa e Porto.» Teve 
por fim esta modificação uniformisar as attribuiçSes dos jui- 
zes de paz, porque não era justo que os das sedes das co- 
marcas fossem meramente conciliadores quando nas outras 
circumscripções, incluindo Lisboa e Porto, são também jul- 
gadores. 

Dar á mesma classe de juizes competências diversas e 
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desharmonia de funcçSes, era desattender os princípios theo- 
ricos da divisão de judicaturas, e eausar embaraços na ap- 
plicação e execução das leis do processo. 

E ^ecobde qu» os juizes de direilo fieam com a» attrí- 
bttiçdefl e prc^vento» ceroeados na» íédies d&s oonuuroas^ roas 
não é menos verdade que a divisão de podares acará ha»»- 
monicamente definida, que os juizes de paz serão iguaes 
em categoria, e retribuiç^, e que os juizes de diíeito são 
compensarei os com o augmento de ordenados* 

Aiterou-se a. redacção no n.^ 4.^, anteriormente 3.^, e 
additoit-se o n.^ 5.^,. abrangendo nas attribuiçoes dos juir 
zes de paz, não só a captura dos presqs encontrados em 
flagrante delicto, mas a obrigação de os receber e remet- 
tel-08 ao jm'z competente, quando, presos por terceira pesr 
soa, lhes forem apresentados. Tem por fim este additamento 
evitar a eva^o dios capturados em flagrante por qualquer 
do povo, que não levará & sua dedicação pelo serviço pur 
blico ao ponto de os acompanhar á cabeça da comarca. A 
experiência demonstra que magistrados secundários e ftmc- 
cionarios administrativos declinam uns para os outros este 
odioso e incommodo encargo com prejuízo da ordem publir 
ca. E este mal que a commissão quiz evitar preceituando 
a obrigação imposta ao juiz de paz de receber os presos. 

No § 7.° Supprimiram-se as palavras : «ou auetoridades 
competentes» para que não possa supporse que os juizes 
de paz ficam ás ord^s das^ auetoridades administrativas ou 
físoaes. O principio de auxilio reciproco dos diversos em- 
pregados do estado para bem do serviço publico já está 
consignado na lei geral e no direito consuetudinário, não 
carecendo por isso de especificar-se. 

Artigos 48.° a 51.*^ — Modificaram-se estes artigos como 
consequência da alteração feita ao artigo 30.®, visto ter-se 
resolvido que os juizes de paz deixassem de ser electivos, 
pasBsmdo a ser de nomeação regia; e supprimiu-se o arti- 
go 50.® da proposta por estarem os direitos e obrigações 
dos juizes regulados nas disposições geraes, e por não ha- 
ver motivo justificativo que deva exceptuar os juizes de 
paz do principio geral da suspensão* 

A fim de não se alterar a ordem numérica dos artigos, 
passou o artigo 51.® da proposta para artigo ÕO.® do pro- 
jecto, e o § único para artigo 51.®, com a diflferença de ha- 
ver dois substitutos do juiz de paz em vez de um, e de se- 
rem nomeados pela mesma forma que os substitutos dos 
juizes ordinários supprimidos. 



Digitized by VjOOQIC 



112 



CAPITULO VI 



Artigo 55.° — Eliminou-se o § único por desnecessário, 
visto como para a reconducçâo deva haver as mesmas in- 
formaçSes que para a nomeação. 

Artigo 59.° — Dividiu-se o parecer dos membros da com- 
missâo a respeito do tribunal para onde deviam levar- se os 
recursos das decisões dos juizes municipaes, tendo-se em 
attençâo o preceito da carta constitucional que nHo per- 
mitte mais de dois graus de jurisdicçao. 

Opinaram uns que devia recorrer-se para os juizes de di- 
reito quando a causa coubesse na sua alçada e para as re- 
laçSes quando a excedesse. 

Sustentaram alguns que era preferível interpor-se o re- 
curso para o juiz de direito, como superior hierarchico, na 
fórmá da proposta. 

Venceu-se por maioria que os recursos doestes juizes fos- 
sem sempre interpostos para as relações, por terem os jui- 
zes municipaes attribuições dos juizes de direito, posto que 
mais restríctas. 

CAPITULO VII 

Artigo 60.° — Àdditaram-se noxn.° 1.° as palavras «caso 
os haja na comarca», para tornar mais clara a disposição da 
proposta, e no n.° 4.* as palavras «nos termos do código 
do processo civil», para ficar bem explicito que nSo se quiz 
fazer alteração ás leis adjectivas sobre o direito que assiste 
aos tribunaes portuguezes de recusarem o cumprimento das 
cartas rogatórias nos termos do artigo 89.° §§ 1.° e S.° do 
referido código. ^ 

N.°* 5.° e 8." — Supprimiram-se as attribuiç5es dos juizes 
de direito relativas aos recursos dos juizes municipaes, 
visto ter-se resolvido a respeito do artigo 59.° que taes re- 
cursos fossem sempre interpostos para as relaçSes, deixan- 
do-se comtudo no n.° 9.° para os juizes de direito o julga- 
mento dos crimes e dos erros de officio doestes magistrados 
secundários. 

N.° 14.° — Supprimiram-se, por desnecessárias, as pala- 
vras «salvos os recursos para as relaçòes». 

N.° 17.° — Eliminou-se como consequência da alteração 
feita ao artigo 47.° n.° 2.° e passou o n.° 18.° da proposta 
para artigo 17.° do projecto. 
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Artigo 64,® — Resolveu a vossa commissão, de completo 
accordo com o sr. ministro da justiça^ modificar o systema 
de substituições dos juizes de direito, decretado no arti- 
go 31.® da lei de 29 de julho de 1886, que foi transcripto 
no artigo 64.® da proposta de lei de organisaçâo judiciaria. 

Manteve-se o regimen actual na substituição dos juizes 
commerciaes, e dos juizes eiveis em Lisboa e Porto. Mante- 
ve se a doutrina da proposta de lei nas substituições dos 
juizes criminaes pelos de instrucção criminal e contraven- 
ções, nas dos juizes das capitães de districto pelos yogaes 
do tribunal administrativo, e nas das outras comarcas pelo 
conservador de registo predial. 

Alterou-se, porém, a forma da substituição em três pon- 
tos essenciaes : , 

1.® — Em não se considerar impedimento para a substi- 
tuição o exercicio da advocacia senão nas causas em que 
os advogados tiverem intervindo como patronos; 

2.® — Em eliminar os juizes municipaes do numero dos 
substitutos dos juizes de direito ; 

3.® — Em haver, alem do conservador substituto nato, 
mais três substitutos sexennaes e permanentes^ tanto para a 
falta ou impedimento temporário dos juizes proprietários, 
como para os conselhos de tutela. 

Justifíca-se a primeira modificação com as indicações da 
experiência. Pelo decreto n.® 24 de 16 de maio de 1832 
03 juizes de primeira instancia eram substituidos pelos ad- 
vogados da comarca respectiva a começar pelo mais anti- 
go; a novissima reforma judiciaria, artigo S7.®, prohibiu 
absolutamente as substituições pelos advogados do mesmo 
juizo. 

Diz-nos a historia judiciaria, de um modo indubitável, 
que alguns inconvenientes encontrados na antiga forma de 
substituição eram incomparavelmente menores^ que os in- 
convenientes demonstrados depois de vigorar a novissima 
reforma judicial. 

Se os advogados da comai*ca eram suspeitos como julga- 
dores, os substitutos leigos eram ignorantes, e careciam de 
recorrer aos advogados da sua predilecção, que os assistiam 
e aconselhavam sqm responsabilidade material nem moral. 

Eram geralmente os advogados os substitutos de facto; 
com a diflferença que depois da primeira reforma judicial 
tomavam inteira e completa responsabilidade dos seus actos 
com a assignatura, e depois da terceira reforma de 1841, 
escondiam-se na sombra para deixarem a responsabilidade 
nominal ao substituto leigo. 
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Ora, entre a responsabilictade clara e vifiivel da magistra- 
tura e a responsabilidade moral, secreta, cremos que nin- 
gnem hesitará na escoUia, tanto mais quanto é certo que 
a creaçao da ordem dos advogados e o accesso á magistra- 
tura, darão maiores seguranças de rectidão e de estudo 
meditado no advogado, julgador substituto. 



Justifica-se a segunda modificação com a inconveniência 
de obrigar os juizes municipaes, distantes pelo menos 15 
kilometros da sede da comarca, a deslocarem-se para sub- 
stituições temporárias com abandono das funcçSes próprias, 
deixando de receber os proventos d'e8tas para servirem 
quasi gratuitamente n'aquellas, em vista do artigo 65.® e 
do disposto na tabeliã n.® 1 que reduz os emolumentos dos 
juizes de direito a um terço. Por outro lado inútil se toma 
este gravame para os juizes municipaes desde que se aca- 
bou com a incompatibilidade absoluta da substituição pelos 
advogados. 

Justifica-se a terceira modificação com a necessidade de 
acabar com as incertezas e delongas da nomeação dos sub- 
stitutos judiciaes para cada caso de impedimento temporá- 
rio, ou para cada caso de recurso ao conselho de tutela. 

A intenção, aliás louvável, do illustrado ministro da jus- 
tiça, em querer deixar o juiz de direito arbitro na escolha 
de quem melhor podesse substituil-o, com a respectiva res- 
ponsabilidade moral da proposta, offerecia graves difficul- 
dades na pratica, já para a hypothese de impedimento sú- 
bito, já para a organisação dos conselhos de tutela, cujos 
recursos se tornariam improficuos, pois não era natural que 
o juiz propozesse quem não fosse da mesma opinião para 
confirmar o despacho recorrido. 

É grato á vossa comraissão declarar explicitamente que 
o nobre ministro, tanto n^este como nos outros assumptos 
de discordância, ponderou com sciencia e consciência os 
argumentos que lhe eram apresentados, antepondo o inte- 
resse publico ao amor próprio pessoal, e mostrando o seu 
espirito superior na acceitação espontânea das considerações 
que lhe demoviam ou abalavam a opinião^ 

Sapientis est muture cormlium. 

Artigo 65.® — Additou-se como esclarecimento que os 
juizes de direito substitutos só percebem os vencimentos do 
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juiz de dsreilo effectivo impedidt) por motivo cte synâican- 
cia, êe eata for julgada procedente, 

PftseoQ o § unioo a ser § 1.^ e acr«soentou-se um § 2.^ 
em que se declara que o substituto a quem o juiz de àí- 
reito entregar a jurisdieçào a conservará por todo o tempo 
que durar a ausenda oo o impedimento do proprietário. 

Esta disposiçãLo resolve a velha questão cb qae trata 
I>aarte Nasareth nos seus Elementos do processo ciml, 
Tolufine I, pagina 33, nota ao § 49.^, sobre a interpre* 
taçâo do artigo 87.®, § 5.® da novíssima reforma judiciaria 
e da portaria de 15 de março de 1842. 

Se tomar conta da vara o segundo substituto por estaar 
knpedido o primeiro, e cessar o impedimento doeste, cessam 
as fimcções do segundo substituto, ou só terminam quaiido 
a juiz proprietário reassumir? 

No decreto n.^ 24, de 16 de maio de 1832, artigo 83.°, 
dkia-se: cque aquelle dos substitutos que tomar conta da 
jxirisdicção a guardará por todo o tempo que durar o impe- 
dimento ou ausência do juiz de direito, • 

No artigo 87.°, § 5.° da novíssima reforma judiciaria, 
diz-se: «Dos nomeados para servirem na ausência ou impe*- 
dímento uns dos outros, aquelle que tomar conta da juris' 
dição, a conservará por todo o tempo que durar a ausen*- 
cia ou impedimento do juiz substituídos. 

Qual era o juiz substituido ? 

Fica preceituado agora de um modo claro que é o juiz 
de direito ou juiz proprietário, para evitar successivas sub- 
stituiçSes. 

Os juizes substitutos são todos iguaes em categoria. 
Assumiodo um d'elles as funcções judiciaes, nSo é justo 
nem conveniente aos interesses dos pleiteantes que os ceda 
a outro substituto cujo impedimento haja cessado. 

capítulos VIII e IX 

Resolveu a commissão alterar a ordem dos artigos, com- 
prebendendo no capitulo vni os dois artigos 77.® e 78.® 
que respeitam á organisação do jury commercial, e acres- 
centar outra disposição com relação á organisação do jury 
eivei que pôde, quando os pleiteantes assim o exijam, vir 
a julgar sobre factos em matéria eivei. 

As modificações feitas nos artigos da proposta de lei, 
alem da nova numeração, são as seguintes pela ordem 
actual dos artigos do projecto. 
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Artigo 68.°, § único. — Supprimiram-se as palavras: 
«salvo o caso de falsidade doestes, quando allegada» e 
acrescentou-se aos documentos authenticos os «authenti- 
cados». 

Artigo 69.® e §§ 1.® e 2.°— Estabeleceuse a disposição 
genérica para a formação do jury criminal, eivei e com- 
mercial, abrangendo o artigo 69.**, principio, da proposta 
e o § 3.®, e nos artigos 70.*», 71.** e 72.** trata-se da forma 
orgânica de cada uma das espécies. 

Declarou-se que os pares e deputados não são excluidos 
do recenseamento do jury emquanto ás camarás estive- 
rem abertas; o que não podem é ser obrigados a servir 
senão no intervallo das sessões parlamentares, visto como 
as funcções legislativas preferem a todos os outros servi- 
ços do estado. 

Additou-se á conclusão do recenseamento a classe dos 
conservadores de registo predial, que eram equiparados 
aos delegados do procurador régio, pela lei de 1 de julho 
de 1863, decretos de 4 de agosto de 1864, de 16 de maio 
de 1868 e de 28 de abril de 1870, e expressamente dis- 
pensados do serviço do jury. Hoje, que deixaram de ser 
membros do ministério publico e passaram a substitutos 
dos juizes de direito, se d'elles não se fizesse expressa 
menção, poderia entrar em duvida se o projecto de lei teve 
em vista revogar a lei actual que os excluia, embora não 
devessem accumular as funcções de juiz de direito e de ju- 
rado. Foi por isso que tanto no artigo 69.**, § l.**,.n.** 4.**, 
como no artigo 43.**, § 1.** se fallou especialmente dos con- 
servadores, como esclarecimento ás provisões da proposta 
e do projecto de lei. 

Artigo 70.** — Este artigo e o § 1.** correspondem aos 
§§ 1.** e 2.** do artigo 69.*^ da proposta, nos quaes não 
houve alteração alguma. Conservam-se as disposições da 
legislação vigente a respeito do jury criminal para o que 
se acrescentaram os §§ 2.**, 3.** e 4.** do artigo 70.® do 
projecto. 

Artigo 71.** e §§ 1.** e 2.**, correspondentes ao arti- 
go 77.** e § único da proposta. — Dispoz-se que o recen- 
seamento 4o jury cqmmercial deve ser feito sexennalmente, 
não como o do jury criminal, mas pelo secretario do juizo 
que fora de Lisboa e Porto é o respectivo delegado do pror • 
curador régio, havendo recurso para o tribunal. 
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Teve em vista a commissSo simplificar as formalidades 
do recenseamento, que, tanto no jnry commercial como no 
eivei, é muito mais restricto e não carece de tão minucio- 
sas indagações. Julgou comtudo que devia alterar a pro- 
posta do governo, fazendo entrar no recenseamento os 
negociantes não matriculados simultaneamente coín os 
matriculados, porque na maior parte das comarcas é insi- 
gnificante o numero doestes; mas entendeu também que 
só aos negociantes matriculados devia dar-se o direito elei- 
toral na formação da pauta, por serem os que presumpti- 
vãmente se reputam mais interessados na boa escolha dos 
juizes de facto. 

Nas comarcas onde não houver desí negociantes matricu- 
lados para constituirem o coUegio eleitoral, procede-se a 
sorteio de seis em seis annos, como se faz annualmente 
para o jury criminal. 

Para completar o recenseamento em cada comarca com 
o numero de cidadãos que for fixado pelo governo, nos ter- 
mos do artigo 75.®, inscrevem-se na lista, organisada pelo 
secretario do tribunal, em primeiro logar os bacharéis for- 
mados em direito, em segundo logar os habilitados littera- 
riamente, e em terceiro logar os que tiverem o maior cen- 
so de entre os quarenta maiores contribuintes por ordem 
das collectas. 

§ 3.** — Âddicionou-se este paragrapho para exceptuar a 
organisação do jury nos tribunaes especiaes de Lisboa e 
Porto, onde continua em vigor a legislação actual na parte 
não revogada pelas disposições geraes doeste projecto de lei. 

Artigo 72.® e §§ 1.® e 2.® — Entendeu-se que o recen- 
seamento do jury eivei devia ser feito de seis em seis an- 
nos, por serem raras as causas de direito civil submetti- 
das a julgamento dos jurados. Ficou por isso o jury eivei 
sexennal, como o jury do commercio, e o jury crime annual. 

Recenseiam-se para jurados eiveis, em primeiro logar os 
bacharéis formados em direito e advogados ; em segundo 
logar os cidadãos que tiverem as habilitações litterarias 
dispensadoras da prova do censo e em terceiro logar os 
quarenta maiores contribuintes. Feito o recenseamento pelo 
delegado do procurador régio com recurso para o tribunal, 
o jury é tirado á sorte como o criminal. 

A diflferença na constituição do jury do commercio e do 
eivei consiste em que n^aquelle entra como primeiro juiz 
de facto o commerciante, pessoa mais competente para re- 
solver sobre factos commerciaés ; e n'este figura como pri- 
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meiro juiz «o bacbarel em direito, por deve^ aer o mais apto 
para julgar (juestcleB de facto, qm se ligam eom a cMáencia 
juridic^. 

Ha tamibem outra difierença na organisaçâo da pauia 
dos jurados, sendo a commercial, em regra, por ekiçâo, a 
a eivei sempre por sorteio. 

O motivo da diversidade de proviaSes é porque, sendo 
mais numerosa a classe dos commerciatntea, póde-^e ^xtre 
eUas constituir o collegio eleitoral, emquanto que a dasse 
dos bacharéis formados em direito, na quasi totalidade das 
eomaj^cas, é tao diminuto que não chega para formar a 
lista dos eleitores. 

Artigo 73.**, § único. — Alterou-se a redacção para tor- 
nar mais claro o pensamento do artigo 70.^ e § único da 
proposta de lei. 

Artigo 74.° e §§ 1.® e 2.®, correspondentes aos arti- 
gos 71.° e 72.° da proposta. — Substituiu-se a dispensa 
obrigatória dos jurados no segundo anno e na segunda au- 
diência seguinte peio direito de escusa no segundo semes- 
tre do mesmo anno, e pela faculdade concedida aos juizes 
de dispensar extraordinariamente um jurado nos casos de 
reconhecida necessidade. 

Ponderou a commissâo que a proposta de lei diflSculta- 
ria a constituição do jury, posto que entendesse justo não 
obrigar o cidadão a um sacrifício prolongado e continuo. 
Attendeu de preferencia á convenieneiái publica, mas pro- 
curou attenuar o sacrifício, concedendo a escusa legal no 
segundo semestre do mesmo anno, o a escusa extraordiná- 
ria nos casos imprevistos de impedimento attendivel. O ju- 
rado qT*e tiver um fílho em perigo de vida, ou que por 
^eito de cheia, de incêndio, ou de qualquer calamidade 
particular, carecer de não se afastar de csjsa, não pôde 
nem deve «er obrigado a permanecer na audienda de jul- 
gamento. 

Seria uma barbaridade a recusa da dispensa n'aquelles 
e em casos similhantes ; e todavia a lei vigente não aucto- 
risava o juiz a conceder a dispensa, sendo neeesaarío re- 
correr ao expediente da recusa facultada ao ministério pu- 
blico e aos advogados para modificar o rigor da lei. 

Restrinja-se o numero de jurados, cuja recusa a lei per- 
mitte ás partes, mas eonceda-se a ausência a quem não 
pôde af resentar-se e permanecer no tribunal sem grave 
damno piK)prio* 



Digitized by VjOOQIC 



It9 

Ainda assim a vossa eommissSa revestia a faculdade de 
dispensa de três requisitos essenciaes para não baver aba- 
SOS : 1.®, que d impedimento seja de ponderação; 2.®, que 
nâo haja prejuizo na constituição do jury para não ficar 
adiado o julgamento; 3.^, que o juiz declare, publicamente 
em audiência, os motivos da escusa para os jurados não 
dispensados terem o direito de reclamar sobre a veraci- 
dade do impedimento allegado, ou sobre a improcedência 
d^elle. 

Eliminoo-se a provisão do § único do artigo 72.° da 
proposta por se entender que a pena de perdimento do di- 
reito ao julgamento pelo jury não só não obrigaria o des- 
cuidado a maior solicitude, mas soffreria duas penas, con- 
tra os prinoipios de direito penal, e poderia, em alguns 
casos, ser um premio ao desleixo quando não houvesse 
contra o relapso a prova legal para ser condemnado pelo 
juiz. Alem d'Í8so a pena iria recair no outro pleiieante, 
que ficaria privado do direito ao jury por facto de terceiro. 

Artigo 75.® — Additou-se o artigo 73.° da proposta, de- 
darando-se que no decreto orgânico do jury devem ser in- 
eluidas, não só as disposições do projecto, mas as da le- 
gislação actual que ainda ficam em vigor, e que deve au- 
etorisar-se o governo a fixar n^esse decreto o numero de 
jurados eiveis, criminaes e commerciaes para cada comarca 
e a^ forma da sua substituição. 

E conveniente que haja um só decreto regulador da cott- 
stituição, organisação, e funccionamento das diversas es- 
pécies de jury oommercial, eivei, criminal ordinário, cri- 
minal especial, ou de moeda falsa e mixto, declarando-se 
a fórma de substituição de jurados, e o numero d'elle3 para 
cada julgamento, e em cada comarca, o que não pôde pre- 
fixar-se já pwque depende de averiguações e informações 
dos magistrados judiciaes e do ministério publico. 

Em especial no capitulo iX fizeram-se as seguintes al- 
terações: 

Passou o artigo 77.° da proposta para o artigo 71.° do 
projecto, como já fica dito a respeito d'«8te artigo, e en- 
globou-se o artigo 78.° da proposta no artigo 73.°, for- 
mando o artigo 75.° do projecto. 

Artigo 77.° do projecto correspondente ao artigo 75.° da 
proposta. — Supprimiu se o § único do artigo 75.° da pro- 
posta de lei, porque a sua disposição estava já incluida na 
do artigo 82.° 
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Deu- se nova redacção ao artigo 78.®, correspondente ao 
artigo 76.® da proposta, sem haver alteração de dou- 
trina. 

Artigo 79.®— Alem de uma ligeira alteração de redacção, 
passou o § único para o § 1.®, e acrescentou-se um § 2.® 
para providenciar sobre a distribuição das causas commer- 
ciaes pelos escrivães de direito fora de Lisboa e Porto. E 
sabido que o decreto de 19 de abril de 1847, — estabelecendo 
tribunaes especiaes de commercio de primeira infitancia em 
todas as cabeças de comarca, onde os respectivos commer- 
ciantes podessem formar jury — ordenou aos juizes de di- 
reito propozessem um dos seus escrivães para official pri- 
vativo dos processos commerciaes, o qual era nomeado 
pelo tribunal do commercio de segunda instancia, hoje re- 
lação de districto. 

Aufere este escrivão privativo muito maiores lucros que 
os seus collegas, pela extraordinária vulgarisação das ope- 
raçSes de credito por letras da terra, que são de natureza 
commercijil nos termos da lei de 27 de julho de 1850, e 
pela disposição do artigo 800.® § 2.Í. do código do processo 
civil, que 'manda executar, fora de Lisboa e Porto, as sen- 
tenças comnterciaes nos próprios autos ou no traslado. 

Não é só a desigualdade dos proventos que originou re- 
clamações; é. também o serviço publico que soffre com as 
delongas provenientes de muita accumulação de trabalho 
no cartório de um só escrivão. 

Com o intuito de evitar aquelles inconvenientes apresen- 
tou-se na sessão de 9 de abril de 1885 um projecto de lei 
n.® 35-E, assignado por sete srs. deputados, cinco dos 
quaes são ainda hoje membros do parlamento, e obteve 
aquelle projecto parecer favorável (n.® 43) das commiss3es 
de legislação, de que eram membros três dos actuaes minis- 
tros, e relator o sr. Franco Castello Branco. 

Ultimamente na sessão de 28 de junho do anno próxi- 
mo passado o sr. SimSes dos Reis renovou a iniciativa 
d'aquelle projecto de lei que ficou tendo o n.® 140-D. 

Entendeu a vossa commissão que, sendo de justiça con- 
verter em lei o projecto de 1885, tinha o seu logar pró- 
prio na lei de reorganisação judiciaria, e por isso o incluiu 
no § 2.® do artigo 79.® 

CAPITULO X 

Artigo 83.® — Entendeu a vossa commissão, e concordou 
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O sr. minis^o da justiça^ que é mais conveniente supprimir 
a doutrina doeste artigo. 

A idéa do nobre ministro, permittindo a primeira no- 
meaçSlo d^entre os commissarios de policia e outras pessoas 
peritas na investigação dos crimes, tinha por exclusivo in- 
tuito crear a nova judicatura em bases de experiência e de 
exercício de funcçSes similares, no difficíl problema de apro- 
veitar todos Os indicies, requisitar todas as indagações, e 
lançar mão de todos os elementos^ por mais insignificantes 
que elles possam parecer, para a completa investigação dos 
auctores ou cúmplices do crime. 

Ha precedentes em muitas dezenas de leis, e nomeada- 
mente no artigo 130.® in fine da carta constitucional, de se 
dar liberdade ao poder executivo para as primeiras nomea- 
ções de qualquer instituição nova. Mas é também verdade 
que 08 novos juizes de instrucção criminal, estranhos ao 
quadro da magistratura judicial, iriam prejudicar na sua 
antiguidade todos os candidatos a juizes, retardando-lhes 
a promoção. 

Foi por isso eliminado ♦o § único, respeitando-se os di- 
reitos adquiridos. 

Houve também quem propozesse em uma das sessSes da 
commissão que os novos julgadores das contravenções e 
preparadores dos processos criminaes fossem inteiramente 
iguaes em hierarchia aos juizes do crime, porque os actos 
preparatórios são mais difficeis que os de simples julga- 
mento em audiência ordinária. 

Não foi, comtudo, adoptada aquella proposta por duas 
importantes considerações: 

1.* Porque em todas as organisaçoes judiciarias dospai- 
zes cultos os juizes preparadores são considerados inferio- 
res em categoria e proventos aos juizes julgadores; 

2.* Porque os novos juizes de instrucção criminal pre- 
param restrictamente o» processos nos crimes commettidos 
na área dos respectivos bairros, em quanto que os juizes 
privativos dos tribunaes criminaes de Lisboa e Porto jul- 
gam esses processos, e preparam e julgam todos os outros 
dos crimes commettidos na vasta área dos cinco districtos 
criminaes, fora da circumscripção dos bairros. 

CAPITULO XI 

Artigo 85.®, n.®' 1.® e 7.® — Incluiram-se os juizes mu- 
nicipaes na competência das relações para os eãeitos de 
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demnarem em, custas e impor multas áquelles juizes dos 
termos das leis do |n:K)oes»o; aáditamerato n^essario por 
effeito da ait^açao do artigo 59«^ que supprixníu o recurso 
para os juizes de direito. 

Ficam portanto os juizes raunicipaes sujeitos á compe- 
tência das relações na parte respectiva á judicatura ; e aos 
juizes de direito das comarcas na parte respectiva ao co- 
nhecimento das acç5es de perdas e danmos e de erros de 
officio ou crimes, praticados por aqueiles magistrados infe- 
riores. (Artigo 60.^ n.°* 3.^ e 9.*») 

N.® 12.® — Substituiu-se a fixação do máximo e do mi- 
nimo das multas e do máximo da suspensão aos advoga- 
dos por um preceito genérico de referencia ás leis do pro- 
cesso. A.rasão é porque este assumpto está hoje regalado, 
no artigo 419.® do código penal, e artigos 98.% 99.® e 127 .« 
do código do processo cíyíI, que revogaram a legislação aaa- 
terior, cujas disposições vieram transcriptas no referido 
n.*^ 12.« 

N.® 13.® — Modificou-se apenas a redacção. 

§ 1.® — Substituiu-se n^este paragrapho, no § 2.® do ar- 
tigo 88.® e em todos os outros logares a designação da re- 
lação dos Açores peia de Ponta Delgada por ser a sede do 
districto judicial. 

Additou-se á competência da relação de Lisboa o conhe- 
cimento das syndicancias aos empregados do ultramar, por 
estar esta disposição consignada nas kis especiaes do mi- 
nistério da marinha relativamente á magistratura judicial 
ultramarina. 

Comquanto não estejam transcriptas n^este projecto de 
lei as providencias especiaes rdativas áquelles magistrados 
e empregados judiciaes, todavia, tratando-se das attribui- 
ções em geral, julgou-se conveniente affirmar a competên- 
cia das syndicancias do mesmo modo que se fez no artigo 
9.® § 1.® para a competência dos recursos. 



Artigo 87.® — Acrescentou-se um § único, dando aos jui- 
zes das relações o titulo honorifico de desembargadores, 
para sanccionar por disposição legal os usos e costumes tra- 
dicionaes. É certo que os juizes da relação não têem as at- 
tribuições dos antigos desembargadores do paço, mas não 
é menos certo que vulgarmente se lhes dá aquelle titulo, 
que parece não desagradar aos agraciados por meireê po- 
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Artigo 88,® — Akerou-se no § 1.° a redacção para a bar- 
xAODisar eom a do § 2.^ 

Artigo 91.**— Supprimiwun-ae bos n.°« 1.% 2.^ e 3.^ al- 
gumas palavras relativas á competência dos presiden^ies das 
relaçdes por se entender que ina lei devem eatabelecer-se 
apenas os prmeipios geraes sem descer a especialidades, que 
melhor cabem nos regulamentos internos do tribunal; e 
pela mesma rasão foi eliminado o n.^ 4.^ da propoiMm, que 
virtualmente estava abrangido no n.® 2.^ 

N.°* 17.® e 18.** — Addicionaram-se mais dois num^os. 
O primeiro tem por fim obter a harmonia nos julgados, 
q«e frequentes vezes se contradizem entre as relações e o 
supremo tribunal de justiça, entre duas secções da mesma 
relação, e até entre os juizes da raesma secção. O effeito 
moral das divergências opiniativas é de resultados perni- 
ciosos para a rectidão da justiça, e não raro se attribue á 
qualidade dos pleiteantes e á pressão dos empenhos o jul- 
gamento n'um ou n^outro sentido. Ficam os advogados sem 
saber o que devam aconselhar; os juizes de primeira in- 
stancia ignoram como devem julgar; e os litigantes mais 
abastados lançam-se no caminho aventuroso da demanda á 
espera que a sorte os favoreça na distribuição dos recur- 
sos, chegando até a protelar os termos regulares do pro- 
cesso, a fiazer desapparecer os autos, e a pagar multas, 
para que não julguem o feito aquelles juizes cuja opinião, 
já conhecida, lhes é contraria* 

Este estado de cousas é o labyrinto da jurisprudência, 
com grave damno da boa administração da justiça, e com 
quebra da auctoridade moral dos magistrados. A sciencia, 
denominada positiva, converte-se n'um problema indecifrá- 
vel, que se resolve pelos caprichos da sorte, ou pela acti- 
vidade e argúcia do mais esperto dos litigantes. 

Quiz-se obviar a tamanha confusão, relembrando os ve- 
lhos «assentos da casa da supplicação», embora se lhes 
desse força de lei provisória ; mas qualquer tentativa n'este 
sentido encontraria de frente o artigo 15.® § 6.® da carta 
constitucional, que dá somente ás cortes o poder de inter- 
pretação authentica e obrigatória. 

Se a commissão extra-parlamentar de jurisconsultos, crea- 
da pelo artigo 7.® da carta de lei de 1 de julho de 1867, 
e suscitada no artigo 10.® da carta de lei de 8 de novem- 
bro de 1876, tivesse apresentado alguns trabalhos de revi- 
slb dos códigos civil e do ^oeesso, não so dariam os 
inconvenientes q>ue ficam apontados e habilitariam os mi- 
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nistroB a redigir propostas de lei para aperfeiçoar a legis- 
lação; mas são já decorridos vinte annos desde a promul- 
gação do primeiro código^ é quasi onze annos depois do 
segundo, sem que a referida commissão chegasse ao menos 
a reunir-se. 

N'estas circumstancias julgou-se necessário, respeitando 
os preceitos da carta, procurar o meio de fixar a interpre- 
tação doutrinaria de cada tribunal coUectivo nos casos ex- 
clusivamente de direito em que teoha bavido accordãos di- 
vergentes ou contradictorios. 

A reunião do tribunal em sessão plena, por iniciativa do 
presidente, por solicitação do juiz relator, de qualquer dos 
adjuntos ou do ministério publico, terá a vantagem de inves- 
tigar a opinião da maioria dos juizes, e a de indicar aos 
ministros da justiça a conveniência de recorrer ao poder 
legislativo para pôr termo ás divergências. 

Não são de caracter obrigatório as resoluçBes que pos- 
sam tomar-se; mas os juizes vencidos sacrificarão as suas 
opiniões individuaes perante a força da collectividade, e 
sairá da discussão a luz para todos. 

Com o n.® 18.® doeste artigo preencheu-se uma lacuna da 
proposta, que não curou dos advogados de provisão, aucto- 
rísados pela legislação vigente. A permissão dos consulto- 
res e patronos provisionaes é temporária e restricta ás co- 
marcas onde houver falta de advogados com as habilitaçSes 
exigidas por este projecj;o de lei. 

Duvidou- se se a auctorisação para advogar devia ser 
commettida ás attribuiçSes do conselho disciplinar da or- 
dem dos advogados; porém dicidiu-se que melhor é man- 
ter os preceitos da legislação actual, porque a intervenção 
dos magistrados judiciaes não deve ser alheia á permissão 
do exercicio da advocacia dós que não tiverem as habili- 
tações universitárias. 

CAPITULO XII 

Artigo 9õ.° — Substituiu-se a definição do supremo tri- 
bunal de justiça, dada n'este artigo onde se repetiu a dis- 
posição do artigo 7.®, pela doutrina da lei de 19 de de- 
zembro de 1843, artigo 1.®, que determina as attribuiçSes 
próprias e a competência do supremo tribunal. 

Artigo 96.® n.® 2.® — £liminou-se a ultima parte d'este 
numero, que era transcripção dos artigos 20.® n.® 7.® e 
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43.^ n.^ 3.® da novissima reforma judiciaria, por estarem 
estas disposições já revogadas pelo artigo 3.° da lei de 19 
de dezembro de 1843, e artigo 41.® n.** 2.® do código do 
processo civil. 

Hoje o supremo tribunal de justiça pôde designar livre- 
mente a relação onde de novo deve ser julgado o feito. 

No n.® 5.® fez-se um additamento sobre desistências de 
causas pendentes. 

Artigo 98.® — Resolveu acommissão, com accordo do sr. 
ministro da justiça, não adoptar a divisão do supremo tri- 
bunal em secção especial para as causas crimínaes, e ou- 
tra para as demais causas. 

Comquanto, em regra, a divisão do trabí^-lho dê maior e 
melhor producção, julgou-se inconveniente dividir as func- 
ç8es da judicatura, já pela desigualdade que havia de 
dar-se no numero e natureza dos processos a julgar em 
cada secção, já porque os juizes conselheiros do supremo 
tril)unal de justiça, com a sua longa pratica da jurispru- 
dência appíicada, estão todos especialmente habilitados 
para apreciar qualquer das variadas questões eiveis, com- 
m^rciaes, ou criminaes, submettidas á sua decisão. 

E certo que em Hespanha, como era muitos outros pai- 
zes, os tribunaes acham-se divididos em secções para co- 
nhecerem dos diversos ramos de jurisprudência, havendo 
no paiz vizinho quatro salcus (secções) no tribunal supre- 
mo: a 1.^ para o eivei; a 2.^ para a admissão no cri- 
minal; a 3.^ para a revista (cassação) no criminal, e a 
4.^ para os recursos contra a administração da justiça, e 
duas salas nos tribunaes de audiência (relações) uma para 
o crime e outra para o eivei; mas é também verdade que 
já entre nós foi ensaiada a divisão do supremo tribunal em 
secção eivei e secção criminal na primeira organisação ju- 
diciaria de 16 de maio de 1832, e teve de ser abandonada 
na segunda e terceira reformas judiciarias de 1836 e 1841 
pela improfícuidade da divisão. 

Os processos criminaes, na applicação do direito penal, 
são quasi sempre de uma extrema simplicidade, e portanto 
os juizes conselheiros que ficassem pertencendo á secção 
criminal gosariam de uma semi-aposentação, em prejuizo 
dos restantes, para os quaes passaria o maior, mais árduo 
e mais difficil trabalho. 

Estas mesmas considerações levaram também a commis- 
são a manifestar- se contra a creação da sub-secção com- 
mercial nas relações, proposta no artigo 110.® § 1. 



o 
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Artigos 100,^ e 101.** §§ 1.* e 4.^— Fiaersm-se ligeiw» 
dteraçSes de redacção para faarmoirkar a linguagem com 
a empregada em outros artigos da mesma proposto. 

Artigos 102.** e 103.** — Julgou se desnecessari» mencio- 
nar especificadamente as attribuições do presidente do su- 
premo tribunal de justiça^ visto serem anab^a» ás dos pre- 
sidentes das relações, e por isso substitui«-ee a especifica^ 
ção pela referencia aos números applicaveis do artigo 91.** 
Deu-se nova forma ao artigo 103.**, onde se induiu o 
n.** 7.** do artigo anterior, acresceu tando-se somente que 
os supplentea do supremo tribunal de justiça são os juizes 
mais antigos da relação de Lisboa. 

TITULO xm 

Artigo 109.** § 4.** — Additou-se este paragrapho por ef- 
feito de conciliação eatre divisas opiniões. 

Amplíssima e vigorosa foi a discussão sobre conservação 
ou suppressão das tenções, dividindo-se os pareceres em 
três escolas: a dos mantenedores fervorosos do estado 
actual; a dos adversários intransigentes d'aquella forma 
de julgamento, e a dos eclécticos, que pugnam pela abo- 
lição das tenções nos casos fáceis de resolver, e pela con- 
servação nos casos difficeis de julgar. 

Nos opúsculos jurídicos, nas críticas dos magistrados, 
nas apreciações da imprensa, nas palestras dos advogados 
e da respectiva associação lisbonense, nas discussões da 
vossa commissão, e na curíosidade produzida pela innova- 
ção da proposta em todos os que se dedicam ao f5ro, 
foi a questão das tenções um dos assumptos que mais oc- 
cupou a attenção publica. 

Tríumpharam os sectários do eclectismo n^este parecer. 
O parlamento tem de pronunciar-se sobre o que melhor 
convenha. 

Os adversários das tenções dizem : que ellas são um es- 
torvo á celeridade dos julgamentos ; que são uma inuti- 
lidade por darem maior trabalho sem obrigarein a maior 
estudo, visto como o juiz que não quizer trabalhar copla a 
prímeira tenção com palavras diversas ; que são incon- 
venientes porque se transformam em vasta mina de recur- 
sos de revista, pois que os advogados encontram sempre 
na diversidade da linguagem dos tencionantes motivos para 
affirmar a falta de três votos conformes, e portanto a nul- 
lidade do accordão recorrido; e, finalmente, que nas re- 
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scinç^es em eoaferencia ha a discussão entre os julgadores 
eooio oaeio de apurair a verdade e de se esclarecerem uns 
aos outroes. 

Os partidários das tenções dizem: qtte este systema de 
julgamento é exclusivamente portuguez e está radicado nos 
nosfios costuiBesy sendo um methodo engenhoso de julgar, 
que dá margem a cada juiz poder expor largamente as 
suas opini^B ; (|ue as tenções são senteiiíças singulares; as 
quaes se convertem em coUectivas pela concordância de três 
votos, ficando em cada um d'elle8 consignadas, desenvol- 
vidas e fundamentadas todas as opiniões, como repositório 
de boa doutrina, e modelo e ensinamento dos que cultivam 
a sciencia jurídica; que as tenç5es, ou opiniões singulares, 
convidam ao estudo dos diversos fundamentos, e ao con- 
fronto synthetico das rasões em que se funda cada uma, 
nas apreciações dos jornaes de jurisprudência, nas asso- 
ciações e agremiações de advogados, nos tribunaes coUe- 
ctivos e singulares, e nos julgamentos de revista; que as 
tenções tornam os juizes adjuntos mais estudiosos e rpais 
cuidadosos pela responsabilidade da suaassignatura singular 
e pela obrigação imposta por lei de especificarem as rasões 
em que fundam a sua opinião individual ; que muitas vezes 
o vencido é quem triumpha no supremo tribunal, e em ac- 
cordãos posteriores, pela força lógica da sua argumenta- 
ção, mais valiosa que a força do numero de votos ; que a 
conferencia é uma conversa que pôde ser proveitosa nos 
julgamentos exclusivamente de direito, mas é um absurdo 
nas acções em que tiver de se apreciar a prova de facto, 
especialmente nas acções de filiação e nullidade de testa- 
mentos, em que só pôde fazer-se um estudo minucioso das 
contradicções das testemunhas no remanso do gabinete e 
por meio de tenções justificativas ; que para a brevidade 
dos julgamentos está o remédio, não na suppressão das 
tenções, mas na applicação rigorosa do artigo 100.® §§ 1.® 
e 2.° do código do processo civil, cujos preceitos não se 
cumprem por desleixo e incúria dos magistrados fiscaes ; 
e,^ finalmente, que o accordão resultante do vencimento em 
conferencia, embora mais desenvolvido que os accordãos 
actuaes, nunca pôde conter rasões jurídicas tão minucio- 
sas, tão completas, tão cuidadosam^ite meditadas como as 
das tenções. • 

Dizem por ultimo os eclécticos que tudo pôde conciliar- se, 
adoptando um meio termo entre as duas opiniões : julga- 
mento em conferencia, como no supremo tribunal de jus- 
tiça, em causas exclusivamente de direito simples, e ainda 
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nas de facto, cuja prova possa facilmente apreciar-se ; e jul- 
gamento por tenções nas causas de direito ou de facto, mais 
difficeis e cuja prova careça de demorada e minuciosa ana- 
lyse. Estes, sem se mostrarem optimistas nem pessimistas, 
ponderam as vantagens e os inconvenientes da suppressão 
das tenções, e arestando-lhes a saudade pelo velho syste- 
ma, tão nosso, de tão remota data, que tem atravessado as 
vicissitudes dos tempos» acceitam a innovaçâo como expe- 



A outra innovação importante d'este titulo, preceituada 
no artigo 107.®, é a das discussões oraes, que teve sectá- 
rios e impugnadores, entendendo aquelles que será mais rá- 
pido o julgamento dos processos e mais proveitosa a argu- 
mentaç^ verbal, e entendendo estes que a discussão oral 
só serve para os advogados de loquela fácil, embora me- 
nos versados na jurisprudência, ostentarem sciencia e eru- 
dição com enfado dos juizes, que se regularão pelos seus 
apontamentos e provas dos autos exclusivamente*. 

Ambos 03 systemas têem sido adoptados na legislação 
pátria. 

A novissima reforma judiciaria^ nos artigos 274.**, 275.**, 
330.° § 2.% 721.*^ e 811.**, exigia a discussão oral na au- 
diencia de julgamento em primeira instancia, mas perínit- 
tia no fím das allegaçoes o offerecimento de reflexões es- 
criptas sobre direito; exigia sempre allegaçoes por escripto 
no grau de appellação, como preparatório para o julga- 
mento por tenções, e declarava oraes as allegaçoes dos 
advogados perante o supremo tribunal de justiça. 

Alterou o código do processo civil aquelle systema nos 
artigos 400.**, 1:049.**, 1:050.** e 1:168.** com o proveitoso 
ensinamento do § 2.**, ordenando que sejam escriptas todas 
as allegaçoes, excepto nas acções de separação que, pela 
sua natureza excepcional, não admittem a divulgação escri- 
pta das dissenções e escândalos da familia. 

A proposta de lei, seguindo os exemplos da forma de 
processar em quasi todos os paizes, volta ao systema da 
novissima reforma judiciaria modificado; declara, em re- 
gra, oraes todas as discussões em qualquer dos tribunaes, 
mas permitte o offerecimento de reflexões por escripto. 



* Jornal do commerdo, de Lisboa n.^ 10:097, de quarta feira 
3 de agosto de 1887. 

2 Dr. Ferreira Augusto, Considerações sobre a proposta de lei de or* 
ganisaçào jitdiciariaf pag. 24. 
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Adopta os dois sydtemas, na alternativa ou simuItMiea- 
mente, dando mais garantias á sustentação dos direitoe 
dos pleiteantes, com a differença de não ser o réu ouvido 
em ultimo logar com o conhecimento prévio das allegaçSes 
do auctor. 

Se esta modificação doutrinaria merecer a vossa appro- 
vação; o fukuro nos dii^á qual dos sjstemas offeveoe menos 
ineonvenientesw 

Artigo 110.^ — Modificou-se este artigo por não ter sido 
adoptada a creação da sub-secção commereial^ como já se 
disse a respeito da alteração ao artigo 98.^ 

Passou o § 4.^ da proposta a § único do projecto com » 
emenda que permitte duas sessSe» semanaes em cada sec> 
çãOy quando houver urgência, fixando em regra uma só 
sessão para haver tempo de estudar e preparar os aponta^ 
mentos para o julgamento e para o aecordâo^ 

E uma transacção entre o fundamento da proposta e o 
disposto no artigo 1:024.® do código de processo civil. 

A excepção da segunda sessão semanal justifica-se com 
a necessidade da resolução prompta dos aggravos crimes, 
luivendo réus presos ou outros casos similhantes. 

Para a relação dos Açores regula o § 1.*^ do artigo 1:024.® 
do código de processo civil^ mandando que haja uma só 
secção com duas sessões por semana. 

Artigo 111 .^ — Em resultado da modificação no artiga98.®y 
onde se supprímiu a seeçã» criminal, foi alterada a redac« 
ção doeste artigo 111.® 

Artigo 112.®, § único. — Alteração simples de redacção, 
antepondo «juizes» a «representante do ministério publico». 

CAPITULO XIV 

Artigo 115.® — SupprimJram-«e as palavras «faltarão 
cumprimeoto dos seus deveres profissionaes» e «dentro ou 
fóra do exercicio das suas funcçoes» por se reputarem des- 
necessárias. 

Na 2.^ parte doeste relatório, capitulo vi e secção ii, § 
3.®, ficam definidas as attribuiç5es do supremo conselho de 
magistratura judicial, que podem summariar-se doesta for- 
ma: 

Pelas faltas ou erros eommettidoe nas funcçoes de julga- 
mento e despacho de judicatuira pevtesce aos juizes supe- 
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riores, em grau de recurso, a emenda e correcção, podendo 
ir até á multa, condemnaçâo nas custas, e advertência ou 
censura. 

Pelas faltas ou erros de caracter administrativo, pela 
inobservância das ordens superiores legitimas, e não cum- 
primento dos accordãos, permitte-se a queixa ao superior 
hierarchico (artigo 24.**) e a applicação da correcção disci- 
plinar no supremo conselho de magistratura, promovida 
pelo superior hierarchico ou pelo governo (artigo 24.**, § 
único e artigo 120.**), salvas as acções de perdas e da- 
mnos. 

Pelas faltas ou inobservância dos deveres sociaes que 
mostrem, como cidadãos, o desprezo ou o esquecimento da 
•dignidade da magistratura, é ao supremo conselho que 
compete a correcção nos termos doeste capitulo, salvas a 
aposentação obrigatória (artigo 40.**), a suspensão provisó- 
ria (carta constitucional, artigo 121.**), e as acções crimi- 
naes. 

CAPITULO XV 

Artigo 121.** — Acrescentou-se o n.** 5.** tdecretar syn- 
dicancias», para se harmonisarem as attribuiçSes do su- 
premo conselho de magistratura judicial com o que se vo- 
tou e venceu no artigo 26.** 

Artigo 122.** — Reformou-se a organisação proposta do 
supremo conselho de magistratura judicial pela forma e 
pelos motivos indicados no capitulo vi, secção ii, § 3.** 



CAPITULO XVI 

Artigo 123.** até 128.** da proposta, correspondentes ao 
artigo 123.** do projecto. — Substituiram-se os referidos arti- 
gos, porque o governo, nos limites das attribuições do po- 
der executivo, já se antecipou no decreto de 1 de setembro 
de 1887 a nomear uma commissão de pessoas idóneas, que 
dão garantias de acerto, de rectidão e de competência 
para a nova circumscripção judicial, achando-se em mino- 
ria os vogaes de nomeação regia. 

O intuito do nobre ministro é habilitar-se a executar a 
reforma no mais curto praso possivel, caso ella mereça a 
vossa approvação. 

Como consequência da suppressão de cinco artigos alta- 
rou-se toda a numeração subsequente. 
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TITULO n 

Do ministério publico 

CAPITULO I 

Artigo 129.° da proposta, correspondente ao artigo 124.° 
do projecto. — No § 2.° additaram-se, dividindo-os em duas 
classes, os actos de fiscalisaçlto dos magistrados do minis- 
tério publico. 

Têem a fiscalisaçâo directa nos actos e processos em que 
houverem de intervir por lei, quer como parte principal, 
quer como parte accessoria: e têem a fiscalisaçâo mera- 
mente informatoria em todos os outros actos e processos ju- 
diciaes. 

Artigo 130.° da proposta, correspondente ao artigo 125.° 
do projecto. — Supprimiram-se por desnecessárias as pala- 
vras «e secretario doestado dos negócios da». 

Artigo 132.° da proposta e 127.° do projecto. — Substitui- 
ram-se as palavras «exonerar livremente», por estas «exo- 
nerar nos termos doeste titulo». A rasão ó a necessidade 
de harmonisar estes artigos com o artigo 162.° da propos- 
ta, que ficou substituido pelo artigo 154.° do projecto. 

Artigo 134.° da proposta e 129.° do projecto. — ÁfBrmou- 
se a acção oflSciosa do ministério publico, independente 
das ordens do governo, no cumprimento das obrigações le- 
gaes; e addicionou-se um § único para consignar o direi- 
to, conferido na legislação actual, de poderem os magistra- 
dos representar respeitosamente aos superiores, antes de 
cumprirem as ordens, comtanto que obedeçam quando de 
novo lhes for ordenado, dando parte ao governo para pro- 
videnciar como entenda conveniente. 

Artigo 135.° da proposta e 130.° do projecto.— N.° 2.° 
Corrigiu-se o erro typographico de três para dois ajudan- 
tes do procurador régio, visto não haver ajudante na pro- 
curadoria regia de Ponta Delgada. N.° 3.° e seguintes. 
Fez-se novo agrupamento por categorias para determinar 
nas promoções e accessos a importância e a superioridade 
dos legares dos magistrados do ministério publico ; o que 
não quer dizer que fiquem sujeitos á acção disciplinar hie- 
rarchica uns dos outros para os effeitos do artigo 131.° e 
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145.® da proposta, correspondente aos artigos 126.** e 138.^ 
do projecto. A hierarchica disciplinar está preceituada nos 
artigos 146.® e 147.® da proposta, ou artigos 139.® e 140.^ 
do projecto. Supprimiíam-se os agentes dos tribunaes admi- 
nistrativos, porque, posto sej/am equiparados a delegados 
de 3.* classe, regem-se pelo código administrativo em- 
4uâ»1;o não forem transferidos para o* sei^i^ jâdicial das 
Ci^marcas ; e por isso se acrescentou um § uúico abrangendo 
genericamente, não só aquelles fonccionàrios mas todos oe 
outros que por leis especiaes estiverem exercendo âlalcçSds 
do nrinisterio publico fóra do serviço pr<^pri^ dftjudica- 
ttupaw 

Artigo 136.® e § único da- proposta. — Supprimiu^^ a ae-* 
cumulação de funcçSes dos logares de delegados e de con- 
tadores, e eiimiuourse o artigo. Comquanto aquellas func- 
çoes tivessem já sido cumulativas pel^o decreto n.® 24, de 
16 de maio de 1832, e o sejam ainda hoje paia os sub^ 
delegados, entendeu-se que por ratias rasSes, foceis de díes- 
cobrir, seria inconveniente o exercicio simultâneo das at- 
titibuiçSes fiscaes dos delegados com as operaç8es dos offi- 
eiaes de justiça, sujeitas a fisòalisação. Aquellas exigem 
^locação prompta, e actividade enérgica ftSra do gabi- 
nete; estas são de ôatureza sed^entaria, e exigem' pertna^^ 
nenciá no cartório.* 

CAPITULO II 

Artigo 137.® da proposta, correspondente ao artigo 131.® 
do projecto. — Addicionou-se a íórma de substituição do pro^ 
curador regío em Lisboa, Porlo e Ponta Delgada no seíi^ 
tido das disposiçSes áa. legislação r^xj^I-^ siippriniiu-se a 
referencia aos agentes dos tribunaes adàii^ristraitixi^os, qué 
se regulam pela legislação especial, e mencionaramt-se em 
substituição os sub-delegados perante os juizes* muiincipa^i^. 

Artigo 139.® da proposta e artigo 133.® do projecto. — 
Amf)liou-se este artigo, que era copia da novíssima reforma 
judicial, pofqne posteriormente a ella publicou-sfe a actual 
tabeliã dos emolumentos, que dá mais.attribuiçSes aos ré- 
vedores das refaçSes. 

Artigo 140.® da proposta. — Passou |!>ara o titulo rv aaf^ 
tigo 215.® do prcgecíto, por se ter resolvido que os coníâM 
dores não fizessem parte do quadro dos magistrados dõ 
suinisterio publico. 
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CAPITULO IH 



Afl*tígo 1A2.^ àa proposta, correspondente ao artigo 135.^ 
do projecto. -r-Acirescentoivse a incompatibilidade das funo 
çSes do loiBÍstorio publico copa o exercício da advocacia^ 
a<^ai€inte nas causas em que os. magistrados tiverem de 
intervir officiosamente. Ficou assim resolvida favoravel- 
mente a solicitação do projecto de lei n.® IST-^C, dos srs. 
deputados Cardoso Valente, João Pinto Rodrigues e Bar- 
bosa de MagaUiSeS; apresentado em sessSo de 2S de junho 
de 1887, o qual tinha logar próprio n^este capitulo. Deve 
todavia facultar-se ao governo o direito de retirar a con- 
t^eôsSo para os delegados do procurador régio poderem 
advogar quando «e mostre que abandonam, as funcções 
obrigatórias para de preferencia se dedicaram ás funcçoes 
voluAtariaa. Se houver abuso no exeroicio da accumulaçâo 
estará o remédio nos artigos 152.*' § unico^ 153.^ e Í54.° 
tt.°* 3.® e 4.° do projecto. 

Airtigo 147.® da proposta, correspondeiíte ao artigo 140.° 
do projecto. — Eliminaram-se os contadores das relaç5çs e 
dos juízos de primeira instaúcia por se resolver que não 
façam parte da magistratura do ministério publico, e os 
age^ntes dos tribunaes^ administrativos pela jnaesma rasão 
jpor que foram eliminados nos artigos 135.° e 137.° 



CAPITULO IV 

Artigo 150.° — Deú-se-lhe nova redacção no artigo 143.° 
do projecto, porque as palavras «ser cidadão portuguez de 
na^scimento» podiam dar logar á duvida se é essencial ter 
nascido enji Portugal para poder ser agente do ministério 
publico, ficando excluido o que, tendo nascido de pae pqr- 
tuguez em paiz estrangeiro, optou pela nacionalidade pa- 
terpa. Harmonisou-se a redacção com a do artigo 29.° 

Artigo 15«1.° da proposta, correspondente ao artigo 144.^ ' 
do projecto. -^ Eliminaram-se as palavras finaes, respecti- 
vas ao domicilio na área da circumscripção por ,ser este 
uma obrigação geral, imposta a todos os 'fiinccionarios pui- 
blicos, e não carecer ipor isso de ser especificada para os 
stfbidelegados das comarcas ou do juizo municipail. 

Artigo 152.° e § único da proposta, --r- Suppiíimido pe- 
los mesmos motivos indicados nos artigos 135.°, 137.° e 
147.° 



Digitized by 



Google 



134 

Artigo 153.** § 1.** da proposta, correspondente ao arti- 
go 145.° § 1.® do projecto. — Para a habilitação dos can- 
didatos a delegados exigiu-se um anno de pratica com ef- 
fectivo serviço, em logar de um anno sujeito a contribui- 
ção, porque as leis do imposto industrial dispensam os 
advogados nos primeiros dois annos de qualquer paga- 
mento. 

Addicionaram-se os agentes dos tribunaes administrati- 
vos para que a sua exclusão n^este logar não parecesse que 
houve intenção de revogar o código administrativo no ar- 
tigo 280.« 

Artigo 154.** da proposta, correspondente a artigo 146.° 
e § único do projecto. — É facultativa a promoção da 2.* 
para ai.* classe por antiguidade ou por distincção^ ao con- 
trario do que succede da 3.* para a 2.*, onde a promoção 
é pela ordem rigorosa da antiguidade. 

Entendeu-se conveniente dar um certo tirocínio ao ma- 
gistrado novel do ministério publico para bem poder ser 
aquilatado o seu merecimento distincto, e evitar-se o favo- 
ritismo. As ras5es que levaram a vossa commissão a accei- 
tar a promoção por distincção são as mesmas que ficaram 
já indicadas com relação á promoção dos juizes por dis- 
tincção da 1.* classe para as relações. No § único preen- 
cheu- se uma lacuna da proposta, regulando a substituição 
dos delegados. 

Artigo 157.°, correspondente ao artigo 149.° do proje- 
cto. — Ho^ve alteração na proposta que attendia só á anti- 
guidade de dez ou mais annos de exercicio, podendo succe- 
der que os mais antigos magistrados não fossem os mais há- 
beis, e até que os preteridos na promoção da 2.* para ai.* 
classe fossem os preferidos para os importantes legares de 
procuradores régios. Por este motivo, sem dispensar o ele- 
mento — antiguidade — que concorre para a experiência e 
vastidão de conhecimentos, limitou-se o direito de nomea- 
ção de entre os delegados da 1.* classe (artigo 130.° n.° 
4,° do projecto) ou de entre os magistrados das classes con- 
sideradas hierarchicamente superiores (artigo 130.° n.° 3, 
e n.° l.°com relação aos ajudantes de procurador geral da 
Aorôa que solicitem aquella nomeação), com tanto que qual- 
[uer d'elles tenha dois annos de exercicio, separado ou suc- 
essivo, n'essas classes. 

Artigo 158.°, correspondente ao artigo 150.° do proje- 
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cto. — Ficam sendo de accesso, em dois terços das vaca- 
turas, os logares de ajudantes do procurador geral da coroa 
para os magistrados mais distinctos do ministério publico. 
Foi uma valiosa conquista para a magistratura do minis- 
tério publico, aconselhada por motivos de conveniência de 
serviço, embora as praxes até hoje seguidas fossem outras. 

Artigo 161.**, correspondente ao artigo 153.** do proje- 
cto. — Tirou-se aos magistrados do ministério publico o di- 
reito de suspenderem os inferiores hierarchicos, porque essa 
faculdade deve pertencer exclusivamente ao governo. Em 
substitqiçSlo deu-se-lhes o direito de advertir, censurar e 
reprehender, segundo a gravidade da falta, dando logo 
parte ao ministério da justiça. 

Artigo 162.°, correspondente ao artigo 154.** do proje- 
cto. — Substituiu-se a faculdade de livre demissão pelo 
disposto no código administrativo para os administradores 
de concelhos de 1.* ordem, como já ficou indicado no ca- 
pitulo VIII da parte n d'e8te relatório. 

Artigo 163.** § 1.**, correspondente ao artigo 155.** 
§ 1.** — Supprimiu-se a referencia aos contadores pela ra- 
são já muitas vezes indicada, — não ficarem fazendo parte 
da magistratura do ministério publico. 

TITULO in 

Da advocacia 

Em todos artigos da proposta, em que, á similhança da 
lei hespanhola, se chamava a decano i> ao chefe da ordem dos 
advogados, foi substituída a palavra «decano» por «pre- 
sidente da ordem I, visto como o presidente pôde não ser o 
mais antigo dos advogados. 

CAPITULO I, e respectivas secções 

Artigo 169.° da proposta, correspondente ae artigo 161.** — 
Foi supprimido o § 3.**, que negava o voto ao presidente do 
conselho dè disciplina, quando tivesse de resolver, como 
membro nato da ordem dos advogados, sobre os recursos 
interpostos da sua circumscripção. 

O intuito era evitar a duplicação do voto sobre o mes- 
mo assumpto na primeira instancia e em grau de recurso; 
mas, desde que no artigo 176.** § 3.**, correspondente ao 
artigo 169.** § 3.** do projecto, se prohibe aos presidente» 
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do <X)n8elho de diedpliiia tomar pacte nas deliberações de 
qae hajia areeairso, deixa de existir a duplieaçSci; e o refe^- 
rido paragva|di:Q não tinha ras&o de 43^. 

Artigo 175^®, oorrespoodente ao artigo 168.° do proje- 
cto. — Eliminaram^e as palavras egòsa de todas as rega- 
lias, immunidades e isenções, que por lei ou costume são 
ecxioedídas aos magistrados do ministério publico». 

A amfditnde d'esta disposição traria consequenoias que 
o âiustre redactor do artigo não teve nem podia ter na 
mente. Assim, por exemplo, o juijs não poderia reprehen- 
der mem censarar o advogado, porque o aotigo 1091.° da 
lurnsainia reforma j^ieial profaibe qne o faça verbalmente 
ou por escripto ao delegado; não seria applicavel aos ad- 
vogados o artigo 99.° §§ 1.° até 7.° do código do processo 
civil sobre cobrança de autos, mas sim os §§ 8.° e *9.° do 
mesmo artigo; não poderia o advogado ser processado por 
perdas e damnos perante os juizes de direito, mas só pe- 
rante as Télações, nem lhes poderiam ser penhorados os 
livros da sua profissão (citado código, artigos 1093.° e 
815.° n.° 3), etc; havendo manifesta contradicção com o 
artigo 180.° da proposta ou 173.° do projecto. 

Deixaram-se, pois, em vigor todas as disposições legaes 
que respeitam aos advogados, declarando-se apenas que 
elles occuparão o logar immediato ao dos magistrados do 
ministério publico. 

Artigo 176.°, correspondente ao artigo 169.° do proje- 
cto. — Nos n.°^ 5.°, 6.° e 7.° acrescentou -se a palavra «pra- 
ticantes», porque, tanto estes como os advogados, ficam su- 
jeitos aos conselhos de disciplina. No n.° 6.° substituiram- 
se as palavras «que offenderera o decoro da profissão ou o 
da ordem», por estas «que mostrarem esquecimento e des- 
prezo da dignidade da profissão ou d;a dignidade da or- 
dem», para haver harmonia de redacção com o disposto no 
artigo 115.° 

No n.° 8.° addicionaram-se as attribuições dos conselhos 
de disciplina, aos quaes compete conceder ou negar a as- 
sistência judiciaria segundo o artigo 190.° da proposta ou 
artigo 183.° do jprojecto. 

Artigo 177.° da proposta^ correspondente ao artigo 170.° 
do rprojeoto. N.° 4.° — Deu-se também aos conselhos de 
disci)d)Ba o diserto de impor a pena de expulsão, com 
Decorao ipaia o «oonselho da ordem, quando o advogado se 
torne indigno de <pertencer á classe. 
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Artjgo 180.°, «(«respondonte a© iu:^tigo 178.° do proje- 
cto,. — Fizecaim-fie modifioações xna, redacção paca ficar «x- 
plioito o direito dos jiáites sa manitteiição da policia dos 
tribunaes, segundo a legislação vigente. 

O auto que a proposta mandava levantar para ser re- 
mettido pek juis ao conselho de diflciplma é subatituido 
por iwna participação ao respectivo presidente; porque o 
antto i^al de deUctos ou -contravençíííes só deve ter segui- 
soento nos iril^naes judiciaea. 

Artigo 185.°, correspondente ao artigo 178.° — Acrea- 
oentajcaQ3-se as palavras «salvo o disposto no artigo 162.° 
§ l.°ji, para não baver contradicção entre os dois artigos. 

Artigo 187.° da proposta, correspondente ao artigo 180.° 
do projecto. — Supprimiu-se o § 3.° por ser inútil. 

CAPITULO 11 

Artigo 190.°, correspondente ao artigo 183.° do proje- 
cto.. — Additou-se a palavra «commerciaes», em seguida a 
tprocessos eiveis». A assistência judiciaria civil compre- 
hçnde a commercial, e por isso não foi esta especificada 
no artigo 188.° da proposta ou 181.° do projecto; mas, 
fallando-se de processos^ era necessária a especificação, 
porqjie os eiveis são diversos dos commerciaes na forma 
que 08 revestem. 

Supprimiu-se o n.° 1.° porque está virtualmente compre- 
hendido no 2.° Pôde o que reclama a assistência acbar-se 
collectado com uma quantia inaignificantcí, e não ter os 
meios necessários para intentar ou defender pleitos. 

Passou o § único a § 1.°, e acrescentou-se um § 2.° 
para evitar a cedência fictícia, calculada e subversiva, a 
um terceiro que nada tenha de seu, com o intuito de obter 
o .patrocínio de graça. 

Artigo 192.° da proposta, correspondente ao artigo 185.° 
do projecto. — ^«fbstituiu-se a palavra «accordão», por «de- 
liberação d, visto como aqu€lUa se applica mais própria- 
mente 6s !re8oluç5e8 forenses ooUectivas. 

TITULO IV 

Dos ofaciaes de Justiça 

A insecção de iràvos ^rtigoe j[t'efite ^tttdo detemninou a 
necessidade de {dterar a numeração e a eoeoTãenaçSo ^ 
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Eram 29 os artigos da proposta, agrupados em um ca- 
pitulo único; e foram elevados a 42 divididos em 2 capí- 
tulos, o primeiro com duas secções e o segundo com qua- 
tro. 

Foi precisa a alteração referida por se ter satisfeito o 
pedido dos officiaes de diligencias que se julgavam despres- 
tigiados e sem força moral no cumprimento dos deveres 
Srofissionaes desde que não fossem incluídos no numero 
os officiaes de justiça, a cuja classe incontestavelmente 
pertencem, sem que ninguém lh'o negasse, embora d^elles 
não se fizesse especial menção. 

Satisfeito, porém, o pedido pela forma indicada no ca- 
pitulo vm doeste relatório, e alterada completamente a dis- 
posição das doutrinas do titulo iv, tem a vossa commissão 
necessidade de alterar também o systema seguido até aqui 
no exame das modificações feitas á proposta de lei. 

N'esta terceira parte do relatório citaram-se nos três títu- 
los anteriores os artigos da proposta comparando-os com 
os artigos modificadores do projecto. Agora, no título iv, 
exige o methodo que se siga a ordem dos artigos do proje- 
cto, declarando-se quaes são as disposições novas, e quaes 
as que têem provisões correspondentes nos artigos da pro- 
posta. 

SECÇÃO I 

Artigo 191.® do projecto, correspondente ao artigo 198.** 
da proposta. — Elevaram-se de quatro a oito as categorias 
dos officiaes de justiça, acrescentando-se alem dos officiaes 
de diligencias, os contadores, que pela proposta faziam 
parte do quadro do ministério publico. Seguiu-se a classi- 
ficação hierarchica, similar á do ministério publico, confor- 
me se fez no artigo 130.** do projecto. 

Artigos 192.** a 195.** — Disposições novas para regular a 
distribuição dos officiaes de justiça pelos tribunaes, á simi- 
Ihança do que se fez no artigo 131.** para a divisão dos 
magistrados do ministério publico. A primeira parte do ar- 
tigo 194.** corresponde ao artigo 207.** § 3.** da proposta, 
com a dilfferença de se ter permittido que haja até dois dis- 
tribuidores geraes em cada uma das comarcas de Lisboa 
e Porto. 

A commissão elevou, facultativamente, o numero dos dis- 
tribuidores por lhe parecer dífficil que, pelo menos em Lis- 
boa, um só distribuidor geral possa accumular as funcções 
próprias d'estes officiaes de justiça com as de thesoureiros, 
secretários, bibliothecarios e archivistas dos feitos findos 
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de todos 08 cartórios da comarca (artigo 21 1.*^). É só na oc- 
casião de se organisar o respectivo regulamento, e obtidas 
as necessárias informaçSes, que se poderá bem avaliar a 
necessidade ou desnecessidade dos dois distribuidores. 

Artigo 196.° — Corresponde ao artigo 208.° da proposta, 
additado com a menção do official de diligencias, e com a 
attribuição da conta dos processos, segundo as provisSes 
do decreto de '29 de julho de 1886. 

Artigo 197.°, correspondente ao artigo 212.° da proposta, 
cujo § 4.° se supprimiu pelas ras3es já expostas no capi- 
tulo vin da segunda parte. — Fez-se apenas um additamento 
declaratório no § 3.°, prevenindo-se o caso de ser suppri- 
mido o julgado municipal, e garantindo-se ao escrivão da 
comarca o direito de voltar ás suas antigas funcçSes. 

SECÇÃO II 
Artigo 198.°, correspondente ao artigo 199.° da proposta. — 
Eliminou- se o § único por se entender que não deviam tor- 
nar-se extensivas aos officiaes de justiça as incompatibili- 
dades decretadas para os juizes de direito no artigo 63.° 
Apenas no artigo 216.° § 3.° do projecto se transcreveu a 
disposição da lei de 20 de setembro de 1849, que convi- 
nha manter. 

Artigo 199.°, correspondente ao artigo 205.° — Additou-se 
a faculdade de tomarem os officiaes de justiça posse por pro- 
curação quando não residam na sede da respectiva relação. 

Artigo 200.°, correspondente ao artigo 225.° da proposta 
com pequena alteração de redacção. — No § 2.° acrescentou- 
se a palavra acontador», por terem estes passado para 
officiaes de justiça, e fickrem nas mesmas circumstancias 
dos escrivães. No § 3.° exigiurse a audiência previa para 
poder ser appiicada a pena de suspensão por trinta dias. 

Artigo 201.°, correspondente ao artigo 204.° do proposta 
cujo § único passou a artigo 220.° do projecto. — Exigiu-se, 
alem da audiência dos interessados, a informação previa 
dos presidentes dos tribunaes para os officiaes de justiça 
poderem ser suspensos ou demittidos. 

Artigo 202.°, correspondente ao artigo 200.° da pro- 
posta. — Restringiram-se as incompatibilidades e prohibi- 
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çSes dm offieiíkes 4^ j««ti$a pela» fóiTina já ded^iradft m^ 
fljrtigo 198.°; e Ãupprfaniu-Be a> xefercmoia ao n.*^ 3/ ^OkíW^t 
iágo 2Q.° pojp «er acto píiyaAivp 4(^ júiiíes. 

Artigos 203.® e 204.**, correspondem aos artigos 224.® e 
236.° da proposta. 

Artigo 205.®, carTeapoBdente ao artigo 206.® da pro*- 
posta. — Supprimiram-se os revedores na declaração dia 
forma das aposentações, porque o logar próprio era no ar- 
tigo 155.® § 1.®, oude a aposentação Ih^ £qou assegurada. 

CAPITULO II 

SECÇÕES I até IT 

Artigos 206.® a 209.® — Contém disposiçSes novas que 
foram transcriptas do artigo 97.® da novíssima reforma ju- 
diciaria, e da lei de 8 de maio de 1884. 

Artigo 210.®, oontespondente ao artigo 201.^, princdpioj 
da proposta.'-- Deu-se nova fóripa á redacçÇo, antepondo 
os bacharéis formados em direito aos candidatos sujeitoa a 
concurso de provas publicas; e acrescentaram -se as palar 
vras «logares de distribuidores contadores nas outras co- 
marcas». Os §§ 1,® e 2.® do artigo 201.® passaram para 
^ logaiQ^a propiiioB!, segando a nova ordenaçlbo de doutrinas. 

Artigo 211.®, correspondente ao rartigo 207.® da pror 
posta. — Accumulouse ás attribuíçSes de distribuidores a 
de biblipthecarios de juizo, satisfazendo-ae as8Í«n os desejos 
do 9r. deputado Augusto da Cunha Pimenti^l, n^anifeatados 
no seu projecto de lei n.® 108-F da seasSo de 8 de junho 
de 188,7. 

j^rtígo 212.°— DiapoaiçSo nova, declai?ando o .que dew 
entender-se por feitos findos. 

Artigo .213.®, 214.®^ § unioQ,*çorre8pwdeiitea;ao8§§ 2.^ 
e l.®.do:aiítígO'20I.® e §3.® do .artigo 202.® da proposta.-- 
Xleixou*ae :pm^ o decreto r^ulamentar :a fóoma da iveifúr 
buição dos distribuidores., íOU por xúeio de íp^roentagísm ov 
por outro systema que, ouvidas pessoas competentes, se 
juJgue jnais xK>nveBÍente ; e l^^se o ^additamcmcto paira nâo 
pvendar o podjgr ^«aautivo com deliberat^^ lintempeaAívf^ 
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sobre â«to& regulamentares. Alargotl-se o quadro da pro- 
lâfdção facultativa dos contadores de comafreatf a distrmuí- 
dores geraes e contadores das relações. Deu-se preferencia 
aos distribuidores contadores com dois annos de exercício 
para eseriv^s de direito) se tiverem approvaçSo em eiDn- 
curso. 

Aràgo 21ã-"-^ Corresponde ao suttàgo' MO'.® da propoísta; 
cuja doutrina paseiou^ sem modificação do titulo» iT (minis- 
tério publico) para este titulo iv. 

Artigo 216. ^^^ correspondente ao artigo 202.® — Acres- 
centouse o § 3.® (em substituição do § único áo arti- 
go 199.® da proposta),, passando o § 3.® a § 4.®, no qual 
se restringiu o direito de preferencia aos escrivães dos jul- 
gados municipaes e dos juizes de paz para ei^icrivães de di- 
reito, dando-se a primazia aos contadores-^listribuidores^ 
conforme o artigo 214.® § único, e podendo aq^elles vir 
occupsu* estes logares por escala^ se para isso estiverem 
habilitados. No § 2.® resalvou-se a faculdade de renuncia 
ás promoçSes nos mesmos termos do artigo 37.®, salva 
sempre a disposição do artigo 220.® 

Artigos 217.® a 219.®— Correspondem aos artigos 215.®, 
209.® e 210.® da proposta, com o additamento de um 
§ único a este ultimo artigo, regulando-se o modo de deter- 
minar as seis horas, durante os quaes os cartórios devem 
estar abertos. JPensou-se em fixar horário certo para todas 
as comarcas, mas optou-se pela doutrina do paragrapho, 
visto como a diversidade de tempo no serviço dos tribu- 
naes, as horas de feiras e mercados, as facilidades ou dif- 
ficuldades de viação ordinária ou accelerada, e os hábitos 
das povoações tinham de ser levados em conta na aprecia- 
ção das conveniências locaes. 

Artigo 220.® — E sem alteração o § único do artigo 204.® 
da proposta. 

Artigo 221.®, eorreí^ndéíité sèo artigo 211.® da propos- 
ta. — Tornoti-se facuhativo o logar de escrivão- ajada/ite 
do cartório. Aerescentou-se um paraigrapho permittindo-se 
ao» escrivães ajudantes que substituam os proprietários nos 
actos pratieados perante o ministério publico oú perante o 
juiz, havendo permissão d'e»te, e só nos casos de urgência 
de serviço, lí^este caso a auctorisação judicial deverá cons- 
tar do próprio attío. 
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Artigo 222.** a 224.° — Correspondem sem alteração de 
doutrina aos artigos 208.** § único, 213.° e 214.** da pro- 
posta. 

Artigo 225.° — Corresponde sem alteração ao artigo 203.° 
da proposta. 

Artigo 226.°, correspondente ao artigo 216.° da propos- 
ta. — Riscaram-se no n.° 2 as palavras «arbítrio do pre- 
sidente». 

Artigos 227.° a 229.°— Correspondem aos artigos 217.° 
a 2Í9.° da proposta. — N^este ultimo fez-se uma ligeira 
modificação no vestuário official dos guardas mores para 
os distinguir dos outros officiaes subalternos. Na primitiva 
organisação das secretarias da relação aquelles funcciona- 
rios eram os chefes dos guardas, e d'ahi lhes veiu a deno- 
minação de guardas mores. Hoje são os chefes da secretaria 
das relações, ou secretários das presidências, competin- 
do-lhes variadas e importantes attribuições, umas de ex- 
pediente do tribunal e outras de confiança. Pensou-se por 
isso em mudar o nome de guardas mores para secretários, 
mas como aquella denominação se emprega em muitas leis, 
e no orçamento do estado, houve-se por conveniente con- 
serval-a, embora seja imprópria. Na reorganisação das se- 
cretarias dependentes do ministério da justiça terá melhor 
cabimento qualquer alteração nas denominações e nas at- 
tribuições, honras, direitos e deveres do respectivo pes- 
soal. 

Artigos 230.° a 233.° — Correspondem sem alteração aos 
artigos 220.° a 223.° da proposta. 

Disposições transitórias 

Artigo 1.° do projecto. — Pela proposta do governo o li- 
mite de idade fixado no artigo 40.° n.° 3.° para os magis- 
trados judiciaes terminarem obrigatoriamente o exercicio 
das suas funcções era inapplicavel aos actuaes juizes, que 
tivessem excedido aquella idade á data da publicação da 
lei. Julgando, comtudo, a commissão que haveria injustiça 
relativa em obrigar a aposentar-se o magistrado a quem 
faltassem apenas mezes ou dias para completar os setenta e 
cinco annos, n^o podendo fazel-o o que tivesse mais de setenta 
e cinco, resolveu, de accordo com o sr. ministro da justiça. 
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tornar facultativa a aposentação para os que tivessem mais 
que o limite d'aquella idade. Por outro lado, como no ar- 
tigo 5.^ não se concede a aposentação com os vencimentos 
fixados na proposta e projecto de lei senão aos magistra- 
dos que tiverem dois annos de exercício com esses venci- 
mentos, pagando as quotas para a caixa, teve de se redu- 
zir de setenta e cinco a setenta e três annos o praso da 
inapplicação. 

Assim, se á data da promulgação da lei o magistrado 
tiver setenta e três annos e seis mezes, só pôde ser apo- 
sentado facultativamente aos setenta e cinco e meio com os 
novos vencimentos. 

Se tiver setenta e três annos, ou menos de setenta e três, 
completa os dois annos de exercido aos setenta e cinco, ou 
antes d'elles, e aposenta-se obrigatoriamente quando perfi- 
zer os setenta e cinco annos. 

Taes foram os motivos das alterações n*este artigo. 

Artigo 2.® do projecto § 1.*^ — Additaram-se as palavras 
«onde se conservarão até findar o sexennio geral ou ser 

Eromovidos». O motivo do additamento é fácil de desco- 
rir. 

Se o juiz tiver só um anno de exercício na comarca ao 
tempo em que se fizer a primeira transferencia geral, si- 
multânea, não é justo que seja obrigado a uma nova des- 
locação para se cumprir o preceito da lei, cujos effeitos não 
podem ser retroactivos. 

E, se preferindo continuar na comarca ao abrigo da 
inamovibilidade da lei actual, ainda não lhe competir a 
promoção durante os cinco annos restantes, podia suceeder 
que ao fim d*elles não houvesse comarca vaga da mesma 
classe, tendo assim de ficar fora do serviço activo. 

E por esta rasão que se preceituou o principio da con- 
servação na comarca até á primeira transferencia geral. 

Na hypothese figurada o juiz terá de ficar sete annos na 
mesma comarca, contra a disposição geral que fixou o li- 
mite máximo de exercicio em seis annos; mas dos incon- 
venientes escolheu-se o menor. 

Artigo 4.® do projecto. — Acrescentou-se este artigo para 
respeitar os direitos adquiridos dos actuaes juizes que es- 
tão exercendo em commissão as funcções de ministério pu- 
blico superior; ou, melhor, para não deslocar obrigatória- 
mente magistrados que hoje e de futuro podem ser deslo- 
cados facultativamente. 
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Â commíssão e ò nobre ministro da justiça não podiam 
deixar de ter em attenção os serriços premiados por esses 
magistrados, tanto mais que a si\a experiência nas fiinc- 
ç5es que lhes s^ commettidas é a maior segurança do bom 
desempenho dos seus: elevados cargos. 

Artigo 5.® do projecto. — Estaca já escripto e impresso 
este relatório até quasi ao fim da segunda parte^ incluindo 
o capitulo VI, § 4.^, quando as duas commissSes, reunidas, 
de faaenda e legislaçlk) civil, discutiram a parte financeira 
e económica do .projecto, tanto em sessão pkna como em 
successivas conferencias de delegados de ambas. 'Accor- 
dou-se por ultiiâo em conceder aos magistrados aetuaes, 
que tiverem completado trinta e oinco annos de serviço, o 
beneficio da aposentação sob à base dos novos venciítientos, 
quando os tenham auferido durante dois annos. Nos termos 
da legislação adtual são precisos cinco annos de exercicio 
na classe para poder decretar-se a aposentação cora os ven- 
cimentos respectivos a essa classe ; é por isso que, com o 
intuito de beneficiar os magi^rados aetuaes, a cuja apo- 
sentação não aproveitariam os novos vencimentos, se exi- 
giram os trinta e cinco annos de serviço, bastando que era 
dois d^elles tenham gosado os novos ordenados. Assim, evi- 
ta-se um ónus immediato ps^a a caixa de aposentação, que 
por ora poucos recursos tem, e não ficam privados os aetuaes 
magistrados dos beneficies resultantes do augmento de ven- 
cimentos. 

Artigo 6.^ da proposta. — Foi supprimído em consequên- 
cia de se ter resolvido que os delegados do procurador re- 
fio não accumulassem as suas fancções com as de conta- 
ores. 

Artigo 7.** do projecto. — Tornou-se extensivo por identi- 
dade de rasão, aos candidatos á magistratura do minídterio 
publico o mesmo principio que nõ artigo 4.® da proposta, 
correspondente ao artigo 6.* do projecto, se havia estabe- 
lecido para os candidatos á magistratura judicial. Do mes- 
mo modo se tornou extensivo aos candidatos aos officios de 
justiça no artigo 10.® do projecto. 

Artigo 9.® do projecto.— "GaafaBtirai»-se aos substitutos 
dos officiaes de justiça os direíitos cmn^ignado» na legisla- 
ção* especial, reguladora das subetítuiçòes, para os que es- 
tiverem exercendo o cargo á da4a da promulgação d'edte 
projecto de lei, se merecer a approvaçãte ào' parlamento. 
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Artigo 11.° do projecto, correspondente ao artigo 7.° da 
proposta. — Ampliou-se- a todos os officios de justiça, cujo 
numero haja de ser reduzido, o principio da proposta rela- 
tivo aos escrivães do juizo. 

Artigo 12.° do projecto. — Disposição nova que tem por 
fim evitar os inconvenientes da nova forma de discussão 
oral quando o processo já estiver cora reflex5es jurídicas 
de uma das partes, ou concluso para sentença na primeira 
instancia, e quando, na segunda ou no supremo tribunal, 
já estiver minutado ou concluso para tenções e com vis- 
tos. N^estes casos continuarão os autos a processar-se na 
forma da legislação actual. 

Artigo 14.° — Regulou-se a collocação dos escrivães dos 
juizes de paz, e juizes ordinários supprimidos, nos termos 
de decreto de 5 de agosto de 1886. 

Artigo 15.° — Assegurou-se a expectativa de direitos dos 
juizes da relação de Ponta Delgada para não ficarem pre- 
judicados pela reducção dos quadros na passagem ás rela- 
ções do continente. 

Tabeliãs 

Na tabeliã n.° 1 figurar o presidente da relação dos Aço- 
res com a gratificação de 20()j?000 réis, alem do ordenado, * 
e nada se arbitra aos presidentes das relações de Lisboa e 
Porto, porque estes hão de ser de futuro juizes conselhei- 
ros do supremo tribunal de justiça, em commissão. 

Substituiram-se as palavras cem processos não crimi- 
naes a requerimento de parte», pela ambiguidade que re- 
sultava da redacção da proposta. 

O que se queria dizer, e o que a vossa commissão ad- 
optou, fica redigido agora com mais clareza. 

Os juizes de primeira instancia, alem dos ordenados, 
terão o terço dos emolumentos era processos não criminaes, 
— a quota da commissão nos processos de execuções fis- 
caes e administrativas por impostos geraes do estado e dis- 
trictaes, — - e o terço dos emolumentos nos processos crimea 
era que houver parte accusadora, ou que não forem pro- 
movidos a requerimento do ministério publico. 

Os juizes de direito de instrucção criminal vencerão um 
quinto da importância das multas somente, e não dos emo- 
lumentos cobrados nos processos que julgarem, porque es- 
tes passam todos para o estado. O motivo doesta alteração 
na proposta ó obvio. 

10 
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Se aos juizes criminaes 86 tiraram todos os emolnmen- 
tos, para lhes dar mais força moral nas soas sentenças e 
não se attribuir a condemnaçâo ao interesse próprio, a 
mesma rasão aconselhava a não se dar participação nos 
emolumentos aos juizes de instrucçâo criminal. 

Reduziu- se de um quarto a um quinto a quota parte dos 
juizes de contravenções nas multas cobradas por se julgar 
sufBciento esta percentagem. 

Estabeleceu-se o principio da abonação das despesas dé 
caminho aos juizes que fizerem alguma diligencia alem de 
3 kilometros de distancia da sede do^ tribunal, mas não se 
fixou o quantitativo da abonação, porque este assumpto 
tem o seu logar próprio na tabeliã dos emolumentos. 

Additou-se o direito ao subsidio nas transferencias e 
promoç5es para as ilhas adjacentes, mantendo-se os pre- 
ceitos dos artigos 9.*^ e 10.® da lei de 19 de maio de 1864. 

Na tabeliã n.® 2 houve somente alteração na verba de 
500j5000 réis para os delegados de Lisboa e Porto, ele- 
vada a 6005000 réis, e na verba de 300^000 réis para os 
delegados fora de Lisboa e Porto, que foi elevada a réis 
400^000. 

Na tabeliã n.® 3 additaram-se as verbas que recebem 
por lei alguns officiaes de justiça ; e na tabeliã n.® 4 não 
houve alterações, a não ser a menção dos contadores que 
estavam incluidos sob a designação de «distribuidores» 
visto como pela proposta do governo as funcções d^aquellea 
passavam para os delegados do procurador regío. 

# 

Taes são as modificações que a vossa commissão enten- 
deu dever fazer á proposta do governo, no intuito de me- 
lhorar a reforma orgânica dos serviços judiciários. 

Não tem ella a pretensão de vos apresentar um traba- 
lho completo e isempto de defeitos, os quaes, no dizer de 
Mousinho da iSiiveira ccabem no quadro das emendas d. 

Na ordem das cousas humanas o mais a que se pôde as- 
pirar é á perfeição relativa. Todavia a commissão estudou 
com boa vontade de acertar, discutiu com desejo de aper- 
feiçoar, trabalhou, tanto no intervallo das sessões como 
depois de aberto de novo o pariamento, com zelo, com dedi* 
cação e com sacrificio das suas oommodidades, vindo mui- 
tos dos seus membros a Lisboa repetidas vezes. 
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Se mais não fez é porque mais não cabia nas suas for- 
ças e nos recursos do thesouro publico, ao qual teve mui- 
tas vezes de sacrificarprincipios aconselhados pela sciencia 
e pela experiência dos paizes cultos. 

E grato á vossa commissão declarar-vos que em todas 
as suas* numerosas sessões esteve sempre presente o nobre 
ministro da justiça que cmn intelligencia superior^ zêlo in- 
cansável e incomparável modéstia, esclarecia umas vezes e 
outras cedia das suas opiniòes, antepondo sempre o patrio- 
tismo ao amor próprio e o desejo de bem servir o paiz ás 
preoccupaçSes da politica partidária. 

Ahi vos entregamos o producto das nossas locubraçSes; 
a vós cumpre corrigil-o e aperfeiçoal-o com a superioridade 
dos vossos conhecimentos e com as doutrinações da vossa 
muita competência. 

# 
# # 

Por todas estas considerações a comraisssão de legisla* 
çâo civil, affirmando-vos que trabalhou assiduamente para 
corresponder á vossa confiança e para ser útil á causa pu* 
blica, tem a honra de vos propor o seguinte: 

PEOJEOTO DE LEI 

Artigo 1.^ É approvada aorganisação judiciaria que fa$S 
parte da presente lei. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação em contrario. 
Sala das sessões da commissFSo, em 10 de março de 

1888. 

Joaquim de Almeida Correia Leal, presidente. 
Francisco de Castro Mattoso da Silva Corte Realj vice-pre- 
sidente. 
Alves da Fonseca, 
António Simdes dos Reis, 
Eduardo J, Coelho, 
Francisco J, de Medeiros, 
J, A, da Silva Cordeiro, 
José da Cunha de Eça Azevedo, 
José Maria de Andrade, 
Luiz Emilio Vieira Lisboa, 
Luiz Fish^ir Berqaó Poças Falcão, 
António Lúcio Tavares Crespo, relator. 
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DE 

ORGANISAÇÃO JUDICIARIA 

TITULO I 
Da magistratura judicial 

CAPITULO I 
Disposições geraes 

Artigo 1.® A magistratura judicial tem por única e ex- 
clusiva missão administrar justiça, applicando as leis nos 
juízos e tribunaes competentes, e executando as decisões 
que houver proferido. 

Art. 2.° A magistratura judicial é um poder do estado, 
independente, inamovivel, e responsável. 

Art. 3.*^ A independência da magistratura judicial con- 
siste no libérrimo exercicio das respectivas funcçoes, sem 
sujeição a outros dictames que não sejam os que as leis 
impSem e a consciência inspira. 

Art. 4.** A inamovibilidade da magistratura judicial con- 
siste em não poderem os que d^ella fazem parte ser 
transferidos, promovidos, suspensos, aposentados, e demit- 
tidos, senão nos casos e pelo modo fixados na lei. 

Art. 5.** A responsabilidade dos magistrados judiciaes, 
pelos actos praticados no exercicio das suas funcçoes, é ei- 
vei e criminal nos termos prescriptos nas leis e exigivel 
pela forma n'ellas declarada. 

Art. 6.** A magistratura judicial é composta de: 

Juizes conselheiros do supremo tribunal de justiça ; 

Juizes das relaçSes ; 

Juizes de direito. 

§ 1.® Consideram-se como fazendo parte da magistra- 
tura judicial temporariamente emquanto exercerem as res- 
pectivas funcçSes: 

Jurados ; 

Juizes municipaes; 

Juizes de paz. 



Digitized by 



Google 



149 

§ 2.® Os que fazem temporariamente parte, da magis- 
tratura judicial, nos termos do paragrapho antecedente, só 
ficam sujeitos ás disposições doesta lei que lhes poderem 
ser appliçaveis. 

§ 3.'' E igualmente extensiva a disposição do paragra- 
pho antecedente aos magistrados judiciaes que por leis es- 
peciaes estiverem exercendo qualquer serviço publico não 
comprehendido na presente lei. 

CAPITULO II 

Da divisão judicial do continente do reino 
e ilhas adjacentes 

Art. 7.** Todo o reino é sujeito á jurisdicção do supremo 
tribunal de justiça, com sede na capital. 

Art. 8.** O continente do reino, com as ilhas adjacentes, 
é dividido em districtos judiciaes, estes em comarcas, e es- 
tas em juizes de paz, podendo-o ser também em julgados 
municipaes. 

Art. 9.® Os districtos judiciaes são três: Lisboa, Porto 
e Ponta Delgada, cada um sujeito á jurisdicção de um tri- 
bunal, que, com a denominação de relação do respectivo 
districto, terá sede em cada uma d^aquellas cidades. 

§ 1.® O districto judicial da relação de Lisboa compre- 
bende no <Jontinente do reino os districtos . administrativos 
de Beja, Castello Branco, Coimbra, Évora, Faro, Leiria, 
Lisboa, Portalegre, e Santarém; fora d^elle o districto do 
Funchal, e para o eflfeito de recursos as comarcas de Cabo 
Verde e Guiné. 

§ 2.° O districto judicial da relação do Porto compre- 
hende os districtos administrativos do Aveiro, Braga, Bra- 
gança. Guarda, Porto, Vianna do Castello, Villa Keal, e 
Vizeu. 

§ 3.® O districto judicial da relação qo Ponta Delgada 
comprehende os districtos administrativos dj Angra, Horta 
e Ponta Delgada. 

Art. 10.** As comarcas serão as que forem fixadas no 
mappa que tem de ser organisado pela forma preceituada 
no capitulo xvi tendo, cada uma, um juizo com sede nas 
localidades no mesmo mappa indicadas, e de que tomarão 
a respectiva denominação. 

§ 1.® As comarcas serão distribuídas para os eflfeitos dos 
vencimentos, transferencias e promoçSes dos respectivos 
juizes, em três classes, nos termos prescriptos n*este artigo. 
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§ 2.^ As comarcas de Lisboa e Porto serio divididas em 
iraras eiveis, e distrietos críminaes, formando cada co- 
marca um juizo commercial, dos termos do mesmo mappa, 
havendo em cada uma os juizes constantes da organisação 
especial doestas comarcas, nos termos do capitulo x. 

Art. 11.** A divisão e a sede dos distrietos judiciaes « 
comarcas e a classificação doestas nâo poderão ser altera^ 
das senão por lei. 

§ único. Em todo o caso a alteração legislada com res- 
peito á classificação das comarcas não poderá ser levada a 
efifeitb emquanto o juiz, que se encontrar na comarca, cuja 
classe é alterada, n^ella se houver de conservar por lei. 

Art. 12.** Em cada concelho, não cabeça de comarca, e 
onde a maior parte da população ficar a mais de 15 kilo- 
metroB da sede da comarca, excepto nos que fazem parte 
da de Lisboa, e da do Porto, poderá haver um julgado mu- 
nicipal, ct)m sede na localidade cabeça de concelho, da qual 
tomará a denominação, quando se justifique a conveniência 
de tal creação. 

§ único. Será permittida a qualquer freguezia, distante 
da sede da comarca mais de 15 kilometros, e que pertença 
a concelho onde não se tenha creado julgado municipal, a 
annexação a um julgado municipal limitrophe, pertencente 
á mesma comarca, quando se justifique a conveniência de 
tal annexação. 

Art. 13.** Os julgados municipaes só poderão ser creá- 
dofl a requerimento da respectiva camará municipal, e a 
annexação de qualquer freguezia a um julgado municipal 
só poderá eflectuar-se a requerimento da competente junta 
de parochia. 

§ unieo. Os julgados municipaes serão extinctos quando 
as camarás municipaes deixem de satisfazer ás condiç5eiB 
a que, para a creação d^elles, se sujeitaram, não podendo 
comtudo levar-se a ejBfeito a extincção senão depois de aca- 
bar o triennio em que o juiz nomeado houver de funccionar. 

Art. 14.** A creação de qualquer julgado municipal deve 
ser precedida de comprovação por parte da respectiva ca- 
mará municipal de se achar habilitada, legalmente, a satis- 
fazer as seguintes condiçSes : 

1 .* Ter edificio apropriado para o serviço das audiências, 
e para cadeia de detençSo policial, transito de presos 6 
cumprimento de penas correccionaes, impostas no julga- 
do, emquanto não estiver em plena execução na respe- 
ctiva comarca o systema penitenciário; 

2.* Pagar ao juiz municipal, e ao subdelegado, ordena- 
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dos condignos, os quaes nâo poderão sér alterados darante 
o triennio; 

3.* Satisfazer a verba de expediente do tribunal. 

Art. 15.° Ás comarcas serão divididas em juizos de paz 
na forma do referido mappa. 

§ único. Os juizos de paz tomam o nome da freguesia 
mais populosa. 

Art. 16.*^ Só por lei poderá ser permittida a creaçSo 
de novos julgados municipaes ou juizos de paz, e altei^ada 
a respectiva circumscripção. 

CAPITULO III 
Direitos e obrigações geraes dos juizes 

Art. 17.® Os juizes só têem jurisdicção dentro da área 
da respectiva circurascripção territorial que lhes for demar- 
cada, salvo quando a lei determinar o contrario. 

Art. 18.° Os juizes não podem commetter a outrem o 
exercicio da sua jurisdicção. 

§ 1.° Os actos que houverem de praticar-se fora da ju- 
risdicção do respectivo juiz serão por este requisitados, 
pela forma prescripta nas leis, aos competentes juizes. 

§ 2.° Os juizes poderão incumbir aos magistrados, seus 
inferiores em hierarchia, dentro da sua jurisdicção, o cum* 
primento dos actos do processo, que a lei auctorisar. 

§ 3.° Os juizes podem expedir rogatórias a quaesquer 
juizes e tribunaes estrangeiros, mas só poderão cumprir âs 
emanadas de auctoridades estrangeiras quando se não op- 
pozerem ás leis do paiz. 

Art. 19.° Os legares de juiz de direito, da relação e do 
supremo tribunal de justiça são incomjjativeis com a pro- 
fissão de comm^Brciante, com o exercicio de outra jurisdic- 
ção, e com todo o cargo publico electivo, á excepção do de 
par do reino ou deputado da nação. 

§ único. O juiz que deixar de observar qualquer dos 
preceitos doeste artigo será immediatamente collocado no 
quadro da magistratura judicial, sem exercicio nem ven- 
cimento, precedendo voto afirmativo do supremo conselho 
de magistratura judicial. 

Art. 20.® Aos juizes é expressamente prohibido: 

1.* Residir fora da sede da sua circumscripção judicial; 

2,^ Assistir a reuniões politicas nas circumscripçSes em 
que administram justiça; 

3.® Exercer, com respeito a eleiçSee, nos limites da sua 



Digitized by VjOOQIC 



152 

circurascripçâo, outros actos que não sejam o de votar, e 
os que lhe forem requisitados para punição de criminosos; 

4.** Dirigir, individual ou coUectivamente, ao poder exe- 
cutivo, a corporações officiaes e a funccionarios públicos, 
que não sejam seus subordinados, felicitações ou censu- 
ras sobre actos públicos; 

5.** Ausentar- se dos seus logares, sem previa licença, 
excepto durante' as ferias, nos termos do artigo 114.®, e 
deixar de exercer as suas funcçBes, salvo no caso de imt- 
possibilidade moral ou physica ou no de força maior. 

Art. 21.*^ Os juizes administrarão a justiça, gratuitamente, 
percebendo os vencimentos constantes da tabeliã junta sob 
n.® 1. 

Art. 22.** Os juizes, salva a independência de seus actos, 
são subordinados hierarchicamente uns aos outros com res- 
peito aos deveres profissionaes que a lei lhes impõe. 

Art. 23.® Os juizes de direito de primeira instancia exer- 
cem disciplina sobre os juizes municipaes e sobre os de paz 
das respectivas comarcas; os presidentes das relações so- 
bre os juizes dos tribunaes a que pertencerem e sobre os 
juizes de direito de primeira instancia; o presidente do su- 
premo tribunal de justiça sobre os juizes do tribunal. 

Art. 24.® As partes poderão, em matéria disciplinar, re- 
correr ao superior do juiz que houver commettido a falta 
no exercicio das suas funcçoes, e aquelle, ouvido este, 
procederá como for de justiça, advertindo-o, intimando-o a 
cumprir o seu dever, ou propondo a applicação de uma pena 
disciplinar, conforme for o caso. 

§ único. Se o juiz, intimado pelo seu superior hierarchico 
para cumprir x) seu dever, não satisfizer, será logo commu- 
nicado o facto ao ministro da justiça para este proceder 
como lhe cumprir. 

Art. 2õ.® Fica livre a acção popular contra os juizes por 
suborno, peita, peculato, e concussão, a qual poderá s^er in- 
tentada nos termos legaes. 

Art. 26.® Ao governo é licito mandar proceder a syndi- 
cancias aos actos dos juizes quando assim o julgar oppor- 
tuno e conveniente, precedendo consulta aflSrmativa do 
supremo conselho da magistratura judicial. 

§ 1.® Os syndicantes serão sempre magistrados judi- 
ciaes de hierarchia igual ou superior á dos syndicados, em- 
bora o governo possa delegar um representante do minis- 
tério publico para promover o que for de justiça. 

§ 2.® Durante o tempo por que durar a syndicancia os 
juizes ficarão suspensos do exercicio de suas funcçoes, e. 
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sendo de primeira instancia^ serão obrigados a sair para fora 
da área territorial em que exercerem jurisdicção. 

§ 3.** O magistrado syndicante procederá ás diligencias 
necessárias, de modo que a syndicancia esteja concluida*^ 
no praso de trinta dias; e só extraordinariamente poderá 
exceder este praso por necessidade de mais demoradas ave- 
riguações, precedendo auctorisação especial do governo sob 
consulta affirmativa do supremo conselho de magistratura 
judicial. 

§ 4.® Proceder-se-ha também nos termos doeste artigo e 
seus paragrapbos quando, a requerimento de qualquer juiz, 
o governo entenda dever decretar a syndicancia. 

Art. 27.° Os substitutos dos juizes não exercem func- 
çSes habituaes e só têem jurisdicçâo quando n^aquella qua- 
lidade são chamados legalmente para supprir os juizes pro- 
prietários nos seus impedimentos temporários. 

Art. 28.® Os juizes usarão do traje e das mais insignias, 
que por direito lhes pertencerem, no exercício das suas func- 
ções dentro dos tribunaes, e nos actos e solemnidades a que 
hajam como taes de concorrer, e guardarão entre si prece- 
dência, segundo as respectivas categorias, preferindo em 
igualdade de categoria a antiguidade. 

CAPITULO IV 

Da nomeação, promoção, transferencia, aposentação, 
suspensão, e demissão dos juizes 

Art. 29.® Para se ser admittido a exercer funcçoes judi- 
ciaes é mister: 

1.® Ser cidadão portuguez; 

2.® Estar no goso de todos os direitos políticos e civis ; 

3.® Ter o grau de bacharel formado em direito pela uni- 
versidade de Coimbra. 

§ 1.® Da disposição do n.® 1.® é excluído o estrangeiro 
naturalisado portuguez. 

§ 2.® Para o cargo de juiz de paz não será exigida a 
condição constante do ultimo numero d'este artigo. 

Art. 30.® Os juizes de paz serão de nomeação do go- 
verno, sob proposta de três nomes por cada juizo de paz, 
feita pelos respectivos presidentes das relaçSes, ouvido o juiz 
de direito da comarca. 

Art. 31.® Os juizes municipaes serão de nomeação do 
governOj precedendo concurso documental, que será feito 
perante as presidências das respectivas relações. 

Art. 32.® Os juizes de direito serão nomeados pelo rei 
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para comarcas de 3.* classe, de eníre candidatos apurados 
mediante prévio concurso, perante as presidências das rela- 
ções, ao qual só serão admittidos indivíduos pertencentes 
ás seguintes classes: 

1.* Magistrados do ministério publico e conservadores 
privativos do registo predial, aquelles com quatro annos 
de exercício eflfectivo e estes com seis annos; 

2.* Juizes municipaes que tenham servido em dois trien- 
nios; 

3.* Advogados com pratica de foro em dez annos, tendo 
pago nos últimos cinco, de contribuição industrial, quota 
não inferior á collecta individual da metade mais collecta- 
da dos respectivos contribuintes da sua circumscripção. 

§ 1.® O concurso será documental para os concorrentes 
mencionados no n.^ 1.®, e por provas publicas, oraes e es- 
criptas, para os outros. 

§ 2.^ A primeira nomeação, d^entre os candidatos apu- 
rados, recairá em magistrados do ministério publico, por 
antiguidade ; a segunda, por distincção, nos mesmoa ma- 
gistrados; a terceira nos mais habilitados de todos os 
outros candidatos. 

§ 3.® Ficam salvas as disposições especíaes que regulam 
a coUocação dos juizes do ultramar na magistratura judi- 
cial do reino, com a modificação indicada no artigo 34.®, 
§ único. 

Art. 33.® O juizes de direito serão, por antiguidade, 
promovidos da 3.* para a 2.* classe, e d'esta para ai.* 

Art. 34.® Os logares de juizes das relações serão provi- 
dos n^uma vaga por promoção do mais antigo entre os 
juizes de direito dé 1.* classe, na seguinte por promoção 
do mais distincto de entre elles, que tenha pelo menos 
metade da antiguidade do juiz mais antigo da classe, e 
assim successivamente. 

§ único. Os juizes que tiverem completado doze annos 
de eflfectivo serviço no ultramar poderão, se assim o reque- 
rerem, ser aggregados á relação de Ponta Delgada para 
ahi terminarem os três annos restantes de serviço ultraipa- 
rino, comtanto que se obriguem a servir como eflfectivos 
mais dois annos n'aquella relação* 

Art. 3õ.® Aquelle a quem, nos termos do artigo antece- 
dente, couber o ser nomeado juiz da relação, será collo- 
cado na de Ponta Delgada, salvo o caso de o quadro doesta 
se achar completo, e de juiz algum doesse quadro haver 
requerido a transferencia para alguma das relações do con- 
tinente do reino. 
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§ 1.** Se o juiz de direito promovido á relação de Pont$ 
Delgada, nos termos do artigo antecedente, n^ tomar 
pessoalmente posse do logar dentro do praso legal, ou se 
antes doeste ter expirado declarar por escripto não a ir to- 
mar, será collocado no quadro da magistratura judicial 
Bem exercicio, sendo-lhe concedido ou suspenso o venci- 
mento segundo tiverem sido ou nâo justos os motivos que 
o impedirem. 

§ 2.® O juiz, collocado no quadro da magistratura nos 
termos do paragrapho antecedente, será, achando-se em 
circumstancías d^sso, nomeado directamente para a pri* 
meira vaga que oceorrer n*uma das relações de Lisboa ou 
Porto, depois de transferidos para estes tribunaes todos 
os juizes que formavam a relação de Ponta Delgada, ao 
tempo em que elle foi collocado no quadro, e qu6 houves- 
sem pedido a sua transferencia para o continente. 

Art. 36.^ Os juizes conselheiros do supremo tribunal 
de justiça serão tirados das relaçSes por suas antiguidades. 

Art. 37.® Será permittido aos juizes renunciar a qual- 
quer promoção que lhes caiba por antiguidade ou distincção. 

§ único. Feita a renuncia a uma promoção haver-se-ha 
por subsistente, com relação a todas as que de futuro pos- 
sam caber ao renunciante, emquanto este não a retirar. 

Art. 38.® Os juizes de direito serão todos transferidos 
de seis em seis annos, eíFectuando-se esta tranferencia pela 
forma constante dos paragraphos seguintes: 

§ 1.® Fixar-se-ha, com a necessária antecedência, pela 
secretaria doestado dos negócios de justiça, o dia em que 
tem de ser feita a transferencia, devendo os juizes nos 
sessenta dias anteriores declarar na mesma secretaria 
quaes as comarcas para que pretendem ser transferidos, e 
a ordem por que as preferem. 

§ 2.® Cada juiz será transferido para a comarca que re- 
quereu, não havendo outro que a requeira; havendo, pre- 
ferirá o mais antigo, e assim se procederá com respeito 
ás comarcas que os juizes houverem declarado successi vã- 
mente pretender. 

§ 3.® Na falta ou insufficiencia de declarações por parte 
de dois ou mais juizes, proceder- se-ha a sorteio entre estes 
para as comarcas que não forem pretendidas por outros juizes. 

§ 4.® O direito de preferencia do juiz mais antigo a ser 
transferido para a comarca que declarar pretender, só po- 
derá ser desattendido se a comarca que requerer for d^aquel- 
las em que não possa nos termos doesta lei ser provido, 
ou se o supremo conselho da magistratura resolver sob pro- 
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posta do ministro da justiça nao convir ao serviço pubKco 
a transferencia do requerente para a comarca por elle pre- 
tendida. 

§ 5.** As comarcas, que vagarem no continente du- 
rante o sexennio, serão providas em juizes da respectiva 
classe das ilhas adjacentes que as requererem, preferindo 
o mais antigo; e não havendo juizes doestes que as re- 
queiram, serão providas as de 1.^ e 2.* classe por promo- 
ção, e as da 3.* classe por nomeação. 

§ 6.** Os provimentos de que trata o paragrapho anterior 
durarão só até á epocha da nova transferencia geral. 

§ 7.® Durante o sexennio pôde extraordinariamente ve- 
rificar-se a transferencia de um juiz de direito a requeri- 
mento seu ou por proposta fundamentada do governo, 
com voto afirmativo do supremo conselho da magistratura 
judicial, observados na parte applicavel os preceitos dos 
paragraphos anteriores. 

Art. 39.® Os juizes municipaes serão inamoviveis du- 
rante os três annos para que forem nomeados, podendo 
comtudo ser transferidos, a requerimento seu, ouvidos os 
presidentes das respectivas relaçSes. 

Art. 40.® Os magistrados judiciaes alem dos casos em 
que, pela legislação applicavel, podem ser aposentados, 
sel-o-hão também nos seguintes casos: 

1.® Quando por debilidade ou por entorpecimento das 
suas faculdades, manifestado no exercício das funcçSes ju- 
diciaes, não poderem, sem grave transtorno da administra- 
ção de justiça, continuar a exercer o officio de julgar ; 

2.® Quando, por actos praticados no exercicio dos seus 
legares, tenham manifestado que a continuação na effecti- 
vidade do eerviço pôde causar graves transtornos á boa 
administração da justiça; 

3.® Quando completarem setenta e cinco annos de idade. 

Art. 41.® As pensões da aposentação copcedida aos ma- 
gistrados judiciaes, nos termos do artigo antecedente, não 
são sujeitas a cabimento : a caixa de aposentação receberá 
do ministério da justiça um subsidio igual á respectiva im- 
portância emquanto as mesmas pensões forem pagas. 

§ 1.® Os juizes conselheiros do supremo tribunal de jus- 
tiça com mais de cinco annos de exercido no tribunal serão 
aposentados com as honras de conselheiro doestado; e todos 
os outros juizes com mais de igual tempo de exercicio nos 
logares em que se aposentarem, sel-o-hão com as honras 
do grau da magistratura immediatamente superior. 

§ 2.® No caso mencionado no n.® 2.® do artigo aaate- 
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cedente as vantagens serão restrictas ao ordenado do apo- 
sentado, nSo excluindo a aposentação o procedimento cri- 
minal que possa haver logar, nem os effeitos legaes da 
sentença condemnatoria, ainda que prejudiquem a aposen- 
tação concedida. 

Art. 42.** A aposentação dos magistrados judiciaes será 
concedida a requerimento seu ou promovida por o governo 
mediante accordão do supremo conselho da magistratura 
judicial, perante o qual correrá o respectivo processo, tudo 
nos termos doesta lei e do decreto coní força de lei n.^ 1 de 
17 de junho de 1886. 

§ único. O ministro da justiça mandará executar o 
accordão, concedendo ou negando a aposentação nos ter- 
mos precisos da decisão do supremo conselho da magis- 
tratura judicial. 

Art. 43.° A antiguidade dos magistrados judiciaes será 
contada desde, o termo do praso que lhes é concedido para 
a respectiva posse, tomando-se em conta somente o tempo 
de serviço effectivo do juiz e aquelle em que exercerem 
fiincçSes legislativas. 

§ 1.® Para o effeito da aposentação levar-se-ha aos ma- 
gistrados judiciaes em conta, alem do tempo de serviço 
legislativo, o prestado no exercicio das funcç^es de juiz 
do ultramar, municipal e de conservador ou do ministério 
publico e administrativas- 

§ 2.® Se houver dois ou mais juizes com igual eíFectivi- 
dade de serviço de juiz, será considerado mais antigo o 
que tiver maior numero de annos de exercicio em cargos 
públicos anteriores. 

§ 3.® Ao supremo conselho da magistratura judicial 
compete a fixação da antiguidade dos juizes, organisando 
para esse fim as necessárias tabeliãs. 

Art. 44.** Os magistrados judiciaes são obrigados a apre- 
sentar-se pessoalmente a servir os empregos para que fo- 
rem nomeados, promovidos ou transferidos, no praso de 
trinta dias, a contar da communicação dos despachos, se 
mais curto praso lhes não for marcado na mesma commu- 
nicação. 

§ 1.** As nomeações, promoções ou transferencias para 
as ilhas adjacentes de individues residentes no continente 
do reino, ou vice-versa, ou de ilha para ilha, somente obri- 
gam á posse no praso de sessenta dias a coi^r da com- 
municaçãç dos despachos. 

§ 2.** Havendo motivo justificado, o governo pôde pro- 
rogar o praso para a posse por mais trinta dias, ou pelo 
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tempo que for necesMurio se houver irogedimenta por mo* 
tivo de moléstia. 

§ 3.^ O juizs qne faltar á obrigação que Ibe é imposta 
xi'eâte artigo será i^mmediatamente collocado no quadro da 
magistratura judicial, sendo-lhe concedido ou suspenso o 
vencimento, segundo forem ou não justos a« motivos que 
o impediram. 

§ 4.^ O mesmo se observará quando o juiz, ausente do 
logar por motivo justificado, n^elle se não apresentar den- 
tro dos mesmos prasos, contados desde que o motivo ces- 
sou. 

§ 5.® O juiz, collocado no quadro com yencÍBaento, 
nos tempos dos paragraphos anteriores, será aposentado 
com o vencimento que lhe pertencer, se passado um anno 
não tiver cessado o impedimento por virtude do qual não 
se apresentara a. tomar posse ou a reassumir as suas func- 
fSes. , . 

§ 6.^ É absolutamente prohibido aos juizes o tomar 
posse de seus logares por interposta pessoa. 

§ 7.® As nomeações, promoçòes e transferencias eonside* 
ram-se communicadas pela publicação dos despachos na 
folha official. 

Art. 45.® Os juizes podem ser suspensos nos oasoa e 
pela forma prescriptos na constituição, n'esta, e nas mais 
leis do reino. 

Art. 46.® Os juizes só por sentença poderão ser demit- 
tidos. 

CAPITULO V 
Dos juizes de paz 

Art. 47.® Aos juizes de paz compete: 

1.® Procurar conciliar as partes nas suas demandas; 

2.® Exercer nos respectivos juízos as attribuiç3es men^ 
cionadas no artigo 34.® do código do processo civil, e as 
que lhes confere a lei commercial; 

3.® Julgar as coimas e transgressSes de posturas e re* 
gulamentos municipaes; 

4.® Proceder officiosamente a auto de corpo de delicto 
nos crimes cuja accusação não dependa da queixa ou do 
consentimento das pessoas offendidas ou de seus pães ou 
tutores; e a requerimento de parte em todos os crimes 
commettidos no districto em que exercerem jurisdicção. 

5.® Effeetuar a prisão e tomar conta dos presos encon» 
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trados era flagrante delicto e remettel-os aos respectivos jui- 
zes; 

6.^ Prender as pessoas contra quem lhes for apresentado 
mandado ou ordem de prisão assignada por juiz ou aucto- 
ridade competente; 

7.** Satisfazer a todas as requisições, que lhes forem fei- 
tas pelos juizes ou pelos agentes do ministério publico. 

Art. 48.® Os juizes de paz prestam juramento na» mãos 
do respectivo juiz de direito ou de quem suas vezes fizer. 

Art. 49.° Os juizes de paz servem por triennios, poden- 
do porém ser reconduzidos, mas nao obrigados a servir 
mais de seis annos seguidamente. 

Art. Õ0.° Os juizes de paz terão dois substitutos, que 
aerâo nomeados pelo presidente da respectiva relação sob 
proposta de três nomes do competente juiz de direito, e 
servirão pela ordem da nomeação. 

Art. 51.® No caso de impedimento simultâneo do juiz e 
dos substitutos servirá o juiz do districto mais próximo, e, 
quando houver dois ou mais a igual distancia, o d'aquelle 
que indicar a sorte tirada perante o juiz de direito da co- 
marca. 

Art. 52.® Os juizes de paz usam de uma facha azul com 
borlas de seda branca, e devem ter sobre a porta de sua 
morada em forma bem visível — juizo de paz de. . , 

Art. 53.® Das sentenças do juiz de paz cabe sempre 
recurso para o juiz de direito da comarca. 

CAPITULO VI 
Dos juizes municipaes 

Art. 54.® Os juizes municipaes exercerão, dentro dos 
respectivos julgados, todas as attribuições que não forem 
da competência dos juizes de paz, e que por lei competi- 
rem ao juiz de direito, excepto no que respeita aos seguin- 
tes processos: 

1.® De curadoria definitiva dos bens de ausentes; 

2.® De interdicção; 

3.® De separação de cônjuges; 

4.® Do reforço, reducção e expurgação de hypothecas ; 

5.® De reducção de prestações incertas; 

6.® De reforma de livros das conservatórias; 

7.® De justificações avulsas; 

8.® De alienações de bens dotaes; 

9.® De reclamações sobre recenseamento eleitoral; 
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10.® De recursos á coroa; 

11.** De recursos dos conservadores; 

12.° De execuções communs quando a penhora houver 
de verificar-se em bens immobiliarios, porque n'este caso 
será o processo remettido para o juizo de direito e ali se- 
guirá os mais termos; 

13.° De execuções fiscaes e h jpothecarias ; 

14.° De crimes a que nSo corresponda, nos termos da 
lei, processo correccional; 

15.° Da competência dos tribunaes commerciaes : 

os quaes todos serão da inteira e exclusiva competência 
do juiz^de direito. 

§ único. Os juizes municipaes nSo poderão: 

1.° Proferir sentença em processo eivei quando o valor 
da causa exceder a alçada do juiz de direito ; 

2.° Determinar partilha nos inventários em que o valor 
total da herança exceda 100/JOOO réis : 

posto que n^estes dois casos lhes fique competindo pre- 
parar todo o processo eivei e orphanologico ; 

3.° Exercer qualquer das attribuições dos juizes de di- 
reito, respectivas aos juizes de paz, escrivães e mais ofB- 
ciaes de justiça do julgado; 

4.° Cumprir rogatórias. 

Art. 55.° A nomeação de cada juiz municipal será feita 
por três annos, findos os quaes poderão ser reconduzidos, 
se o seu serviço tiver sido bom e eflfectivo. 

Art. 56.° Os juizes muniôipaes prestam juramento nas 
mãos do juiz de direito da respectiva comarca. 

Art. 57.° Cada um dos juizes municipaes terá dois sub- 
stitutos, nomeados no principio de cada triennio pelo go- 
verno, precedendo proposta dos presidentes das relações, 
ouvidos os juizes de direito respectivos. 
. Art. 58.° Os juizes municipaes usam de vara azul e branca 
nos actos públicos, tendo de um lado as armas do reino e 
do outro as do respectivo concelho. 

Art. 59.° De todas as decisões dos juizes municipaes 
cabem sempre para a relação os mesmos recursos que das 
decisões dos juizes de direito. 

CAPITULO VII 
Dos juizes de direito 

Art. 60.° Aos juizes de direito compete : 
1.° Preparar e julgar em primeira instancia todas as 
acções e conhecer das execuções que não forem da compe- 
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tencia dos juizes municipaes, caso os haja na comarca; e 
dos do paz, ou que não pertencerem a juizo especial ; 

2.® Conhecer dos processos de inventario, determinar e 
julgar as partilhas nos termos do numero antecedente ; 

3.^ Conhecer das acções de perdas e damnos, contra os 
escrivães e outros empregados judiciaes das respectivas co- 
marcas, contra os juizes municipaes e os de paz das mes- 
mas comarcas, e contra os escrivães e outros empregados de 
qualquer doestes juizos; 

4.** Cumprir nos termos do código do processo civil as 
cartas de ordem e precatórias de outros juizes ou tribu- 
naes, e também as rogatórias quando forem para simples 
citação ou intimação, ou quando tiverem por fim alguma 
diligencia que não importe execução; 

5.® Conhecer, por meio de recursos, das sentenças e des- 
pachos dos juizes de paz e conhecer dos embargos ou arres- 
tos ordenados por estes, nos termos do artigo 34.^ n.^ 8.® 
do código do processo civil; 

6.° Conhecer dos conflictos de jurisdicção, ou competên- 
cia entre os juizes municipaes ou de paz da respectiva co- 
marca ;. 

7.^ Conhecer dos recursos á coroa interpostos por qual- 
quer auctoridade ecclesiastica, não diocesana, sobre violên- 
cia ou excesso de jurisdicção, ou exercício illegitimo de 
funcçSes; ^ 

8.** Condemnar em custas os juizes de paz, e todos os 
empregados judiciaes da comarca, e impor multas nos ter- 
mos das leis ; 

9.® Conhecer dos erros de officio ou crimes commettidos 
pelos juizes municipaes e de paz, e pelos sub-delegados das 
comarcas, quer esses crimes sejam commettidos no exercí- 
cio de suas funcçoes ou fora d'elle; 

10.° Abrir correição sobre os ofl5ciaes de justiça, nos ter- 
mos que forem determinados nos respectivos regulamentos ; 

11.® Exercer o cargo de chanceller na cabeça de comar- 
ca, salvo sendo sede da relação; 

12.° Prover interinamente, menos nas sedes das relaçSes, 
qualquer officio de justiça que vagar, dando logo parte ao 
governo ; 

13.° Conceder aos empregados de justiça até trinta dias 
de licença em cada anno, dando logo parte ao presidente 
da relação ; 

14.° Suspender os escrivães e mais officiaes de justiça, 
nos casos e pela forma determinada nas leis ; 

lõ.° Instruir, preparar e julgar os processos crimes que 
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forem da sua competência, presidindo aos tribunaes crimi* 
naes nos termos da respectiva legislação ; 

16.^ Conhecer das causas commerciaes e das causas so- 
bre presas ou provenientes de presas, feitas por navios dé 
guerra ou cruzadores portuguezes, nos termos da respe^ 
ctiva legislaçíto especial; 

17.^ Exercer finalmente todas as mais attribuiçoes desi# 
gnadas nas leis. 

§ único. Os juizes de direito das comarcas de Lisboa 
e Porto terão a competência especial, civil, crime otx com- 
mercial que lhes é fixada no capitulo x. 

Art. 61.® A alçada do juiz de direito é de 50^^000 réis, 
nas causas sobre bens mobiliários, e 30^000 réiâ nas cau* 
sas sobre bens immobiliarios. 

Art. 62.** Os juiaes de direito, depois de nomeados pelo 
rei, prestam juramento nas mãos do presidente da relação 
respectiva. ' 

Art. 63.® Os juizes de direito nâo podem ser nomeadoê 
para comarcas: 

Da sua naturalidade ; 

Onde ha menos de três annos tenham tido domicilio; 

Onde ao tempo da nomeação tenham domicilio ascen- 
dentes, descendentes ou irmãos seus; 

Em que ao tempo da nomeação, elles ou alguns dos seus 
parentes referidos, tenham pendentes questões judiciaes em 
que sejam auctores. 

§ único. O presente artigo não é applicavel ás comar- 
cas de Lisboa e Porto nem aos juizes que tiverem direito 
a promoção, emquanto não estiver vaga outra comarca da 
mesma classe em que se não dêem as mencionadas incom* 
patibilidades. 

Art. 64.® Os juizes de direito, nas suas faltas ou impe- 
dimentos, serão substituidos pela forma seguinte : 

I. Nas comarcas de Lisboa e Porto: 

a) Os juizes eiveis substituir-se-hão uns aos outros; e, 
quando houver em exercício s(# três em Lisboa e dois no 
Porto, e aconteça algum d'estes impedir-se, haverá logar a 
substituição pelo modo indicado nos números 11 e III doeste 
artigo. 

h) Os juizes commerciaes serão substituidos pelas pes- 
soas designadas no n.® III § 2.® 

c) Os juizes criminaes serão substituidos pelos juizes in- 
structores e de contravenções dos respectivos districtos* 

d) Os juizes instructores e de contravençSes pelas pes** 
soas designadas no numero HE § 2.® 
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II. !Nafl comarcas, que forem capitães de dietricio^ os 
substitutos sao os vogaes. effectivos dos tribunaes adminis- 
trativos, entre os quaes se dividirá successivamente este 
serviço, começando pelo presidente e seguindose os outros 
pela ordem da antiguidade, ou, sendo igualmente antigos, 
pela ordem alphabetica dos nomes ; c, na falta ou impe- 
dimento de todos, pela forma designada no n,^ III. 

III. Nas comarcas, que não forem capitães de distrioto, 
será a substituição feita pelas pessoas e pela ordem abaixo 
indicadas: 

§ 1.® Pelo conservador privativo de registo predial da retr 
peetiva comarca, havendo-o, e nos casos em que este não 
tiver impediraent), considerando-se o exercicio da advoca- 
cia como impedimento só nas causas em que o conserva- 
dor tiver sido advogado. 

§ 2.® Por um de três juizes substitutos, nomeados no 
principio de cada sçxennio pelo governo, sob proposta doa 
presidentes das relaçSes, devendo a nomeação recair de 
jM*eferencía em bacharéis formados em direito e advogados 
e na sua falta em pessoas idóneas. 

§ 3.® Pelo presidente da camará municipal, sede da co- 
marca, ou quem suas veses fizer, caso haja falta ou impe- 
dimento de todos, mas isto só emquanto o governo não fi- 
zer nova nomeação de substitutos. 

IV. Para os conselhos de tutela serão chamados os sub- 
stitutos pela ordem indicada n^este artigo, relativa á sub- 
stituição dos juizes eiveis. 

Art. 65.® Os substitutos de juizes de direito vencerão a 
terça parte do ordenado doestes, correspondente ao tempo 
que servirem nos seguintes casos : 

1.® Ausência do juiz de direito com licença de mais de. 
trinta dias cada anno; 

2.® Estar o dito juiz suspenso e em processo se a final 
for condemnado; 

3.® Provir o impedimento ou ausência de estar o juiz oc- 
cupado em serviço diverso do seu officio, recebendo por 
este serviço algum vencimento, pelo menos igual á terça 
parte do seu ordenado; 

4.® Impedimento do juiz por se achar sujeito a syndi- 
cancia, se ella for julgada procedente. 

§ 1.® No caso de vacatura os substitutos vencerão na pro- 
porção do ordenado por inteiro. 

§ 2.® O substituto a quem o juiz de direito entregar a 
jurisdicção a conservará por todo o tempo que durar a au-. 
scncia ou o impedimento do proprietário. 
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Art. 66.^ Os juizes de direito usam beca e vara bran- 
ca nos tribunaes e actos públicos. 

CAPITULO vni 

Dos jurados 

Art. 67.^ Aos jurados compete pronunciar sobre as ques- 
tões de factO; suscitadas nos processos eiveis, commerciaes; 
e criminaes. 

Art. 68.^ A intervenção de jurados será obrigatória no 
processo criminal ordinário, e haverá logar no processo 
eivei 6 no commercial, nos termos do código do processo 
civil e do artigo 78.^ doesta lei. 

§ único. Os jurados no processo eivei e no commercial 
só serão perguntados sobre òs factos, acerca dos quaes 
não houver confissão ou accordo das partes, ou que não 
se acharem provados por documentos authenticos ou au- 
ihenticados. 

Art. 69.® Os jurados serão tirados de entre os cidadãos 
como taes recenseados na forma dos artigos seguintes. 

§ 1 .* Somente deixarão de ser recenseados para o jury : 

1.® Os membros da familia real; 

2.® Os conselheiros doestado ; 

3.® Os ministros doestado eflfectivos ; 

4.® Os magistrados judiciaes ou administrativos, os do mi- 
nistério publico, os conservadores de registo predial e os 
officiaes de justiça ; 

5.® Os ecclesiasticos e os militares não reformados ; 

6.® Os empregados dos correios e telegraphos ; 

7.? Os que tiverem mais de setenta e cinco annos de 
idade. 

§ 2.® Os membros das camarás legislativas serão recen- 
seados, mas não poderão funccionar como jurados emquanto 
as camarás estiverem abertas. 

Art. 70.® Serão recenseados como jurados criminaes to- 
dos os cidadãos que pela legislação respectiva forem hábeis 
para votar na eleição dos deputados da nação, e alem d'isso 
tiverem de renda liquida annual em Lisboa o Porto quatro- 
centos mil réis, e duzentos mil réis nas mais terras do con- 
tinente do reino e ilhas adjacentes, proveniente das mes- 
mas fontes, e provada pela mesma forma por que se provar 
a renda necessária para ser eleitor, guardada a devida pro- 
porção, ou tiverem os graus e titulos litterarios pelos quaes 
a sobredita legislação os dispensa de toda a prova do 
censo. 
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§ 1.° Quando em alguma comarca nâo houver cento 
6 vinte cidadãos hábeis para jurados criminaes, com a 
renda liquida indicada n'este artigo, preencher-se-ha esse 
niunero com os que tiverem de renda líquida a quantia 
immediata. 

§ 2.® A legislaçjlo respectiva a reclamações, recursos e 
penas, no recenseamento dos eleitores e elegíveis para os 
cargos públicos é em tudo applicavel ao recenseamento dos 
jurados criminaes. 

§ 3.** Da lista geral, organisada nos termos d'este arti- 
go, se extrahirâo por meio de sorteamento as pautas dos 
jurados criminaes que tiverem de servir nos respectivos 
tribunaes em cada anuo. 

§ 4'.^ Ficam salvas as disposições privativas quanto ao 
jury mixto, e criminal especial, devendo o governo com- 
prehendel-os na organisaçSio de que trata o artigo 75.® 

Art. 71.® O recenseamento do jury commercial será or- 
ganisado pelo secretario do respectivo tribunal com recurso 
para este. 

§ 1.® Só poderão ser recenseados para o jury commercial 
08 negociantes matriculados e os não matriculados da co- 
marca; e, não os havendo em numero sufficiente, os cida- 
dãos que tenham as habilitações litterarias que dispensam 
a prova do censo, preferindo os bacharéis formados em di- 
reito, e os quarenta maiores contribuintes. 

§ 2.® Feito o recenseamento o jury commercial será 
eleito pelos commerciantes matriculados; e onde os não 
houver em numero de dez, proceder-se*ha a sorteio como 
para o jury criminal, em cada sexennio. 

§ 3.® Exceptuam-se da disposição do § 2.® os jurados 
dos tribunaes privativos do commercio em Lisboa e Porto, 
que serão eleitos annualmente e divididos em duas pautas 
semestraes. 

Art. 72.® O recenseamento do jury eivei será organisa- 
do no principio de cada sexennio pelos delegados do pro- 
curador régio, com recurso para o tribunal competente. 

§ 1.® Para o jury eivei será o recenseamento organisa- 
do: 1.® de bacharéis formados em direito incluindo os 
advogados; 2.® de cidadãos que tenham as habilitações 
litterarias dispensadoras da prova de censo; 3.® dos qua- 
renta maiores contribuintes. 

§ 2.® Feito o recenseamento será o jury tirado á sorte 
como o eriminal. 

Art. 73.® Os jurados poderão ser recusados no numero 
e pelo modo prescripto nas leis. 
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§ uúico. A probibiçâo legal de funcciôcar em certas 
leausas e as siii^eiç5es, respectivas aos juízes de direita, 
"sILo applicaveis aos jurados. 

Art. 74.** Os cidadãos que houverem servido em um »e^ 
mestre como jurados nâo entrarão na pauta do semestre 
seguinte. 

§ 1.® Os juizes podem extraordinariamente, sem pre- 
juízo da constituição do jury, e havendo causa impeditiva 
de ponderação, dispensar os jurados de servirem em um 
ou mais julgamentos, declarando publicamente os motivos 
por que os escnsa. 

§ 2.® Os jurados que fialtarem ao cumprimento dos seus 
deveres serão processados e punidos nos termos da lei pe- 
t^l. 

Art. 75.^ O governo decretará nova organisação do jury 
em harmonia com esta lei, e com as disposições anteriores 
que ainda ficarem em vigor, determinando o numero de ju- 
rados que deva funccionar em cada tribunal eivei, criminai 
ou commercial, e a fórraa da sua substituição. 

CAPITULO IX 
Dos juízos commerciaes 

Art. 76.® Em cada comarca haverá ura juizo commer- 
cial ao qual competirá: 

1.® Conhecer das causas commerciaes; 

2.® Conhecer das causas sobre presas ou provenientes 
de presas, feitas por navios de guerra ou armadores por- 
tuguezes ; 

3.® Exercer as mais attribuiçSes que lhe forem commet- 
tidas pelo código do commercio e mais legislação especial. 

Art. 77.® Os juizes de direito das comarcas fora de Lis- 
boa e Porto terão competência em todas as questSes com- 
merciaes, quer julguem só quer com a intervenção dos ju- 
rados. 

Art. 78.® O jury commercial pôde deixar de funccionar 
em todos os processos em que as partes, por accordo, o 
dispensarem, excepto nos de fallencia. 

Art. 79.® No caso em que funccionarem os jurados com- 
merciaes presidirá o juiz de direito ao tribunal e resolverá 
todas as questòes jurídicas, competindo exclusivamente 
áquelles o julgamento das questões de facto nos termos do 
§ único do artigo 68.® 

§ 1,® Quando não houver intervenção do jury, o juiz de 
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direito exercerá, em matéria commercial e nos termos da 
legislação respectiva^ as mesmas attribuiç5es que lhe cabem 
em matéria eivei. 

§ 2.® Em todas as comarcas, fora de Lisboa e Porto, 
terão 08 escrivães do eivei competência para funccionar 
nas causas commerciaes, cujos feitos serão distribuidos com 
igualdade entre elles, formando para esse effeito uma classe 
especial. 

CAPITULO X 
Dos juizes de direito nas comarcas áe Lisboa e Porto 

Art. 80.° Na comarca de Lisboa haverá seis juizes de 
direito de primeira instancia eivei, um juiz de direito de 
primeira instancia commercial, três juizes de direito de pri- 
meira instancia criminal, e tantos juizes de direito de in- 
strucção criminal e contravenções, quantos forem os respe- 
ctivos bairros. 

Art. 81.® Na comarca do Porto haverá três juizes de 
direito de primeira instancia eivei, um juiz de direito de 
primeira instancia commercial, dois juizes de direito de fú^ 
meira instancia criminal, e tantos juizes de direi4:o de ins^* 
trucção criminal e contravenções, quantos forem os respe- 
ctivos bsdrros. 

Art. 82.® Nas duas comarcas de Lisboa e Porto cada 
juiz, eivei, commercial ou criminal, só terá respectivamente 
competência na matéria especial para que foi nomeado. 

§ 1.** Os juizes de instrucção criminal e contravenções 
procederão aos autos de exame e corpo de delicto, forma- 
rão todo o processo preparatório até começar a accusação, 
e julgarão todas as contravenções, competindo-lhes espe- 
cialmente os julgamentos mencionados no artigo 47.^, n.® 3.® 

§ 2.® Os juizes de instrucção criminal e contravenções 
funccionarão, quanto aos processos em cujos julgamentos 
têem de intervir, nos respectivos commissariados de policia. 

§ 3.** O governo, em decreto especial, fixará a forma 
por que os juizos de instrucção criminal e contravenções 
têem de funccionar, bem como os termos do processo a se- 
guir nos casos em que abi tiverem de ser julgados. 

Art. 83. ° Os logares de juizes de direito nas duas ci- 
dades serão considerados, para todos os effeitos, como 
juizes de primeira instancia, devendo os do eivei, com- 
mercial e crime ser da classe mais elevada doesta catego- 
ria. 
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Art. 84.® O serviço das audiências, e todo o mais que 
os juizes das comarcas de Lisboa e Porto houverem de 
fazer, será entre elles distribuido nos termos da legisla? 
ção especial. 

CAPITULO XI 

Das relações 

Art. 85.® Compete ás relações: 

1.® Conhecer por meio de recurso, nos termos da lei, das 
sentenças proferidas pelos juizes de direito nas causas que 
excederem a sua alçada, e pelos iuizesmunicipaes ou árbitros; 

2.® Conhecer dos recursos á coroa interpostos dos bis^ 

' pos, metropolitas, vigários geraes ou de quaesquer auctori- 

dades ecclesiasticas diocesanas, e das relações ecclesiasticas, 

sobre violência ou excesso de jurisdicção, ou exercicio il- 

legitimo de funcçoes; 

3.® Conhecer das causas de perdas e damnos propostas 
contra os juizes de direito ou magistrados do ministério 
publico nas comarcas do respectivo districto; 

4.® Decidir os conflictos de jurisdicção ou competência 
entre os juizes de direito do respectivo districto, ou entre 
as outras auctoridades judiciaes de diversas comarcas do 
mesmo districto; 

õ.® Julgar as habilitações deduzidas em causas pen- 
dentes de recurso, quando forem confessadas, bem como 
as desistências, transacções ou confissões, e decidir quaes- 
quer incidentes das mesmas causas ; 

6.® Rever as sentenças proferidas por tribunaes estran- 
geiros, e confirmal-as quando estiverem nos termos d'isso ; 

7.® Condemnar em custas os juizes de direito, municipaes 
ou de paz e todos os empregados judiciaes do respectivo 
districto e impor multas nos termos da lei; 

8.® Julgar de novo as causas quando o supremo tribu- 
nal de justiça annullar a sentença por se ter julgado con- 
tra direito ; 

9.® Julgar as causas dos erros de ofl5cio de todos os jui- 
zes de direito, e membros do ministério publico junto d'elles 
e os crimes por elles commettidos dentro ou fora do «xer- 
cicio das suas funcçoes; 

10.® Proceder quando perante ellas penderem sentenças 
criminaes contradictorias pela forma estabelecida no código 
do processo criminal; 

11.® Censurar os juizes inferiores por advertência nos 
accordâos, e bem assim multal-os e condemnal-os nos casos 
e pela forma decretada nas leis; 
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12.® Advertir, multar e suspender os advogados, pela 
forma; e nos casos estabelecidos nas leis do processo e pe- 
naes; 

13.® Mandar dar conhecimento ao ministério publico de 
qualquer &cto criminoso que conste de algum feito, quando 
haja logar á accusaçâo por parte da justiça, a fim de que 
se proceda na conformidade das leis ; 

14.® Exercer finalmente todas as mais attribuiçSes desi- 
gnadas nas leis. 

§ 1.® Compete exclusivamente á relação de Lisboa o co- 
nhecimento de quaesquer causas ou recursos pertencentes 
ás relações do Porto, de Ponta Delgada, de Goa ou de 
Loanda, quando por suspeição ou por algum outro motivo 
não houver no respectivo tribunal os juizes suffi cientes para 
o julgamento, e também o conhecimento das syndicancias 
aos empregados do ultramar nos termos da respectiva le- 
gislação. 

§ 2.® Compete exclusivamente á relação do Porto o co- 
nhecimento de quaesquer causas ou recursos pertencentes 
á relação de Lisboa, quando a respeito d^elles se verificar 
a hypothese do paragrapho antecedente. 

Art. 86.® A alçada das relaçSes é de 400/^000 réis, 
qualquer que seja a natureza dos bens sobre que versar a 
causa. 

Art. 87.® As relações de Lisboa e Porto terão cada uma 
dezeseis juizes e a de Ponta Delgada cinco. 

§ único. Aos juizes das relações compete o titulo de 
desembargadores . 

Art. 88.® Em cada uma das relaçSes haverá um presi- 
dente e um vice-presidente. 

§ 1.® Serão presidentes das relaçSes de Lisboa e Porto, 
por commissão, os juizes conselheiros do supremo tribunal 
de justiça que o governo nomear. 

§ 2.® O presidente da relação de Ponta Delgada será 
o juiz do tribunal que o governo nomear, competindo-lhe 
o titulo de conselho e o tratamento de excellencia. 

§ 3.® Serão vice-presidentes os juizes mais antigos das 
respectivas relações que assim o requeiram. 

Art. 89.® Os juizes das relações usarão de beca somente, 
e de capa e beca se forem graduados com o titulo de con- 
selho. 

Art. 90.® Os juizes das relações tomarão juramento das 
mãos dos respectivos presidentes. 

Art. 91.® Aos presidentes das relações compete: 

1.® Manter a decência, attenção e ordem nas sessões, 
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procedendo nos termos legaes contra os que as offenderem 
ou perturbarem ; 

2.® Distribuir e dirigir os trabalhos dentro da relação, 
de modo que cada um se empregue com zele na desempe- 
nho dos seus deveres, e, não havendo sessão por falta de 
juizes^ mandar fazer d^isso um auto, que remetterá ao 
ministro da justiça; 

3.^ Manter a ordem nas conferencias, apurasdo a Snal 
o vencido ; 

4.® Informar o governo de todos os empregados de jus- 
tiça que faltarem aos deveres dos seus cargos; 

5.® Prover interinamente a serventia dos oiScios das re» 
lações e todos os mais de justiça nas cidades que forem 
sede d^ellas, emquanto o governo o não fizer, e bem assim 
dar parte ao mesmo governo, quando fallecer algum juiz 
ou empregado da relação; 

6.® Fazer as nomeações que por esta lei lhe são deferi- 
das; 

7.® Tomar ou mandar tomar em livro próprio o signal 
publico dos tabelliães de notas; 

8.® Conceder licença aos juizes da relação e emprega- 
dos subalternos por trinta dias, por motivo justitíoado, 
participando*o ao governo; 

9.® Decidir com o seu voto no caso de empate, e quando 
por lei haja logar; 

10.^ Exercer as funcções de chanceller nas cidades que 
forem séd^ das relações, sellando todas as sentenças sem 
as glosar, cartas e mais papeis que se passarem; 

11.^ Ássignar as ordens que se expedirem pelas rela- 
ções, que não forem por accordão ou não pertencerem pri- 
vativamente aos juizes relatores ; 

12.® Dar posse e juramento aos juizes, aos membros do 
ministério publico e aos empregados que deverem servir 
nas relações, e deferir juramento aos juizes e delegados 
do procurador régio que houverem de servir nos respecti- 
vos districtos; 

13.® Designar por distribuição o juiz da relação que 
houver de ir tomar os depoimentos, quando qualquer mem- 
bro da familia real, ou ministro doestado em efifectivo ser- 
viço, for dado por testemunha e residir na cidade em que 
estiver a relação; 

14.® Mandar fazer termo de encerramento no livro em 
que os juizes se inscreverem ; 

15.® Examinar os livros de registo que os escrivães das 
Cações são obrigados a ter; 
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* 16.® Propor ao gortrno as peesoas que deverem substl^ 
tuir os juisses de diretto noe termos doesta ler; 

17.® Reunir o tribunal em sessão plena, por iniciativa 
própria, por solicitação do juiz relator, de qualquer dos 
adjuntos, ou do ministério publico, para se fixar a opinião 
doutrinaria do tribunal nos casos exclusivamente de di- 
reito, em que tenha havido açcordãos divergentes ou con- 
tradíctorios ; dando parte do resultado das conferenciai ao 
ministro da justiça para os effeitos do artigo 15.® § 6.® da 
carta constitneional ; 

18.® Conceder licença temporária para advogar nas co- 
marcas, em que houver falta de advogados, a individuos 
que, embora nlo sejam bacharéis em direito, tenham ca- 
pacidade, conhecimentos jurídicos e pratica do foro, com- 
provando estes requisitos com exame feito perante o juiz^ 
delegado e administrador do concelho da respectiva co 
marca, segundo o processo do decreto de 17 de fevereiro 
de 1858, ou outro que o substitua; 

19.® Cumprir finalmente as mais obrigações que lhes sio 
legalmente impostas e fazer executar as leis, decretos e 
regulamentos, dentro dos limites das suas attribuiçSea, pro- 
cedendo contra os. infractores. 

Art. 92.® Na falta ou impedimento do presidente fará 
as suas vezes o vice-presidente, que deixará de exercer 
as funcçSes de juiz quando occupar o logar de presidente, 
continuando, todavia, a julgar n'aquelles feitos em que ti- 
ver posto o visto. 

§ l .® Na falta ou impedimento do presidente e do vice- 
presidente servirá o primeiro juiz na ordem da precedência. 

§ 2.® Nâo estandi) presente em qualquer sessão algum 
dos referidos fará as vezes de presidente para a ordem do 
serviço o juiz que se seguir em precedência na respectiva 
secção. 

Art. 93.® Ao presidente da relação de Ponta Delgada 
eemipetirá, alem das suas outras attribuiçdes, julgar, como 
os outros juizes, entrando com elles em distribuição. 

Art. 94.® Faltando o numero legal de juizes no tribu- 
nal da relação de Ponta Delgada será chamado, como sup- 
plente, o juiz de direito da comarca sede da relação. 

§ 1.® O juiz supplente não poderá intervir em processos 
que tenha julgado em primeira instancia. 

§ 2.® Emquanto o dito juiz estiver funccionando, oomo 
supplente na relação, as suas funcçSes na primeira instan- 
cia serão exercidas pelo substituto a quem pertencer. 

§ 3.® Durante o seu serviço na relação o juiz supplente 
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perceberá o mesmo ordenado dos mais juizes doeste tribu- 
nal, comprehendído o terço se a este tiver direito. 

CAPITULO XII 
Do supremo tribunal de justiça 

Art. 95,® O supremo tribunal de justiça conhece em re- 
curso de revista de nul lidados do processo e de sentença. 

Art. 96.® Compete ao supremo tribunal de justiça: 

1.^ Conhecer das decisões proferidas pelas relações por 
meio de recurso nos termos da lei; 

2.® Designar a relação a que ha de ser remettido o feito, 
quando conceder a revista annuUando a sentença por ter 
julgado contra direito; 

3.^ Conhecer das acções de perdas e damnos intentadas 
contra os conselheiros do supremo tribunal de justiça, con- 
tra os juizes das relações ou contra os magistrados do ma- 
msterio publico junto de qualquer doestes tribunaes, e dos 
erros de officio e dos crimes, commettidos por estes ma- 
gistrados, quer esses crimes sejam commettidos no exerci- 
cio de suas funcções, quer fora d'elle; 

4.® Conhecer dos conflictos de jurisdicção ou competên- 
cia entre as relações ou entre quaesquer auctoridades ju- 
diciaes do districto de diversa relação; 

5.® Julgar as habilitações deduzidas em causas penden- 
tes de recurso, quando forem confessadas, assim como as 
desistências, transacções ou confissões e decidir quaesquer 
incidentes das mesmas causas ; 

6.** Condemnar em custas nos termos do cpdigo do pro- 
cesso civil; 

7.® Mandar suspender a execução de sentenças contra- 
dictorias, em que dois ou mais réus forem condemnados 
como auctores do mesmo crime, logo que lhe seja partici- 
pada pelo procurador geral da coroa ex-officio ou a reque- 
rimento de algum dos condemnados a existência d^ellas, e 
proceder na conformidade da legislação criminal ; 

8.® Mandar suspender, a requerimento do procurador ge- 
ral da coroa, a execução da sentença em que, alguém 
for condemnado, quando o réu tiver querelado por perjúrio 
contra alguma testemunha do plenário da accusação, ou 
quando o réu condemnado querelar por suborno ou peita 
contra algum dos jurados que intervieram na sentença. 

Art. 97.® O supremo tribunal de justiça será composto 
de dezesete juizes conselheiros. 
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§ único. Os dois juizes conselheiros do supremo tribunal 
de justiça, que forem commissionados para presidentes das 
relaçSes de Lisboa e Porto, deixarSo de exercer funcçSes 
no supremo tribunal, emquanto durarem as respectivas. 
commissSes. 

Art. 98.^ O tribunal será dividido em duas secçSes, 
composta cada uma de sete juizes conselheiros, 

Art. 99.® Os juizes conselheiros do supremo tribunal de 
justiça têem o titulo do conselho, tratamento de excellen- 
cia e usam de capa sobre a beca. 

Art. 100.® Os juizes conselheiros do supremo tribunal 
de justiça prestam juramento nas mSos do presidente. 

Art. 101.® O supremo tribunal de justiça terá um presi- 
dente e um vice-presidente. 

§ 1.® O presidente será nomeado pelo governo d'entre 
os juizes do tribunal. 

§ 2.® O vice-presidente será o mais antigo dos juizes 
conselheiros do supremo tribunal. 

§ 3.® Na falta ou impedimento do presidente e vice-pre- 
sidente fará as suas vezes o conselheiro mais antigo, o qual 
comtudo continuará a julgar os feitos em que tiver posto o 
visto. 

§ 4.® O presidente presta juramento nas mãos do minis- 
tro da justiça. 

Art. 102.® Competem ao presidente do supremo tribunal 
de justiça attribuiçSes idênticas e análogas ás dos presi- 
dentes das relaçSes, mencionadas no artigo 91.® n.®"^ 1.®, 
2.®, 3.®, 4.®, 8.®, 9.®, 11.® 17.® e 19.® 

Art. 103.® Faltando o numero legal de juizes conselhei- 
ros, serSo chamados como supplentes pela ordem da anti- 
guidade os juizes da relação de Lisboa, excepto o vice- 
presidente, por meio de offioio da presidência do supremo 
tribunal de justiça á da relação. 

§ único. Os juizes supplentes, posto que cesse o motivo 
por que foram chamados, julgarão os feitos que a esse 
tempo tiverem dia assignado. 

CAPITULO XIII 
Das sessões e audiências dos tribunaes judiciaes 

Art. 104.® Os tribunaes e os juizos terão as sessSes e 
audiências ordinárias que as leis de processo indicarem e as 
extraordinárias que a affluencia do serviço possa exigir. 

Art. 105.® As sessSes e audiências serão publicas, exce- 
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pio nos oasos em que a causa for de natureza que a dis- 
cu»6SkO pofisa oífender a decência e a moralidade publica* 

Art. 106.^ Ao juiz ou presidente do tribunal que presi- 
dir á sessão ou audiência compete manter a policia dentro 
do tribunal e dirigir a ordem dos trabalhos. 

Art. 107,^ Todas as discussSes serào oraes, podendo, 
porém^ as partes oiFerecer quaesquer allegaçSes escriplaa 
em sustentação do seu direito. 

Art. lOd.^ As sentenças dos juizes singulares serão pre^ 
feridas immediatamente, ou, quando a gravidade da causa» 
o exija, o juiz marcará logo audiência dentro do praso fi- 
xado nas leis do processo para a proferir. 

Art. 109.® Os acoordãos dos tribunaes coUectivos serão 
igualmente proferidos em seguida á discussão da causa. 

§ 1.® O juiz relator trará escrípto o relatório da causa, 
o qual será lido antes da discussão. 

§ 2.® Os juizes, em conferaicia, votarão sobre a ques- 
tão, e em seguida o relator lavrará o accordão, excepto jfi- 
cando vencido, pois n'este caso, tanto nos feitos eiveis .como 
nos crimes, será lavrado pelo primeiro juiz que tiver feito 
vencimento, e será assignado por todos. 

§ 3.® Se a causa pela sua gravidade não se prestar a 
que o accordão se tire immediatamente, ficará para uma 
das sessSes seguintes, a qual será logo annunciada ás paiw 
tes. 

§ 4.® Parecendo á maioria dos juizes que não se pôde 
conhecer do processo, sem previas tenções, assim se resol- 
verá. 

Art. 110.® Os julgamentos nas relações de Lisboa e 
Porto far-se-hão nos termos d 'esta lei e das leis do pro- 
cesso civil, commercial, e criminal, em duas secções, com- 
posta cada uma de oito juizes. 

§ único. Cada secção terá, pelo menos, uma sessão por 
semana. 

Art. 111.® Os julgamentos do supremo tribunal de jus- 
tiça far se-hão em secções, nos termos doesta lei e dm 
leis do processo civil, commercial e criminal. 

§ 1.® As secções serão duas, composta cada uma de sete 
juizes conselheiros. 

§ 2.® A discussão e votação do supremo tribunal de jus- 
tiça versará apenas sobre os fundamentos por que n'uma 
simples petição os recorrentes pedirem a concessão daxevista. 

§ 3.® Cada secção terá, pelo menos, uma sessão por se-, 
mana. 

Art. 112.® Todos os annos no dia 17 de outubro haverá 
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ab^tura solemne dos tribunaes, a qual se effectuará em 
Lisboa na sala das sessões do suprenlo tribunal de justiça 
e no Porto e em Ponta Delgada na do respectivo tribunal 
da relação. 

§ único. O presidente respectivo convidará para ^ ses- 
são de abertura sol^fnne as auctoridades e fará uma alio- 
cução; o secretario do supremo tribunal lerá um relató- 
rio sobre o movimento geral judiciário de todo. o paiz no 
anno findo^ e os guardas mores da relação lerUo relatório 
idêntico, cada um com respeito ao seu districto, havendo 
mais um discurso apropriado ao caso, pronunciado por um 
juÍ3, representante do ministério publico, ou advogado, sen^ 
do em todo o caso qualquer d'elles escolhido pelo respectivo 
presidente. 

Art. 113.^ Serão de ferias nos tribunaes a quinta feira^ 
sexta feira, e sabbadq da semana maior e os dias que de« 
cOTrem desde 16 de agosto até 16 de outubro, inclusi- 
vamente. 

Art. 114.^ Durante as ferias é licito aos juizes sair do 
território, em que exercem jurisdicç^o, por espaço de trinta 
dias. 

§ 1.® Os juizes de paz, municipaes, e de direito, ficarão 
substituídos, durante os trinta dias, pelos seus substitutos 
legaes. 

§ 2.® Nos tribunaes collectivos os juizes gosarão da fa- 
culdade concedida n^este artigo pela forma prescripta pelos 
presidentes, de modo que sempre haja o numero de juizes 
para o serviço em que não ha ferias. 

CAPITULO XIV 
Das penas disciplinares 

' Art. 115.® O juiz que, sem praticar crime ou fora dos 
casos em que pôde ser advertido ; multado e tíondemnado 
nas custas pelos tribunaes superiores, commetter faltas 
que, não tendo a qualificação de crimes ou erros de officio, 
mostrarem manifesto esquecimento e desprezo da dignidade 
da magistratura, fica sujeito á imposição de uma pena dis- 
ciplinar. 

Art. 116.° As penas disciplinares, que nos termos do ar- 
tigo anterior podem ser impostas aos juizes, são as se- 
guintes : 

1/ A censura; 

2.* A reprehensâo; 

3.* A suspensão temporária. 
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Art. 117." A pena de censura consistirá n'ama expro- 
bração formal pela falta commettida. 

Art. 118.® A pena de reprehensão obriga o juiz n'ella 
condemnado a comparecer perante o tribunal da relação, 
a cujo districto pertencer, ou perante o supremo tribunal 
de justiça sq doeste for membro, para ahi ser reprehen- 
dido. 

Art. 119.® A pena de suspensão priva o juiz do exercí- 
cio das suas funcçSes e do vencimento total ou parcial, ou 
só do vencimento, conforme for imposta, e em todo o caso 
importará o desconto de todo o tempo por que durar para 
08 effeitos da antiguidade, concessão do terço, e aposenta- 
ção. 

§ único. Esta pena não será menor de trinta dias nem 
superior a noventa. 

Art. 120.® As penas disciplinares só poderão ser im- 
postas pelo supremo conselho da magistratura judicial, 
sob proposta do governo ou dos superiores hierarchicos do 
magistrado arguido, ouvido sempre este previamente. 

CAPITULO XV 
Do supremo conselho da magistratura judicial 

Art. 121.® Junto ao ministério da justiça funccionará 
o supremo conselho da magistratura judicial, ao qual com- 
petirá: 

1.® Fazer as propostas para a promoção dos juizes de 
direito da classe inferior para a classe superior, da pri- 
meira para a segunda instancia, e doesta para o supremo 
tribunal de justiça; 

2.® Fixar a antiguidade dos juizes e resolver as questões 
que a tal respeito se levantem ; 

3.® Consultar sobre a aposentação dos magistrados ju- 
diciaes ; 

4.® Impor, nos termos do respectivo processo, penas dis- 
ciplinares aos magistrados judiciaes; 

5.® Decretar syndicancias aos actos dos juizes, se as- 
sim o entender, quando o ministro da justiça lh*o propo- 
zer, ou quando qualquer juiz processado disciplinarmente 
assim o requerer; 

6.® Emittir o seu parecer nos assumptos em que a lei 
o exigir, ou sobre que for consultado pelo governo. 

Art. 122.® O supremo conselho da magistratura judicial 
será composto: 
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1.® De um presidente nato, que será o presidente do 
supremo tribunal de justiça, ou quem suas vezes fizer; 

2.® De quatro juizes conselheiros do supremo tribunal de 
justiça por este eleitos, para servirem por um anno, na 
sessão solemne da abertura dos tribunaes ; 

3.® Do director geral dos negócios de justiça, servindo 
de secretario, sem voto. 

§ 1.® O supremo conselho da magistratura judicial esco- 
lherá de entre os seus vogaes um vice-presidente. 

§ 2.® Na mesma sessão em que se elegerem os quatro 
vogaes efifectivoB serào eleitos mais dois supplentes. 

§ 3.® O governo fará os regulamentos necessários para 
a installaçâo e serviço doeste tribunal e fixará os termos 
do processo que perante elle tem de correr. 

CAPITULO XVI 
Sa circumscripção judicial 

Art. 123.^ O governo procederá á circumscripção judi- 
cial do paíz, organisando o respectivo mappa depois de 
terminados os trabalhos da commissao creada por decreto 
de 1 de setembro de 1887 e de observadas as prescripçòes 
d 'este, dando conta de tudo ás cortes. 

TITULO n 
Do ministério publico 

CAPITULO I 
Disposições geraes 

Art. 124.** O ministério publico tem por missão: 

1.® Representar o poder executivo junto do poder judi- 
cial ; 

2.® Fiscalisar o cumprimento da lei e a prompta e re- 
gular administração da justiça em todos os actos e proces- 
sos em que houver de intervir, e informar o que se lhe 
oflferecer áquelle respeito quanto aos outros actos e proces- 
sos; 

3.® Velar em juizo pelos direitos do estado « das pessoas 
a quem elle deve protecção; 

4.® Promover a accusação e a punição dos crimes e 
contravenções, com a única excepção dos casos em que a 
lei tornar essa accusação ou a continuação d^ella depen- 

12 
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dentes da queixa, ou do consentimento das pessoas offen- 
didas, ou de seus pães ou tutores; 

5.^ Emittir parecer fundamentado quando o governo ou 
as auctoridades administrativas Ih^o requisitarem; 

6.® Cumprir as mais attribuiçSes que por leis especiaes 
lhe forem impostas. v 

Art. 125.® O ministério publico constituo magistratura 
hierarchica, amovivel, responsável, e dependente do minis- 
tro da justiça. 

Art. 126.® A hierarchia da magistratura do ministério 
publico será a da ordem em que se acham classificados os 
seus logares no artigo 130.® doesta lei. 

Art. 127.® A amovibilidade da magistratura do ministério 
publico consiste em o governo poder transferir, dentro da 
mesma classe hierarchica, e exonerar os que d'ella fazem 
parte, nos termos doeste titulo. 

Art, 128.® Os magistrados do ministério publico, alem 
da responsabilidade civil e criminal em que incorrem pe- 
los actos praticados no exercicio das suas funcçSes, nos 
termos prescriptos nas leis, e que será exigivel pela forma 
n^elJas determinada, responderão para com o governo pelo 
cumprimento dos seus deveres e pela observância das in- 
strucçSes e ordens que d'elle recebam. 

Art. 129.® O ministério publico receberá por intermé- 
dio do seu superior as instrucçoes e ordens do governo, 
devendo, porém, independentemente d^ellas exercer todas 
as attribuiçoes e cumprir todas as obrigações que por lei 
lhe compitam. 

§ único. O magistrado do ministério publico, que en- 
tenda ser contraria á lei qualquer ordem recebida do seu 
superior hierarchico, representará respeitosamente; e, se 
lhe for ordenado de um modo positivo que obedeça, cum- 
pri]rá, dando parte ao governo. 

Art. 130.® A magistratura do ministério publico é com- 
posta de: 

1.® Procurador geral da coroa e fazenda, chefe supe- 
rior do ministério publico e seis ajudantes; 

2.® Procuradores régios perante as relaçSes de Lisboa, 
Porto, e Ponta Delgada, e ajudantes perante as duas pri- 
meiras ; 

3.® a) Delegados do procurador régio nas comarcas de 
Lisboa e Porto, secretários dos tribunaes privativos dè 
commercio, e ouvidor perante a junta do credito publico ; 

h) Secretários da procuradoria geral da coroa e fazenda 
e das procuradorias regias; 
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c) Revedores perante as relaçSes; 

4." Delegados do procurador régio nas comarcas fora 
de Lisboa e Porto; 

5.® Sub-delegados do procurador régio. 

§ único. Os magistrados do ministério publico que por 
virtude de leis especiaes estiverem exercendo qualquer ser- 
viço publico nSo comprehendido na presente lei só ficam 
sujeitos ás disposições d'ella na parte que lhes possa ser 
applicavel. 

CAPITULO II 
Da distribuição do ministério publico perante os tribunaes 

Art. 131." O ministério publico é exercido: 

Perante o supremo tribunal de justiça, o supremo tribu- 
nal administrativo e o tribunal de contas, pelo procurador 
geral da coroa e fazenda e seus ajudantes; 

Perante as relaçSes pelos procuradores régios e seus aju- 
dantes e na falta ou impedimento doestes pelos seus secre- 
tários, excepto em Ponta Delgada, onde o procurador ré- 
gio será suDstituido pelo secretario, e na falta ou impedi- 
mento d'este pelo delegado da conrarca, sede da relação. 

Perante os tribunaes privativos de commercio pelos res- 
pectivos secretários, e nos outros pelos delegados de pro- 
curador régio ; 

Perante a junta do credito publico por um ouvidor ; 

Perante os juizos de direito das comarcas pelos delega- 
dos e subdelegados; 

Perante os juizes municipaes pelos subdelegados, que 
accumularâo o officio de contador. 

Art. 132.® Os secretários da procuradoria geral da co- 
roa e fazenda e os das procuradorias regias exercerão as 
funcçSes, que os seus respectivos regulamentos lhes pre- 
screverem. 

Art. 133.® Aos revedores das relações cumpre examinar 
com toda a attenção, e rever com escrupuloso zelo, se nas 
sentenças, cartas e mais papeis, houve excesso na conta 
dos salários, custas, e emolumentos ; se n^elles se inseriram 
mais peças do que as necessárias; se cada pagina tem o 
numero legal de linhas, e estas o de letras; se ha repeti- 
ções ociosas de palavras, ou se faltam as necessárias de 
que resulte ambiguidade ou obscuridade; se a letra é bem 
intelligivel ; se ha alguma falta que se deva emendar ou 
reparar, ou restituição de excesso de custas e salários, 
marcando á margem d^esses papeis tudo quanto encontrar 
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feito contra lei; e finabnepte exercer as mais attribuiçoes 
deterBÚDâMlaB na tâbella dos emolumentos e salários jodi- 
ciaes. 

§ 1.® O revedor, que n2o satisfizer a quanto n'este ar- 
tigo se lhe prescreve, incorrerá nas penas da lei e pa- 
gs^à ás partes os d^ainoe que soffrerem. 

§ 2.® O revedor e o oontador da rekçSo substituem-se 
reciprocamente na falta ou impedimento de um d'eUes. 

CAPITUI^O m 

Pos dúreitos e obrigações geraes dos magistrados 
do ministério publico 

Art. 134.° Os magistrados do ministério publico só exer- 
eem a sua acção judicial nos mesmos termos prescriptos 
para os juizes no artigo 1.7. °, salvo o caso de qualquer 
commissão especial do governo. 

Art. 135,® Os logares do ministério puMko são incom^ 
pativeis com todo o cargo publico electivo, eoip o exercieio 
de qualquer jurisdiòção, com a profissão de commerciante, e 
com o exercício da advocacia nas causas em que tiverem 
de intervir officiosamen te. 

§ 1.° O magistrado dò ministério publico, que contra- 
vier a prescripção doeste artigo, será immedíatamente exo- 
nerado. 

§ 2.® Na regra doeste artigo e seu paragrapho não são 
comprehendidas as funcçSes legislativas com respeito aos 
membros do ministério publico que actualmente as podem 
exercer. 

Art. 136.** A todos os magistrados do ministério publico 
são extensivas todas as prohibiçdes impostas aos juizes no 
artigo 20.°, e especialmente aos delegados do procurador 
régio as impostas aos juizes de direito no artigo 63.° doesta 
lei. 

Art. 137.° Os magistrados do ministério publico perce- 
berão os ordenados constantes da tabeliã junta a esta lei, 
sob n.° 2, e os emolumentos que lhes competiirem nos ter- 
mos da tabeliã judicial. 

Art. 138.° Os magistrados do ministério publico são hie- 
rarchicamente subordinados uns aos outros, e todos ao mi- 
nistro da justiça. 

Art. 139.° O procurador geral da coroa e íaz^ada é su- 
perior a todos 08 membros do ministério publico e por 
isso sobre todos exerce disciplina. 
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Art. 140.® Os procuradores régios exercem diréôtamè»» 
te di^iplisa sobre os seirs ajudanteS) secretaries, • revedo*' 
res e delegados; estm exercem diisciplina sobre os subde^ 
legados. 

Ârt. 141.® Os magistrados do ministério publico usam 
de bécá> xk> exercício de suas fancçSed. 

Art. 142.® O governo fará vtm regulararento geral do mi-* 
nisterio publieo^ 

CAHTtJLOlV 

Da nomeação, promoção, tt^ansferencía, aposentação, 
suspensão e demissão dos magistrados do lúinistério publicú 

Art. 143.® Para ser admittido a exercer as funcç^es do 
ministério publico é mister: 

1.® Ser cidadão português; 

2.® Estar no goso de todos os direitos políticos e ci* 
vis ; 

3.® Ter o grau de bacharel formado em direito pela uui- 
v^sidade de Coimbra. 

§ 1.® Na disposição do n.® 1."® não são incluidos os es* 
trangeiros naturalisados portugueses. 

§ 2.® Para os legares de subdelegados poderá ser dis- 
pensada a condição constante do ultimo numero doeste ar- 
tigo, nos casos fixados n^esta lei. 

Art. 144.® Os subdelegados do procurador régio serão 
de nomeação do governo, feita sob proposta dos delega* 
dos das comarcas, ouvido o respectivo procurador regió^ 
devendo recair de preferencia em bacharéis forbaados em 
direito, e na sua falta em pessoas idóneas. 

Art. 145.® Os delegados do ministério publico serão no- 
meados pelo ministério da justiça de entre os habilitados 
em concurso publico de provas oraes e escriptas, feito 
perante as procuradorias regias das relaçòeâ nos termos 
do respectivo regulamento. 

§ 1.® Não serão admittidos ao concurso candidatos al- 
guns que não tenham, pelo menos: 

Seis mezes àe bom e efíectivo serviço como subdelega- 
dos; ou 

Um anno como advogados com exei^cicio effectivo no 
foro; ou 

Seis mezes com exercício effectivo de agentes dos tri^ 
bunaes administrativos. 

§ 2.® Á escolha do governo recairá entre os que julgar 
mais idóneos, habilitados no oemcursO) attendendo ao restd** 
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tado d'elle; ás informações universitárias dos concorrentes, 
ao serviço publico já prestado, e ás habilitaçSes scientifi- 
cas e litterarias devidamente comprovadas. 

Art. 146.® Os delegados do procurador régio serSlo no- 
meados para comarcas de 3.^ classe, e depois promovidos 
doestas para as de 2.^ classe, por antiguidade, podendo-o 
ser de 2.' para a 1.^ por antiguidade ou por distincção. 

§ único No caso de impedimento absoluto ou temporário 
serão os delegados substituidos pelos subdelegados, haven- 
do-os, ou por pessoas de sua escolha e nomeaçtlo, prefe- 
rindo os advogados e os bacharéis formado em direito ; se, 
porém, o impedimento for só relativo a alguns processos, 
ou se os delegados não indicarem quem os substitua, será 
a nomeação dos substitutos feita pelo juiz de direito. 

Art. 147.® Os legares do ministério publico comprehen- 
didos sob o n." 3.® do artigo 130.® serão providos, exclusiva- 
mente, em delegados de procuradores régios em exercicio 
em comarcas de 1.^ classe. 

Art. 148.® Os legares de ajudantes dos procuradores ré- 
gios serão providos, um por accesso nos membros do mi- 
nistério publico que exercerem os legares referidos no n.® 3.® 
do artigo 130.®, e o outro por distincção entre os delega- 
dos do procurador régio em comarcas de 1.^ classe. 

Art. 149.® Os legares de procuradores régios serão pro- 
vidos em membros do ministério publico, que tenham des- 
empenhado funcçòes de ministério publico pelo menos du- 
rante dois annos depois de promovidos a delegados de 1.^ 
classe. 

Art. 150.® Os legares de ajudantes do procurador geral 
da coroa e fazenda serão providos, por nomeação do go- 
verno, em magistrados do ministério publico que tenham 
pelo menos dez annos de serviço effectivo e distincto; po- 
dendo, porém, em cada três vagas, nomear-se livremente 
para uma d^ellas um jurisconsulto de distincto mereci- 
mento. 

Art. 151.® O logar de procurador geral da coroa e fa- 
zenda será provido pelo ministro da justiça em juriscon- 
sulto de merecimento superior, ouvido o conselho de minis- 
tros. 

Art. 152.® Os delegados dos procuradores régios serão 
todos transferidos nos mesmos termos em que o são os juizes 
de direito, ficando porém ao governo a escolha das comar- 
cas em que hão de servir. 

§ uníco. Alem da transferencia geral preceituada n'este 
artigo, os delegados do procurador régio poderão ser trans- 
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feridos, por conveniência do serviço, de umas para outras 
comarcas da mesma classe. 

Ârt. 153.^ Os magistrados do ministério publico, que co- 
metterem faltas no desempenho dos seus deveres, poderão 
ser advertidos, censurados ou reprehendidos, segundo a 
gravidade da falta, pelo seu immediato superior hierarchi- 
00, que dará logo parte ao governo. 

Art. 154.® Os magistrados do ministério publico só po- 
dem ser demittidos por algum dos seguintes motivos: 

1.® Por infracção manifesta da lei em seus actos e de- 
cisões ; 

2.® Por desobediência ou falta de acatamento ás ordens 
dos seus superiores; 

3.® Por negligencia ou omissão de que resulte perigo ao 
interesse publico, ou aos serviços que lhes estão commet- 
tidos; 

4.^ Por procedimento irregular que os impossibilite de 
exercer decorosamente as suas funcçSes. 

§ único. A demissão dos magistrados do ministério pu- 
blico não poderá eflfectuar-se sem previa audiência d^elles ; 
e no decreto da demissão declarar-se-ha qual dos motivos, 
enumerados no artigo, a determinou. 

Art. 155.® Os magistrados do ministério publico serão 
aposentados nos mesmos termos prescriptos para os juizes. 

§ 1.® Os re vedores das relaçSes serão aposentados nos 
termos do artigo 20ò.® e respectiva tabeliã. 

§ 2.® O processo, porém, para a aposentação correrá 
perante a procuradoria geral da coroa e fazenda, e ao go- 
verno será licito conformar-se, ou não, com o parecer doesta. 

TITULO III 

Da advocacia 

CAPITULO I 

Da profissão e da ordem dos advogados 

SECÇÃO I 

Disposições geraes 

Art. 156.^ A profissão do advogado tem por fim a de- 
feza dos direitos politicos e civis de cada um : repousa na 
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pi^obidade^ desinteresse; indepeâdeneia e cuidadoso estudo 
de quem a exerce, e emprega como meios a persuasão e a 
convicção. 

Art. 157.® Os advogados do reino constituirão uma cor- 
poração denominada Ordem dos advogados^ e, salvo nos ca-* 
SOS dos §§ i.® e 2.® doeste artigo, ninguém poderá exer- 
cer a advocacia sem se achar inscripto nos registos da 
ordem* 

§ 1.^ Aos aetuaes advogados fica salva a faculdade de 
se inscreverem ou não na ordem, 

§ 2.® O disposto n'este artigo não tolhe a nomeação de 
advogados de provisão, onde não houver numero suffi- 
ciente de advogados inscriptos. 

Art. 158.° A ordem dos advogados tem a sua sede princi- 
pal em Lisboa, e divide-se em duas circumscrípçSes, a sa^ 
ber: 

A primeira com a sua sede em Lisboa, comprebendendo 
os advogados dos districtos das relações de Lisboa e de 
Ponta Delgada; 

A segunda com a sua sede nó Porto, comprebendendo os 
advogados do districto da relação d'esta cidade. 

Art. 159.® Na sede de cada circumscripção haverá um con^ 
selho de disdplina, 

§ 1.® Em Lisboa o conselho de disciplina será composto 
de presidente e cinco vogaes; no Porto, compor-se-ha de 
presidente e três vogaes; haverá também em Lisboa seis 
supplentes, e no Porto quatro. 

§ 2.® Os conselhos de disciplina são eleitos annualmente 
pela assembléa de advogados da respectiva circumscripção, 
d^entre os advogados que na sede d'esta exercem a sua pro- 



Art. 160.® Os presidentes dos conselhos de disciplina es- 
tão sujeitos ao presidente da ordem, que é o chefe e o 
único representante d'ella. 

§ 1.® O presidente da ordem e dois, supplentes são 
triennalraente eleitos pela assembléa de advogados, d^entre 
aquelles que tiverem quinze annos pelo menos de exer- 
cicio da sua profissão na capital do reino, e ahi residirem 
habitualmente. 

§ 2.® Quando o presidente- da ordem não tiver sido ree- 
leito terminam as suas funcçôes logo que expire o praso 
de três annof?. 

§ 3.® Não se tendo procedido a eleição em tempo útil, ou 
não havendo tomado posse o presidente da ordem nova- 
mente eleito, o supplente a quem pertencer omforme o ar^ 
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tígo 180.° deverá assumir as funcçSes do chefe, providen- 
oiando immediatamente para que eete cargo seja devida- 
mente exercido. 

Art. 161. ° Dos conselhos de disciplina haverá recurso para 
o conselho da ordem nos casos em que a presente lei o 
admitte. 

§ 1.® O conselho da ordem compoe-se do presidente 
d'eila, e de quatro vogaes, que são os presidentes dos dois 
ooDselboB de disciplina e os dois supplentes d^aquelle. 

§ 2.^ O conselho da ordem funcciona em Lisboab 

Art. 162.** Os advogados, que exercerem a sua profissão 
na sede de cada circumscripção, reunir-se*hao periodica- 
mente em conferencia na respectiva sede, e discutirão as 
consultas jurídicas, que á conferencia forem feitas, ou por 
qualquer d'elles, ou por outro coUega seu da respectiva cir- 
comecrípçãc», ou por terceiros. 

§ 1.° As conferencias são presididas pelo presidente da 
ordem, e na sua falta pelo presidente do respectivo con- 
selho de disciplina. 

§ 2.® A resposta ás consultas feitas por advogados será 
gratuita : pela resposta ás outras poderá a conferencia le* 
var o honorarío que entender. 

§ 3,* A ordem dos advogados poderá estabelecer cursos 
práticos de direito, que serão considerados, quando orga- 
nisados devidamente e com approvaçâo do (governo, de 
habilitação ao provimento dos logares de officiaes de jus- 
tiça, escrivães e solicitadores. 

§ 4.® O governo poderá fornecer casas á ordem dos 
advogados em Lisboa, Porto e Ponta Delgada. 

SECÇÃO U 
Dos praticantes a advogados e sua inscripção 

Art. 163.^ Ninguém poderá inscrever-se como advogado 
sem haver antes sido inscripto e funccionado como prati- 
cante, 7106 termos doesta secção. 

§ único. Só poderão ser admittidos a inscrever-se como 
praticantes oe cidadãos portuguezes que forem bacharéis 
formados em direito pela universidade de Coimbra. 

Art. 164i^ Os praticantes são obrigados : 

1.® A praticar durante um anno pelo menos no eserí- 
ptorio de um advogado; 

2.^ A assistir regularmente ás ccmferencias de que trata 
o artigo 162.^, e a responder ás consultas que lhes forem 
distribuídas. 
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§ 1.^ Na petição para a inscripçâo deverá o praticante 
declarar o nome e domicilio do advogado com quem vae 
praticar, e exhibir consentimento escripto doeste. 

§ 2.® O anno de pratica conta-se da data da inscripçSo. 

§ 3.^ A assistência ás conferencias só é obrigatória para 
os praticantes domiciliados na sede de cada circumscri- 
pçHo.. 

§ 4.® Os praticantes com três mezes de pratica assidua 
e estudiosa poderão ser auctorisados a procurar em juizo 
como solicitadores e a advogar nos juizos criminaes de pri- 
meira instancia.^ 

§ 5.^ Essa auctorisação ser-lhes-ha lançada no^ registo 
da sua inscripção e cotada no respectivo diploma. 

Art. 165.® Só pôde ser admittido a inscrever-se como ad- 
vogado : 

1.® O praticante inscripto que mostrar ter concluído 
com bom comportamento e aproveitamento o seu anno de 
pratica ; 

2.® O cidadão portuguez, bacharel formado em direito 
pela universidade de Coimbra, que, posto não se tenha in- 
scripto como praticante, tivçr servido um anno pelo menos 
como magistrado do ministério publico, como juiz, ou como 
lente da faculdade de direito da mencionada universidade. 

Art. 166.® A inscripção tanto de praticantes como de ad- 
vogados e a auctorisação a que se refere o § 5.® do arti- 
go 164.°, requerer- se-hão ao conselho de disciplina da cir- 
cumscripção em que o requerente quizer praticar ou advo- 
gar. 

§ 1.® O diploma da inscripção de praticante com a cota 
a que se refere o § 5." do citado artigo 164.**, e o da in- 
scripção de advogado, habilitam o inscripto a exercer a sua 
protíssão sem dependência de outro algum documento. 

§ 2.® O advogado inscripto n'uma circumscripção pôde 
accidentalmente exercer a sua profissão na outra; pôde 
também transferir de uma para outra circumscripção a sua 
inscripção; mas não pôde estar inscripto era duas circum- 
scripções. 

§ 3.® O diploma que habilita a advogar, habilita igual- 
mente a solicitar em juizo. 

Art. 167.® Não podem ser admittidos a inscrever-se como 
praticantes nem como advogados os que em regra são inhi- 
bidos de procurar em juizo. 

Art. 168.® O advogado usará de toga nos actos públicos 
e no exercício de suas funcçSes, e occupará logar imme- 
diatò ao do ministério publico. 
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SECÇÃO III 

Das attribuições dos conselhos de disciplina e da ordem 
e dos seus presidentes 

Art. 169.® O conselho de disciplina é ao mesmo tempo, 
na sua circumscripçâo, corpo administrativo e tribunal dis- 
ciplinar. 

§ 1.® Como corpo administrativo compete-lhe na respe- 
ctiva circumscripçko : 

1.® Receber todas as taxas, quotas, e rendimentos da or- 
dem e applical-os conforme os orçamentos devidamente 
approvados ; 

2.® Organisar e administrar a casa da conferencia, e a 
livraria annexa ; 

3.® Prover a todas as necessidades económicas da or- 
dem na respectiva circumscripçâo. 

§ 2.® Como tribunal compete-lhe na respectiva circum- 
BcripçSo : 

1.® Acceitar os requerimentos para inscripção de prati- 
cantes e advogados, e resolver sobre elles; 

2.® Effectuar a inscripçâo, quando auctorisada, e passar 
aos inscriptos o competente diploma; 

3.® Conceder aos praticantes a auctorisaçâo a que se re- 
fere o artigo 164.®, registal-a e cotal-a no respectivo di- 
ploma; 

4.® Formar annualmente o quadro dos praticantes au- 
ctorisados e dos advogados da respectiva circumscripção, 
fazel-o imprimir e remetter copia a todos os tribunaes de 
primeira instancia civil, e aos tribunaes superiores da res- 
pectiva circumscripçSo ; bem como ao conselho de disciplina 
da outra circumscripção e ao presidente da ordem; 

5.® Conhecer das faltas commettidas pelos praticantes 
e advogados da ordem no exercício de suas funcções ; 

6.® Conhecer dos actos de comportamento publico dos 
mesmos praticantes e advogados, que mostrarem esqueci- 
mento e desprezo da dignidade da profissão ou da digni- 
dade da ordem ; 

7.® Impor, nos casos de que tratam os dois números pre- 
cedentes, as penns disciplinares em que os praticantes ou 
advogados houverem incorrido; 

8.® Conceder ou nogar a assistência judiciaria. 

§ 3.® O presidente do conselho de disciplina, quando 
este conselho funcciona como tribunal, preside e dirige os 
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trabalhos, mas nâo toma parte nas deliberaç8es de que cou- 
ber recurso; em todas as demais, porém, vota e tem voto 
de qualidade em caso de empate. 

Árt. 170.^ As penas que o oonselha de disoiplin» pôde 
impor, são: 

1.*^ A advertência particular; 

2.^ A censura publica ; 

3.^ A suspensão até waa, anno. 

4.* A expulsão. 

Art. 17 1%^ De todas as deliberaçSes qpe o conselha de 
disciplina tomar como tribunal, excepto no caso don#^ li*' 
do § 2.^ do artigo 169.^, cabe recurso ptara o conselho da 
ordem. 

§ único. Da deliberação do conselho da ordem nik> ha 
recurso. 

Art. 172.° Compete ao presidente da ordem: 

1.° Regular por meio de instrucçSes dadas aos presiden- 
tes dos conselhos de disciplina o serviço d^elles e dos com-» 
selhoSy e fixar as epochas em que uns e outros devem pra- 
ticar os differentes actos da sua competência; 

2.® Advertir particularmente os advogados da ordem 
que. pelo seu comportamento careçam d^essa advertência^ 

Art. 173.° O disposto nos três artigos porecedentes não 
tolhe aos juizes e tribunaes superiores as providencias que, 
conforme a lei, julgarem necessárias em relação aos advo- 
gados ; e, sendo no tribunal commettida por praticante ou 
por advogado da ordem alguma das faltas previstas no ar* 
tigo 169.°, o juiz ou tribunal dará conhecimento ã,o res- 
pectivo conselho discipUnar para ahi ter o seguimento legal. 

Art. 174.° Todo o praticante ou advogado qve^ no exer* 
cicio diisua profissão for offendido por qualquer tribunal, 
juiz ou individuo particular, tem o direito de reclamar peran-» 
te o respectivo conselho de disciplina a protecção da or* 
dem. 

§ 1.° Apresentada por escrípto a reclamado de ofien- 
dido deve o conselho, havidas as necessárias informações, 
resolver sobre ella. 

§ 2.° Resolvendo assumir a defeza do offendido deve 
remetter o processo da reclamação ao presidente da ordem- 
para que este em nome d'ella requeira a quem, onde, e 
pelo meio que* competir, a correspondente rep£»*ação^ 

§ 3.° Indeferindo o conselho a reclamação fica resaln 
vada ao reclamante a sua acção individual. 

§ 4.° O processo da reclamação e seu recurso, hnven- 
do-o, será sempre secreto. 
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SECÇÃO IV 
Das assembléas de circamscripção e da ordem 

Art. 170.^ Á assembléa de cada circamscripção é com- 
posta dos advogados inscriptos na eireumscríp^o respecti- 
va : a assembléa da ordem comp5e-se dos advogados in- 
scriptos nas duas circumscripçòes. 

Art. 176.® A assembléa de cada circumscripçlão reune-se 
na respectiva sede ; a assembléa da ordem reone-se em 
Lisboa. 

§ 1.° Os advogados, que não poderem comparecer nas 
assembléas a que pertencerem, podem ahi fazer-se repre- 
sentar por procurador. 

§ 2.^ A procuração só pôde ser dada a advogado que 
(lenha assento na assembléa de que se tratar. 

§ 3.° Nenhum advogado pôde votar mais do ^ue por si 
e por duas procurações. 

§ 4.® Nâo se admitte mandato imperativo nem substa- 
belecido. 

Art. 177.° O presidente da ordem, ouvidos os presiden- 
tes dos conselhos de disciplina, fixará os dias de reunião 
das assembléas de circumscripção ; e da assembléa da or- 
dem, quando o julgar conveniente. 

§ único. A convocação será feita com a necessária pu- 
blicidade, e com a sufficiente antecipação, para conheci- 
mento dos advogados das províncias e das ilhas. 

Art. 178.® As assembléas de circumscripção presidebi os 
presidentes dos respectivos conselhos de disciplina, salvo 
o disposto no artigo 162.® § 1.®: á assembléa da ordem o 
respectivo presidente. 

§ 1.® Cada assembléa pôde funccionar logo que esteja 
presente, pessoalmente ou por procuração, um terço do 
numero de advogados que a compõem. 

§ 2.® Se no àiA fixado para a reunião não comparecer 
numero sufficiente, o presidente da ordem convocará nova 
reunião com a declaração de poder funccionar com qual- 
quer numero. 

Art. 179.® Compete ás assembléas de circumscripção: 

1.® Eleg^ o respectivo conselho de disciplina e seus 
Bupplentes ; 

2.® Votar a receita e despeza especial da circumscripção; 

3.® Deliberar sobre as propostas, que lhe forem submet- 
tidas, no interesse económico da respectiva drcumscripção. 

§ 1.® A eleição do conselho de disciplina e seus sup« 
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plentes far-se-ha em três escrutínios separados, um para o 
presidente, outro para os vogaes, e outro para os supplentes. 

§ 2.^ No impedimento do presidente é chamado a sub- 
stituil-o o vogal mais votado: no impedimento dos vogaes 
são chamados os supplentes, também pela ordem da votação. 

§ 3.^ Em igualdade de votos prefere a antiguidade, e 
entre os igualmente antigos prefere a ordem alphabetica 
dos nomes. 

Art. 180.® Compete á assembléa da ordem: 

1.® Eleger o presidente e seus supplentes; 

2.° Votar a receita e despeza; 

3.® Deliberar sobre as propostas que lhes forem submet- 
tidas, e que interessarem ao desenvolvimento geral da or- 
dem e á sua administração económica. 

§ 1.® A eleição do presidente e a dos supplentes far-se-ha 
em dois escrutínios separados, um para aquelle e outro 
para estes. 

§ 2.° Os supplentes serão chamados pela ordem da vo- 
tação a substituir o presidente nos seus impedimentos. 

CAPITULO n 
Da assistência judiciaria 

Art. 181.° A assistência judiciaria, civil e criminal, é 
concedida aos litigantes e réus pobres nos casos e pela forma 
estabelecidos na presente lei. 

Art. 182. ° A assistência judiciaria, nos processos crimes, 
será concedida ao réu pela nomeação de um advogado, feita 
pelo respectivo juiz nos termos da lei do processo criminal. 

Art. 183.® A assistência judiciaria, nos processos eiveis 
e commerciaes, será concedida pelo respectivo conselho de 
disciplina da ordem dos advogados ao litigante que justi- 
ficar a existência das condições seguintes: 

1.° Não ter os meios necessários para exercer judicial- 
mente os seus direitos; 

2.® A justiça da causa que pretenda intentar, ou da de- 
feza que se propõe deduzir. 

§ 1.° Os documentos necessários á justificação de que 
trata este artigo serão passados gratuitamente e em papel 
não sellado. 

§ 2.° Não serão admittidas ao patrocinio gratuito as cau- 
sas que versarem sobre cessão de direitos e créditos de 
outrem, salvo se a cessão tiver sido feita para pagamento 
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de dividas, de que o cedente fosse credor para com o de- 
vedor, legitimamente comprovadas. 

Art. 184.® O conselho de disciplina, a que for presente 
qualquer requerimento solicitando a assistência judiciaria 
civil, poderá proceder a todas as indagações que conside* 
rar necessárias, e deverá: 

1 .® Fazer intimar a parte adversa, se ella residir na co- 
marca, para que venha, querendo, contrariar a justificação 
de pobreza, ou dar quaesquer explicações sobre a questão; 

2.® Fazer as possiveis diligencias para trazer as partes 
á conciliação por meios puramente suasórios. 

Art. 185.® O conselho de disciplina, que entenda haver 
logar á assistência judiciaria civil, concedel-a-ha por sua 
deliberação. 

§ 1.® A assistência judiciaria civil consistirá: 

1.® Na nomeação de um advogado, que tomará sobre si o 
patrocinio do assistido ; 

2.® Na dispensa do prévio pagamento de custas, prepa- 
ros, sellos e quaesquer outras despezas judiciaes, que serão 
contadas para serem pagas afinal ; 

3.® Na nomeação de um solicitador, quando o conselho 
o entenda necessário. 

§ 2.® O honorário do advogado e o salário do solicitador 
serão arbitrados no julgamento final do processo pelo tribu- 
nal em que tiver corrido, e entrarão na conta das custas. 

Art. 186.® O que for admittido á assistência judiciaria 
civil, perante um tribunal de primeira instancia, continuará 
a gosar o mesmo beneficio perante a segunda instancia e 
o supremo tribunal de justiça. 

§ único. Se, porém, por o processo passar de primeira 
para segunda instancia, ou doesta para o supremo tribunal 
de justiça, houver de seguir em comarca diversa d'aquella 
em que foi intentando, o conselho de disciplina, que tiver 
concedido a assistência, providenciará para que se nomeie 
ao litigante outro advogado e soUcitador, quando necessá- 
rio, da comarca para onde o processo seguir. 

Art. 187.® A parte que for condemnada será obrigada ao 
pagamento de todas as despezas que forem contadas, nos 
termos do § 1.®, n.® 2, e do § 2.® do artigo 185.® 

Art. 188.® Ceasao beneficio da assistência judicial civil, 
provando-se que a pessoa a quem fora concedida adquiriu 
os meios sufficientes para a poder dispensar. 

§ 1.® A cessação da assistência judiciaria será pronun- 
ciada pelo mesmo conselho de disciplina que a tiver decre- 
tado. , 
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§ 2.^ A pessoa, a quem cessar a assistência judiciaria, fi- 
cará sujeita ao pagamento immediato das custas do processo. 

Art. 189.° Os estrangeiros residentes em Portugal pode- 
rSLo requerer a assistência judiciaria nos mesmos termos 
em que os nacionaes doeste paiz a podéreI^ requerer nos 
paizes a que aquelles pertencerem. 

Art. 190.° Emquanto nâo for eonstituida a ordem dos 
advogados, e nas circumscripç5es judiciaes em que não haja 
advogados da ordem, ficarão as fímcçSes, commettidas 
xi'este capitulo aos conselhos de disciplina, a cargo de uma 
commissâo composta do presidente da camará municipal e 
do administrador do concelho, sede da comarca, e de um 
advogado, ou, nao o havendo, solicitador indicado pelo res- 
pectivo juiz de direito. 

TITULO IV 
Dos offloiaes de justiça 

CAPITULO 1 

Da classificação dos ofíiciaes de justiça 

numero e divisão d'elles pelos tribunaes 

e das disposições communs 

SECÇÃO I 
Classificação, numero e divisão 

Art. 191.® São considerados, par» os efieitos doesta lei, 
officiaes de justiça : 

1.® O secretario do supremo tribunal de justiça; 

2.® Os guardas mores das relações; 

3.® Os contadores e escrivães das relações; 

4.® Os distribuidores geraes, e os contadores e escrivães 
em Lisboa e Porto ; 

5.® Os distribuidores-contadores e os escrivães fóra de 
Lisboa e Porto; 

6.® Os escrivães dos julgados municLpjues ; 

7.® Os escrivães-ccmtadores dos juízos de paz; 

8.® O meirinho e seu escrivão no supremo tribunal de 
justiça, e os officiaes de diligencias de tc^os os juizos. 

Art. 192.® No supremo tribunal de justiça haverá um 
secretario, um meirinho e um esorivâo do meirinho empre- 
gados da secretaria. 

Art. 193.® Em cada uma das relações haverá, alem dos 
competentes empregados de secretaria, um guarda mór, 
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um contador, e os escrivães e officiaes 'de diligencias, que 
serão determinados na forma do artigo 197.**, § 1.°, não ex- 
cedendo o numero actual. 

Art. 194.® Em cada uma das comarcas de Lisboa e 
Porto haverá; 

No eivei um até dois distribuidores geraes; e para cada 
vara um contador, e os escrivães e os officiaes de diligen- 
cias determinados na forma do § 1.® do artigo 197.^; 

No crime será diminuido o nupiero actual de escrivães 
e officiaes de diligencias dos dois tribunaes, e creados os 
officios necessários para os juizos de instruGção criminal o 
contravenções, nos termos do artigo 82.®, § 3.®; 

Nos tribunaes de commercio poderá haver mais um es- 
crivão e um official de diligencias, se as reformas com- 
merciaes o exigirem para regularidade do serviço. 

§ único. É auctorisado o governo a fixar os vencimen- 
os dos escrivães criminaes, escrivães dos juizes de instruc- 
ção criminal, officiaes de diligencias de ambos os juizos, e 
distribuidores geraes, havidas as necessárias informações, 
(Jbmtanto que não haja augmento da despeza inscripta 
actualmente no orçamento do ministério da justiça para 
estes funccionario». 

. Art. 19,5.® Em cada juizo de direito, fora de Lisboa e 
Porto, haverá um distribuidor-contador, e os escrivães e 
officiaes de diligencias determinados na forma do artigo 
197.® § 1.® ^ 

Art. 196.® Em cada julgado municipal e em cada juizo 
de paz haverá um só official de escrivão com o competente 
official de diligencias, devendo a conta dos processos ser 
leita no julgado municipal pelo subdelegado, e no juizo de 
paz pelo escrivão com verificação e assignatura do respe- 
ctivo juiz. 

Art. 197.® O numero actual dos escrivães e officiaes de 
diligencias será reduzido ao indispensável para o serviço 
que por lei lhes é commettido e á côngrua sustentação de 
cada um. 

§ 1.® O governo, ouvindo as estações competentes, 
fixará por decreto o numero de officios em cada comarca. 

§ 2.® Fixada o numero de officios a creação de qual- 
quer outro a mais só por lei poderá haver logar. 

§ 3.® Nas comarcas onde se houver creado um julgado 
municipal poderá ser desde já extincto um officio de es- 
crivão, passando o proprietário do officio extincto, se as- 
sim o quizer, para escrivão do julgado municipal, mas 
com todos os direitos que tiver como escrivão de comarca, 
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incluindo o de voltar a occupar o seu logar se o julgado 
municipal deixar de existir. 

§ 4.^ A organisaçâo das escrevanias dos juizos de di* 
reito e as demais obrigações dos escrivães- serão, nos ter- 
mos doeste artigo e seus paragraphos, determinadas em re* 
gulamento especial. 

SECÇÃO n 
Disposições geraes e communs aos officiaes de justiça 

Art. 198.® Para ser nomeado official de justiça é neces* 
sario ser cidadão portuguez, estar no goso de todos os di* 
reitos civis e politicos, e haver satisfeito as mais condiçSes 
especiaes que para o provimento do respectivo officio exi- 
gir a lei. 

Art. 199.® Os officiaes de justiça tomarão juramento daa 
mãos do presidente da relação no districto da qual houve- 
rem de servir, podendo- o ftizer por procuração os que não 
residirem na sede da relação. 

§ único. O secretario do supremo tribunal dè justiça to* 
mará juramento das mãos do respectivo presidente. 

Art. 200/ Os officiaes de justiça, alem das penas e»te* 
belecidas nas leis do processo, podem, por qualquer falta 
que praticarem n^ellas não prevefnida, ser advertidos, cen- 
surados e suspensos pelos respectiTOs presidentes e juizes. 

§ 1.® A advertência consistirá n'uraa simples admoesta- 
ção. 

§ 2.® A censura será registada no livro competente e 
enviada a nota respectiva ao presidente da relação, se for 
imposta a escrivão do juizo de direito ou a contador. 

§ 3.® A suspensão não poderá exceder trinta dias, sendo 
previamentie ouvidos os interessado». 

§ 4.® Nos casos em que o presidente ou o juiz entenda 
merecer o official de justiça maior pena, assim o commu- 
nicará ao ministro da justiça. 

Art. 201.® Podem também os officiaes de justiça, ouvi- 
dos previamente e com informação dos presidentes dos 
respectivos tribunaes, ser suspensos pelo governo por pi^aso 
excedente a trinta dias, e ser demittidos quando commettam 
&ltas que dêem motivo a qualquer d'esses procedimentos. 

Art. 202.® Aos officiaes de justiça são extensivas, e nos 
mesmos termos, as incompatibilidades eprohibiçSes impos- 
tas aos magistrados judiciaes e io ministério publico nos ar- 
tigos 19.®, 135.® e 20.®, n.®« 1.®, 2.®, 4.® e 5.® 

Art. 203.® Os cartórios dos officiaes de justiça serão su- 
jeitos a uma correição annual. 
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§ amco4 No caso de nfto poderem os retpeetivos juiaei 
fÍEUBer a coireiçâo o gOTemo nomeará um magistrado do 
ministério publico que a ella proceda. 

Art. 204.^ Os officiaes de justiça serfio retribuidos na 
forma constante da tabeliã junta^ w>b n.^ 3« 

Art. 205.^ Os contadores e escrivães das relações^ os 
escrivães de direito, os distribuklares geraes e os distribui» 
dores-contadores serão aposentados em conformidade das 
disposições do decreto oom força de lei n.^ 1 de 17 de ju^ 
lho de 1886, s^ado as pensdes calculadas conforme a tar 
bella junta, sob n.^ 4. 

§ 1.^ Os emolumentos e salários dos empregados judi*- 
ciaes de que trata este artigo ficam sujeitos á dedução de 
cinco por cento, cujo producto constituo receita da caixa 
de aposentação. 

§ 2.® O governo regulará a forma eflfectiva do desecmto 
de que trata o paragrapho antecedente. 

§ 3*^ A importância das pensões de aposentação dos re- 
feridos emproados judiciaes não pôde exceder o rendi- 
mento da deducção de que trata o § 1.^: — quimdo, porém, 
esse rendimwíto for inferior a 15:000^9000 réis annuaes, 
pela verba das despezas do ministério da justiça será sub- 
sidiada a caixa de aposentações com a quantia necessária 
para pi^amento dos vencimentos de aposentação dos refe- 
ridos empregados até á dita verba annual de 15:000^9(000 réis. 

§ 4.** No tempo de serviço para aposentação conta-se o 
effectivo em qualquer officio de justiça ou em outro cargo 
ou emprego em que houvesse ou haja direito á aposenta- 
ção ; não se contando como tempo de serviço aquelle em 
que os logares foram ou estejam servidos por substitutos 
de qualquer ordem ou natureza. 

CAPITULO n 

Da nomeaç&o, transferencia, suspensão, demissão 
edos direitos e obrigações dos officiaes de justiça 

SECÇÃO I 
Officiaes de diligencias 

Art. 206.® O meirinho e seu escrivão, os officiaes de 
diligencias das relações *e todos os dos juizos inferiores 
civis, commereiaes e críminaes do continente e ilhas adja- 
centes serão nomeados, os primeiros pelo presidente do su- 
premo tribimal de justiça e todos os outros pelos presidea- 
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tes das relações, sob proposta dos juizes do respectivo tri- 
bunal quando a nomeação dos officiaes não for para a se- 
gunda instancia. 

§ único. Os officiaes de diligencias exercem as funcç3es 
de meirinhos e de pregoeiros, cumprem as ordens do ser- 
viço publico que lhes forem dadas pelos juizes e desempe- 
nham as attribuiçòes determinadas nas leis do processo. 

Art. 207.° Os officiaes de diligencias dos juizos muni- 
cipaes e de paz que tiverem completado um triennio de 
bom e effectivo serviço, attestado officialmente, terão di- 
reito de preferencia para a nomeação de officiaes de dili- 
gencias das comarcas, quando assim o requeiram. 

§ 1.® Os officiaes de diligencias das comarcas de 3.* 
classe terão o mesmo direito de preferencia, em igualdade 
de circumstancias, para os logares que vagarem nas clas- 
ses superiores. 

§ 2.® Igual direito de preferencia, e nas mesmas circum- 
stancias, terão os officiaes dos juizos eiveis, commerciaes 
e criminaes na transferencia por melhoria de uns para ou- 
tros tribunaes. 

§ 3.° Os logares de officiaes de diligencias das relações 
serão providos exclusivamente em officiaes mais distinctos 
de 1.* classe que os tiverem requerido. 

Art. 208.° Os officiaes de diligencias de primeira e se- 
gunda instancia, no caso de impedimento moral ou physico 
permanente, legitimamente comprovado, e uma vez que 
tenham completado dez annos de bom e effectivo serviço 
em qualquer dos juizos, serão substituídos por ajudantes 
propostos, os da primeira instancia pelos juizes, e nomea- 
dos todos pelos presidentes das respectivas relações. 

§ único. Estes ajudantes ficam obrigados a entregar 
metade de todos os salários que vencerem aos officiaes de 
diligencias substituídos. 

Art. 209.° O juiz suspenderá o ajudante que não cum- 
prir a obrigação imposta no § único do artigo antecedente 
e nomeará interinamente outro ajudante, dando logo parte 
ao presidente da relação respectiva. 

§ 1.° O presidente da relação, ouvidos por escripto o 
substituto e o substituído, com informação do juiz, poderá 
levantar a suspensão ou demittir o ajudante, nomeando 
outro. 

§ 2.° Será também suspenso ou demittido o substituto 
do official de diligencias da relação, quando o presidente 
verificar que elle não cumpre a obrigação imposta no arti- 
go 208.°, § único. 
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SECÇÃO n 

Dos contadores das relações, distribuidores geraes 
e distribnidores-contadores dos juízos de direito 

Art. 210.° Os logares de distribuidores geraes em Lis- 
boa e Porto, e os de distribuidores* contadores nas outras 
comarcas, serão providos em- bacharéis formados em direi- 
to, que os hajam requerido, ou, mediante concurso por 
provas escriptas, em individues que tenham sido approva- 
dos, pelo menos, em exame de instrucçâo primaria com- 
plementar. 

Art. 211.® Aos distribuidores competirá fazer a distri- 
buição dos feitos e de todo o principio do processo escri- 
pto nos termos das leis especiaes, e terão mais as seguin- 
tes funcçSes: 

1.^ Ser archivistas dos feitos findos de todos os cartórios 
da comarca; 

2.* Ser bibliothecarios da legislação, do DiaHo do go- 
verno e dos livros jurídicos do tribunal ; 

3.* Ser secretários do respectivo juizo para todos os 
actos de expediente; 

4.* Ser thesoureiros do juizo. 

§ 1.° São applicaveis aos distribuidores as disposiçSes 
dos artigos 219.® e 221.®, relativas aos escrivães. 

§ 2.® O governo providenciará de accordo com as res- 
pectivas camarás municipaes, a fim de que o archivo, bi- 
bliotheca e thesouraria do juizo sejam estabelecidos em 
casa que dê todas as garantias de segurança e conserva- 
ção. 

Art. 212.® Consíderam-se findos para o effeito de serem 
enviados para o archivo do juizo : 

1.® Os processos em que se proferiu sentença que lhes 
ponha termo, e que, depois de transitada em julgado, não 
houver de ser executada nos próprios autos ; 

2.® Os processos, em que, tendo a sentença passado em 
julgado, não for executada no praso de um anno, embora 
o deva ser nos próprios autos ; 

3.® Os processos que tiverem baixa na distribuição por 
effeito do artigo 162.® n.® 1.® do código do processo civil; 

4.® Os processos que estiverem parados mais de um anno 
por as partes não promoverem o seu andamento; 

õ.® Os traslados de deprecadas e rogatórias logo que es- 
^tejam extrahidos ; 

6.® Os processos de inventários de menores e interdictos, 
quando os tutores, curadores e administradores tiverem 



Digitized by 



Google 



198 

prestado contas geraes^ ou quando tiver cessado inteira- 
mente a administrado orphanologica. 

§ 1.^ Todos aquelles processos serão enviados para o ar- 
chivo no praso de dez dias depois de terminar o tempo em 
^e se consideram findos. 

§ 2.^ Quaesquer outros processos ou papeis, nSo indica- 
dos n'este artigo, que devam- oonsiderar^se findos por iden- 
tidade de rasâo, somente serão «nviados ao archivista pre* 
cedendo despacho do juiz que assim os declare. 

^ 3.^ Quando o processo, por qualquer motivo, deixar 
de ser considerado findo, voltará para o cartório do »crí- 
vão respectivo até que deva ser novamente remettido para 
e arefaivo. 

§ 4.^ Ás attribuiçSes do arobivista, o modo de escriptu- 
ração do archivo e da entrega dos processos, a fóvma de 
^xtrahir certidões dos feitos archivados, a organisação da 
bibliotheca do tribunal e da^thesouraria, serão r^ulados 
pelo governo em decreto especial. 

Art. 213.° Os distribuidores prestarão, como thesourei- 
ros do juizo, a fiança que lhes íbr arbitrada em decreto 
regulamentar, e perceberão, alem dos salários que pela ta- 
beliã lhes competirem, uma percentagem de todos os emo- 
lumentos que arrecaclarem ou uma retribuição correspon- 
dente. 

Art. 214.® A primeira nomeação de distribuidores-con- 
tadores será para comarcas de 3.^ classe, podendo depois 
ser promovidos para a 2.*, doesta para a 1.* e d'ahi para 
distribuidores geraes em Lisboa e Porto, e para contado- 
res das relações. 

§ único. Os distribuidores com dois atmon de «sercicio, 
que tiverem concurso para escrivães de direito, preferirão 
a outros quaesquer concorrentes no provimento d'estes le- 
gares. 

Art. 215.° Os contadores das relações e dos juizes de 
direito contarão os emoltunentos, assignaturas, chancella- 
rios, custas do processo, salários, caminhos e o mais que 
se deva contar, segundo as provisões da tabeliã judicial, 
incumbindo-lhes mais determinar o valor dos bens e direi- 
tos para o que' o eodigo do processo civil lhes dá compe- 
tência.^ 

SECÇÃO III 

Dos escrivães 

Art. 216.° Os legares de escrivães serão providos nos 
termos seguintes: 
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Os dos julgados municipaes e dos juizos de paz em in- 
divíduos que teabam sido approvados pelo menos em esca- 
me de instrucção primaria complementar; 

Os dos juizos de direito em bacharéis formados em di- 
reito que os hajam requerido, ou em individues que te- 
nham pelo menoB a approvação referida, mediante prer 
vio concurso por provas oraes e escriptas feito perante 
as presidências das relações; 

Os das relações em escrivães do juizo de direito de co- 
marca de primeira classe, escolhidos em concurso documen- 
tal feito perante a presidência da respectiva relação. 

§ 1.^ Será Bempre condição para a nomeação, ou admis- 
são ao concurso dos escrivães, a boa calligrapÚa do can^ 
didato. 

§ 5.° Os escrivães de direito serão nomeadoe para <io- 
marcas de terceira classe, e depois promovidos á segunda, 
e d'e&ta para a primeira, salva a. faculdade de renuneÍA 
nos termos do artigo 37.° 

§ 3.® Os escrivães não poderão ser nomeados para co- 
maroas onde o juiz, o delegado ou o contador forem seus 
ascendentes, descendentes ou irmãos. 

§ 4.® Aos escrivães dos julgados munícijpaes e dos jui* 
zos de paz, e aos substitutos dos escrivães de direito com 
três annos de bom e effectivo serviço, é applicavel, em se- 
gundo logar, o disposto no artigo 214.°, § único. 

Art. -217.° Todos os escrivães Usarão nas sessões e au- 
diências dos tribunaes de vestido preto, capa e volta. 

Art. 218.° Os escrivães de direito assistirão o juiz em to- 
dos os acjfcos do seu ministério que não forem despachos 
ou sentenças, escreverão todos os termos e autos do pro- 
cesso, exercerão todas as mais funcçoes que a lei e o â^u 
regimento lhes impõe, e cumprirão, na parte applicavel, as 
obrigações impostas aos escrivães das relações. 

Axt. 219.° Os escrivães dos juizos de direito deverão con- 
servar o seu cartório aberto pelo menos seis horas cada 
dia e serão os fieis depositários dos feitos, livros e mais 
papeis que lhes pertencem. 

§ único. As horas, durante as quaes os cartórios hão de 
estar abertos, serão affixadas ás portas dos mesmos, não 
podendo o respectivo horário ser alterado senão mediante 
prévio annuncio feito com quinze dias de antecedência. 

Art. 220.° Os '^escrivães de direito poderão ser transfe- 
ridos por conveniência de serviço de uma para outra co- 
marca da mesma classe. 

, Art. 221.° Os escrivães de juizos de direito poderão ter 
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quem na sua ausência faça as suas vezes, propondo para 
isso pessoa idónea e que, sendo approvada pelo respectivo 
juiz, se denominará escrivão ajudante do cartório. 

§ 1.® As pessoas para este fim nomeadas serão apresen- 
tadas pelos nomeantes em audiência, e assignarão com es- 
tes no protocollo o termo da nomeação, do qual se tirará 
por despacho do juiz certidão para lhes servir de titulo. 

§ 2.® Os escrivães ajudantes farão as vezes dos escri- 
vães proprietários somente nos cartórios, durante a ausên- 
cia doestes, informando e respondendo ás partes por todos 
os termos do processo e terão fé para receber informações, 
documentos e quaesquer requerimentos, pondo as cotas ne- 
cessárias para lembrança, e dando conta aos escrivães que 
tudo lançarão nos autos. 

/ § 3.° Os escrivães ajudantes podem escrever certidões, 
traslados, e bem assim os termos e autos do processo a que 
não assistam o juiz ou o magistrado do ministério publico 
sendo subscriptos pelos escrivães. 

§ 4.® Os escrivães ajudantes poderão nos casos de ur- 
gência de serviço, e ordenando o respectivo juiz, praticar 
também os actos a que este ou o magistrado do ministério 
publico tenham de assistir, e que pelo mesmo juiz lhe fo- 
rem commettidos. 

§ 5.° Os escrivães respondem em tudo pelas faltas does- 
tes seus propostos. 

Art. 222.° Os escrivães dos julgados muniçipaes e de 
paz ficarão sujeitos, na parte applicavel, ao preceituado 
para os dos juizos de direito. 

Art. 223.® Aos escrivães das relações cumpre satisfazer 
fiel e diligentemente ás obrigações dos seus o£Scios, sendo 
responsáveis pelas faltas, commissões ou omissões, en*os e 
prevaricações que n'elles commetterem. 

§ único. Incumbe-lhes também: 

1.® Ser diligentes em passar as sentenças, cartas e or- 
dens que saírem do tribunal ; 

2.® Mandar á conta, dentro de um mez, os feitos findos 
que ainda não estiverem contados; 

3.® Registar em livro para esse fim destinado as mul- 
tas judiciaes, quando tiverem logar em virtude das senten- 
ças proferidas nas segundas instancias; 

4.® Receber os salários vencidos nos feitos que tiverem 
processado, somente depois de contados pelo respectivo con- 
tador ; 

5.° Continuar vista dos autos somente nos termos mar- 
cados por lei ; não acceitar artigos, cotas, ou allegações que 
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não, sejam assignadas com o nome inteiro do respectivo ad- 
vogado; e proceder á cobrança dos feitos eiveis e crimes, 
na conformidade do artigo 99.® do código do processo ci- 
vil quando elle, findo o praso e sendo-lhe o feito pedido, 
o não entregar; 

6.° Passar mandado de soltura do réu preso logo que a 
sentença, que assim o mandar, tenha passado em julgado, 
ou informar quando n^sso haja inconveniente, ou se seguir 
damno irreparável á justiça, ou quando o réu estiver por 
ai preso; 

7.® Entregar ao ministério publico certidão da sentença 
de condemnação do réu logo que esta transitar em julgado, 
ou quando, tendo-se interposto revista, não tiver sido con- 
cedida, e 08 autos tiverem regressado á relação; e bem 
assim certidões das sentenças a favor da fazenda publica^ 
das multas judiciaes, e quaesquer outras certidões que pelo 
mesmo lhes forem exigidas para desempenho das suas 
obrigações na fiscalisação da fazenda e administração da 
justiça; 

8.® Fazer no livro dos assentos das prisões as respecti- 
vas declarações da — distribuição do processo crime; — 
condemnação ou absolvição ; — remessa do preso e dos au- 
tos a outro juizo ; — do seu fallecimento ; — e quaesquer 
outras necessárias á regularidads e ordem que deve haver 
em matéria de tanta importância; 

9.° Fori;nar e entregar no fim de cada anno ao presi- 
dente três mappas de todas as causas que se distribuiram 
e julgaram, ou ficaram por julgar n'esse anno: um das cau- 
sas eiveis, outro das crimes e outro das de fazenda; 

10.® iEntregar ao guarda mór nota das causas, que esti- 
verem promptas para se lhes assignar dia, a fim de serem 
lançadas no competente livro; 

11.® Fazer os avisos aos juizes e ministério publico, aos 
advogados, curadores e defensores, e passar nos respecti- 
vos autos certidão de os terem feito, quando se tiver assi- 
gnado dia para o julgamento de alguma causa ; 

12.® Lavrar em cada processo a acta da sessão, lançan- 
do n^ella os requerimentos, deferimentos e tudo o mais que 
occorrer relativo a esse processo; 

13.® Averbar e assignar nos respectivos processos as as- 
signaturas que receberem, entregando-as ao guarda mór; 

14.® Fazer á sua custa as diligencias que se mandarem 
renovar por culpa ou erro seu, alem das mais penas em que 
incorrerem; 

15.® Passar com promptidão todas as certidões tanto 
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dos feitos eiveis como doe crimea^y que lhes forem pedidas, 
independentemente de despacho menos aqueUes em que a 
lei o exige; 

16.^ Conservar-se nas sessSes do tribunal emquanto el- 
las durarem, não podendo retirar-se sem permissão do pre- 
sidente, nem levantar-se dos seus legares, salvo por motivo 
que se não possa escusar; 

17.® Ter os seus cartórios em boa ordem e asseio e con- 
servar e guardar, como fieis depositários, os feitos que lhes 
pertencerem ; 

18.® Nomear quem na sua ausência faça as suas vezes 
na conformidade do artigo 221.®; 

19.® Ter sempre patente um livro de porta, por ordem 
alphabetíca, em que lancem os termos dos, processos; 

20.® Cumprir diligentemente tudo quaato pelos seufi su- 
periores lhes for mandado; 

21.® Tratar as partes com urbanidade .e dar-lhes prom- 
pto expediente. 

Art. 224.® Na falta ou impedimento temporário de qual- 
quer dos escrivães das relações servirá por elle algum dos 
seus companheiros, que o presidente nomear. 

SECÇÃO IV 

Dos guardas mores e do secretario do supremo tribunal 
de justiça 

Art. 225.® Os legares de «ecretario do supremo tribunal 
de justiça, e os de guardas mores das relações serão pro- 
vidos em bacharéis formados em direito — 'devendo aquelle 
ser individuo de relevante merecimento litterario ou scien- 
tifico — que hajam exercido funcçSes judiciaes, ou do minis- 
tério publico, ou a advocacia. 

Art. 226.® Aos guardas mores das relaçSes incumbe: 

1.® Levar impreterivelmente os feitos á distribuição 
na primeira sessão immediata á sua apresentação, sob pena 
de suspensão temporária; 

2.® Receber assignaturas de appellaçSes e aggravos, fi- 
cando responsáveis pelas faltas que houver ; 

3.® Lançar no livro da respectiva secção nota das cau- 
sas que estiverem promptas para designação do dia do jul- 
gamento, com as devidas declarações dos nomes das par- 
tes, dos juizes relatores e adjuntos, e do respectivo escrivão, 
tempo da distribuição, e as mais que necessárias forem 
para se saber quaes os feitos que estão promptos para se- 
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rem definitivamente julgados, segundo soa antiguidade ou 
natureza que lhes dê preferencia; 

4.^ Lavrar termo de encerramento no livro em que ofi 
juizes se inscreverem ; 

õ.^ Asaignar as tabeliãs das causas que tiv^erem dia de- 
signado para julgamento ; 

6.^ Passar certidões ás partes de como as appellaçSes 
não foram apresentadas; 

7.^ Informar o presidente das omissões e faltas commetti- 
das pelos empregados subalternos e empregar todo o zelo 
em que cada um d'eUes desempenhe cem promptidâo o ser- 
viço que estiver a seu cargo; 

8.° Executar quanto pelos presidentes lhes for ordenado ; 

9.® Conservar-se no tribunal emquanto durarem as ses- 
sSes; 

10.^ Tomar conta de todos os processos e mais pifeis 
judiciaes que forem remettidos á relação e dar-lhes o com- 
petente destino; 

11/ Vigiar e fiscalisar o modo por que corre o expe- 
diente do tribunal. 

Art. 227.° Os guardas mores serão /secretários das presi- 
dências e como taes terão a seu cargo a direcção e distri- 
buição dos trabalhos da secretaria, superintendendo no 
respectivo pessoal e em todos os mais empregados subal- 
ternos do tribunal. 

Art. 228.® Os guardas mores serão os archivistas das 
respectivas relações, cabendo-lhes como taes conservar e 
guardar os feitos, livros, papeis e mais objectos arohivar 
dos, não só da relação, mas dos cartórios findos n^ellas de« 
positados, com todo o resguardo e boa collocação e disiari- 
buição. 

Art. 229,° Os guardas mores durante as sessões usam de 
vestido preto e de capa, podendo aquelles que tiverem 
anteriormente exercido a advocacia usar de toga ; e têem 
no tribunal o mesmo logar que o secretario do supremo 
tribunal de justiça respectivamente. 

Art. 230.® Na falta ou impedimento do guarda mór ser- 
virá no tribunal o escrivão mais antigo no serviço, e na 
secretaria o empregado d'ella que o presidente nomear. 

Art 231.® Ao secretario do supremo tribunal de justiça 
cumpre : 

1.® Assistir a todas as sessSes do tribunal, apresentar 
n^ellas os feitos e papeis que houverem de ser distribuídos, 
lançar a distribuição no livro competente, escrever em to- 
dos 06 processos e continuar todos os seus termos; 
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2.^ Lançar no livro competente os processos promptos 
para serem definivamente julgados, assignar as tabeliãs 
d'aqiielles a que for designado dia, e fazer os competentes 
avisos ; 

3.® Executar o que for ordenado pelo presidente, e tudo 
quanto por lei lhe incumbir, e, em geral, cumprir na parte 
applicavel as obrigações impostas aos escrivães das rela- 
ções. 

Art. 232.^ O secretario do supremo tribunal de justiça 
é subordinado immédiatamente ao conselheiro presidente 
do tribunal, o superintende na respectiva secretaria, de 
que é director geral com os direitos e honras inherentes 
a este cargo, e em todos os empregados subalternos do 
tribunal. 

§ único. O secretario será substituido nos seus impedi- 
mentos por o empregado immédiatamente inferior da se- 
cretaria. 

Art. 233.® O secretario do supremo tribunal de justiça 
durante a sessão usa de capa e toga ou beca, segundo as 
f uncções que anteriormente houver exercido, e tem no tribu- 
nal logar inferior e á esquerda dos juizes conselheiros. 



Disposições transitórias 

Artigo 1.° O limite de idade fixado no artigo 40.® não 
será applicavel aos juizes que á publicação da presente lei 
tiverem completado setenta e três ánnos de idade salvo se 
elles o requererem depois de completos os setenta c cinco 
annos. 

Art. 2.® O praso para a primeira transferencia simultâ- 
nea de todos os juizes de primeira instancia, e em que 
para os effeitos da presente lei deva começar o novo se- 
xennio, será no principio do primeiro anno judicial depois 
da sua publicação. 

§ 1.® Os juizes que a esse tempo não tiverem comple- 
tado o sexennio em qualquer comarca poderão optar pela 
sua continuação n^essa mesma comarca, onde se conserva- 
rão até findar o sexennio geral ou ser promovidos. 

§ 2.® Os juizes de primeira instancia que acabarem o 
seu sexennio depois da publicação da presente lei, mas 
antes do praso fixado n^este artigo, serão conservados nas 
respectivas comarcas até á transferencia geral que tem de 
se eflfectuar nos termos d'este artigo. 

Art. 3.® Os juizes de primeira instancia, emquanto não 
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houverem de ser transferidos ou promovidos, ficam com a 
faculdade de receber os seus vencimentos, ou pela forma 
preceituada na presente lei, ou da maneira por que actual- 
mente os estão recebendo. 

Art. 4,® Os magistrados judiciaes que exercerem, á data 
da promulgação íesta lei, funcç3es de ministério publico 
superior poderão continuar em serviço de commissão nos 
termos da legislação vigente. 

Art. 5.® As pensSes de aposentação dos magistrados, 
tanto judiciaes como do ministério publico, de que trata 
esta lei, serão calculadas em qualquer hypothese sobre a 
base dos vencimentos em vigor ao. tempo da publicação do 
decreto n.® l de 17 de junho de 1886, e nos termos d'esse 
decreto; excepto para os actuaes magistrados que,. com- 
pletando trinta e cinco ou mais annos de serviço, pode- 
rão gosar do beneficio dos novos vencimentos, quando os 
tenham auferido durante dois annos. 

Art. 6.® Os actuaes candidatos legaes á magistratura 
indiciai continuarão a ser considerados como taes, inde- 
pendentemente do concurso a que se refere o artigo 32.° 
da presente lei. 

§ único. São também resalvados quaesquer direitos 
actualmente garantidos pelo artigo 1062.® do código com- 
mercial. 

Art. 7.® Os candidatos á magistratura do ministério pu- 
blico, approvados em concurso de provas publicas perante 
o ministério da justiça, poderão ser nomeados delegados 
sem necessidade do novo concurso estabelecido no arti- 
go 145.® dWa lei. 

Art. 8.® Os legares de curadores geraes dos orphãos em 
Lisboa e Porto, que vierem a vagar, serão supprimidos, 
sendo, em vez de cada um, creada uma nova delegação 
de procuradoria regia, a qual ficará tendo competência só 
em matéria crime, passando as funcçSes orphanologicas 
para os respectivos delegados eiveis. 

Art. 9.® Aos actuaes substitutos dos officiaes de justiça, 
comprehendidos nas disposiçSes da carta de lei de 11 de 
setembro de 1861, ficam assegurados os direitos que lhes 
eram concedidos n'essa lei e no decreto de 17 de fevereiro 
de 1876, podendo ser-lhes dispensado o complemento do 
tempo de serviço, exigido n'aquelle decretd, somente para 
o caso de ter sido aposentado o official substituido. 

Art. 10.® Os individues actualmente habilitados em con- 
curso para os oíBcios de justiça continuarão a ser como 
taes considerados nos termos da legislação em vigor, in- 
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dependentemente do concurso a que se referem os artigos 
210.^ e 216.^ 

Art. 11.° Fixado o nnmero de officios de justiça nos 
termos dos artigos 193.® a 197.®, os que venham a vagaor 
serSo, conforme o caso, ou supprimidos, ou devendo ser 
conservados providos por transferencia em officiaes da 
mesma classe. 

Art. 12.® Os processos, pendentes ao tempo da publi«- 
cação doesta lei, continuarão a ser processados na forma 
da legislação actual até á sentença ou accordão. 

Art. 13.® O governo procederá á reorganisação das se- 
cretarias doestado dos negócios ecclesiasticos e de justiça, 
do supremo tribunal de justiça, das presidências das rela* 
ç5es, dos tribunaes commerciaes, da procuradoria geral da 
coroa e fazenda, das procuradorias regias, sob um plano 
quanto possivel uniforme, pondo-as em harmonia com as 
disposições d'e8ta lei. 

§ único. Serão condições essenciaes a attender na dita 
reorganisação : 

1.® O não augmento da despesa total inscripta actual- 
mente no orçamento geral do estado para taes secretarias; 

2.® Conservação e respeito pelos direitos adquiridos dos 
actuaes funceionarios ; 

3.® Faculdade de accesso e transferencia aos empregados 
de umas para outras d^aquellas secretarias; 

4.® Preferencia, em igualdade de circumstancias, na 
admissão aos provimentos dos legares em todas aquellas 
secretarias, dos magistrados judiciaes, dos do ministério 
publico, e dos ofiSciaes de justiça. 

Art. 14.® Aos escrivães dos juizes ordinários e de paz, 
e aos officiaes de diligencias existentes á data da promal> 
gação doesta lei, ficam assegurados os direitos definidos nos 
artigos 6.®, 7.® e 8.® do decreto de 5 de agosto de 1886* 

-^. 15.® Os actuaes juizes da relação de Ponta Del* 
gada, que requererem a sua eoUocação nas relações de 
Lisboa e Porto, irão sendo successivamente aggregados a 
estas, e nos termos d'esta lei, á medida -que se forem dando 
vacaturas no quadro actual dos juizes de segunda . instan- 
cia do contmente ; de modo que a reducçâo dos quadros 
comece pela- relação de Ponta Delgada. 
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N.« 1 
TabeUa ctos Tencimento» dos magistrados jndiciaes 

OnUtflcaçio Ordenado 

Conselheiro presidente do suprema 

tribunal de justiça 400í$000 2i000f?000 

Conselheiro do supremo tribunal de 

justiça 2:000<$000 

Presidente da relaçlo de Ponta 

Delgada • 200,51000 1:500?5;000 

Juiz de relação .1:500^000 

Juiz de direito eivei em Lisboa . . 200ÍKX)0 1:000,5000 
Juiz de direito criminal em Lisboa 

e Porto 500^1000 1:000^000 

Juiz de direito de 1.* classe -4- 1:O0OíJO00 

Juiz de direito de 2.* classe -^ 900^^)00 

Juiz de direito de 3.* classe -jj- 700^000 

Todos os magistrados judiciaes a q^ue n^esta tabeliã se 
fixam ordenados terão direito a mais o terço d'elle passa- 
dos vinte annos de effectivo serviço, nos termos do arti- 
go 43.^ §1.« 

Os juizes das relações, alem dos ordenados e do terço, 
nenhuns outros emolumentos receberão senão o de relato- 
res. 

Os juizes de direito vencerão, alem dos seus ordenados, 
a percentagem de um terço do producto dos emolumentos 
cobrados na comarca por actos seus, excepto nos processos 
crimes a requerimento do ministério publico, e continuarão 
a receber a respectiva quota da commissão nos processos de 
execuçSes fiscaes administrativas por impostos geraes do 
estado e distríctaes. 

Os juizes de direito de instrucção criminal e contraven- 
çSes perceberão, alem dos seus ordenados, um quinto da 
importância das multas cobradas nas suas respectivas cir- 
cumscripçSes. 

Aos juizes, que tiverem de fazer alguma diligencia alem 
de 3 kilometros de 4ÍBtancia da sede do tribunal, serSo 
abonadas as despezas de caminho. 

Os magistrados judiciaes e os do ministério pubUco te- 
rão direito a subsidies para despezas de viagem entre o 
continente e ilhas adjacentes ou entre a Madeira e o ar- 
chipelago açoriano. 
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N/ 2 
Tabeliã dos vencimentos dos magistrados do ministério publico 

Procurador geral da coroa e fazenda IrSOOjJOOO 

Ajudante do procurador geral da coroa e fazenda l:200íJ000 

Procurador régio 1:200}5000 

Ajudante do procurador régio SOOj^OOO 

Secretario do tribunal de commercio 480íS000 

Ouvidor perante a junta do credito publico. . . 9004ÍOOO 
Secretario da procuradoria geral da coroa e 

fazenda 800^000 

Secretario da procuradoria regia 600/5000 

Revedor perante a relação -<5— 

Delegado do procurador régio em Lisboa e Porto 600/5000 
Delegado do procurador régio fora de Lisboa 

e Porto 400;500O 

Todos os magistrados do ministério publico^ a que n^esta 
tabeliã se fixam ordenados, terão direito a mais o terço 
d'elle passados vinte annos de effectivo serviço. 

Os magistrados do ministério publico vencerão os emo- 
lumentos que as leis lhes attribuirem. 

N.03 
Tabeliã dos vencimentos dos officiaes de justiça 

Secretario do supremo tribunal de justiça . . . • 700/5000 

Guarda mór da relação 600/5000 

Contador perante a relação -i5- 

Escrivão da relação -^l— 

Distribuidor geral cm Lisboa e Porto -/5- 

Escrivão de juizo de direito — /)— 

Escrivão do juizo criminal em Lisboa e Porto 200(5000 

Distribuidor- contador do juizo de direito -/5- 

Escrivão de julgado municipal -)5- 

Escrivão de juizo de paz -j5- 

Meirinho do supremo tribunal de justiça 200/5000 

Escrivão do meirinho 200/5000 

OflSciaes de diligencias das relaçSes 200^000 

Officiaes dos tribunaes de commercio em Lis- 
boa e Porto 100/5000 

Officiaes dos juizos criminaes em Lisboa e Porto 80/5000 
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Officiaes dos juízos de direito de primeira instan- 
cia • -)5- 

OíBciaes dos julgados municipaes -jj- 

Officiaes dos juízos de paz • . . . -^ 

Os officiaes de justiça vencerão os emolumentos e salários 
que a tabeliã judicial lhes arbitrar. 

N.M 

Tabeliã dos Tencimeiítos annoaes de aposeotação 
para os fnocciooarios n^ella declarados 



Sessenta annos de idade 
e trinta de bom e efiectlvo 
serviço : 
Com cinco annos de efFecti- 

vo serviço na classe 

Menos de cinco annos . . > . . 



Revedores, 
contadores 
e escrivftes 
de relação 



gooíiooo 
50oí;ooo 



Escriv&es de Juízos de direito, 
distribuidores e contadores 



1.* classe 



ÕOOiíOOO 

áOOi^OOO 



2.* classe 



400sí000 

350i^000 



8.* classe 



350Í000 
SOOiílOOO 



N, B, Nas aposentações extraordinárias serão applicadas as dis- 
posições do decreto n.*» 1 com força de lei de 17 de julho de 1886 
e em relação á tabeliã acima. O vencimento base do calculo da 
pensão de aposentação, quando ella for extraordinária, será o relativo 
áo exercício superior ou inferior a cinco annos na respectiva classe 
conforme as hypotheses que se derem. 
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PARECER DA €01IMISSÍ0 DE FAZENDA 

Na parte em que é chamada a dar o seu parecer a com- 
missão de fazenda concorda com o projecto de lei da illus- 
tre commissSo de legislação civil sobre a organisação ju- 
diciaria. 

Sala da commisBão de fazenda, aos 10 de março de 
1888. 

José Dias Ferreira (vencido em parte). 

Vicente R. Monteiro. 

José Frederico Laranjo. 

A. Baptista de Sousa. 

Alves da Fonseca. 

António Maria de Carvalho. 

Marianno Prezado. 

António^ Eduardo VUlaça. 

António M. Pereira Carrilho, relator. 

Tem voto do sr. : 
Gabriel J. Ramires. 



Digitized by VjOOQIC 



índice 



Preambulo. . . . ; 8 

PARTE I 

Oi^anisaçSo filippina e reforma de Mousinho da Silveira 5 

PARTE II 

Capitulo i — Magistratura secundaria 15 

Cáptttjlo n ~ Juizes de pas 22 

Capitulo ni>- Juizes municipaes 28 

Capitulo iy — Juizes singulares . • • • • 34 

Capitulo y — Candidatos á magistratura judicial 36 

Capitulo yi — Independência, inamovibilidade, responsabilidade 

da magistratura judicial 43 

Secção I — Seguranças de independência 45 

Secção II — Seguranças de inamovibilidade • 47 

I l.« — Das transferencias 47 

§ 2.® — Da promoção 50 

I 3.« — Da suspensão e demissão 52 

I 4.«— Da aposentação 56 

Secção 3.»— Da responsabilidade dos juizes 61 

Capitulo vn — Assistência judiciaria e ordem dos advogados ... 66 

Secção I— Da ordem dos advogados 66 

Secção n— Da assistência judiciaria 70 

Capitulo vni — O projecto aa reforma em geral 74 

Secção I — Exame financeiro e económico do projecto 75 

Secção II — Innovações na organisação judiciaria ^ . 83 

I l.»— Do ministério publico 86 

I 2.» — Dos officiaes de justiça 91 

§ d.<» — ^Disposições transitórias e tabeliãs 98 

PARTE m 

Modificação, por artigos, á proposta de lei 102 

Projecto de lei da commissão de legislação civil 147 



Digitized by 



Google 



212 



PROJECTO DE ORflANISACAO JUDICIARIA 

TITULO I 

Da magristratura Judioial 

Capitulo i — Disposições geraes 148 

Capitulo ii — Da divisão judicial do continente do reino e ilhas 

adjacentes 149 

Capitui-o III — Uireitos e obrigações geraes dos juizes 151 

C4PITUL0 IV— Da nomeação, promoção, transferencia, aposenta- 
ção, suspensão e demissão dos juizes 153 

Capitulo v — Dos juizes de paz 158 

Capitulo vi — Dos juizes municipaes 159 

Capitulo vii —Dos juize» de direito 160 

Capitulo viu— Dos jurados 1 64 

Capitolo IX — Dos juizes commerciaes 166 

Capitulo x — Dos juizes de direito nas comarcas de Lisboa e 

Porto • 167 

Capitulo xi — Das relações 168 

Capitulo xii — Do supremo tribunal de justiça 172 

Capitulo xiii — Das sessões e audiências dos tribunaes judiciaes 173 

Capitulo xiv — Das penas disciplinares 175 

Capitulo xv — Do supremo conselho de magistratura judicial . 176 

Capitulo xvi — Da circumscripçâo judicial. 177 

TITULO II 
Do ministério publioo 

Capitulo i — Disposições geraes . 177 

Capitulo ii — Da distribuição do ministério publico perante os 
tribunaes . . , . , , 179 

Capitui.o III — Dos direitos e obrigações geraes dos magistrados 
do ministério publico , ., , 180 

Capitulo iv — Da nomeação, promoção, transferencia, aposenta- 
ção, suspensão e demissão dos magistrados do mihisterio pu- 
blico 181 



TITULO III 
Da advocacia 

Capitulo i-^Da profissão e da ordem dos advogados 183 

Secção I — Disposições geraes 183 

Secção II — Dos praticantes a advogados e sua inscripção .... 185 
Secção III — Das attribuições dos conselhos de disciplina e da 

ordem, e éos seus presidentes *. 187 

Secção IV —Das assembléas de circumscripçâo e da ordem. . . . 189 

Capitulo ii — Da assistência judiciaria 190 



Digitized by 



Google 



218 

TITULO IV 

Capitulo i — Da classificação dos officiaes de justiça, numero e 
divisão d'elles pelos tribunaes e das disposições communs. . . . 192 

Secção I — Classificação, numero e divisão 192 

Secção II — Disposições geraes e communs aos officiaes de justiça 194 
Capitulo ii — ^Da nomeação, transferencia, suspensão, demissão 

e dos direitos e obrigações dos officiaes de justiça 195 

Secção I —Officiaes de diligencias 195 

Secção II — Dos contadores das relações, distribuidores geraes e 

distribuidores- contadores dos juizes de direito 197 

Secção III — Dos escrivães 198 

Secção IV — Dos guardiãs mores e do secretario do supremo tri- 
bunal de justiça 202 



Disposições transitórias 204 

Tabeliãs 207 

Parecer da commissão de fazenda 210 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 






Digitizedby VjOOQIC ;3| 



Digitized by 



Google 



,H* 



Digitizedby VjOOQIC ■*' 








Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



